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7. Segurança alimentar e 
nutricional e programas de 

transferência de renda1

Maya Takagi

Introdução

Recentemente a FAO divulgou o relatório O estado da insegu-
rança alimentar no mundo – 2006. Segundo o relatório anual, não 
houve grandes avanços na redução da fome no mundo desde a Cú-
pula Mundial da Alimentação, em 1996. Em 2003, existiam 854 
milhões de pessoas que ingeriam menos de 1.900 calorias por dia. 
Dessas, 820 milhões estão nos países em desenvolvimento.

Na América Latina e no Caribe, houve diminuição de 59,4 mi-
lhões de pessoas subnutridas em 1990-1992 para 52,4 milhões em 
2001-2003. Isso representa 10% da população do continente. No 
entanto, verificou-se que, enquanto houve redução da subnutrição 
na América do Sul e no Caribe, houve aumento na América Central, 
de 17% para 20% da população, e manutenção da taxa de 5% no 
México, no mesmo período.

Esses dados servem para mostrar que muito ainda deverá ser 
feito para atingir as metas do milênio, de redução da fome pela 
metade até 2015. Além disso, servem como oportunidade de ava-
liação dos avanços das políticas e programas atualmente existentes, 
especialmente na América Latina, para atender ao público mais vul-
nerável à fome.

Particularmente em relação a esse ponto, verifica-se a preva-
lência de duas tendências principais nos países do continente, não 
excludentes entre si: países que procuram avançar na implantação 
de políticas de segurança alimentar e de combate à fome e aqueles 
que, simultaneamente ou não, estão adotando programas de trans-
ferências de renda para população mais pobre.

1. Este texto é uma versão atualizada e resumida do texto apresentado no Seminário Transferencia 
de Ingresos y Seguridad Alimentaria: puertas de salida a la pobreza extrema, realizado em 4 e 5 de 
dezembro de 2006, em Santiago, Chile.
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Em relação ao primeiro grupo, destaca-se o caso do Brasil. O 
país tratou esse tema como prioridade número um de governo, com a 
eleição do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em 2002. Seu governo 
está implantando o que ficou mundialmente conhecido como Progra-
ma Fome Zero, cujo propósito é implantar uma Política de Segurança 
Alimentar e Nutricional no país2. O presidente Lula tem defendido a 
prioridade absoluta para esses temas nas reuniões das Nações Unidas. 

Diversos outros países, tendo como exemplo o Brasil e con-
tando com o auxílio de organizações internacionais, como a própria 
FAO, Banco Mundial e outras, estão debatendo e implantando pro-
gramas voltados para as metas das Nações Unidas. Alguns exem-
plos mais evidente são: Argentina, Uruguai, Chile, Peru, Colômbia, 
Bolívia e Venezuela, que têm investido em propostas de combate à 
pobreza, à fome e de segurança alimentar. 

Paralelamente, verifica-se uma tendência de expandir os pro-
gramas de transferências de renda no continente, tendo como foco 
o combate à pobreza. As origens da implantação de programas des-
sa natureza na América Latina também são creditadas ao Brasil, 
que implantou, em 1995, ainda em caráter municipal, um programa 
de transferência de renda associado à condicionalidade de perma-
nência de crianças na escola. Tal programa foi implantado como 
programa federal em 2001. A partir de 2003, com a fusão dos di-
versos programas existentes no país, originou-se o Programa Bolsa 
Família, que atende hoje a 11 milhões de famílias, representantes da 
totalidade da estimativa de famílias pobres no país. Outro exemplo 
precursor é o Programa Oportunidades, do México, que foi iniciado 
em 1996, sob o nome de Progresa.

As experiências nos dois países estão contribuindo para a ex-
pansão dessa natureza de programas em vários países do continen-
te, como na Colômbia (Familias em Acción); Honduras (Programa 
e Asignación Familiar – PRAF); Jamaica (Program of Advancement 
through Health and Education – PATH); Nicarágua (Red de Protecci-
ón Social – RPS); Chile (Chile Solidario) e Argentina (Jefes y Jefas)3.

Embora tenham sido criados e estimulados em períodos di-
ferentes e com distintas bases conceituais, este artigo defende que 
é possível avançar na integração das duas propostas e traça alguns 
caminhos para tal integração.

2. Ver INSTITUTO CIDADANIA, 2001.

3. Conforme apresentação de Gustavo Gordillo de Anda, Representante Regional da FAO-Chile, no 
Seminário de 2 anos do Bolsa Família, em outubro de 2005, Brasília. 
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O presente artigo está dividido em quatro partes: a primeira 
aborda a distinção entre combate à pobreza e combate à fome e 
as distintas formas de mensuração ante as pesquisas hoje disponí-
veis; a segunda parte trata de alguns aspectos definidores da Política 
de Segurança Alimentar implementada a partir do Programa Fome 
Zero, no Brasil; a terceira aborda a relação entre Política de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional e Programas de Transferência de Renda; 
e a quarta parte desenvolve o tema da institucionalidade necessária 
para implantação de uma Política de Segurança Alimentar e Nutri-
cional em um país.

A distinção entre combate à pobreza e 
combate à fome 

Nos países onde a questão da oferta de alimentos no nível 
agregado está relativamente equacionada do ponto de vista da pro-
dução (não necessariamente dos preços), corre-se o grande perigo 
de se confundir a questão da segurança alimentar com a da pobre-
za, em especial com a da pobreza extrema. 

Antes de mais nada é preciso esclarecer que segurança ali-
mentar é uma política que diz respeito a toda uma população e não 
apenas à parte pobre dela. Políticas típicas de segurança alimen-
tar como educação alimentar e nutricional, rotulagem de produtos, 
qualidade e segurança dos alimentos, entre outras, são bons exem-
plos de políticas que afetam todas as pessoas independentemente 
de sua renda. 

Entretanto, também é verdade que o aspecto emergencial da 
segurança alimentar nos países em desenvolvimento que produzem 
excedentes agrícolas para exportação é a fome. E que a fome de-
corre da falta de poder aquisitivo de grande parte da população em 
razão do baixo nível de renda familiar. Mesmo assim, seria um erro 
supor que uma política de combate à pobreza em geral fosse sufi-
ciente para atacar todas as causas da fome (MONTEIRO, 2003). Isso 
porque, mesmo no caso dos países em desenvolvimento com exce-
dentes de produção agrícola, a fome tem pelo menos duas causas 
de ordem muito distintas: a primeira é que pode haver carestia, ou 
seja, o nível dos preços dos alimentos é alto em relação aos padrões 
salariais vigentes em função de problemas nos setores da produção 
e/ou distribuição; a segunda é que, apesar de a alimentação ser re-
lativamente barata, o baixo nível de renda das famílias não permite 
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uma alimentação adequada em razão do peso de outros gastos fun-
damentais, tais como aluguel, transporte, educação, saúde etc.

É importante distinguir as Políticas de Segurança Alimentar e, 
mais especificamente, de combate à fome das políticas de combate 
à pobreza em geral.

A primeira razão para isso é que, ao contrário dos países de-
senvolvidos, onde a pobreza é restrita a grupos sociais específicos 
(minorias étnicas, famílias incompletas chefiadas por mulheres e 
idosos, entre outras), na América Latina a pobreza atinge amplas 
camadas da população e tem causas estruturais bastante conhe-
cidas (concentração da renda e da terra, baixos níveis salariais 
etc.). Por isso, programas focalizados de transferência de renda 
não fazem mais do que minorar o sofrimento dessas famílias li-
teralmente excluídas. Eles precisam ser completados com outras 
ações estruturantes, que promovam a inserção social dos excluí-
dos na estrutura social.

DESNUTRIÇÃO

INSEGURANÇA ALIMENTAR

POBREZA EXTREMA

OBESIDADE
FOME

Há uma segunda razão pela qual uma Política de Segurança 
Alimentar – e, em particular, uma política de combate à fome – 
não deva ser diluída numa política geral de combate à pobreza. É 
a de que, embora as relações entre fome e pobreza constituam um 
círculo vicioso, a fome está na raiz da pobreza, sendo uma de suas 
causas mais importantes. Uma pessoa com fome não produz, não 
trabalha, não tem saúde, pode até ir à escola, mas aprende mal. 
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Ao contrário, uma pessoa bem nutrida pode ser pobre, mas terá as 
condições mínimas necessárias para reagir aos estímulos de uma 
política educacional, de requalificação profissional etc.

Nesse sentido, pode-se dizer que a segurança alimentar faz 
parte daquilo que Sen (1988) denominou de “person’s entitlements 
to food”, que, segundo o autor, pode-se traduzir como o direito 
fundamental à alimentação. A palavra inglesa entitlement significa 
mais que um direito qualquer, estando no mesmo nível do direito 
à vida, pois faz parte dos direitos fundamentais da própria consti-
tuição do ser humano. Em outras palavras: tirar o direito de uma 
pessoa ter um alimentação adequada é o mesmo que lhe privar do 
direito a uma vida saudável ou negar um atributo de sua própria 
condição humana.

Para De Haen (2004), a fome é ao mesmo tempo causa e 
consequência da pobreza. Por isso, o autor acredita que uma dupla 
abordagem é necessária para combater a fome. De um lado, inves-
tir em setores produtivos a fim de criar oportunidades para que os 
que passam fome melhorem sua condição de vida e se tornem in-
tegralmente cidadãos. Aqui se deve incluir a promoção agrícola e o 
desenvolvimento rural por meio de reforma de políticas e de investi-
mentos na agricultura. A agricultura não é a única fonte de alimento, 
mas, junto com as atividades rurais não agrícolas, traz emprego e 
renda para a grande maioria dos pobres do mundo.

Entretanto, a extensão na qual os que passam fome têm pos-
sibilidade de ter vantagens provenientes de oportunidades econô-
micas depende do quanto eles estão bem nutridos, com boa saúde 
e alfabetizados. A melhoria na nutrição é, portanto, um pré-requisito 
para os pobres para que tenham pleno benefício quanto às oportu-
nidades criadas pelo desenvolvimento.

A segunda dimensão é intensificar o acesso direto e imediato 
à alimentação para os que passam fome, por meio de formas va-
riadas de redes de segurança e de assistência. Elas podem incluir 
programas de transferência de renda em dinheiro e de gêneros ali-
mentícios, assim como programas alimentares e nutricionais, como 
merenda escolar e intervenções para suplementação nutricional.

A conclusão de De Haen (2004) é que um foco apenas na 
redução da pobreza não vai resolver “automaticamente” o proble-
ma da fome. Enquanto a fome é frequentemente a causa maior 
da pobreza, a melhoria nutricional é necessária para a redução da 
pobreza.

Segurança alimentar e nutricional e programas de transferência de renda
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Como medir a (in)segurança alimentar?

De acordo com De Haen (2004), usar indicadores para deter-
minar o número de pessoas que têm insegurança alimentar é muito 
importante, tanto em termos de monitoramento quanto de seleção 
de beneficiários de programas de combate à fome. Eles devem aju-
dar a compreender melhor quem passa fome, onde eles vivem e por 
que eles passam fome”. Segundo o autor, 

“existem muitos indicadores, sendo que cada um deles mede um as-
pecto diferente da segurança alimentar. Nenhuma medida isolada é 
suficiente. Ao contrário, uma sequência de indicadores é necessária 
para compreender a insegurança alimentar em toda a sua comple-
xidade e para saber quem passa fome, onde os que passam fome 
vivem e por que eles passam fome”.

De acordo com o autor, são cinco os indicadores de inseguran-
ça alimentar mais utilizados:

a)	A disponibilidade alimentar, mensurada como suprimen-
to total de calorias e distribuição concernente ao acesso a 
essas calorias. Essa medida é utilizada pela FAO em suas 
estatísticas sobre a evolução da fome no mundo e tem o 
mérito de ser um indicador prático para as orientações glo-
bais subsequentes, pois permite ser calculada para quase 
todos os países4.

b)	A entrada de alimentos, que mede o montante físico de 
alimentos disponíveis para consumo no nível doméstico.

c) O estado nutricional, baseado em medidas antropométricas, 
como o atrofiamento (relação peso/altura). Tais indicado-
res estão disponíveis somente para crianças e originam-se 
principalmente de pesquisas primárias na área de saúde.

d)	A vulnerabilidade, que pode ser mensurada por perfis dos 
meios de sobrevivência disponíveis ou autoabastecimento 
(produção para o consumo próprio);

e)	O acesso à alimentação, baseado na capacidade doméstica 
de dispor de uma cesta básica de alimentos (por meio de 
renda ou algum outro meio válido). 

4. A medida de subnutrição (ou fome) da FAO começa com o nível da disponibilidade calórica por 
país/per capita e depois combina o compromisso de distribuição com uma demanda mínima demo-
graficamente ajustada (linha de corte). O resultado é uma estimativa do número de subnutridos.  Os 
cálculos mais recentes sugerem que 842 milhões de pessoas no mundo todo estão subnutridas. A 
maioria (505 milhões) vive na Ásia e na região do Pacífico, seguida por 198 milhões na África Subsa-
ariana. Aproximadamente 53 milhões de pessoas na América Latina e Caribe estão subnutridas. Ver 
mais, a respeito, em DE HAEN, 2004.
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Estudo realizado por Takagi, Del Grossi e Graziano da Silva 
(2001) identificou os diversos métodos existentes para mensuração 
da população que não se alimenta adequadamente, que podem ser 
reunidos em dois grupos principais: o método direto e o método in-
direto. O método direto capta, por meio de pesquisas sobre consu-
mo ou dados antropométricos, o número de pessoas e as famílias 
que não têm ingestão adequada de calorias e proteínas. Avalia-se, por 
exemplo, a adequação da ingestão de alimentos ou a adequação do 
peso em relação à altura da população. Obtém-se, assim, o efeito con-
tinuado da falta de alimentação adequada no organismo, mas não se 
capta o risco potencial de pessoas à fome e à insegurança alimentar.

As estatísticas em nível nacional que medem diretamente as 
pessoas com fome são restritas ao Índice de Massa Corporal (IMC), 
que relaciona o peso com a altura dos indivíduos (indivíduos com 
índices abaixo de 18,5 kg/m2 são considerados subnutridos). Consi-
dera-se esse índice pouco abrangente, pois identifica as pessoas que 
sofrem privações continuadas de “quantidades” de calorias ingeri-
das, mas não inclui aquelas que não se alimentam adequadamente 
(em qualidade) ou têm acesso irregular aos alimentos. Não é sufi-
ciente, portanto, para identificar pessoas com insegurança alimen-
tar que não atingiram tal estado de privação, comprometendo suas 
funções vitais. Além disso, esse levantamento é de difícil realização 
em nível censitário. 

Na Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição, de 1989, 4,9% 
dos adultos maiores de 25 anos estavam abaixo do nível mínimo, 
valor que chegava a 9,4% no Nordeste rural (MONTEIRO, 1995). 
A última Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), do IBGE, tam-
bém calculou o IMC da população, no entanto, divulgou apenas os 
dados para adultos maiores de 20 anos. O estudo indicou a exis-
tência de deficit de peso em 4% dos adultos, valor dentro de uma 
margem considerada normal para um país, pela existência de pesso-
as naturalmente magras. No entanto, o índice não foi uniforme para 
todas as condições e regiões e apresentou índices mais elevados 
para mulheres entre 20 e 24 anos (12%), entre 20 e 29 anos (7%) e 
mulheres de todas as idades nas áreas rurais do Nordeste (7%)5. Por 
outro lado, a mesma pesquisa indicou prevalência de sobrepeso em 
40,6% da população (38,5 milhões de adultos), dos quais 11% (10,5 
milhões) obesos (IBGE, 2004).

5. Conforme texto da CGPAN/MS enviado para o Relatório dos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio, 2005
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O método indireto procura inferir se uma população é carente 
por meio de outros indicadores que não o consumo calórico e os 
dados antropométricos. A principal variável utilizada nos métodos 
indiretos é a renda familiar per capita. Parte-se do pressuposto de 
que a falta de renda é o principal fator que leva as pessoas a não se 
alimentarem adequadamente. A metodologia da FAO parte da dis-
ponibilidade de alimentos no país e calcula o número total de calo-
rias per capita disponíveis (produção local menos o saldo comercial 
agrícola e estoques de alimentos). Em seguida, utiliza indicadores 
do consumo alimentar e da distribuição de renda para estimar a 
desigualdade de acesso aos alimentos e obtém a porcentagem da 
população cujo consumo alimentar está abaixo das necessidades 
mínimas previamente definidas, consideradas pessoas subnutridas.

Essa forma de medição utilizada pela FAO, entretanto, é consi-
derada pouco precisa, pois parte dos dados de disponibilidade total 
calórica produzida estimando as perdas agrícolas no processamento 
agroindustrial e no transporte. Segundo a própria FAO, o método 
tende a subestimar o número real de subnutridos do país, prestando 
mais para as comparações entre países e para avaliar a capacidade 
potencial da agricultura de cada país em alimentar sua população.

O método mais utilizado nos países é o da insuficiência de 
renda, que concentra o maior número de estudos ligados ao proble-
ma da indigência e da fome tanto no Brasil como em organismos 
internacionais, como a Cepal e o Banco Mundial.

Trata-se, basicamente, de definir uma determinada linha de 
indigência e/ou pobreza e calcular o número de famílias cuja ren-
da é inferior a esta linha. Na realidade, a estimativa da população 
pobre não revela a proporção de pessoas que realmente “passam 
fome”, uma vez que parte dessa população pode estar tendo aces-
so a programas de fornecimento de cestas básicas e vales-alimen-
tação ou a doações etc.

O critério de definição da linha de indigência/pobreza, o mé-
todo de regionalização e de correção monetária é que causam as di-
ferenças nos valores dos diversos estudos realizados até o momen-
to. Entre os principais, destacam-se aqueles que definem a linha a 
partir de uma determinada renda, única para o país, geralmente 
como proporção do salário mínimo, ou que partem da estrutura de 
consumo das famílias. 

Rocha (2000) analisou os diversos estudos e metodologias que 
partem da estrutura de consumo para definir a linha de indigência 
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e pobreza. Segundo a autora, existe uma série de passos que en-
volvem certas “arbitrariedades” até chegar à definição da popula-
ção indigente e pobre. Isso faz com que cada cálculo seja único e 
incomparável com outras formas de cálculo (a autora calculou que, 
dependendo das medidas adotadas, a linha de indigência calculada 
pode variar 50% e a linha de pobreza pode variar até 127%). Essas 
diferenças resultam das opções adotadas para definição das linhas 
de indigência e pobreza em relação a: definição das quantidades re-
comendadas de calorias; definição da cesta alimentar de menor cus-
to; estimativa do consumo não alimentar; estimativa das diferenças 
de custos de vida para as regiões do país e atualização dos valores 
monetários das linhas de indigência e pobreza. 

Já os conceitos de insegurança alimentar e de fome estão asso-
ciados a um fator concreto de mensuração: o acesso aos alimentos 
e seu efetivo consumo, que são de difícil levantamento, pois exigem 
pesquisas específicas6. Um país que possui experiência nessa forma 
de mensuração é os EUA. Desde 1977, o país levanta o número de 
domicílios em insegurança alimentar a partir de perguntas diretas 
(autorrelatadas). Porém, foi a partir do início da década de 1980 que 
a metodologia foi aprimorada e aplicada de forma inédita (BICKEL; 
ANDREWS, 2002). Baseado em um estudo estatístico das respostas 
fornecidas pelas famílias com relação ao consumo de alimentos7, foi 
concluído que os domicílios obedecem a uma ordem de comporta-
mento segundo os recursos disponíveis: primeiro, economizam con-
sumindo alimentos cada vez mais baratos, mas mantendo a quanti-
dade, até chegarem à condição em que se esgotam as possibilidades 
de substituição por preços e passam a comer menos, atingindo o 
limiar da fome. 

Os autores concluíram que a fome “é um fenômeno de com-
portamento objetivo e, assim, em princípio, é diretamente mensu-
rável” (BICKEL; ANDREWS, 2002, p. 49). Esse estudo influenciou os 
relatórios anuais sobre a força de trabalho nos EUA da seguinte for-
ma: “a fome pode estar presente mesmo quando não há sintomas 
clínicos de privação alimentar, uma situação na qual o indivíduo 
não consegue uma quantidade adequada de comida, mesmo que a 
escassez não seja prolongada o suficiente para causar problemas de 

6. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad) do IBGE de 2004 incorporou o conceito de 
segurança alimentar e nutricional e lançou um suplemento específico desse levantamento em abril 
de 2006.

7. As perguntas abrangem duas questões básicas: se os alimentos eram suficientes e se eram aqueles 
que as famílias realmente queriam consumir.
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saúde; há a experiência de estar insatisfeito de não ter o suficiente 
para comer” (Relatório da Força de Trabalho de 1984, apud BICKEL; 
ANDREWS, 2002, p. 50).

Como resultado dos avanços obtidos, os EUA possuem, desde 
1995, uma metodologia constante de mensuração da insegurança 
alimentar. A partir dessa metodologia, constatou-se que 10,5% dos 
domicílios americanos tinham insegurança alimentar em 2000, dos 
quais 3,1% tinham um ou mais membros que passaram fome por 
um determinado período do ano.

No Brasil, pesquisa similar a essa é a Pesquisa de Orçamentos 
Familiares, realizada pelo IBGE. Na última pesquisa divulgada, com 
dados de 2002-2003, 46,6% das famílias brasileiras afirmaram ter 
dificuldade em obter alimentos suficientes e, para 13,8% delas, a 
dificuldade era frequente. Na região Norte, as proporções eram, res-
pectivamente, de 63,9% e 17,2% e, na Região Sudeste, de 60,8% e 
19,3%, números extremamente elevados, que mostram a gravidade 
do problema no país.

A divulgação dos resultados da POF 2004 promoveu um gran-
de debate sobre a necessidade de políticas de combate à fome em 
um país com cada vez mais obesos, atingindo indistintamente todas 
as camadas de renda. No entanto, esses dados apenas indicam que 
os conceitos de fome e de insegurança alimentar implicam resulta-
dos de mensuração bastante distintos.

Com o Suplemento Especial de Segurança Alimentar, divul-
gado em abril de 2006 pelo IBGE, pela primeira vez, quantificou-se 
para todo o país um conceito relativamente novo de segurança ali-
mentar, a partir da aplicação da metodologia norte-americana8.

A insegurança alimentar engloba tanto aqueles que efeti-
vamente já passam fome há certo tempo como aqueles que têm 
preocupação de vir a passar fome, classificando como insegurança 
leve (os que poderão vir a passar fome), moderada (os que passam 
fome qualitativa porque se privam de alguns alimentos substituindo-
os por outros mais baratos) e severa (aqueles que efetivamente já 
não conseguem comer a quantidade necessária).

Dessa forma, a insegurança alimentar é mais abrangente do 
que a mensuração da fome pela subnutrição, que mede exclusiva-
mente o seu impacto biológico (baixo peso ou baixa relação altu-
ra–idade). Conforme sempre defendemos no Projeto Fome Zero, 
o papel de uma política ampla de combate à fome não é atender 

8. Para mais detalhes, ver BICKEL; ANDREWS, 2002.
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somente a quem já está sofrendo continuamente o efeito da fome, 
mas também a quem está na iminência de atingir tal estado, atuan-
do de forma preventiva. 

O estudo constatou que, infelizmente, 1/4 dos lares brasi-
leiros (cerca de 10 milhões de lares ou 40 milhões de moradores) 
sofria de insegurança alimentar moderada e grave em 2004 e que 
6,5% deles (cerca de 14 milhões de pessoas) passaram privação 
alimentar grave. 

A insegurança alimentar é particularmente mais grave em de-
terminadas regiões do país: Norte e Nordeste, como já sabido, em 
determinados grupos familiares, especialmente nas famílias com 
crianças. Segundo a pesquisa, metade das crianças e jovens vivia 
em residências com insegurança alimentar.

A pesquisa do IBGE mostrou, ainda, que cerca de 2 milhões 
de famílias com insegurança alimentar em setembro de 2004 ainda 
não estavam inseridas nos programas de transferência de renda, 
mas que muito provavelmente já foram incluídas na expansão re-
cente do programa, de 11 milhões de famílias.

A pesquisa mostrou, também, que 2/3 das famílias que rece-
biam programas de transferência de renda em setembro de 2004 
ainda apresentavam insegurança alimentar. Isso é um sinal de que o 
programa está atendendo a quem realmente precisa, mas também 
de que as transferências, por si só, não são suficientes para garantir 
uma alimentação digna e regular. Pelos dados da pesquisa, pode-se 
inferir, ainda, que a prioridade atribuída ao combate à fome já tem 
trazido resultados no país, já que ela aponta uma elevada correla-
ção entre baixa renda e insegurança alimentar. Com a redução da 
pobreza verificada entre 2002 e 2004 (saída de cerca de 3 milhões 
de pessoas da pobreza), graças ao aumento de emprego e à trans-
ferência de renda, pode-se esperar que a insegurança alimentar no 
passado tenha sido pior. 

Para a Cepal (2004), a extrema pobreza e a fome, embora es-
tejam estreitamente relacionadas, não são fenômenos coincidentes. 
A pobreza extrema, segundo dados analisados pela Cepal, explica 
cerca da metade das diferenças de magnitude da desnutrição nos 
países: 49% da variabilidade da taxa de desnutrição global e 57% 
da variabilidade da desnutrição crônica moderada-grave entre os 
países são atribuídos às diferenças na porcentagem da pobreza ex-
trema. Outros fatores explicativos da diferença são: nível educacio-
nal das mães, distribuição intrafamiliar de alimentos em favor das 
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crianças e em prejuízo das mães, redes de proteção social, mecanis-
mos de adaptação a menor ingestão de calorias, como diminuição 
da atividade física e do rendimento. 

Em consequência, apesar da luta contra a extrema pobreza ser 
componente importante para redução da fome, não se pode espe-
rar que os esforços voltados para reduzi-la garantam por si só e em 
um prazo razoável a erradicação da fome. Quer dizer, o aumento da 
renda nas famílias mais carentes não produz necessariamente, e au-
tomaticamente, uma diminuição significativa da desnutrição. Outros 
fatores, como condições sanitárias da moradia, acesso à água potável 
e sistema de esgotamento sanitário, acesso a serviços de saúde, co-
nhecimento de normas de higiene e da manipulação dos alimentos e 
os hábitos alimentares são igualmente importantes (CEPAL, 2004).

A consequência dessa distinção é que as formas de combater 
as manifestações da fome, da insegurança alimentar e da pobreza 
também são distintas. Esse aspecto será abordado no item a seguir, 
tendo como exemplo o Programa Fome Zero.

A política de segurança alimentar do ponto de vista 
do Programa Fome Zero

A partir da proposição original do Projeto Fome Zero, verifica-
se que a abrangência da Política de Segurança Alimentar é muito 
maior do que a dos Programas de Transferência de Renda. Enquanto 
a Política de Segurança Alimentar busca atuar sobre a inter-relação 
das esferas da produção, da comercialização e do consumo de ali-
mentos, a transferência de renda atua mais para melhorar a esfera 
do consumo ou do acesso aos alimentos.

O Projeto Fome Zero busca atacar o problema da insegurança 
alimentar a partir da melhoria do nível de renda da população consi-
derada pobre. Partiu-se do pressuposto de que o problema da fome 
no Brasil está muito mais relacionado com a insuficiência de renda do 
que, propriamente, com a falta de oferta ou escassez de alimentos. 

A conclusão do estudo é que “a pobreza não é ocasional”, mas 
resultado de um modelo de crescimento perverso, assentado em 
salários muito baixos e que tem levado à crescente concentração 
de renda e ao desemprego. Decorre disso o diagnóstico de que a 
questão da fome no Brasil 

tem três dimensões fundamentais: primeiro, a insuficiência de de-
manda, decorrente da concentração de renda existente no país, dos 
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elevados níveis de desemprego e subemprego e do baixo poder aqui-
sitivo dos salários pagos à maioria da classe trabalhadora. Segundo, a 
incompatibilidade dos preços atuais dos alimentos com o baixo poder 
aquisitivo da maioria da sua população. E a terceira, e não menos im-
portante, a exclusão daquela parcela da população mais pobre do mer-
cado, muitos dos quais trabalhadores desempregados ou subemprega-
dos, velhos, crianças e outros grupos carentes, que necessitam de um 
atendimento emergencial (INSTITUTO CIDADANIA, 2001, p. 81).

Segundo a proposta apresentada, o equacionamento definiti-
vo da questão da fome no Brasil exige um novo modelo de desen-
volvimento econômico que privilegie o crescimento com distribui-
ção de renda, de modo a ampliar o mercado interno do país com 
geração de mais empregos, melhoria dos salários pagos e, mais es-
pecificamente, recuperação do poder aquisitivo do salário mínimo, 
que funciona como uma espécie de “farol” para as rendas desses 
segmentos mais pobres da população.

Assim, o eixo central do projeto estava “na conjugação ade-
quada entre as chamadas políticas estruturais – voltadas à redistri-
buição da renda, crescimento da produção, geração de empregos, 
reforma agrária, entre outros – e as intervenções de ordem emer-
gencial, muitas vezes chamadas de políticas compensatórias” (INS-
TITUTO CIDADANIA, 2001, p. 5).

Dessa forma, a inovação foi a esquematização das propostas 
em três níveis de ação simultâneos: as políticas estruturais, voltadas 
para combater as causas da fome, como o aumento da renda familiar, 
a universalização dos direitos sociais e do acesso à alimentação de 
qualidade e da diminuição da desigualdade de renda; as políticas es-
pecíficas de segurança alimentar e nutricional que englobam também 
as ações emergenciais, mas não se resumem a esta; e as políticas 
locais, com ações diferenciadas conforme o tamanho do município. 

A seguir, serão apresentados alguns dos avanços conceituais 
considerados importantes na implantação do Programa Fome Zero 
do governo federal, a partir de 2003.

Segurança alimentar “territorial” e 
a expansão no semiárido

Uma das visões estratégicas do Projeto Fome Zero é fortalecer 
a noção de que a segurança alimentar e nutricional está indissolu-
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velmente associada ao lugar onde a família vive, à sua proximidade 
da oferta local e regional de alimentos e à disponibilidade de equi-
pamentos públicos e privados existentes no seu entorno: daí que a 
segurança alimentar e nutricional tem que ser garantida de forma 
territorial, valorizando a dinamização da economia local e regional. 

A estratégia do Programa Fome Zero foi iniciar sua implan-
tação a partir de critérios territoriais, ou seja, selecionando locali-
dades próximas (municípios de pequeno porte do semiárido e da 
Região Norte e microrregiões com consórcios intermunicipais em 
andamento). E a porta de chegada foi a partir da transferência de 
renda, o Cartão Alimentação. 

O Cartão Alimentação funcionou por meio da transferência 
de R$ 50,00, que foi o valor estimado pela Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab) como sendo o valor de uma cesta básica 
de qualidade, para famílias pobres cadastradas no Cadastro Único 
preexistente, em parceria com estados e municípios. Os recursos 
seriam transferidos por meio de saque em conta-corrente feito por 
um cartão magnético, nominal às mães das famílias. Os cadastros 
foram validados por Comitês Gestores locais, com maioria da socie-
dade civil (2/3) e 1/3 do poder público local, que era o gerenciador 
do cadastro.

Além do desenho inicial do Programa Cartão Alimentação no 
semiárido, foram planejados e priorizados os seguintes programas: 
programa de convivência com a seca, por meio de fomento à pro-
dução, abastecimento de água e construção de cisternas; expansão 
da alimentação escolar com aumento do repasse para os municí-
pios desde que orientados para diversificação da alimentação da 
rede escolar, pré-escolar e infantil; compras municipais da produção 
familiar local; integração dos programas de transferência de ren-
da com programas de alfabetização e de qualificação profissional e 
educação alimentar; fomento aos programas locais – restaurantes 
populares e bancos de alimentos – e a implantação do Sisvan – Sis-
tema de Vigilância Alimentar e Nutricional, para promover o moni-
toramento do estado nutricional da população, em todos os ciclos 
de vida, tendo por universo a população coberta pelo SUS – Sistema 
Único de Saúde. 

A validade dessa estratégia explica-se pelo fato de que, embo-
ra as causas estruturais da insegurança alimentar das famílias este-
jam relacionadas a fatores macroeconômicos (nível de emprego e 
renda), estas também estão relacionadas a fatores ligados ao territó-
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rio, como baixo dinamismo da economia local/regional, infraestru-
tura precária, falta de acesso a bens e serviços básicos, como água 
encanada, saneamento e moradia, e baixa diversidade da produção 
alimentar local. Isso vai muito além das causas relacionadas a op-
ções individuais, como nível educacional, acompanhamento básico 
de saúde dos filhos e participação em cursos de qualificação profis-
sional, que também são importantes, mas não devem ser soluções 
exclusivas. Optar por esta última solução significa, em última ins-
tância, responsabilizar as próprias famílias e os indivíduos pela sua 
condição de vulnerabilidade.

Por isso, uma forma de construir as chamadas “portas de saí-
da” para a vulnerabilidade, simultaneamente ao atendimento emer-
gencial para o acesso à alimentação, é fazer as políticas universais 
e geradoras de emprego e renda chegarem “ao mesmo tempo”, 
potencializando seus efeitos na localidade e junto às famílias mais 
vulneráveis. 

Esse processo não é imediato e pode demorar anos para ser 
consolidado. Isso porque envolve uma forte coparticipação dos go-
vernos estaduais e municipais, em torno de uma convergência de 
ações no território e nas famílias, e também uma forte atuação in-
terministerial do governo federal. 

O melhor exemplo de sucesso dessa estratégia foi verifica-
do nos dois municípios piloto do Programa Fome Zero: Guaribas e 
Acauã, no Estado do Piauí. A coparticipação do governo estadual, 
com a implantação da Coordenação Estadual do Programa, foi de-
terminante para os resultados alcançados. O Balanço do Ministério 
de Segurança Alimentar e Combate à Fome (Mesa), de junho de 
2003, dos dois municípios, relata as dezenas de ações simultâneas 
neles implantadas.

No balanço, constam as seguintes ações após a instalação 
do Programa Fome Zero nos dois municípios: implantação de um 
sistema simplificado de abastecimento de água em Guaribas, que 
anteriormente não possuía um reservatório de água potável; cons-
trução de 200 casas populares; alfabetização de quase 600 pessoas; 
concessão de registro civil a dezenas de moradores; construção de 
mercado público em Guaribas e feira livre nos dois municípios; ela-
boração do primeiro plano de desenvolvimento local para os dois 
municípios; implantação de rádio comunitária em Guaribas (a pri-
meira emissora de rádio local) com capacitação para a gestão e a 
produção da emissora. 
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Além disso, foram efetivados cursos de capacitação de mul-
tiplicadores para estratégias de alimentação saudável e de alterna-
tivas de alimentação com base na cultura local, em parceria com a 
Embrapa, visando aumentar e diversificar a oferta de alimentos no 
mercado local, melhorar a dieta das famílias e aumentar a renda dos 
produtores locais; e cursos de capacitação, em parceira com a Uni-
versidade Federal do Piauí, sobre cuidados alimentares e higiene, 
com foco especial nas crianças com menos de 1 ano visando reduzir 
a desnutrição e a mortalidade infantil. 

Os agricultores de Guaribas receberam apoio técnico para 
plantio e comercialização da safra de feijão, com anúncio da pro-
posta de compra por parte da Conab, o que acabou por aperfeiçoar 
o nível de preço ofertado ao produtor, melhorando a renda.

Os resultados verificados pelo aquecimento da economia local 
devido aos recursos da transferência de renda e das demais ações 
foram: surgimento de pequenos negócios, como barbearia e hotel, 
construção de salão de beleza, farmácia e lanchonetes.

Defende-se que essas experiências são viáveis e executáveis 
em todos os rincões do país, elevando a dignidade e as condições de 
vida das populações “esquecidas” historicamente pelo poder público. 
O pré-requisito é uma pactuação com os três níveis de governo de 
priorização de regiões deprimidas, onde se concentra a pobreza, de 
implantação de ações de melhoria da infraestrutura local, de amplia-
ção do acesso a serviços e bens coletivos básicos e universais, como 
água, saneamento e moradia, juntamente com os programas focaliza-
dos de melhoria do acesso à alimentação. O relatório da Coordenado-
ria Estadual de Segurança Alimentar e Erradicação da Fome – Projeto 
Fome Zero – Piauí, de 2003 a 2005, mostra o quanto se avançou a 
partir de uma atuação conjunta dos governos estadual e federal.

Essa estratégia pode ser, também, incrementada por meio dos 
programas de desenvolvimento territorial que diversos ministérios 
têm implantado, como o Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
por meio da Secretaria de Desenvolvimento Territorial, os Consads, 
do MDS, e os projetos de mesorregiões prioritárias do Ministério da 
Integração Nacional. Um resultado concreto dessa atuação tem sido 
a implantação, pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário, de Cen-
trais de Comercialização da Agricultura Familiar, que tem ocorrido 
em várias regiões9.

9. As Centrais de Comercialização da Agricultura Familiar visam apoiar projetos regionais que garan-
tam preços mais justos e inserção permanente no mercado. Está prevista a instalação de 39 Centrais 
e 21 Centros Integrados de Negócios Rurais.
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Claramente, esse é um resultado mais facilmente alcançável 
dentro do modelo das pequenas e médias cidades. Nas grandes ci-
dades e regiões metropolitanas, os fatores macroeconômicos ligados 
ao emprego e à renda são muito mais determinantes da vulnerabili-
dade das famílias. No Projeto Fome Zero constava que a proporção 
de pessoas desempregadas entre os pobres nas áreas metropolita-
nas era dez vezes maior que entre os pobres das áreas rurais e duas 
vezes maior em relação às áreas urbanas não metropolitanas (INS-
TITUTO CIDADANIA, 2001). Além disso, pela sua dimensão e maior 
dispersão, os “vazamentos” dos recursos para outras regiões mais 
dinâmicas são muito maiores e dificilmente se obteriam os efeitos 
de dinamização de economia local a partir de recursos transferi-
dos às famílias. Como o custo de vida das famílias metropolitanas é 
maior, o valor do benefício traz reduzido alívio para as necessidades 
básicas da população nessas áreas. Outro agravante visível é o maior 
esfacelamento do núcleo familiar nas grandes cidades, dificultando 
um trabalho de reconstrução de identidades e vínculos familiares e 
com a comunidade.

Nesses casos, as políticas macroeconômicas que resultem em 
maior geração de emprego e renda, associadas às ações de amplia-
ção do acesso à moradia, saneamento e barateamento da alimenta-
ção, são de longe o melhor caminho. Ações de alimentação a baixo 
custo, como o PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, os 
restaurantes populares, os bancos de alimentos e as hortas urbanas 
também têm impacto positivo para a segurança alimentar das famí-
lias e dos trabalhadores urbanos. 

A gestão participativa

Outro fator determinante para o sucesso de uma Política de 
Segurança Alimentar e Nutricional é a gestão participativa. Segundo 
Dean (2005), os direitos humanos têm sido colonizados em função 
de uma abordagem gerencial do desenvolvimento humano, o que 
representa um risco de a causa dos direitos sociais ser substituída 
pelo individualismo liberal. Na nova ordem liberal, no lugar da no-
ção do direito associado à provisão da seguridade social e bem-estar 
coletivo, toma espaço a ênfase na responsabilidade social e autopro-
moção (self-provisioning). 

Para o autor, para superar esse risco, é necessário recuperar 
a noção dos direitos humanos não apenas do ponto de vista dos 
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direitos sociais, mas em termos de responsabilidades globais, por 
um lado, e de necessidades locais, por outro. Isso implica, segundo 
o autor, não o reforço imediatista dos direitos sociais, mas a realiza-
ção progressiva de redes de proteção e boa governança, por meio, 
por exemplo, da formulação de demandas por recursos negociados 
democraticamente. Isso requer meios mais autênticos e efetivos de 
participação popular.

No Brasil, muito se avançou na criação de instituições de con-
trole e participação social desde a Constituição de 1988, que previu 
a institucionalização dos conselhos gestores de políticas setoriais ou 
conselhos de políticas públicas nas esferas federal, estadual e muni-
cipal (SCHNEIDER; SILVA; MARQUES, 2004).

No entanto, em função do diagnóstico da pouca operação dos 
conselhos existentes, especialmente no Nordeste e Norte, da neces-
sidade de implantação rápida do Programa Fome Zero e da impos-
sibilidade de se realizar outro cadastro rapidamente, o Mesa lançou 
mão da implantação dos Comitês Gestores (CGs) como órgãos de 
controle social do Programa Cartão Alimentação.

Essa foi uma forma inovadora de envolver a própria comuni-
dade na identificação e seleção dos beneficiários e acompanhar os 
resultados do programa. Havia também uma corresponsabilização 
dos três níveis de governo, com a formação das Coordenações Esta-
duais do Fome Zero operando como braço executivo do programa e 
como elo do governo federal com os municípios, responsáveis pela 
formação e manutenção da infraestrutura dos Comitês Gestores e 
da gestão do Cadastro Único.

Segundo Gomes (2003), coordenador regional do Programa 
Fome Zero no Nordeste, nos municípios beneficiados afirmava-se 
que, 

pela primeira vez neste País, estava se rompendo o monopólio do 
poder municipal na gestão das políticas públicas e reduzindo-se 
a distância entre seus objetivos e as demandas dos beneficiários. 
[...] Essas conquistas, essas quebras de resistências, não se deram 
sem um acirrado embate entre diferentes forças, muitas vezes an-
tagônicas, na arena da luta política local. A proporcionalidade fa-
vorável à sociedade civil nos Comitês Gestores e o apelo para que 
setores da sociedade local se representassem levaram a um rápido 
e surpreendente processo de organização social ou a sua consoli-
dação, quando já existente. Formou-se um verdadeiro exército de 
voluntários anônimos movidos pelos mais diferentes motivos de 
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participação, onde é majoritário o desejo de quebrar o tradicional 
clientelismo político local.

Essa forma de gestão participativa trouxe problemas, mas 
também trouxe grandes avanços na conscientização da população 
local e na construção da cidadania.

Ortega (2003) realizou uma avaliação de seu funcionamento 
nos Estados da Paraíba, Rio Grande do Norte e Pernambuco, entre 
julho e agosto de 2003. Os principais pontos positivos verificados 
foram: 

	 o programa vinha alcançando de fato os mais necessitados 
nos municípios;

	 os gastos vinham sendo feitos em alimentos e incentivando 
a agricultura familiar local. Nos municípios em que os CGs 
realizaram reuniões de esclarecimento sobre o Programa 
Fome Zero, as famílias incorporaram a ideia de que seu 
consumo direcionado incentiva a economia local;

	 o aquecimento da economia local, particularmente do co-
mércio de alimentos, estava promovendo maior formaliza-
ção da economia;

	 a coincidência de ações do Fome Zero e dos governos 
estaduais criava melhores condições para seu sucesso. 
Exemplos mais evidentes disso são as ações de incentivo 
à documentação das pessoas pelo registro civil e a alfabe-
tização de jovens e adultos;

	 a constituição dos Comitês Gestores vinha realizando a in-
clusão política de atores sociais locais antes excluídos.

Essa proposta inovadora dos Comitês Gestores, no entanto, 
teve vida curta e, com a unificação dos Programas de Transferência 
de Renda, perdeu espaço, assim como o debate sobre a unificação 
dos conselhos municipais. 

Em 2005, o governo definiu as normas de adesão dos municí-
pios ao programa, que estaria condicionada à indicação de um gestor 
municipal do programa e à formação do conselho de controle social, 
de composição paritária entre governo e sociedade. O controle social 
do programa poderia ser realizado por instância anteriormente exis-
tente, como a de controle social dos programas remanescentes ou os 
conselhos setoriais vinculados a outras políticas, garantida a interseto-
rialidade e a paridade entre governo e a sociedade. 
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Finalizado o processo de adesão, o resultado foi uma mu-
dança do enfoque dos Comitês Gestores, que eram capacitados em 
segurança alimentar e nas ações estruturantes do Programa Fome 
Zero para um vínculo mais forte com os conselhos de assistência 
social. Em 79% dos municípios, o gestor responsável pelo programa 
era ligado à área de assistência social e, nos Conselhos de Controle 
Social criados, a maioria também era ligada à assistência social. Dos 
conselhos indicados para o governo federal, 42% foram criados es-
pecialmente para o programa e 58% foram designados a partir de 
conselhos preexistentes. Destes, 83,7% eram ligados aos Conselhos 
de Assistência Social, 1,3% à Saúde e 0,6% à Educação, segundo 
dados do MDS – Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome de julho de 2006.

O fortalecimento de grupos específicos 
(indígenas, quilombolas, agricultura familiar)

Um fator que é ressaltado a partir do Programa Fome Zero é o 
maior protagonismo dos grupos organizados na gestão das políticas 
voltadas para as comunidades específicas, como as indígenas, qui-
lombolas e da agricultura familiar.

Simultaneamente, foram ampliadas várias ações voltadas 
para esses grupos: os recursos disponibilizados para o crédito da 
agricultura familiar, o Pronaf10, foram ampliados de R$ 2,4 bilhões, 
na safra 2003-2004, progressivamente, até atingir R$ 9 bilhões, na 
safra 2005-2006, um aumento de 275% em valores nominais. 

Foi implantado, também, o Programa Garantia Safra, no se-
miárido, voltado para a reposição das perdas ocasionadas pela seca 
como uma forma de seguro. Na safra 2004-2005, foi reformulado o 
seguro da agricultura familiar, que garantia, pela primeira vez, a co-
bertura de 100% do financiamento mais 65% da receita líquida es-
perada pelo empreendimento financiado pelo agricultor familiar11. 

Outro exemplo é a auto-organização para distribuição de ali-
mentos por parte das famílias acampadas à espera de reforma agrá-
ria. A distribuição dos alimentos nos acampamentos era realizada 
pelo Incra, mas a distribuição para as famílias era feita de forma 
comunitária, por meio de suas próprias organizações.

10.  Programa Nacional de Agricultura Familiar, com crédito diferenciado para agricultores familiares.

11. Fonte: site do MDA: www.mda.gov.br/saf.	  
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Um processo importante foi a identificação das famílias qui-
lombolas para recebimento de alimentos, que também foi feita com 
a participação das próprias comunidades, juntamente com o diag-
nóstico de projetos comunitários prioritários para geração de renda. 
Foram transferidos recursos para projetos de casas de farinha, arte-
sanato, hortas e pequenas agroindústrias.

Os grupos indígenas e quilombolas contam, também, com Câ-
maras Permanentes no Consea, que debatem políticas específicas, 
como o Programa Brasil Quilombola e a Política de Segurança Ali-
mentar para a população indígena.

Um resultado associado ao Programa de Aquisição de Alimen-
tos (PAA) e à recuperação do fornecimento de alimentos aos grupos 
específicos é de que 40% dos alimentos distribuídos pela Conab, 
em 2005, já eram oriundos da agricultura familiar e esse índice é 
crescente conforme a evolução do PAA. A implantação da Política 
de Segurança Alimentar e Nutricional, ainda que em sua fase inicial, 
certamente tem contribuído para a maior proteção social desses 
grupos, aliada ao fortalecimento de seu caráter organizativo. 

Transferência de renda e segurança alimentar

O Programa Bolsa Família unificou, em outubro de 2003, os 
principais Programas de Transferência de Renda existentes: o Car-
tão Alimentação, o Bolsa Escola e o Bolsa Alimentação. Na prática, 
os R$ 50,00 do Programa Cartão Alimentação, implantado no início 
de 2003, tornaram-se o piso para o Bolsa Família, o que possibilitou 
um aumento significativo do repasse médio por família (de uma 
média nacional situada entre R$ 20,00 e R$ 25,00, anteriormente, 
para uma média estimada na época de R$ 70,00 e R$ 75,00 com o 
Bolsa Família). Os R$ 15,00 por criança do Bolsa Escola e do Bolsa 
Alimentação foram unificados em R$ 15,00 por criança até o má-
ximo de três crianças por família. Dessa forma, o valor máximo do 
programa passou a ser R$ R$ 95,00 e o mínimo, R$ 50,00.

O objetivo foi constituir um grande programa de transferência 
de renda que abarcasse todas as famílias pobres, com um conside-
rável orçamento garantido ano a ano, que chegaria a R$ 11 bilhões 
por ano ao final.

A dificuldade principal de associar um programa de renda 
mínima com o direito é o caráter subjetivo do corte da renda: por 
que uma família que tem renda per capita abaixo de R$ 100,00 

Segurança alimentar e nutricional e programas de transferência de renda



Fome Zero
A Experiência Brasileira

180

Fome Zero: 

tem direito e aquela que ganha R$ 100,50 não tem? Como atuali-
zar a linha de pobreza ao longo do tempo? Com qual critério? Qual 
o critério de saída das famílias do programa, se a família continuar 
em situação de vulnerabilidade social mesmo que aumente um 
pouco sua renda?

Assim, verifica-se que os principais fatores que podem ser de-
finidores em direção a um programa de transferência de renda vol-
tado para a segurança alimentar e nutricional são:

	 vinculação da transferência de renda à política de acesso 
ao direito humano à alimentação como política de Estado e 
não de governo;

	 estabelecimento de prioridade política, preferencialmente 
do chefe maior da nação, para o combate à fome por meio 
da implantação de uma Política Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional;

	 adoção de critérios de seleção do público beneficiário: mais 
do que a simples verificação de atendimento aos critérios 
da linha de pobreza e presença no cadastro de beneficiários, 
é importante verificar outros critérios, como a existência de 
insegurança alimentar grave ou moderada na família para 
ingresso no programa. Nesse sentido, portas de entrada por 
meio de pesquisas qualitativas e por meio de agentes de 
saúde locais são importantes para garantia do preceito ao 
direito humano à alimentação; 

	 valor do benefício: preferencialmente, o valor deve ser su-
ficiente para aquisição de uma cesta de alimentos de quali-
dade e variável em função do tamanho da família;

	 acompanhamento das famílias: visto que a transferência 
de renda, por si só, não é condição para a superação da 
condição de vulnerabilidade. O acompanhamento das fa-
mílias é necessário para que se conheçam as diversas fon-
tes de vulnerabilidade existentes nos âmbitos familiar, local 
e regional. Além disso, é necessária uma orientação para 
aquisição de hábitos alimentares saudáveis com estímulo à 
produção local de alimentos;

	 políticas complementares: são fundamentais para fechar 
o elo das portas de saída, associadas à promoção da segu-
rança alimentar e nutricional das famílias. Por meio delas, 
é possível incentivar a geração de emprego e renda por 
meio do estímulo à economia local direcionado a ativi-
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dades de produção, processamento e venda de alimentos 
locais/regionais;

	 definição de critérios de saída: devem estar associados à 
melhoria do padrão alimentar das famílias em função da 
aquisição de capacidade autônoma de geração de renda.

Exemplos concretos de políticas complementares são a am-
pliação simultânea de: a) programas de crédito à produção para o 
pequeno produtor, com condições subsidiadas, como é o caso do 
Pronaf – um programa de crédito específico para agricultores fami-
liares com várias modalidades de acordo com a renda anual, visan-
do a uma produção mais diversificada e respeitando produtos regio-
nalizados; b) programas de capacitação e assistência técnica para os 
agricultores familiares que incorpore os princípios de diversificação, 
conservação e valorização do conhecimento local dos produtores; 
c) programa de compra local de alimentos da agricultura familiar 
visando a melhoria das condições de preços ofertados no mercado 
e sua distribuição para programas institucionais como alimentação 
escolar, hospitais e casos de emergência; c) implantação de centrais 
regionais de comercialização associadas e feiras locais de produ-
tores, nos locais de trânsito da população e preferencialmente nos 
dias de pagamento dos benefícios das transferências de renda; d) 
programas de microcrédito e de economia solidária, preferencial-
mente integradas em redes de comércio solidárias.

Perspectivas – a institucionalização da política 
de segurança alimentar e nutricional

É condição básica para implantação da Política de Segurança 
Alimentar avançar na institucionalização como política de Estado. 
Pelo menos três instrumentos são necessários para tal institucionali-
zação: a) uma lei de segurança alimentar, que garanta o direito à ali-
mentação como um dever do Estado, que defina os instrumentos da 
política e garanta sua continuidade mesmo em caso de mudanças 
de governos; b) um desenho institucional no Poder Executivo, com 
estrutura, formas de coordenação intersetorial e fontes de recursos; 
c) mecanismos de controle e participação social, com instrumentos 
de monitoramento e avaliação da política e seus programas.

No caso do Brasil, verificam-se as seguintes instituições: o 
Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), como ór-
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gão de assessoramento direto do presidente da República e com o 
papel de articulação da sociedade civil com o governo; a aprova-
ção da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan), 
que objetiva tornar permanente e obrigatória a implantação de um 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), ela-
borada no âmbito do Consea; o Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome, com uma Secretaria Nacional de Segurança 
Alimentar. O que ainda resta implantar é o mecanismo de coorde-
nação intersetorial, já que as ações de segurança alimentar estão 
dispersas em vários ministérios e a estabilidade orçamentária tem 
recursos definidos ano a ano.

Segundo a Losan, o Sisan é integrado por órgãos da União, 
estados, municípios e instituições privadas afetas à SAN e que ma-
nifestem interesse em integrar o Sistema, que tem por objetivos 
“formular e implementar políticas e planos de segurança alimen-
tar e nutricional, estimular a integração dos esforços entre gover-
no e sociedade civil, bem como promover o acompanhamento, o 
monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional 
no País”.

Fazem parte do Sisan, também: a Conferência Nacional de 
SAN, que será responsável pela indicação ao Consea das diretrizes e 
prioridades da Política e do Plano Nacional de SAN; o Consea, como 
órgão de assessoramento imediato ao presidente da República; e a 
Câmara Interministerial de SAN, integrada por ministros e secretá-
rios especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da SAN, 
encarregada pela elaboração da Política e do Plano Nacional de SAN 
e por coordenar a sua execução.

No caso do Poder Executivo, o interlocutor privilegiado den-
tro do governo tem sido o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome.

O Consea optou pelo caráter de aconselhamento e articulação 
à Presidência e não de caráter deliberativo vinculado a um ministé-
rio setorial. Isso porque entende que a Segurança Alimentar é uma 
política multissetorial e não deve estar vinculada a um setor ou a um 
ministério, sob o risco de perder a capacidade de articulação. No 
caso, a proposta é implantar um Comitê Interministerial do gover-
no, como interlocutor privilegiado. 

Mas qual será o melhor modelo institucional?
Os países latino-americanos que têm debatido a instituição 

de uma Política de Segurança Alimentar têm, como ponto de parti-
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da, a preocupação com a oferta de alimentos e a proteção de seus 
agricultores. É o caso do México, que também está debatendo a 
instituição de uma Lei Orgânica de Segurança Alimentar. Segundo a 
versão preliminar da Ley de Planeación para la Soberanía y Seguridad 
Agroalimentaria y Nutricional, da Comisión de Agricultura y Ganade-
ría do Palacio Legislativo, versão de novembro de 2005, “es urgente 
y prioritario el establecimiento de un marco jurídico que dé certi-
dumbre a las políticas agropecuarias y agroalimentarias de México, 
como base de la soberanía y seguridad alimentaria y nutricional de 
la nación mexicana”.

Os programas de segurança alimentar da Venezuela também 
têm um forte componente voltado para a oferta de alimentos. Se-
gundo Llambí (2005), “el Plan Nacional de Desarrollo 2001-2007 
ratificó como objetivo prioritario de la política de seguridad alimen-
taria la autosuficiencia del país en relación a la oferta de alimentos, 
y centró su atención en la creación de reservas para una lista de 
productos definidos como sensibles”.

Assim, verifica-se que a institucionalidade desses países deve 
estar fortemente centralizada nos respectivos Ministérios da Agricul-
tura e Pecuária. No Brasil, acredita-se que este não é o caso, pois já 
foi colocado que o problema da oferta de alimentos para seguran-
ça alimentar já foi superado nas décadas passadas e hoje o Brasil 
é um dos principais exportadores de produtos básicos do mundo. 
Os problemas agropecuários têm-se resolvido no campo setorial do 
próprio Ministério da Agricultura. Assim, a proposta institucional do 
país foi distinta.

Avalia-se que os avanços ocorridos na implantação de ações 
que fortalecem a segurança alimentar foram possíveis, no primeiro 
ano, devido à existência de um ministério setorial específico, que 
servia como formulador e executor de políticas antes inexistentes, 
com orçamento e autonomia que conferiram maior agilidade, ape-
sar da pouca estrutura em termos de pessoal, e que também efe-
tivava a articulação na execução de alguns programas, nos níveis 
federal, estadual e municipal. 

Nos anos seguintes, verifica-se que o modelo inicial adotado 
manteve suas características. A manutenção das políticas específi-
cas foi possível em grande parte devido ao modelo inicial adotado, 
com recursos disponíveis de R$ 1,8 bilhão. Isso representou, em ter-
mos de recursos, o que houve de “novo” na área de SAN no governo. 
Vale lembrar a grande dificuldade que o Consea de 1993 teve para 
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a inclusão de recursos para SAN no orçamento e para a liberação 
orçamentária. Como o orçamento tem uma certa rigidez (ou seja, 
o orçamento do ano seguinte de cada pasta e de cada programa de 
cada pasta é definido em função daquilo que foi gasto no ano ante-
rior), a criação do Mesa possibilitou que esses recursos permaneces-
sem nos anos seguintes. No caso, a parte do PCA, que significava o 
maior volume dos recursos do Bolsa Família (R$ 50,00 a R$ 63,00, 
em média, por família), foi incorporada a este e ampliada. No entan-
to, verificou-se que houve uma limitação em termos de coordenação 
de outros ministérios. 

A existência do Consea, nesse contexto, foi fundamental para 
manter aceso no governo o compromisso com a Política de Segu-
rança Alimentar e Nutricional, como meta transversal e estratégica, 
ainda que em segundo plano, e também a cobrança constante em 
torno da manutenção de formas de controle social nos programas 
sociais, em especial, no Bolsa Família. 

No entanto, são necessárias também instâncias de coorde-
nação e de execução dentro do Poder Executivo, já que o Consea, 
como órgão de representação e controle social, não substitui o papel 
do Estado. Nesse caso, avalia-se que há duas alternativas institucio-
nais: a primeira, presente na Losan, é manter como interlocutor e 
coordenador da Política de Segurança Alimentar e Nutricional do 
governo uma instância não setorial e com nível hierárquico superior 
aos ministérios setoriais executores. No caso, a Casa Civil seria a 
instância que preenche esses requisitos, já que sua atribuição é exa-
tamente a de coordenar a ação de governo. No caso desse modelo, 
amplia-se enormemente a necessidade de um compromisso claro 
de que a segurança alimentar seja uma meta prioritária de governo. 
Caso contrário, os riscos de maior instabilidade e lentidão nas de-
cisões são bastante grandes. Essa alternativa não elimina a necessi-
dade de órgãos de execução específicos, como dentro do MDS e do 
Ministério da Saúde, por exemplo.

A questão que essa alternativa não resolve é: como fica a arti-
culação da segurança alimentar com as demais políticas sociais? Ela 
é subordinada ou subordina as demais? A importância dessa ques-
tão reside no fato de que há um sombreamento quando se fala em 
políticas estruturais de superação da vulnerabilidade, que abrange 
toda a área social.

A alternativa institucional que resolve conceitualmente essa 
questão é privilegiar o tema do acesso à alimentação de qualidade 
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como um setor específico e permanente dentro da política social 
do governo. A justificativa para isso seria a necessidade de tratar a 
alimentação como um direito social, ao lado de saúde, educação, 
trabalho e assistência social, retomando e completando, assim, a 
noção de seguridade social que foi estabelecida na Constituição de 
1988. Isso significa que, assim como o acesso universal à saúde e 
à educação se dá por meio da oferta de serviços adequados para 
a população, o setor da alimentação também deve prover os servi-
ços ligados à promoção da alimentação de qualidade. A questão da 
coordenação seria resolvida no âmbito mais amplo da política de 
seguridade social do governo, tendo a segurança alimentar como 
uma de suas metas transversais. No entanto, para essa proposta 
vingar, é necessário que os titulares das pastas da área da seguri-
dade social tenham entendimento de seu caráter complementar, 
atuando de forma pactuada e não concorrente, o que é um desafio 
enorme quando se trata das disputas políticas.

A formulação, implantação e o acompanhamento das ações 
específicas de segurança alimentar e da política alimentar no senti-
do mais amplo poderiam ser exercidos por um ministério, por uma 
companhia, como a Conab, ou um instituto, nos moldes do antigo 
Inan, sempre permeados e moldados pelos interesses e visões ex-
pressos da sociedade civil, no âmbito do Consea. 

Para que o governo seja condizente com a prioridade à segu-
rança alimentar e nutricional, são necessários: um posicionamento 
de que o combate à fome é estrutural e emergencial ao mesmo tem-
po; uma articulação interministerial em torno da segurança alimen-
tar e nutricional, com a definição clara de quem deve coordená-la; e 
uma proposta clara para a política social, que é mais ampla do que 
um programa de transferência de renda. É fundamental, também, 
recuperar e fortalecer o discurso do direito à alimentação, das polí-
ticas estruturantes associadas às ações emergenciais e do controle 
social efetivo como forma de ampliação da cidadania. Caso contrá-
rio, aumenta-se o risco de dar razão às críticas de que as políticas 
sociais têm objetivos eleitorais.

Com relação à definição de política social, verifica-se uma 
disputa pela sua concepção nos países da América Latina centrada 
em dois polos: de um lado, preconiza-se uma política focalizada 
nas famílias mais pobres, com redução dos gastos nas políticas 
universais ligadas aos direitos sociais, como previdência social, 
direitos trabalhistas e saúde universal, e a contraparte na aloca-
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ção de recursos orçamentários para programas de transferência 
de renda condicionada. Nesse caso, as ações ligadas às “portas de 
saída”, acompanhadas mesmo que de forma frágil, assentam-se 
nas atividades sob alcance das famílias, como se sair da condição 
de vulnerabilidade dependesse de suas escolhas individuais: man-
ter os filhos na escola, fazer o acompanhamento em saúde básica, 
participar de cursos de qualificação profissional, entre outros. O 
controle social e a gestão participativa não são defendidos como 
princípios. 

Do outro polo, defende-se que todos devem ter acesso pri-
mordialmente a uma alimentação suficiente, saudável e balanceada, 
de forma digna, como um direito humano e dever do Estado. Essa 
visão defende que, para superação das condições de vulnerabilida-
de, é primordial um padrão de desenvolvimento econômico com 
geração de emprego e renda e diminuição da desigualdade social, 
associado a políticas de distribuição de renda e políticas universais 
de garantia de direitos, juntamente com uma recuperação do poder 
de compra do salário mínimo. Além disso, considera-se importante 
que as políticas específicas de acesso à alimentação gerem encade-
amentos positivos na geração de emprego e renda locais, além de 
maior cidadania e participação a partir de instâncias de controle 
social local. No caso brasileiro, avalia-se que o modelo que mais se 
fortaleceu foi este segundo. 

O resultado conjunto dessa política de seguridade social am-
pla deve ter como metas prioritárias a redução da pobreza e a segu-
rança alimentar e nutricional, além da soberania alimentar. A trans-
ferência de renda seria um dos instrumentos para atender de forma 
imediata às famílias mais pobres, que seriam aquelas priorizadas 
pelo governo como um todo. Quer dizer, cada política isolada não 
promoverá os resultados desejados, e a transferência de renda não 
seria um programa isolado de um setor ou uma área do governo. 
Nessa proposta, esquematizada na figura abaixo, as portas de saída 
são parte intrínseca do desenho da política social do governo. En-
quanto a transferência de renda atende de forma imediata às neces-
sidades básicas das famílias mais pobres, todas as áreas apontadas 
confluem para a garantia dos direitos e as formas de superação da 
vulnerabilidade. Está incluída na proposta a mudança conjunta da 
estrutura de distribuição de renda do país, de forma articulada com 
essa proposta.
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8. AGRICULTURA FAMILIAR E 
OS PROGRAMAS DE GARANTIA 

DE PREÇOS NO BRASIL:
O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)1

Adoniram Sanches Peraci
Gilson Alceu Bittencourt

Introdução

O crédito rural sempre foi o principal instrumento de política 
agrícola brasileira. Mesmo na década de 1970 e 1980, quando a 
garantia de preços mínimos e a assistência técnica contaram com 
muitos recursos, o crédito foi a base para todo o processo de moder-
nização da agricultura. 

O crédito rural sempre foi seletivo e concentrador de renda, 
pois imperava no governo brasileiro a postura de que a “agricultura 
e os agricultores” deveriam ser beneficiados com políticas agríco-
las, independentemente de seu porte, ou seja, os agricultores eram 
tratados da mesma forma, sem considerar suas diferenças econô-
micas e sociais. Com isso, os agricultores de médio e grande porte 
acabavam sendo os maiores beneficiados, pois detinham melhores 
condições para acessar os recursos do crédito rural e das políticas de 
garantias de preços mínimos. 

Os agricultores familiares, apesar de estarem em maior núme-
ro (representarem mais de 80% dos estabelecimentos agropecuá
rios) e serem responsáveis por uma fatia expressiva da produção 
agropecuária brasileira, em especial de produtos integrantes da ces-
ta básica, em geral, ficavam à margem das políticas agrícolas. Este 
processo começou a mudar com a criação do Pronaf, em 1995.

PRONAF – Programa de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar

O Pronaf foi uma conquista dos agricultores familiares e suas 
organizações, e pode ser considerada a primeira linha de crédito 

1. Resumo de relatório apresentado à FAO, junho de 2010.
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destinada especificamente à agricultura familiar no Brasil. Em 1994, 
depois de muita pressão dos agricultores familiares por meio de 
inúmeras mobilizações sociais realizadas desde 1992 por diversos 
movimentos sociais, com destaque para a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura (Contag) e para o Departamento 
Nacional dos Trabalhadores Rurais da Central Única dos Trabalha-
dores (DNTR-CUT), foi criado o Programa de Valorização da Peque-
na Produção Rural (Provap). Entre 1992 e 1996, apesar das pautas 
de reivindicações incluírem assistência técnica, infraestrutura, meio 
ambiente e tecnologia, durante as negociações esses temas acaba-
ram colocados em segundo plano. O ponto central era a demanda 
por crédito rural diferenciado e os argumentos utilizados pelas lide-
ranças sindicais na época eram: “não podemos discutir assistência 
técnica se não tivermos créditos para produzir”; “não podemos dis-
cutir alternativas de diversificação se não tivermos crédito”; “o meio 
ambiente é importante, mas precisamos ter renda para discutir a 
sua preservação”. O crédito era, portanto, o foco central para a gran-
de maioria das mobilizações dos agricultores familiares.

Em 1995, fruto das mobilizações dos agricultores familiares no 
II Grito da Terra Brasil2, o governo federal criou o Pronaf, por meio de 
uma Resolução do Conselho Monetário Nacional (CMN), substituindo 
o Provap. Nesta safra somente o crédito de custeio foi liberado. Foram 
beneficiados os agricultores com menos de 4 (quatro) módulos fiscais 
que utilizavam trabalho direto familiar (admitida a contratação even-
tual de terceiros), que tinham, no mínimo, 80% da renda familiar ori-
ginária da exploração agropecuária e que morassem na propriedade 
ou em aglomerado rural ou urbano próximo. 

Em 1999 o Pronaf passou do Ministério da Agricultura, Pecuá
ria e Abastecimento (Mapa) para o recém-criado Ministério do De-
senvolvimento Agrário (MDA). Com a extinção do Programa de Cré-
dito Especial para a Reforma Agrária (Procera) foram criadas novas 
categorias de beneficiários. Os agricultores familiares começaram a 
ser classificados em quatro grupos − A, B, C e D − em função da 
renda e da mão de obra. Foi criado o crédito coletivo para pessoas 
jurídicas destinado a associações e cooperativas. Atividades não agrí-
colas, como o turismo rural e o artesanato, e atividades ligadas ao 
meio ambiente passaram a ser financiadas. 
2.  Manifestação nacional coordenada pela Contag e pelo DNTR/CUT. Contava com a participação de 
diversas outras entidades representativas e de apoio à agricultura familiar. Era organizado anualmente 
em vários estados e na capital federal, sendo entregue e negociada uma pauta de reivindicações aos 
governos estaduais e federal.
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Em 2003, com a mudança de governo, o Pronaf ganhou mais 
espaço e orçamento, passando a ser considerado um programa 
prioritário pelo governo federal. Neste ano foi instituído o Programa 
de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA), visando 
garantir renda monetária e possibilidade de comercialização da pro-
dução pelos agricultores familiares mais descapitalizados, além da 
possibilidade de criar um instrumento de garantia de preços para 
parte da produção familiar. 

Em 2004 foi incorporado um novo grupo de agricultores fa-
miliares no Pronaf (grupo E), formado por agricultores mais estru-
turados que, apesar de estarem enquadrados nos critérios de área, 
mão de obra e gestão familiar, possuíam renda bruta anual superior 
ao então limite adotado pelo Pronaf. Neste mesmo ano foi criado 
o seguro específico da agricultura familiar, o Proagro Mais. O Proa
gro Mais, também conhecido como Seaf – Sistema do Seguro da 
Agricultura Familiar, é um seguro multirrisco com um amplo leque 
de eventos cobertos, abrangendo chuva excessiva, geada, granizo, 
seca, variação excessiva de temperatura, ventos fortes, ventos frios 
e doença fúngica ou praga sem método de controle técnica ou eco-
nomicamente viável. São seguráveis as culturas contempladas no 
Zoneamento Agrícola do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento. No ano de 2003 eram 8 culturas, atualmente são 35. 
Também são seguráveis todas as lavouras irrigadas. O Seaf contem-
pla características específicas da Agricultura Familiar, admitindo la-
vouras consorciadas, cultivares tradicionais, locais ou crioulas (desde 
que cadastradas no MDA) e insumos de produção do próprio agricul-
tor. Atualmente são segurados cerca de 600 mil contratos de custeio 
a cada ano, garantindo cerca de R$ 5 bilhões em financiamentos de 
custeio exclusivamente de agricultores familiares. O valor segurado 
corresponde a 100% do valor financiado do custeio agrícola mais 
uma cobertura de renda equivalente a 65% da Receita Líquida Es-
perada, limitada a R$ 2.500 por produtor/ano. O agricultor paga 2% 
sobre o valor segurado. As subvenções do governo federal corres-
pondem a cerca de 6% do valor segurado.

Em 2006, foi aprovada a Lei n. 11.326, também chamada de 
Lei da Agricultura Familiar. Ela foi fruto da discussão nos diversos 
fóruns sociais e do Congresso Nacional, e consolidou o conceito da 
categoria de agricultura familiar, que antes era denominado de pe-
quena agricultura. A lei estabelece os conceitos, princípios e instru-
mentos destinados à formulação das políticas públicas direcionadas 
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à agricultura familiar e empreendimentos familiares rurais, e define 
agricultor familiar como aquele que pratica atividades no meio ru-
ral, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos:

I − não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (qua-
tro) módulos fiscais; 

II − utilize predominantemente mão de obra da própria fa-
mília nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empre-
endimento;

III − tenha renda familiar predominantemente originada de 
atividades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou 
empreendimento;

IV − dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua 
família.

Explicitamente também define como beneficiários os silvicul-
tores, quilombolas, aquicultores, extrativistas e pescadores. 

Em 2007 foi criado o Programa de Garantia de Preços da Agri-
cultura Familiar (PGPAF), instrumento pelo qual o governo garante 
um preço mínimo ou de referência ao agricultor familiar, por meio 
de desconto no valor do financiamento do Pronaf, quando o preço 
de mercado estiver abaixo do preço de referência para o produto no 
período de pagamento do crédito de custeio ou de investimento.

Em 2008 foi criada uma nova linha de crédito de investimen-
to, denominada Pronaf Mais Alimentos, que permite o financiamen-
to de até R$ 100 mil por agricultor familiar, com taxa de juros de 
2% ao ano e até 10 anos para pagar. Neste mesmo ano, foram agru-
pados os antigos grupos C, D e E do Pronaf em apenas um novo 
grupo, definido como Agricultor Familiar. O grupo A (assentados da 
reforma agrária) foi mantido. O crédito para o Grupo B do Pronaf 
(pobreza rural) passou a ser fornecido observando a metodologia de 
microcrédito rural (com a atuação de agentes de crédito). 

Em 2009, foi aprovada uma nova lei que permitirá ampliar de 
forma significativa as ações de assistência técnica para os agriculto-
res familiares.

Atualmente, para ser beneficiário do Pronaf, o agricultor deve 
ser enquadrado nos critérios estabelecidos pela Lei n. 11.326, de 
2006, além disso, a renda bruta anual familiar não pode ultrapassar 
R$ 110 mil. Uma vez definidos como beneficiários do Pronaf, os 
agricultores familiares são classificados em três grupos – A, B e De-
mais Agricultores Familiares. O grupo A é formado por assentados 
pelo Programa de Reforma Agrária (PNRA) e pelo Fundo de Terras e 
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Reforma Agrária. Os dois grupos restantes são divididos em função 
da renda bruta anual e da participação da mão de obra familiar nos 
trabalhos do estabelecimento.

Quadro 1 − Critérios para definição dos beneficiários do Pronaf por 
grupo 2009/2010

PRONAF CRÉDITO − Classificação dos Agricultores Familiares
 Grupo A	G rupo B	 Demais Agricultores Familiares

Assentados pelo 
Programa Nacional 
de Reforma Agrária 
(PNRA) e pelo Fundo 
de Terras e Reforma 
Agrária, desde 
que não tenham 
contratado operações 
de investimento 
ao limite individual 
permitido pelo Procera 
e Pronaf A

Inclui remanescentes de 
quilombos e indígenas

Inclui concessionários do PNRA e Fundo de 
Terras não mais beneficiário do grupo A

Obtenham renda familiar oriunda 
da exploração agropecuária e não 
agropecuária do estabelecimento

Obtenham no mínimo 70% da renda 
familiar da exploração agropecuária ou 
não agropecuária do estabelecimento

Trabalho familiar como 
base para a exploração do 
estabelecimento

Trabalho familiar como predominante na 
exploração do estabelecimento, podendo 
manter até dois empregados permanentes. 
É admitida a ajuda eventual de terceiros 
quando a natureza sazonal da atividade  
exigir

Obtenham renda bruta familiar 
de até R$ 6 mil/ano

Obtenham renda bruta anual familiar 
acima de R$ 6 mil e até R$ 110 mil/ano

OBSERVAÇÕES GERAIS

No cálculo da Renda Bruta são excluídos os benefícios previdenciários de atividades rurais.

Para enquadramento no Pronaf a renda bruta proveniente de diversas atividades pecuárias de maior valor agregado pode ser rebati-
da em até 90%.

São considerados serviços, atividades e renda não agropecuária os relacionados com turismo rural, produção artesanal, agronegócio 
familiar e com a prestação de serviços no meio rural, que sejam compatíveis com a natureza da exploração rural e com o melhor 
emprego da mão de obra familiar.

Proprietários, posseiros e arrendatários ou parceiros

Residam no estabelecimento ou local próximo

Não disponham de área superior a 4 módulos fiscais sob qualquer condição

Os beneficiários do Pronaf precisam comprovar sua condição 
de agricultor familiar e que se enquadram em um dos grupos do 
programa, mediante Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). A DAP 
é preenchida e assinada por agente técnico credenciado3 pela Secre-
taria de Agricultura Familiar (SAF/MDA) e pela entidade representa-
tiva dos beneficiários, além do próprio agricultor. A DAP é fornecida 
para a unidade familiar de produção como um todo, englobando 
todos os membros da família que habitam a mesma residência e/ou 
exploram as mesmas áreas.

Entre 1995 e 2010, os limites de crédito do Pronaf por pro-
dutor foram ampliados, as taxas de juros foram reduzidas, os recur-

3. A Secretaria de Agricultura Familiar (SAF) credencia entidades de assistência técnica como as 
Emater’s, Institutos de Terras, Superintendências Estaduais do Incra, Unidades Estaduais do Crédito 
Fundiário, Ceplac, entre outros.
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sos aumentaram (os valores passaram de R$ 2,4 bilhões na safra 
2002/2003 para R$ 17 bilhões disponibilizados na safra 2009/2010), 
o número de agricultores assistidos com o crédito cresceu, chegan-
do a cerca de 2,2 milhões de agricultores em 2010. Além disso, fo-
ram criadas diversas outras linhas de crédito especiais destinadas a 
jovens, mulheres, produção orgânica, capital de giro e quotas-partes 
para cooperativas, agroindústrias e turismo rural, recuperação am-
biental, convivência com o semiárido etc. 

O Pronaf significou uma grande conquista para os agriculto-
res familiares, pois as políticas agrícolas para este segmento social 
foram ampliadas, saindo da mera concessão de crédito rural para o 
apoio à comercialização da produção, seguro de preços, climático e 
de renda, e para o fornecimento de assistência técnica. Além disso, 
contribuiu para o reconhecimento social da importância da agricul-
tura familiar na geração de trabalho e renda.

As constantes transformações e melhorias que o programa 
sofreu desde a sua constituição, fruto da interação social com o pú-
blico-alvo e suas organizações, contribuíram para ampliar sua atua-
ção e adaptar-se às especificidades e diferenciações no interior da 
agricultura familiar. 

Dentre os avanços do Pronaf e sua diferenciação com outros 
programas na América Latina destacam-se a separação dos agricul-
tores em grupos de acordo com a situação econômica; o subsídio às 
taxas de juros nos financiamentos; o estímulo à produção orgânica e 
agroecológica; o apoio a atividades que agregam mais renda; o incen-
tivo à constituição de pequenas agroindústrias; o apoio à formação de 
jovens agricultores; o apoio ao desenvolvimento da silvicultura sob os 
aspectos ambientais e econômicos pelo Pronaf Florestal; a simplifica-
ção das garantias para o crédito; a democratização dos recursos de 
capacitação por meio de seleção e apoio de projetos desenvolvidos 
pelas próprias organizações de agricultores; o estímulo e apoio à cons-
tituição de sistemas cooperativos de crédito; o seguro de preços e de 
produção e, mais recentemente, a assistência técnica.

Governo Lula, Fome Zero e a origem do 
Programa de Aquisição de Alimentos (Paa)

Em 2003, no início do governo Lula, era unânime entre os 
técnicos do então Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar 
(Mesa) e do MDA a percepção de que os instrumentos de garantia 
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de preços não eram utilizados adequadamente para a realidade da 
agricultura familiar. Para eles, a PGPM não estava atendendo os agri-
cultores familiares mais pobres, seja porque estavam distantes dos 
locais onde normalmente a Conab realizava suas compras, seja por-
que sua escala de produção era muito pequena, o que dificultava sua 
atuação pelos instrumentos convencionais de garantia de preços. 

Ressalte-se que nas décadas de 1970 e 1980, quando a aqui-
sição direta de pequenos agricultores era realizada com o desloca-
mento dos funcionários da então Comissão de Financiamento da 
Produção (CFP) e do Banco do Brasil até os locais de produção, onde 
eram montados os Postos Volantes de Compra (Povoc), alguns des-
ses problemas vinham sendo superados, mas acabaram resultando 
em um elevado custo operacional para o governo.

Por outro lado, o Programa Fome Zero, carro-chefe das ações 
do governo para o combate à fome, propõe o estímulo à produção de 
alimentos pelos agricultores familiares mais pobres, tanto para o con-
sumo próprio como para a comercialização e geração de renda. A ava-
liação era de que muitos agricultores familiares, em especial os mais 
pobres, não tinham incentivos para ampliar sua produção porque não 
conseguiam comercializar seus produtos a preços compatíveis com 
seus custos, especialmente porque ficavam reféns dos atravessadores. 
Este processo gerava um círculo vicioso, já que quanto maior era a 
dificuldade para venda de seus produtos e geração de renda, menor 
era a produção de alimentos para o seu autoconsumo. 

Invariavelmente as regras do livre mercado, em um contexto 
de elevada concentração da propriedade e mercados imperfeitos 
ou inexistentes, levam à marginalização de empreendimentos que, 
muitas vezes, expostos a uma competição não mediada com produ-
tos gerados em larga escala, colocam milhares de agricultores em 
situação de difícil competitividade. 

Este diagnóstico acabou por dar a base para a criação do Pro-
grama de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA), que 
tinha por objetivos:

I − incentivar a produção de alimentos pelos agricultores fami-
liares mais pobres, contribuindo assim para sua segurança alimentar;

II − gerar renda entre os agricultores familiares mais pobres 
com a venda do excedente de sua produção ao governo federal;

III − incentivar a criação ou o desenvolvimento de canais de 
comercialização da produção familiar nas comunidades onde estes 
eram frágeis ou inexistentes;

Agricultura familiar e os programas de garantia de preços no Brasil
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IV − ampliar os estoques de alimentos para a distribuição 
pelos programas alimentares, procurando garantir o acesso aos ali-
mentos em quantidade, qualidade e regularidade necessárias às po-
pulações em situação de insegurança alimentar e nutricional;

V − promover a inclusão social no campo por meio do forta-
lecimento da agricultura familiar. 

A base legal do PAA

O PAA foi institucionalizado pela Lei n. 10.696, de 2003, por 
meio da inclusão de um único artigo em um projeto de lei que esta-
va em tramitação no Congresso Nacional, com a seguinte redação:

Art. 19. Fica instituído o Programa de Aquisição de Alimentos com a 
finalidade de incentivar a agricultura familiar, compreendendo ações 
vinculadas à distribuição de produtos agropecuários para pessoas 
em situação de insegurança alimentar e à formação de estoques 
estratégicos.

§ 1o Os recursos arrecadados com a venda de estoques estratégicos 
formados nos termos deste artigo serão destinados integralmente às 
ações de combate à fome e à promoção da segurança alimentar.

§ 2o O Programa de que trata o caput será destinado à aquisição de 
produtos agropecuários produzidos por agricultores familiares que 
se enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricul-
tura Familiar – Pronaf, ficando dispensada a licitação para essa aqui-
sição desde que os preços não sejam superiores aos praticados nos 
mercados regionais.

§ 3o O Poder Executivo constituirá Grupo Gestor, formado por re-
presentantes dos Ministérios do Desenvolvimento Agrário; da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento; da Fazenda; do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; e do Gabinete do Ministro Extraordinário de 
Segurança Alimentar e Combate à Fome, para a operacionalização 
do Programa de que trata o caput.

§ 4o A aquisição de produtos na forma do caput somente poderá ser 
feita nos limites das disponibilidades orçamentárias e financeiras.

Este artigo garantiu a base legal para a aquisição dos produtos 
diretamente dos agricultores familiares, sem necessidade de licitação, 
além de permitir o pagamento de um preço mais justo e próximo 
do praticado pelo mercado local para os demais produtores. Assim, 
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o PAA pode avançar complementarmente às ações das políticas de 
segurança alimentar e nutricional, consolidando-se como um polo es-
truturante de demandas institucionais para a produção da agricultura 
familiar. Com isso, pode contribuir com a garantia de renda para os 
agricultores familiares e, complementarmente, melhorar as condições 
de alimentação das pessoas que se encontram em situação de vulne-
rabilidade social ou em situação de insegurança alimentar. A fome e a 
insegurança alimentar e nutricional ainda estão fortemente presentes 
no Brasil, e a agricultura familiar tem um papel de destaque nesse 
contexto, contribuindo para a erradicação desse flagelo.

Em 2009, a Lei n. 11.947, de 16 de junho, estabeleceu que 
um percentual mínimo de 30% dos recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) repassados aos municípios 
pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) devem ser 
destinados à aquisição de alimentos produzidos pela agricultura 
familiar, ampliando significativamente o mercado institucional do 
PAA. Com a aprovação desta lei, o Ministério da Educação passou 
a integrar o Grupo Gestor do PAA. Para isso, o § 3o do art. 19 da 
Lei n. 10.696, de 2003, foi alterado, passando a vigorar com a se-
guinte redação:

§ 3º O Poder Executivo constituirá Grupo Gestor, formado por repre-
sentantes dos Ministérios do Desenvolvimento Agrário; da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento; da Fazenda; do Planejamento, Or-
çamento e Gestão; do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 
e da Educação, para a operacionalização do Programa de que trata 
o caput deste artigo.

O PAA foi regulamentado pelo Decreto n. 4.772, de 2 de julho 
de 2003, revogado em 2006 pelo Decreto n. 5.873, que, por sua vez, 
foi revogado pelo Decreto n. 6.447, de 2008, o qual foi alterado par-
cialmente pelo Decreto n. 6.959, de 15 de setembro de 2009.

Para atender prioritariamente os agricultores familiares mais 
pobres, o decreto de 2003 estabeleceu um valor máximo de aquisição 
por produtor familiar a cada ano, limitado a R$ 2.500,00, o que cor-
respondia a cerca de 10 salários mínimos na época, ou seja, mesmo 
que a produção do agricultor familiar fosse superior, as aquisições por 
produtor no âmbito do programa eram limitadas a este valor.

Em 2008, por meio do Decreto n. 6.447, os valores máximos 
permitidos para aquisição pelo PAA de cada agricultor familiar fo-
ram ampliados, definindo-se também limites diferenciados para 
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cada modalidade do programa. Este decreto também incluiu o Mi-
nistério da Educação (MEC) entre os integrantes do Grupo Gestor 
do PAA.

O foco inicial do programa foi a compra direta de produtos 
como arroz, feijão, farinha de mandioca, milho, trigo, castanha-de-
caju, castanha-do-Brasil, sorgo e leite em pó integral, destinados à 
formação de estoques ou doação pelo Ministério Extraordinário de 
Segurança Alimentar e Combate à Fome. Depois, em parceria com 
os governos estaduais, o programa passou a comprar leite de agri-
cultores familiares e distribuí-lo para comunidades carentes na Re-
gião Nordeste do país, denominado PAA Leite.

No âmbito da administração pública federal, o PAA é de res-
ponsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social, onde se con-
centra a maior parte dos recursos. A partir de 2006, o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário criou uma ação complementar, que visa fa-
cilitar a formação de estoques de alimentos por cooperativas ou asso-
ciações da agricultura familiar, fortalecendo as estratégias e circuitos 
locais de segurança alimentar. Para a efetivação do PAA, o MDS con-
venia recursos com a Conab, governos estaduais e municipais, sendo 
que os recursos do MDA são repassados exclusivamente à Conab.

O Grupo Gestor do PAA e competência

O Grupo Gestor do PAA, coordenado pelo Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e composto ainda 
pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário (MDA), Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), Ministério da Fazenda (MF) 
e Ministério da Educação (MEC), é responsável pela implementação 
do programa, cujas diretrizes são estabelecidas e publicadas em re-
soluções. O Grupo Gestor é responsável por definir: 

I − as modalidades de aquisição de produtos agropecuários 
destinados à formação de estoques estratégicos e às pessoas em 
situação de insegurança alimentar, inclusive para o atendimento da 
alimentação escolar; 

II − os preços de referência de aquisição dos produtos agro-
pecuários, os quais deverão levar em conta as diferenças regionais e 
a realidade da agricultura familiar;

III − as regiões prioritárias para a implementação do Progra-
ma de Aquisição de Alimentos;
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IV − as condições de doação dos produtos adquiridos a bene-
ficiários enquadráveis nas situações definidas na Lei Complementar 
n. 111, de 2001, ou no Programa Nacional de Acesso à Alimentação;

V − as condições de formação de estoques públicos no âmbi-
to do Programa de Aquisição de Alimentos;

VI − as condições de venda dos produtos adquiridos na forma 
do Decreto n. 6.447/2008;

VII − as condições de apoio à formação de estoques de ali-
mentos por organizações constituídas por agricultores familiares; e

VIII − outras medidas necessárias para a operacionalização 
do Programa de Aquisição de Alimentos.

O programa adquire alimentos, com dispensa de licitação4, 
por preços de referência que não podem ser superiores nem infe-
riores aos praticados nos mercados regionais, até os limites anuais 
estabelecidos pelo Decreto n. 6.447, por agricultor familiar que se 
enquadre nos critérios da Lei n. 10.696, de 24 de julho de 2006, e, 
complementarmente, no Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf), exceto na modalidade Incentivo à Pro-
dução e Consumo do Leite, cujo limite é semestral.

Os alimentos adquiridos pelo programa têm como prioridade 
atender às pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricio-
nal, atendidas por programas sociais locais e demais cidadãos em 
situação de risco alimentar, inclusive indígenas, quilombolas, acam-
pados da reforma agrária e atingidos por barragens. 

O Grupo Gestor reúne-se ordinariamente a cada quadrimestre, 
realizando reuniões extraordinárias sempre que necessário.

As modalidades das operações do PAA

Compra Direta da Agricultura Familiar (CDAF)
É a aquisição de alimentos pelo governo federal, a preços de 

referência fixados pelo Grupo Gestor do Programa, de produtores 
organizados em grupos formais (cooperativas e associações formais 
e informais), via compra direta de sua produção. A CDAF é operacio-
nalizada pela Conab e sua execução é feita por meio de convênio dos 

4. A Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, no seu art. 3º, traz consigo o seguinte teor: “A licitação 
destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 
mais vantajosa para a Administração [...]”. Entretanto, referida Lei excepcionaliza algumas situações 
em que, embora possa haver competição, a realização do procedimento licitatório pode demonstrar-
se inconveniente ao interesse público, como é o caso de compras públicas de alimentos da agricultura 
familiar e a conseguinte distribuição para a população em insegurança alimentar. 
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recursos do MDS e MDA. Dentre os produtos adquiridos destacam-
se arroz, castanha-de-caju, castanha-do-Brasil, farinha de mandio-
ca, feijão, milho, sorgo, trigo, leite em pó integral, farinha de trigo 
e outros. 

Esta modalidade também pode ser utilizada para a recupera-
ção de preços pagos aos produtores, por meio da movimentação de 
estoques, adequando a disponibilidade de produtos às necessidades 
de consumo, cumprindo assim um importante papel na regulação 
de preços. Produtos adquiridos por esta modalidade do PAA tam-
bém podem compor as cestas de alimentos distribuídas em alguns 
programas sociais.

Para ser adquirido pelo governo federal, o produto in natura 
deve estar limpo, seco, enquadrado nos padrões de identidade e 
qualidade estabelecidos pelo Mapa. Se o produto for beneficiado de-
verá estar acondicionado e nos padrões estabelecidos pelos órgãos 
competentes e entregue nos polos de compra (Unidades Armazena-
doras próprias ou credenciadas, indicadas pela Conab) ou nos polos 
volantes de compra (nos locais que não dispõem de estrutura de 
armazenamento). 

Dos recursos destinados ao programa em 2009, R$ 166,2 mi-
lhões foram utilizados para a modalidade de Compra Direta, adqui-
rindo produtos da agricultura familiar por intermédio de suas or-
ganizações, especialmente cooperativas enquadradas nos critérios 
do PAA. Nesse ano, por meio desta modalidade de compra, foram 
adquiridos produtos de 42,837 mil agricultores, espalhados em mais 
de 302 municípios, representando uma aquisição média de R$ 4.000 
por agricultor familiar. O MDS participou desta modalidade com R$ 
109 milhões e o MDA com mais R$ 57,2 milhões. 

Destaca-se que por meio dessa modalidade do PAA foi possí-
vel atuar na garantia de preços recebidos pelos produtores de leite, 
especialmente na Região Sul, realizando aquisições de leite em pó, 
em uma ação para controle de preços e formação de estoques públi-
cos. Nesta modalidade, 61,5% dos recursos foram para a Região Sul, 
beneficiando 58% dos agricultores, com destaque para o Rio Grande 
do Sul, que ficou com 45,8% do total dos recursos aplicados. Na Re-
gião Nordeste foram adquiridos produtos de 12.187 produtores por 
meio desta modalidade, envolvendo um total de R$ 46 milhões. 

Apesar da importância que o PAA teve na garantia de preços 
para os produtores familiares de leite, que tiveram muitos proble-
mas recentemente devido ao excedente de produção, observa-se 
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uma concentração da atuação na Região Sul do país, onde a pre-
sença econômica da agricultura familiar é mais forte, necessitando 
melhor diagnóstico e articulação mais efetiva com as organizações 
econômicas da agricultura familiar nas demais regiões, principal-
mente na Região Norte. 

Compra Direta Local da Agricultura Familiar para Doação 
Simultânea (CDL)
A CDL destina-se a promover a articulação entre a produção 

de agricultores familiares e as demandas locais de suplementação 
alimentar e nutricional de escolas, creches, abrigos, albergues, asi-
los, hospitais públicos e dos programas sociais localizados, como 
bancos de alimentos, restaurantes populares e cozinhas comunitá-
rias. Esta modalidade também tem por objetivo o desenvolvimento 
da economia local, o fortalecimento da agricultura familiar e a gera-
ção de trabalho e renda no campo.

O mecanismo utilizado pelo MDS para a execução do Progra-
ma CDL é a celebração de convênios com os governos estaduais, 
os governos municipais ou a Conab, com repasse de recursos aos 
convenentes, que assumem a responsabilidade pela sua operaciona-
lização, no intuito de viabilizar os resultados fundamentais do pro-
grama e garantir sua plena execução.

Os beneficiários intermediários do programa são entidades 
fornecedoras de refeições cadastradas nos Bancos de Alimentos 
para atender famílias ou indivíduos que estejam em situação de 
vulnerabilidade social e/ou em estado de insegurança alimentar 
e nutricional. Atende ainda a programas sociais de acesso à ali-
mentação, como restaurantes populares e cozinhas comunitárias, 
alunos de escolas públicas, creches, abrigos, albergues e hospitais 
públicos. A aquisição dos produtos deve priorizar os agricultores 
familiares na seguinte ordem: quilombolas, indígenas, ribeirinhos 
e trabalhadores rurais sem-terra acampados e agricultores familia-
res tradicionais. 

Para receber os alimentos, as organizações de agricultores e as 
entidades devem elaborar uma proposta que alie a necessidade de 
consumo de alimentos do público atendido pela entidade e a possi-
bilidade de provisão desses produtos pelos agricultores familiares da 
região. A proposta deve conter a relação de agricultores envolvidos, 
os preços de venda, o valor da aquisição e o local de entrega de pro-
dutos. Todas as propostas de participação devem ser submetidas à 
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aprovação do Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional local 
(Consea local) ou, na falta deste, de um conselho local atuante, que 
participe diretamente da execução do convênio, desde a sua apro-
vação até o acompanhamento e o controle social. 

A partir da aprovação da proposta de participação, a organi-
zação de agricultores passa a entregar seus produtos de acordo com 
o cronograma pactuado e o pagamento deve ser liberado em sua 
conta-corrente, mediante a comprovação (Termo de Recebimento e 
Aceitabilidade) de que os produtos foram entregues com qualidade 
e na quantidade contratada.

No âmbito da Conab, a formalização da proposta é feita por 
meio da Cédula de Produto Rural (CPR) Doação, com base na apre-
sentação de proposta de participação pelos agricultores familiares, 
organizados em grupos formais (cooperativas e associações), que 
se comprometem a entregar os alimentos a instituições governa-
mentais ou não governamentais que desenvolvam trabalhos publi-
camente reconhecidos de atendimento às populações em situação 
de risco alimentar e nutricionais. 

Os municípios não incluídos na área de abrangência territorial 
dos convênios firmados entre o MDS e o governo estadual, bem 
como aqueles que não sejam atendidos pela Conab, podem celebrar 
convênio diretamente com o MDS. O MDS publica anualmente edi-
tais com vistas na realização de processo seletivo de municípios in-
teressados na implementação da Compra para Doação Simultânea. 

A principal inovação desta modalidade é a intermediação 
pública de diversos gêneros alimentícios, inclusive doces, geleias, 
bolos, hortigranjeiros, sem estocagem, apenas facilitando a relação 
entre os produtores familiares e redes de consumidores, ou seja, 
fortalecendo circuitos locais de alimentos e ampliação das possibili-
dades de cardápios regionais. 

Para a execução dessa modalidade, os recursos são provenien-
tes do MDS, por intermédio de convênios firmados entre este mi-
nistério e os três tipos de executores: Conab, municípios e estados. 
Em 2009, os recursos destinados a aquisição por esta modalidade 
totalizaram R$ 202,1 milhões, sendo operacionalizados pela Conab 
R$ 150,3 milhões, pelos governos estaduais R$ 27,1 milhões e pelos 
governos municipais R$ 24,6 milhões. Foram aplicados por meio 
desta modalidade 34,2% dos recursos destinados ao PAA em 2009, 
permitindo adquirir a produção de 65 mil agricultores familiares. 
É importante destacar que os repasses destinados aos convênios 
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celebrados com municípios e estados alcançaram em 2009 um total 
de 670 municípios, sendo que a Conab operacionalizou o programa 
em outros 326 municípios. 

Considerando que o objetivo desta modalidade é a aproxima-
ção articulada da produção de alimentos com o seu consumo local, 
deve ser destacado o montante de recursos aplicados no Nordeste e 
no norte de Minas Gerais, que corresponderam a 50% do total dos 
recursos aplicados nas operações efetuadas pela Conab, estados e 
municípios.

Esta modalidade, quando propõe a suplementação alimentar, 
concentrou nas execuções de 2009 o maior número de pessoas bene-
ficiadas pelo programa, alcançando uma população de 9,8 milhões 
de pessoas com acesso a produtos da agricultura familiar. Aproxi-
madamente 144,6 mil toneladas de alimentos, nas mais diferentes 
formas de consumo, foram adquiridas e repassadas às entidades 
que integraram as ações, devidamente acompanhados quanto aos 
controles de aquisição e distribuição. 

Importante destacar que a execução do Programa de Distribui-
ção de Alimentos a Grupos Populacionais Específicos, empreendido 
pelo MDS, objetivando a destinação de alimentos a comunidades, 
tais como remanescentes de quilombos, famílias acampadas aguar-
dando a reforma agrária, populações residentes em municípios 
vítimas de calamidades públicas, impossibilitados de produzir ou 
adquirir alimentos, teve 50% do seu suprimento alimentar obtido 
por intermédio das aquisições realizadas pela doação simultânea, 
conforme informações do MDS. 

Esta modalidade, além de demonstrar sua potencialidade de 
execução no PAA, devidamente identificada pelos números de exe-
cução, expressa em si os propósitos mais desafiadores dentre as de-
mais modalidades, pela complexa rede de articulação e capilaridade 
requerida para sua manifestação, assim como exercita e apresenta, 
por seus reflexos locais, elementos que permitem integrar conjunto 
de ações que desafiam a construção de uma proposta de desenvol-
vimento sustentável.

Formação de Estoque pela Agricultura Familiar (CPR Estoque)
Esta modalidade tem por objetivo financiar a estocagem de 

produtos da safra vigente oriundos de agricultores familiares orga-
nizados em grupos formais. A estocagem é realizada nas próprias 
organizações dos produtores, fortalecendo sistemas e circuitos      
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locais de segurança alimentar, onde os alimentos permanecem nas 
localidades, além de permitir a comercialização em período em que 
os preços são mais compensadores aos produtores. 

A CPR Estoque foi criada em 2006 e a fonte de recursos, que ini-
cialmente era exclusiva do MDA, passou a contar também com recur-
sos do MDS. É operacionalizada pela Conab por meio de repasse de 
recursos. É efetivada através de organizações econômicas da agricul-
tura familiar (cooperativas, associações, agroindústrias familiares, con-
sórcios ou condomínios rurais) que sejam formadas por, no mínimo, 
70% dos sócios/filiados agricultores familiares enquadrados no Pro-
naf. Esta modalidade de apoio à formação de estoques privados dispo-
nibiliza recursos financeiros, a partir da emissão da Cédula de Produto 
Rural (CPR Estoque), para que os grupos adquiram a produção de agri-
cultores familiares e formem estoques para posterior comercialização, 
em condições mais favoráveis, seja pelo beneficiamento e agregação 
de valor ao produto, seja por sua disponibilização em momentos mais 
oportunos em termos de preços. O limite de recursos por organização 
é de R$ 1,5 milhão/ano, definido em função do número de agriculto-
res familiares beneficiados com a venda da produção. 

A organização de agricultores, juntamente com seus associa-
dos, identifica a possibilidade de formação de estoque de um deter-
minado produto e submete uma proposta de participação à Superin-
tendência Regional da Conab mais próxima da região. Esta proposta 
de participação define qual será o produto a ser estocado, o prazo 
para a formação do estoque, quais produtos serão adquiridos, seus 
respectivos preços e quais agricultores familiares serão beneficiados. 
Deve constar, ainda, como o produto será mantido como garantia.

Aprovada a proposta de participação, a organização emite a 
CPR Estoque e a Conab disponibiliza recursos financeiros para que a 
organização inicie o processo de aquisição de alimentos dos agricul-
tores familiares listados na proposta de participação. A CPR Estoque 
tem um prazo de vencimento que é definido em função do produto 
proposto, mas que não pode ser superior a 12 meses. Ao final do 
prazo previsto na Cédula, a organização deverá liquidar financeira-
mente a CPR Estoque, definida pelo valor recebido, acrescido de 
encargos de 3% ao ano, calculados da data da emissão da CPR Es-
toque até a data de sua liquidação. 

A liquidação da CPR em produto poderá ser prevista quando 
de interesse da administração pública. Neste caso, a possibilidade 
deverá estar descrita na Cédula. 
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Esta modalidade operacionalizou em 2009 o valor de R$ 46 mi-
lhões, sendo executado em 16 estados, com concentração na Região 
Sul (49%), destacando-se as aquisições de trigo e leite em pó. Entre-
tanto, diferentemente da Compra Direta, esta modalidade do PAA foi 
mais bem distribuída no território nacional, possibilitando fomentar o 
estoque privado pelos agricultores familiares de uma ampla diversida-
de de produtos, tais como: castanha-do-Brasil, açúcar, mel de abelha, 
polpas de frutas, farinha de mandioca, carnes, pescados, café, queijos, 
arroz, guaraná, açaí, feijão, trigo, milho, leite em pó, entre outros. 
Com isso, esta modalidade possibilitou compor estoques desses pro-
dutos, e permitiu alguma interferência nos preços, principalmente nos 
períodos de safras nas regiões, conferindo maior autonomia aos agri-
cultores familiares e, ainda, estipulando um referencial de preços, em 
relação aos espaços comerciais dos atravessadores.

De igual forma à modalidade Compra Direta, na Formação 
de Estoques evidenciou-se o importante papel das organizações dos 
agricultores. Para a operacionalização dos recursos em 2009, houve 
repasse a 192 organizações econômicas, envolvendo 11.135 agri-
cultores familiares. Para esta modalidade do PAA, em 2009 o MDA 
destinou R$ 32,4 milhões e o MDS outros R$ 14 milhões, o que to-
talizou R$ 46,4 milhões, permitindo o financiamento de um estoque 
total de 52 mil toneladas de diversos produtos.

Incentivo à Produção e ao Consumo do Leite (PL)
Esta modalidade tem por objetivo contribuir com o aumento 

do consumo de leite pelas famílias que se encontram em estado 
de insegurança alimentar e nutricional e, por outro lado, incenti-
var a produção da agricultura familiar. É operacionalizado por meio 
de convênios celebrados entre o MDS e os governos estaduais da 
Região Nordeste − Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Per-
nambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe – e Minas Gerais. 
Ressalta-se que o Nordeste brasileiro é a região mais pobre do país. 

Portanto, nesta modalidade há dois grupos beneficiados: o 
produtor familiar, com a venda de sua produção de leite, e a popula-
ção carente, com o recebimento do produto gratuitamente. 

Para ser um beneficiário consumidor, a família precisa ter ren-
da per capita de até meio salário mínimo e ter entre os membros da 
família: 

I − crianças até seis anos de idade; 
II − nutrizes até 6 meses após o parto;  
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III − gestantes a partir da constatação da gestação pelo Posto 
de Saúde; 

IV − idosos a partir de 60 anos de idade;  
V − outros, desde que autorizados pelo Conselho Estadual de 

Segurança Alimentar e Nutricional.  
Para o agricultor familiar enquadrar-se no programa e ter a 

garantia de compra do seu produto a preço fixo, as exigências são: 
I − produzir no máximo 100 litros de leite/dia, com priorida-

de para os que produzam uma média de 30 litros/dia; 
II − respeitar o limite financeiro semestral de R$ 4 mil por 

produtor beneficiado; 
III − possuir a DAP − Declaração de Aptidão ao Pronaf; 
IV − ter comprovante de vacinação dos animais. 
A série histórica de registros deste programa tem evidenciado 

uma estabilização de aplicação de recursos destinados a aquisição e 
a distribuição de leite nos últimos anos de execução. Nas operações 
realizadas de forma conveniada entre o MDS e os governos estadu-
ais foi aplicado no ano de 2009 o valor correspondente a R$ 175,4 
milhões, a esse montante, agrega-se valor correspondente a R$ 33,3 
milhões aplicados na forma de contrapartida pelos estados conve-
nentes. Portanto, o valor final destinado ao programa do leite em 
2009 totalizou R$ 208,7 milhões, aplicados na cadeia da aquisição 
do produto in natura, no seu beneficiamento e na distribuição aos 
beneficiários finais. 

Aproximadamente 59% dos recursos aplicados no PAA Leite 
destinaram-se às aquisições de agricultores familiares ou suas or-
ganizações, cooperativas ou grupos informais. O valor restante foi 
destinado para o processo de beneficiamento, pasteurização e em-
balagem do produto. (Ver Tabelas 1 e 2)

O número de famílias beneficiadas pelo PAA Leite também é 
significativo. Pelo lado dos agricultores familiares, participaram em 
2009 com venda de sua produção 24 mil produtores, distribuídos 
em 9 estados. As famílias consumidoras somaram 662 mil, benefi-
ciando assim cerca de 3,3 milhões de pessoas. 

Compra Antecipada
Ainda em 2003, quando da criação do PAA, a Conab e o MDA 

constataram que havia um número significativo de agricultores fa-
miliares que não dispunham de recursos para o plantio e, portanto, 
não conseguiriam produzir. Parte desses produtores, em especial os 
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Tabela 1 – Recursos aplicados por UF entre 2003 e 2009 – Em R$ 		
PAA Leite – Recursos aplicados pelo MDS – Série histórica

UF	 2003	 2004	 2005	 2006	 2007	 2008	 2009

AL 	 6.840.000	 2.954.880	 16.963.874	 18.147.200	 15.664.800	 15.433.856	 17.830.445 

BA 	 6.321.428	 4.000.000	 13.100.000	 18.160.000	 14.426.759	 10.842.095	 13.280.000 

CE 	 6.942.200	 5.392.064	 9.678.331	 20.438.461	 14.702.195	 18.290.465	 22.729.857 

MA 	 6.378.111	 0,0	 0,0	 12.094.320	 11.054.177	 11.810.754	 10.580.312 

MG 	 6.727.500	 15.054.250	 46.730.443	 44.600.600	 42.210.541	 43.554.477	 36.300.300 

PB 	 8.018.222	 10.825.658	 49.692.400	 40.189.213	 39.303.893	 40.509.318	 37.826.355 

PE 	 7.340.587	 9.872.470	 16.211.332	 28.049.060	 24.163.320	 23.808.406	 24.842.060 

PI 	 2.364.000	 2.587.200	 12.407.733	 8.865.457	 9.644.100	 1.928.820	 2.366.167 

RN	 6.861.222	 9.600.108	 16.107.394	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00

SE 	 4.094.571	 1.000.000	 9.782.393	 11.264.120	 7.972.480	 9.485.200	 9.604.000 

TOTAL 	 61.887.841	 61.286.630	 190.673.900	 201.808.432	 179.142.266	 175.663.394	 175.359.496

Fonte: MDS

Tabela 2 −Execução do PAA Leite − 2009

UF	N º municípios	 Valor das	N º agricultores	N º famílias	 Quantidade
	 aquisições (R$)	 familiares	 atendidas	 de leite / (L)

AL	 101	 17.830.445	 2.791	 53.500	 18.718.140,70

BA	 25	 13.280.000	 2.136	 104.520	 17.093.204,00

CE	 148	 22.729.857	 1.924	 56.277	 15.878.500,00

MA	 85	 10.580.312	 1.317	 46.000	 7.663.614,67

MG	 202	 36.300.300	 5.410	 151.500	 45.341.966,55

PB	 224	 37.826.355	 5.043	 120.168	 28.501.790,00

PE	 158	 24.842.060	 4.282	 92.500	 32.455.856,00

PI	 100	 2.366.167	 -	 8.000	 -

SE	 35	 9.604.000	 1.055	 30.000	 8.644.774,56

TOTAL	 1.078	 175.359.496	 23.958	 662.465	 174.297.846,48

Fonte: MDS

Agricultura familiar e os programas de garantia de preços no Brasil

mais pobres, nunca havia tido acesso ao crédito rural. Esses agri-
cultores não conheciam o funcionamento do crédito rural, não dis-
punham de garantias ou, ainda, não tinham histórico bancário que 
permitisse o acesso ao crédito rural, mesmo que simplificado do 
Pronaf. Porém, a outra parte dos agricultores familiares que não dis-
punham de recursos para o plantio era formada principalmente por 
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assentados da reforma agrária, que já tinham tido acesso ao crédito 
rural, mas estavam inadimplentes com as instituições financeiras, o 
que vedava o acesso a novos recursos. 

Para tentar apoiar esses produtores, a Conab propôs a criação 
de uma nova modalidade de aquisição de alimentos, denominada 
PAA Compra Antecipada, ou Cédula de Produtor Rural do PAA ou 
CPR Alimento. Este instrumento permitia à Conab antecipar aos 
produtores os recursos da compra futura de alimentos (R$ 2.500,00 
por produtor/ano), repassados no período de plantio, mediante o 
compromisso do agricultor de entregar o produto na época da co-
lheita no mesmo valor recebido antecipadamente. O agricultor que 
não desejasse quitar sua CPR/PAA em produto tinha ainda a opção 
de liquidar sua dívida financeiramente. 

Em pouco tempo, esta modalidade de compra do PAA foi con-
siderada pela Conab e pelos agricultores e suas organizações como 
a melhor opção entre as existentes, pois permitia o acesso dos agri-
cultores a recursos sem a burocracia bancária, sem taxas de juros, 
sem a rigidez e o controle dos bancos e, em especial, sem consulta 
aos cadastros de inadimplentes. Para eles, a expectativa era de que 
este instrumento acabaria ou, no mínimo, reduziria a necessidade 
de operar o crédito do Pronaf por meio dos bancos, obtendo assim 
uma redução dos gastos do governo com taxas bancárias. Portanto, 
alguns avaliavam que esta modalidade seria a “redenção do crédito 
rural para a agricultura familiar”, sem a intermediação financeira 
dos bancos e com uma entidade próxima dos produtores conceden-
do o crédito. 

O total dos recursos financeiros utilizados na contratação da 
CPR Alimento, em 2003 e 2004, foi de R$ 92,3 milhões, envolven-
do 47.215 famílias. Enquanto os recursos estavam sendo liberados, 
a avaliação do instrumento era considerada positiva. Entretanto, 
quando do vencimento das operações em 2004 e 2005, o resulta-
do demonstrou-se um fracasso. A metodologia adotada, associada 
a alguns problemas climáticos, fizeram com que a inadimplência 
superasse os 70% dos recursos liberados, patamar muito superior 
aos até 2% verificados nas demais operações de crédito de custeio 
do Pronaf realizados com risco bancário. Esta inadimplência levou à 
suspensão desta modalidade do PAA em 2005.

Uma análise mais precisa das operações executadas por este 
instrumento demonstra que sua grande maioria foi realizada não 
com produtores mais pobres que nunca tinham tido acesso ao cré-
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dito rural, mas com assentados da reforma agrária que já tinham 
tomado crédito rural nas instituições financeiras e estavam inadim-
plentes com o crédito de investimento ou custeio destinado a estes 
produtores (Pronaf A ou Pronaf A/C). Para esses agricultores, já clas-
sificados como “inadimplentes” nos cadastros de crédito, inclusive 
o Cadin (Cadastro de Inadimplentes com a União), a inclusão de 
mais uma operação não afetaria sua situação de inadimplente, pois 
já estava vedada a concessão de crédito pelos bancos públicos fede-
rais, principais operadores do Pronaf. Isto é, a maioria dos agricul-
tores familiares que contrataram a CPR Alimentos e ficaram inadim-
plentes com o programa já estavam inadimplentes com o crédito 
rural, mas como as operações foram concedidas sem a consulta aos 
cadastros de inadimplentes, as operações foram efetuadas. 

Destaca-se, ainda, que o custo operacional cobrado pela Co-
nab para a realização destas operações foi similar ao custo cobrado 
pelo Banco do Brasil para a operacionalização do Pronaf custeio, 
mesmo este último assumindo o risco das operações. No caso da 
CPR Alimento, como o risco da operação era integral do governo, 
a inadimplência também foi convertida em custo do programa, ele-
vando ainda mais a ineficiência econômica da operação.

As operações de crédito realizadas por meio do PAA Compra 
Antecipada aponta para algumas lições a serem aprendidas em rela-
ção a sua operacionalização ou, mesmo, em relação à própria con-
cepção deste instrumento de crédito, com destaque para:

	 a prioridade equivocada dada pela Conab para a utilização 
do instrumento de compra antecipada para os agricultores 
que já se encontravam inadimplentes com o crédito ru-
ral, ao invés de priorizar os produtores que nunca tinham 
tido acesso ao crédito ou que ainda estavam encontrando 
dificuldade para operar com o Pronaf em função do des-
conhecimento ou da falta de relação com as instituições 
financeiras;

	 o fato de a Conab não ter consultado os cadastros de inadim-
plentes com o crédito rural. Nem todos os que estão na lis-
ta são “péssimos pagadores”, até porque existem diversos 
motivos que levam uma pessoa a ficar inadimplente com 
uma operação de crédito. Não há necessidade de vetar o 
acesso ao crédito, até porque muitas vezes somente o aces-
so a um novo crédito dará condições para que o mutuário 
liquide sua dívida. Entretanto, a análise do histórico da ope-
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ração inadimplente e os motivos que levaram o produtor a 
ficar inadimplente são fundamentais para a liberação do 
novo crédito.

O crédito deve ser operado por instituição financeira espe-
cializada em concessão de crédito, a exemplo de bancos e coo-
perativas de crédito. Se for uma organização não governamental, 
organizada na forma de Oscip – Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público, esta também deve ser especializada na con-
cessão de crédito. As instituições especializadas em crédito e iden-
tificadas pelo agricultor como instituição financeira (regulada ou 
não pelo Banco Central) tendem a dar maior seriedade ao proces-
so de concessão do crédito, imputando também no tomador esta 
responsabilidade. Portanto, o governo deve atuar com o objetivo 
de trazer os excluídos do sistema financeiro para o seu interior, 
nunca o contrário. A inclusão pode ocorrer diretamente por meio 
dos bancos e cooperativas de crédito ou, indiretamente, por meio 
das entidades de microfinanças ou, ainda, por meio de correspon-
dentes bancários. 

A inclusão financeira, e por consequência o acesso ao cré-
dito, tende a ser mais facilmente massificada com a participação 
efetiva de instituições financeiras reguladas, que podem oferecer, 
além do crédito, acesso a outros serviços financeiros necessá-
rios ao desenvolvimento econômico de um setor ou comunidade, 
como poupança, seguros, conta-corrente etc. Operações fora deste 
circuito em geral são efetuadas na forma experimental e em pe-
quena escala. 

Aplicação por modalidade e Unidade 
da Federação − 2009

Em 2009, o PAA contou com R$ 590 milhões e adquiriu pro-
dutos de 142,9 mil agricultores familiares, totalizando 458 mil to-
neladas de produtos, permitindo a distribuição de alimentos para 
mais de 10,5 milhões de famílias. Além disso, financiou a estoca-
gem de outras 52 mil toneladas por organizações de agricultores 
familiares, permitindo a obtenção de melhores preços para seus 
produtos.

Entre as modalidades do programa, em 2009 a Compra com 
Doação Simultânea ficou com 34,3% dos recursos, adquirindo a 
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produção de 45,5% dos agricultores beneficiados pelo PAA, o que 
representou 65 mil produtores. O programa de distribuição de lei-
te adquirido de agricultores familiares ficou com outros 29,7% 
dos recursos, atendendo 16,8% dos agricultores participantes do 
programa. A Compra Direta para formação de estoques ou para 
posterior doação ficou com 28,2% dos recursos e envolveu 30% 
dos agricultores familiares beneficiados pelo PAA em 2009.

Tabela 3 − PAA – Recursos aplicados por modalidade de operação − 2009

 
UF

	N º	 Valor das	 Agricultores	 Famílias	 Quantidade
	 municípios	 aquisições (R$)	 familiares	 atendidas

		R  $	 %	N º	 %	N º	T oneladas

Compra Direta	 302	 166.258.653	 28,2%	 42.837	 30,0%		  139.183

Compra com Doação	 996	 202.248.440	 34,3%	 65.055	 45,5%	 9.904.170	 145.367

Gov. Estaduais	 604	 27.119.350	 4,6%	 12.462	 8,7%	 1.429.889	 12.023

Gov. Municipais	 66	 24.652.802	 4,2%	 7.962	 5,6%	 477.435	 37.597

Conab	 326	 150.476.289	 25,5%	 44.631	 31,2%	 7.996.846	 95.747

Programa do Leite	 1.078	 175.359.496	 29,7%	 23.958	 16,8%	 662.465	 174.298

Formação de Estoques	 68	 46.483.951	 7,9%	 11.135	 7,8%	 -	 52.065

TOTAL	 2.444	 590.350.541	 100,0%	 142.985	 100,0%	 10.566.635	 510.913

Fonte: MDS e Conab

A distribuição dos recursos do PAA em 2009 por região de-
monstrou a concentração dos recursos na Região Nordeste, que fi-
cou com 44,9% dos recursos e atendeu 56.574 agricultores. Parte 
desta concentração de recursos na região é explicada pelo Progra-
ma de Distribuição de Leite, que é concentrado nesta região e no 
norte de Minas Gerais (ver Tabela 4, na página seguinte).

A Região Sul ficou com 27,5% dos recursos e atendeu 42.491 
agricultores familiares, e concentrou a aplicação dos recursos da 
modalidade compra direta. Esta região é onde os agricultores fa-
miliares estão mais organizados. 

Entre as Unidades da Federação, Rio Grande do Sul e Minas 
Gerais foram as que concentraram a maior parcela dos recursos do 
PAA em 2009, representando, respectivamente, 16,4% e 13,8% 
dos recursos aplicados no país. 

Agricultura familiar e os programas de garantia de preços no Brasil
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Tabela 4 − PAA: Compra Direta, Formação de Estoques, Compra com 
Doação Simultânea e Programa do Leite: Recursos aplicados por Unidade 
da Federação e Região − 2009

 
UF

	N º	 Valor das	 Agricultores	 Famílias	 Quantidade
	 municípios	 aquisições (R$)	 familiares	 atendidas

		R  $	 %	N º	 %	N º	T oneladas

N	 205	 23.186.074	 3,9%	 8.822	 6,2%	 382.685	 14.908

AC 	 7	 2.313.764	 0,4%	 662	 0,5%	 12.063	 2.133

RO 	 36	 9.542.810	 1,6%	 3.803	 2,7%	 12.296	 6.538

AM 	 12	 3.171.399	 0,5%	 933	 0,7%	 40.716	 2.825

AP 	 7	 162.958	 0,0%	 95	 0,1%	 8.000	 52

RR 	 6	 409.481	 0,1%	 109	 0,1%	 54.892	 170

PA 	 9	 727.751	 0,1%	 211	 0,1%	 152.648	 756

TO 	 128	 6.857.911	 1,2%	 3.009	 2,1%	 102.070	 2.435

NE 	 1.488	 264.875.972	 44,9%	 56.574	 39,6%	 3.940.702	 214.835

MA 	 90	 11.703.094	 2,0%	 1.744	 1,2%	 68.616	 8.225

PI 	 226	 8.643.143	 1,5%	 3.196	 2,2%	 245.873	 7.306

CE 	 245	 50.235.646	 8,5%	 10.108	 7,1%	 1.127.034	 30.383

RN 	 159	 14.175.859	 2,4%	 4.872	 3,4%	 841.093	 5.075

PB 	 235	 40.255.192	 6,8%	 5.910	 4,1%	 188.987	 31.637

PE 	 203	 39.881.804	 6,8%	 8.941	 6,3%	 320.732	 46.076

AL 	 148	 29.314.528	 5,0%	 5.162	 3,6%	 661.502	 28.604

BA 	 121	 50.468.063	 8,5%	 12.651	 8,8%	 421.051	 41.540

SE 	 61	 20.198.643	 3,4%	 3.990	 2,8%	 65.814	 15.990

SE 	 341	 125.959.891	 21,3%	 31.097	 21,7%	 3.622.570	 123.800

MG 	 328	 81.418.813	 13,8%	 19.027	 13,3%	 1.677.020	 76.120

ES 	 1	 1.524.881	 0,3%	 525	 0,4%	 50.552	 1.586

RJ 	 -	 498.443	 0,1%	 120	 0,1%	 37.782	 435

SP 	 12	 42.517.754	 7,2%	 11.425	 8,0%	 1.857.216	 45.659

S 	 349	 162.613.737	 27,5%	 42.491	 29,7%	 2.313.821	 144.584

PR 	 247	 44.799.130	 7,6%	 12.896	 9,0%	 1.665.054	 37.781

SC 	 36	 20.873.882	 3,5%	 6.412	 4,5%	 616.019	 11.022

RS 	 66	 96.940.725	 16,4%	 23.183	 16,2%	 32.748	 95.781

CO 	 61	 13.714.868	 2,3%	 4.001	 2,8%	 306.857	 12.786

MS 	 31	 6.646.210	 1,1%	 1.728	 1,2%	 173.720	 5.717

MT 	 28	 4.587.963	 0,8%	 1.556	 1,1%	 66.527	 5.829

GO 	 2	 2.480.694	 0,4%	 717	 0,5%	 66.610	 1.240

DF 	 -	 -	 0,0%	 -	 0,0%	 -	 -

TOTAL 	 2.444	 590.350.541	 100,0%	 142.985	 100,0%	 10.566.635	 510.913

Fonte: MDS 
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Modalidades e limites financeiros do PAA 
por agricultor familiar

Os limites individuais por agricultor familiar, por ano civil e 
por modalidade no PAA, aprovados a partir do final de 2009, são: 

I − Aquisição de Alimentos para Atendimento da Alimentação 
Escolar, com limite de até R$ 9.000,00 (nove mil reais). Este valor 
orienta as compras realizadas com recursos do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (Pnae) do Ministério da Educação. 

II − Compra Direta da Agricultura Familiar (CD) para distribui-
ção de alimentos ou Formação de Estoque Público, com limite de 
até R$ 8.000,00 (oito mil reais).

III − Apoio à Formação de Estoque pela Agricultura Familiar 
(FE), com limite de até R$ 8.000,00 (oito mil reais).

IV − Compra da Agricultura Familiar com Doação Simultânea 
(CDL), com limite de até R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), 
ou Compra Direta Local da Agricultura Familiar com Doação Simultâ-
nea, com limite de até R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais).

V − Incentivo à Produção e ao Consumo do Leite (PL), com 
limite de até R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por semestre.

Para efeitos de cálculo do limite de valor, as aquisições realiza-
das nas diferentes modalidades do PAA e pelos diversos agentes são 
cumulativas, exceto o disposto no item IV. Na aquisição realizada de 
cooperativas, associações ou grupos informais, o valor limite será 
considerado por agricultor familiar contemplado pela aquisição de 
produtos no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos.

Os novos mecanismos de garantia de preços 
para os agricultores familiares

PGPAF – Programa de Garantia de Preços 
da Agricultura Familiar 

Com a crescente ampliação das contratações do crédito rural 
do Pronaf, e por ter a agricultura familiar um seguro de risco climá-
tico (Seaf), em 2006 o governo federal criou o Programa de Garantia 
de Preços da Agricultura Familiar (PGPAF), cujo objetivo é: 

a) Garantir a sustentação de preços dos produtos da agricultu-
ra familiar.

b)	Garantir a manutenção das atividades produtivas da agri-
cultura familiar.

Agricultura familiar e os programas de garantia de preços no Brasil



Fome Zero
A Experiência Brasileira

216

Fome Zero: 

c) Estimular a diversificação da produção agropecuária da 
agricultura familiar.

d) Articular as diversas políticas de crédito e de comercializa-
ção agrícola.

Para que o agricultor tenha acesso ao PGPAF faz-se necessário 
que a cultura financiada possua um preço de garantia para a agri-
cultura familiar, que se baseia no custo de produção específico da 
agricultura familiar, sendo que para o ano agrícola 2009/2010 são 
contemplados 35 produtos que, juntos, cobrem 90% dos financia-
mentos do Pronaf.

Uma vez estabelecido o preço de garantia anual, a cada mês 
estando o preço de comercialização abaixo do preço garantidor vi-
gente concede-se um bônus de desconto − representativo da dife-
rença entre os preços −, podendo o valor máximo por agricultor 
em cada ano atingir até R$ 5.000,00. Como exemplo cita-se o feijão, 
largamente consumido pela sociedade brasileira, que apresenta for-
te variação de preços na comercialização e que apresentou, ao longo 
do ano de 2009, um bônus médio de 17%, com picos de 24% no 
mês de dezembro. Desta forma, um agricultor que possuía financia-
mento de R$ 7.400,00 no Pronaf obteve bônus de R$ 1.776,00. 

A gestão do PGPAF fica a cargo de um Comitê Gestor que é 
composto por quatro ministérios: três da área financeira e o Ministé-
rio do Desenvolvimento Agrário (MDA), que é o executor da política 
pública.

Uma importante inovação do PGPAF em relação a outras políticas 
públicas que visam oferecer segurança para a comercialização consis-
te no fato de que não há a necessidade da aquisição física do produto 
financiado, o que além de lhe conferir elevada agilidade operacional 
reduz drasticamente os custos operacionais desta política pública. 

Com o PGPAF, a agricultura familiar tem a certeza de que os produtos 
financiados pelo crédito rural do Pronaf têm o custo de produção garantido. 
Assim, o agricultor não necessitará desfazer-se de seu patrimônio para pagar 
o financiamento quando os preços de mercado estiverem abaixo do custo de 
produção, ao mesmo tempo em que permite a manutenção do dinamismo 
econômico local, por garantir o fluxo do crédito e da geração de renda.

Pnae − Programa Nacional da Alimentação Escolar 

Com o avanço e a consolidação das políticas públicas para a 
agricultura familiar, foi possível um amplo diálogo com os setores da 



217

educação, de forma a conectar esses dois importantes atores da po-
lítica nacional. O Pnae existe há mais de cinquenta anos no Brasil, 
e foi sendo reformulado e atualizado ao longo destes anos. Possuía 
como uma de suas características a oferta de produtos alimentares 
que não eram comprados localmente, e que não tinham relação 
com os hábitos alimentares locais. Em 2009, com a publicação da 
Lei n. 11.947, esta realidade começou a ser transformada. 

A referida lei determina, em seu artigo 14, a utilização de, 
no mínimo, 30% dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação para alimentação escolar, na compra 
de produtos da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural 
ou de suas organizações, priorizando os assentamentos de reforma 
agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 
quilombolas. Ressalta-se que o Pnae repassa anualmente R$ 3,1 bi-
lhões de reais para os estados e escolas.

A aquisição de gêneros alimentícios deve ser realizada, sem-
pre que possível, no mesmo município das escolas. Quando o for-
necimento não puder ser feito localmente, as escolas poderão com-
plementar a demanda entre agricultores da região, território rural, 
estado e país, nesta ordem de prioridade. 

A nova lei foi regulamentada pela Resolução n. 38/2009, do 
Conselho Deliberativo do FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação, que descreve os procedimentos operacionais 
que devem ser observados para venda dos produtos oriundos da 
agricultura familiar às Entidades Executoras. Entidades Executoras 
são as secretarias estaduais e municipais de educação e redes fede-
rais de educação básica ou suas mantenedoras, que recebem recur-
sos diretamente do FNDE, responsáveis pela compra dos gêneros 
alimentícios do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae). 
Porém, para promover essa conexão entre a agricultura familiar e a 
alimentação escolar, é preciso observar os princípios e as diretrizes 
estabelecidos pelo Pnae: (i) alimentação saudável e adequada; (ii) 
respeito à cultura, às tradições e aos hábitos alimentares saudáveis; 
(iii) controle social; (iv) segurança alimentar e nutricional; (v) desen-
volvimento sustentável, que significa adquirir gêneros alimentícios 
diversificados, produzidos localmente.

Do ponto de vista da produção da agricultura familiar, essa 
conexão ajuda na: (i) garantia de acesso à venda no mercado insti-
tucional, viabilizando o início de processos de aprendizagem de re-
lacionamento com o mercado (desenvolvimento de marcas, noções 
de qualidade, frequência e outras); (ii) garantia da segurança alimen-
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tar com produção regional, fortalecendo a diversificação produtiva; 
(iii) geração de renda e agregação de valor, fortalecendo as econo-
mias municipais; (iv) sustentabilidade do modelo de desenvolvi-
mento com fortalecimento do associativismo e cooperativismo.

Os estudantes de toda a educação básica recebem alimentos 
do Pnae, durante o período em que frequentam a escola, somando 
cerca de 53 milhões de crianças, jovens e adultos em todo território 
nacional. Para o ano de 2010, o orçamento do Pnae destinado, obri-
gatoriamente, à aquisição de produtos da agricultura familiar soma 
cerca de R$ 1 bilhão. Os fornecedores dos gêneros alimentícios po-
derão ser grupos já organizados de agricultores familiares (caracteri-
zados pela DAP) ou grupos informais, que irão se estabelecer com o 
fim da comercialização. Aqueles grupos que já comercializam para 
o PAA – Programa de Aquisição de Alimentos poderão fornecer tam-
bém para o Pnae. Na alimentação escolar o limite de fornecimento 
é de R$ 9.000,00 por família por ano.

Com a aplicabilidade da lei, os municípios e estados irão 
comprar os produtos dos agricultores familiares, fazendo com que 
o recurso permaneça dinamizando a economia local, e ofertando 
produtos que pertencem ao hábito alimentar local. Ainda, chama 
a atenção o reduzido custo desta política para o governo federal, 
pois a referida lei apenas organiza o sistema de compras públicas 
para alimentação escolar, gerando oportunidades específicas para a 
agricultura familiar. Novamente o Estado, de maneira criativa, am-
pliando as capacidades de ação das políticas. 

Conclusões e recomendações 

Desde a criação do PAA em 2003, o programa vem crescendo 
tanto em número de agricultores beneficiados, quanto em recursos 
e na experiência adquirida na gestão e operacionalização. Nestes 
sete anos foram aplicados mais de R$ 3 bilhões, beneficiando a cada 
ano cerca de 140 famílias de agricultores familiares, como fornece-
dores, e 15 milhões de pessoas, com a doação dos alimentos. 

Esses resultados colocam este programa como um dos exem-
plos de boas práticas de políticas públicas de apoio à agricultura fa-
miliar e de garantia de segurança alimentar promovidas pelo gover-
no brasileiro nos últimos anos. A priorização do atual governo para 
as questões sociais e especificamente para a órbita da agricultura 
familiar, com ênfase na segurança alimentar e nutricional, configura 
uma das tantas inovações. 
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Considerando-se o PAA como instrumento de comercializa-
ção de alimentos, constitui-se em um mecanismo complementar ao 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pro-
naf), de forma eficaz no apoio ao agricultor familiar nos processos 
de inserção comercial.

O PAA tem garantido a muitos agricultores familiares a remu-
neração de seus custos de produção, inclusive a remuneração de sua 
mão de obra, a organização e o planejamento da oferta e das etapas 
de classificação, acondicionamento, armazenamento e sanidade 
dos produtos. Para os beneficiários consumidores, tem ampliado a 
diversidade e a qualidade dos alimentos, contribuindo para a preser-
vação de hábitos alimentares e de culturas regionais. 

As organizações econômicas, associações, cooperativas e en-
tidades da sociedade civil têm assumido destacado papel na ope-
racionalização do programa, de forma a mobilizar e organizar os 
beneficiários, para superação dos obstáculos ao devido enquadra-
mento condicionante da participação, possibilitando melhorias nas 
estruturas dos beneficiários e suas entidades. 

A transversalidade das ações empreendidas para execução do 
programa pelo Poder Executivo estabelece-se pelo necessário e bom 
diálogo institucional entre os diferentes gestores, pois se tem em 
sua concepção operativa a característica de flexibilização, sem, no 
entanto, desviar das condições que estruturam o programa.

De igual forma, na extremidade de execução do programa, 
há um envolvimento de diversos atores, tanto na esfera institucional 
quanto na de organizações de agricultores familiares e entidades assis-
tenciais. Isso configura, de per si, a condição para o estabelecimento 
de diretrizes com base em avaliações dos procedimentos e execução, 
de forma a permitir que esta política seja foco de manutenção, qualifi-
cação e expansão, com o propósito exemplar de permitir continuida-
de na geração de impactos positivos, tanto para a agricultura familiar 
como para o abastecimento para situações de insegurança alimentar. 

Deve-se ressaltar a necessidade de se incrementarem inves-
timentos para a consolidação e ampliação das experiências até o 
momento desenvolvidas, não apenas em relação ao montante de re-
cursos para continuidade e ampliação dos projetos existentes, mas 
também, dado o acúmulo de experiências, para propor a realização 
de novos e complementares projetos.

Seguramente, o Brasil tem desenvolvido um conjunto de estraté-
gias que permite ao país avançar na garantia da segurança alimentar e 
nutricional e, concomitantemente, na inclusão econômica de milhares 

Agricultura familiar e os programas de garantia de preços no Brasil
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de famílias rurais. Isto, associado a inúmeras iniciativas na criação de 
políticas públicas, no fortalecimento das instituições públicas e na fo-
calização na agricultura familiar. Entretanto, alguns desafios persistem:  

Aumento da cobertura – muitos agricultores familiares acessa-
ram pela primeira vez algumas políticas públicas, caso do Pronaf, 
com mais de 2,2 milhões de beneficiários. Entretanto, o Censo Agro-
pecuário (2006) registra 4,4 milhões de estabelecimentos familiares 
rurais, mesmo que muitos sejam apenas locais de moradia. Portan-
to, o esforço contínuo de todas as instituições públicas se justifica 
por mais tempo.

Articulação de políticas públicas − dilemas rurais complexos, 
como pobreza e meio ambiente, devem ser definitivamente enfren-
tados pela ação contínua e articulada de diversas políticas públicas. 
Atualmente estão em discussão novos marcos legais e arranjos insti-
tucionais que busquem a superação da execução isolada e fragmen-
tada de diversas políticas públicas em vários ministérios.

Focalização temática e regional – a agricultura brasileira é com-
plexa, multifuncional, pluriativa e distribuída em todo o território 
nacional. Apesar da necessidade de manter e ampliar o acesso às 
políticas agrícolas clássicas (crédito, extensão rural, seguros e merca-
dos), estas devem organizar-se em função do desenvolvimento dos 
biomas brasileiros (semiárido, amazônia, cerrado e outros) e, ainda, 
focalizar-se em temas que atualmente são de responsabilidade da 
agricultura: segurança alimentar, meio ambiente e agroenergia.

Estratégias de emancipação – o desafio consiste em organizar 
o universo da agricultura familiar em políticas setoriais, buscando 
escala, inserção de mercado e marcas próprias com os apelos cul-
turais regionais específicos. O cooperativismo e o associativismo da 
agricultura familiar são instrumentos que devem estar presentes em 
qualquer política que vise o desenvolvimento rural no Brasil.  

O Pronaf evoluiu em sua estabilização das fontes dos recursos, 
na ampliação e delimitação de públicos específicos dos agricultores 
familiares, e simplificou seu modus operandi dentro do sistema fi-
nanceiro nacional. Entretanto, há que buscar novos caminhos que 
assegurem maior cobertura às populações mais empobrecidas, tan-
to com novos operadores no sistema financeiro, como nos meca-
nismos de facilitação de acesso (maior envolvimento de governos 
estaduais, municipais, fundos complementares etc.). Além disso, 
ainda há necessidade de uma continuada formação e qualificação 
dos produtores rurais para o desenvolvimento de suas atividades 
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econômicas, bem como de melhorar o acesso às informações sobre 
o funcionamento das políticas públicas e as condições para o seu 
acesso, com destaque para o crédito rural.

A sustentabilidade ao longo do tempo do Pronaf e a baixa 
inadimplência devem-se, entre outros motivos, aos encargos finan-
ceiros favorecidos e à existência de mecanismos de seguros de cli-
ma (Seaf) e de preços (PGPAF) vinculados ao crédito, restando para 
as instituições financeiras a administração do risco moral. Antes de 
2004, a ação do governo era mais pontual e atrasada, e em geral 
efetivada após a ocorrência de eventos fortuitos, com prorrogações 
de dívidas ou rebates nos financiamentos. 

O desenvolvimento do PAA permitiu acúmulos significativos 
na elaboração de outras políticas com irradiação a partir do mercado 
como instrumento animador central. Um bom exemplo foi a Lei da 
Alimentação Escolar (Pnae), que fortalece circuitos locais e regionais 
de comercialização, aumenta a circulação de riquezas na região, resga-
ta hábitos alimentares regionais e, principalmente, constitui sistemas 
associativos ou cooperativos que ajudam no processo de organização 
da produção e protegem a economia dos mais pobres.

Entretanto, passados sete anos de sua criação, o PAA atin-
ge apenas 143 mil famílias a cada ano, em um universo estimado 
de público de agricultores familiares (produtores de excedentes) de 
mais de 2 milhões de famílias.
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9. TERRITÓRIOS DA CIDADANIA:
Inovação na trilha do Fome Zero

Caio Galvão de França
Joaquim Soriano

Introdução

Nos anos recentes consolidou-se no Brasil uma agenda de-
mocrática para o desenvolvimento rural. Uma agenda que é ao 
mesmo tempo impulso e expressão do aprofundamento da demo-
cracia no país.

Uma conquista recente diante de um passado, não tão distan-
te, em que a agricultura e o meio rural eram vistos como obstáculos 
internos do desenvolvimento ou setores apenas subordinados aos 
ditames da urbanização e da industrialização. O rural era associado 
ao atraso, à pobreza e de onde se precisaria sair para alcançar os 
direitos básicos da cidadania. Apenas o setor dominante da grande 
propriedade era visto como produtivo e legítimo público da política 
econômica.

Aos poucos o país vai tirando da invisibilidade imposta vá-
rios setores sociais e descobrindo a diversidade da agricultura e do 
meio rural, suas potencialidades para uma ocupação mais equili-
brada do território e das regiões e para a própria sustentabilidade 
e o dinamismo do desenvolvimento nacional. 

Hoje, estas potencialidades ganham ainda mais relevância 
pelo papel que o meio rural pode desempenhar no adequado equa-
cionamento de três temas contemporâneos e definidores das pos-
sibilidades de futuro do país– a segurança alimentar, as mudanças 
climáticas e a nova matriz energética1.

Esta agenda do desenvolvimento rural integra o novo modelo 
de desenvolvimento do país, em consolidação, que combina cres-
cimento econômico com distribuição de renda e acesso a direitos. 
Algo que decorre da reorientação da política macroeconômica a 
partir de 2003, que passou a dar importância para o combate à 

1. Sobre a agricultura familiar nestas agendas contemporâneas, ver CASSEL, 2010.
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pobreza, à redução das desigualdades na distribuição da renda, ao 
crescimento do emprego e dos salários2.

Para além desse marco geral, dois elementos foram centrais 
na configuração desta agenda e das próprias condições para sua 
efetivação. O primeiro foi a transformação do paradigma da su-
peração da fome e da pobreza, que tem no Projeto Fome Zero sua 
expressão mais acabada. O segundo foi a afirmação da identidade 
social da agricultura familiar e a legitimação de políticas públicas 
agrícolas diferenciadas.

O Projeto Fome Zero pautou-se por fazer da erradicação da 
fome e da garantia do direito humano à alimentação um elemento 
central da agenda nacional, por demonstrar suas causas históricas 
e estruturais, por valorizar o papel do Estado e da mobilização 
social e por romper com a falsa dicotomia entre o econômico e o 
social.

Na contracorrente do projeto neoliberal e das políticas do go-
verno federal de então, o Fome Zero assinalou a necessária conju-
gação de políticas estruturais e de intervenções de ordem emer-
gencial. Para superar o “círculo vicioso da fome” seria preciso atuar 
sobre a “insuficiência da demanda”, alterando o modelo econômi-
co; seria preciso, também, ações de inclusão social e para baratear a 
alimentação para a população de baixa renda. Sua expressão maior 
seria a construção de uma política nacional de segurança alimentar 
e nutricional, com medidas passíveis de serem implementadas de 
imediato sem deixar de indicar as diretrizes para impulsionar as 
mudanças estruturais3.

Outro elemento fundante desta nova agenda do desenvolvi-
mento rural foi a afirmação da identidade social da agricultura fa-
miliar, que abarca um conjunto de formas particulares de relações 
de produção, de apropriação e uso dos recursos naturais, onde 
coabitam mulheres e homens pequenos proprietários, posseiros, 
assentados da reforma agrária, extrativistas, varzeteiros e outras 
comunidades tradicionais. Este reconhecimento da diferenciação 
social do meio rural e da agricultura, fruto de uma longa jornada 
de lutas desses setores e do debate intelectual, encerrou um longo 
período histórico de exclusividade na representação dos interesses 
do meio rural4. E contribuiu, também, para a percepção da diversi-

2. Ver BARBOSA, 2010.

3. Ver Capítulo1 deste livro, “Projeto Fome Zero: Documento-síntese”, Instituto Cidadania.

4. Ver MARQUES, DEL GROSSI, FRANÇA, 2010.
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dade interna deste setor, em especial, daquela que se expressa nas 
relações de gênero, na desigualdade imposta às mulheres rurais, 
inclusive, na agricultura familiar.

O reconhecimento político de novos atores do mundo rural, 
“quebrando o monopólio dos grandes produtores e do agronegó-
cio, abriu a possibilidade ao desenvolvimento de uma infinidade 
de projetos inovadores e contribui para demonstrar que o leque das 
transformações do mundo rural admite múltiplas alternativas e pos-
sibilidades” (GARCIA JR. e HEREDIA, 2010). Afirma-se, então, uma 
pluralidade política fundamental para a democratização do país.

A expressão deste reconhecimento no plano estatal foi a cria-
ção e consolidação de um conjunto de políticas públicas diferen-
ciadas que potencializam o protagonismo econômico da agricultura 
familiar, que requalificam sua inserção econômica local, regional e 
nacional5. São políticas de garantia do direito à terra e de democrati-
zação da estrutura fundiária, de apoio à produção e garantia de ren-
da – crédito, assistência técnica, comercialização, energia elétrica, 
agroindustrialização, seguros de preços e climático –, de promoção 
da igualdade e da autonomia econômica das mulheres rurais, de 
desenvolvimento territorial e de integração regional.

É no marco da convergência destes elementos e das altera-
ções na própria agenda de governo no segundo mandato que se 
constituiu o Programa Territórios da Cidadania. O objetivo do pre-
sente artigo é analisar o Programa Territórios da Cidadania como 
parte desta nova agenda do desenvolvimento rural. Considera-se 
que o Programa Territórios da Cidadania amplia e realiza o progra-
ma de combate à fome a partir da trilha aberta pelo Fome Zero e 
pavimentada pelas novas condições políticas e institucionais criadas 
pelo governo Lula, constituindo-se como uma nova estratégia de su-
peração da pobreza rural, capaz de abrir novos horizontes não só 
para o acesso a direitos e para a inclusão social e produtiva, como 
também para o próprio desenvolvimento das regiões.

O artigo está estruturado em cinco partes, além desta peque-
na introdução. No tópico seguinte abordamos alguns dos aspectos 
do Projeto Fome Zero e seus desdobramentos em políticas públicas 
setoriais que contribuem para a criação do Programa Territórios da 
Cidadania. O tópico três contém uma apresentação do processo de 

5. Del Grossi e Marques (2010), ao tratarem da evolução do marco legal relacionado à agricultura 
familiar, destacam alguns dos principais momentos da trajetória de seu reconhecimento pelo Estado 
brasileiro.
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formulação do programa e de sua entrada na agenda do governo. 
O tópico quatro apresenta o programa, com destaque para seu ar-
ranjo institucional, o ciclo de gestão e alguns elementos prelimina-
res de balanço. No último tópico são apresentadas considerações 
finais que retomam elementos do programa e sua contribuição para 
a nova agenda do desenvolvimento rural.

O Fome Zero e o desenvolvimento rural

O Projeto Fome Zero foi gestado no âmbito da crítica à supre-
macia do mercado e à desresponsabilização do Estado na garantia 
do acesso aos direitos e, mais especificamente, às políticas focalis-
tas de combate à fome. Constituiu-se como uma iniciativa proativa 
da sociedade civil, determinada a disputar o rumo das políticas 
públicas e das ações governamentais, no âmbito da contestação à 
hegemonia neoliberal.

O Projeto foi objeto de questionamentos públicos, tanto por 
aqueles que insistiam na tese da focalização das políticas sociais, 
como por aqueles que absolutizavam a garantia da renda mínima 
como a melhor forma de combater a fome e a pobreza. Sem contar 
com as críticas que acusavam o projeto de ser inexequível e inviá-
vel do ponto de vista orçamentário e financeiro6.

O projeto foi assumido pelo Partido dos Trabalhadores e in-
corporado ao programa de governo da candidatura Lula às eleições 
presidenciais de 2002. Com o início do governo Lula, em 2003, 
o Projeto Fome Zero transformou-se em estratégia para diversas 
ações e políticas setoriais conectadas com mudanças na política 
econômica e no papel do Estado, que passaram a se orientar para 
a promoção do crescimento com distribuição de renda e para a 
ampliação do acesso aos direitos sociais. Foi, ainda, referência fun-
damental para as iniciativas do presidente da República para que o 
tema ganhasse destaque na agenda internacional, como foi o caso 
da Ação Internacional Contra a Fome e a Pobreza.

Superar a situação das pessoas em insegurança alimentar 
significava retomar o papel do Estado para alterar as condições de 
vida no meio rural, onde o problema era proporcionalmente mais 
grave, e aumentar a produção de alimentos. A opção adotada pelo 
novo governo foi enfrentar este desafio com a criação de uma rede 

6. Ver capítulo deste livro “Para os críticos do Fome Zero”.
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de proteção social e de uma política nacional de segurança alimen-
tar associada a políticas setoriais diferenciadas para a agricultura 
familiar e a retomada com qualidade da reforma agrária. Estas em 
grande parte sob coordenação do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA).

Como assinala Graziano (2009), para que os programas do 
Fome Zero pudessem começar a mostrar resultados foi necessá-
rio fortalecer, construir e reconstruir instituições e instrumentos de 
promoção do desenvolvimento da agricultura familiar, depois de 
anos de desmonte da capacidade do Estado.

Estes temas compunham a pauta histórica de reivindicações 
dos movimentos sociais no campo e correspondiam a prioridades 
da própria plataforma do candidato Lula, contida no documento 
setorial intitulado “Vida Digna no Campo”.

Na dinâmica inicial do governo federal os espaços para as 
políticas de reforma agrária e de fortalecimento da agricultura fa-
miliar decorreram mais da condição de dimensões importantes do 
Fome Zero, que já ocupava um lugar central na agenda do gover-
no, do que do reconhecimento específico da importância dessas 
políticas setoriais. No decorrer do governo esses temas foram ga-
nhando autonomia, estatura e mais reconhecimento, adquirindo 
também a condição de prioridades de governo. Isso se expressou 
no montante de recursos aplicados e no alcance das políticas dife-
renciadas, na importância adquirida pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário e na própria valorização de um rural ressignificado 
na agenda nacional.

A agricultura familiar e a reforma agrária constavam como 
temas das políticas estruturais do Fome Zero, voltadas para “a di-
minuição da vulnerabilidade alimentar das famílias por meio do 
aumento da renda familiar, da universalização dos direitos sociais 
e do acesso à alimentação de qualidade e da diminuição das de-
sigualdades sociais”. O “incentivo à agricultura familiar” passaria 
por uma política agrícola voltada para o aumento da produção de 
alimentos e a proteção ao agricultor de menor renda, abarcando 
crédito, assistência técnica, seguro agrícola, comercialização, pes-
quisa e infraestrutura7.

Muito do que foi previsto foi feito e todas essas políticas estão 
operativas. Os pilares da estratégia do Fome Zero resultaram em 

7. Ver capítulo 1 deste livro, “Projeto Fome Zero: documento-síntese”, Instituto Cidadania.
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uma ampla rede de proteção social com políticas de caráter univer-
sal de transferência de renda condicionada e em políticas públicas 
de desenvolvimento rural articuladas à política nacional de seguran-
ça alimentar e nutricional voltadas para fortalecer o protagonismo 
econômico e social das populações rurais8. 

Mas a experiência foi mais além. Primeiro com a estruturação 
de um conjunto de políticas de promoção da autonomia e igualdade 
das mulheres rurais, setor bastante afetado pela pobreza. Uma com-
binação de políticas afirmativas e ações transversais construída no 
diálogo com as organizações e movimentos de mulheres rurais. E, 
segundo, com a estruturação de uma política de desenvolvimento 
territorial, como expressão de uma visão ampliada sobre o rural e 
como uma nova referência para o planejamento e a gestão, com 
participação social, do desenvolvimento das regiões.

A mudança gradual na política econômica, num ambiente 
ainda de baixo dinamismo econômico, possibilitou a expressiva 
ampliação das políticas sociais e dos instrumentos de apoio à agri-
cultura familiar. Aos poucos foram se concretizando as premissas as-
sociadas à mudança no modelo econômico necessária para a efetiva 
superação da fome e à garantia da segurança alimentar.

Neste cenário mais favorável inicia-se, em 2007, o segundo 
mandato do presidente Lula, com o anúncio de um ambicioso plano 
de investimentos públicos e privados em infraestrutura, o Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC), e uma extensa agenda social 
voltada para a universalização do acesso aos direitos fundamentais. 
Uma combinação que simboliza o encontro da economia com o 
social, como dimensões inseparáveis de um novo padrão de desen-
volvimento nacional.

No âmbito do desenvolvimento rural, a partir de uma eta-
pa de criação e implementação das políticas setoriais de fortale-
cimento da agricultura familiar, de reforma agrária, de promoção 
da igualdade das mulheres, de desenvolvimento territorial e inte-
gração regional, o desafio passava a ser coordená-las e integrá-las 
com um sentido estratégico comum – impulsionar o desenvolvi-
mento rural sustentável.

A partir do acúmulo político e institucional, as ações interse-
toriais e intergovernamentais não só ganharam mais importância, 

8. Para uma análise dos avanços nas políticas setoriais de desenvolvimento rural, ver FRANÇA, DEL 
GROSSI e MARQUES, 2010.
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como as condições para se efetivarem e tornaram-se mais favorá-
veis. É na confluência do novo padrão de desenvolvimento nacional, 
das políticas setoriais de desenvolvimento rural e de amadurecimen-
to da agenda federativa e intersetorial que se atualiza a estratégia de 
combate à pobreza rural com a constituição do Programa Territórios 
da Cidadania.

A formulação do Programa Territórios da 
Cidadania e sua entrada na agenda

O Programa Territórios da Cidadania (PTC) foi lançado em 
fevereiro de 2008 após quase um ano da apresentação de seu de-
senho inicial pelo MDA. O processo de formulação e de entrada na 
agenda do governo foi rico e complexo, com gradual envolvimento 
de outros ministérios, e resultou na sua inclusão como parte da 
Agenda Social e uma das prioridades do governo para o segundo 
mandato.  

A aprovação e o entusiasmo do presidente da República, as-
sociado à atuação persistente da Casa Civil, órgão de coordenação 
das prioridades do governo federal, resultou na adesão de vários 
ministérios, que reconheciam as potencialidades do PTC para supe-
rar as dificuldades que encontravam para que suas ações e políticas 
setoriais chegassem às populações rurais. Dificuldades decorrentes 
das limitações das próprias políticas públicas e dos arranjos exis-
tentes e do peso institucionalizado dos mecanismos de dominação 
política e econômica vigentes na área rural, associadas à dispersão 
espacial da população rural e à fragilidade da presença institucional 
de várias estruturas do Estado.

Um argumento reiterado nas reuniões com outros órgãos fe-
derais era a possibilidade de transbordamento dos resultados das 
políticas setoriais, um efeito tanto cumulativo como potencializa-
dor das ações setoriais que fariam a mudança nas condições de 
vida do público-alvo do programa9.

A experiência do MDA para chegar às populações rurais, evi-
denciada pela rápida expansão do alcance de suas políticas, e a 
permanência de níveis de desigualdades e de pobreza na área ru-
ral, apesar da consistente e lenta trajetória de redução observada 
desde o final da década de 1990, também era percebida como 

9. Observação assinalada por Márcia Carvalho Ribeiro, que integrou a equipe responsável pela for-
mulação do programa.
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uma boa e útil referência para o esforço interministerial de pro-
duzir novas estratégias e novas modalidades de ação pública no 
meio rural.

A contribuição da Casa Civil, que tem autoridade delegada 
pela Presidência da República para a convocação dos demais mi-
nistérios e experiência na coordenação de ações e programas in-
tersetoriais, foi fundamental em todo o processo de detalhamento 
e ajuste da proposta inicial. Nas junções e reelaborações no espaço 
intragovernamental o programa foi ampliado e alterado e, princi-
palmente, foram criadas as condições internas para sua implemen-
tação.

A formulação do programa e sua entrada na agenda do go-
verno decorreram, portanto, das condições institucionais e políti-
cas acumuladas, do novo contexto dado pela vitória nas eleições 
presidenciais e do novo horizonte definido para o segundo manda-
to do presidente Lula.

Como anunciava o programa de governo, o objetivo central 
seria a promoção de um novo ciclo de desenvolvimento de longa 
duração, com redução das desigualdades sociais e regionais, a par-
tir das novas condições criadas pela “transição” iniciada em 2003, 
e reconhecendo um papel destacado para a ampliação dos progra-
mas sociais e a universalização do acesso aos direitos (PARTIDO 
DOS TRABALHADORES, 2006). 

No processo eleitoral as políticas sociais foram alvo de críti-
cas, que questionavam a capacidade das ações assistenciais para 
criar as condições de emancipação das pessoas beneficiadas. Re-
conhecia-se sua importância, mas enfatizava-se a necessidade da 
consolidação das “portas de saída da pobreza”, das alternativas de 
geração de trabalho, emprego e renda, de promoção da autonomia 
econômica. Esta preocupação também estava presente no progra-
ma de governo, que estabelecia que a expansão da rede de ser-
viços básicos para os beneficiários do “Bolsa Família” deveria vir 
acompanhada de ações “no campo do trabalho e da renda, através 
de programa interministerial que promova a autossuficiência das 
famílias atendidas” (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 2006).

Logo no início do segundo mandato o presidente anunciou 
sua intenção de produzir inovações nas políticas sociais. Partindo 
de um balanço positivo, propunha “um novo patamar” nas políti-
cas e indicava que um dos avanços almejados era o da “interse-
torialidade, a integração dessas políticas para que possamos criar 
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sinergias, maximizar os recursos, potencializar as ações”. Nesse 
momento, o governo federal, além de “ações intersetoriais integra-
das com transversalidade”, estabelecia um nexo com a convergên-
cia de esforços nas ações territoriais como condição para alcançar 
a superação da exclusão e da pobreza (BRASIL, 2007c).

No bojo do processo de elaboração do Programa de Acelera-
ção do Crescimento, e de forma mais intensa após seu lançamento 
em janeiro de 2007, o governo federal discutia, sob a coordenação 
da Casa Civil e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG), a criação de uma Agenda Social, com a definição de dire-
trizes e mecanismos de articulação e aperfeiçoamento das políticas 
e programas sociais e de um conjunto de medidas voltadas para 
consolidar direitos e reduzir as desigualdades sociais.

A continuidade renovada do governo desenhava um contex-
to institucional mais favorável para inovações no campo das po-
líticas sociais, um ambiente mais propício à articulação e coorde-
nação de ações setoriais. E a existência de um “feixe simultâneo 
e permanente de políticas públicas” − expressão utilizada por 
Ignacy Sachs –, com seus graus diferenciados de abrangência e 
consolidação, abria possibilidades para um novo ciclo do desen-
volvimento rural.

Em sintonia com essa orientação, o MDA, no âmbito de suas 
competências, destacava a necessidade de uma criativa e eficaz 
integração entre as políticas, em particular das políticas de assis-
tência, seguridade social e transferência de renda com as políticas 
de apoio à produção, geração de trabalho e renda e de desenvolvi-
mento regional. Estabelecia, ainda, como prioridade o aperfeiçoa-
mento interno de cada uma das políticas diferenciadas e o esforço 
para dar-lhes um sentido estratégico comum, aproximando-as, ar-
ticulando-as espacial e temporalmente junto do público-alvo. Uma 
nova agenda setorial que buscava dialogar com a reiterada deman-
da do presidente para que as políticas públicas chegassem juntas e 
ao mesmo tempo às populações beneficiárias.

No ambiente institucional da estruturação da agenda social 
do governo federal, o MDA, que discutia uma ação coordenada di-
rigida à qualidade de vida e da produção dos assentamentos da re-
forma agrária, formula uma proposta mais ampla de articulação de 
políticas e ações nos territórios rurais mais pobres. Os territórios 
rurais, constituídos por uma política recente, ganham a condição 
de referência para a coordenação intersetorial e intergovernamen-
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tal, abrangendo outras políticas setoriais, as principais políticas so-
ciais e os vários públicos beneficiários.

O detalhamento deste programa de superação da pobreza 
no meio rural, por intermédio de uma estratégia de desenvolvi-
mento territorial sustentável, incorporou a experiência acumulada 
em diferentes áreas de atuação do MDA, e, também, aportes de 
iniciativas recentes de articulação de políticas, como, por exemplo, 
o projeto piloto de integração de ações do Programa Bolsa Família 
e Pronaf B (microcrédito rural) em municípios do Ceará, uma ini-
ciativa conjunta do MDA, Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS) e Banco do Nordeste, com a participação 
de outros órgãos federais, estaduais e municipais, além de associa-
ções comunitárias.

Vale registrar as conexões entre o novo programa e elementos 
importantes do que vinha sendo construído no âmbito da política 
de desenvolvimento territorial e no padrão de ação mais geral do 
MDA. Entre outras, a visão ampliada sobre o rural, a valorização da 
participação social, a utilização dos territórios rurais de identidade 
previamente constituídos, a incorporação da abordagem territorial, 
a articulação dos órgãos públicos e entes federados e a valorização 
das institucionalidades territoriais como espaços de gestão e con-
trole social de políticas públicas.

A formulação do PTC ocorreu, portanto, informada pela al-
teração na agenda do governo, pelas dinâmicas de outras políticas 
sociais e de mudanças na própria inserção do MDA, que teriam 
permitido redefinir e ampliar os horizontes das políticas de comba-
te à pobreza e de promoção do desenvolvimento rural. Neste novo 
contexto institucional, mais propício a uma política interministerial 
e federativa e a formas de participação social, o PTC resultou em 
uma arquitetura nova, qualitativamente superior10.

O caráter inovador do programa foi destacado por Ignacy Sa-
chs, que o considerou uma virada nas políticas públicas de com-
bate à pobreza e à desigualdade, pela decisão de “pôr em marcha 
a economia dos territórios mais atrasados, onde se concentram 
os bolsões de miséria mais recalcitrantes”, despertando “todas as 
forças vivas da sociedade local”, e por partir da premissa de que o 
desenvolvimento territorial deve ser pactuado entre todos os seus 
protagonistas (SACHS, 2008).

10. Ver evolução do desenho do programa em BRASIL, MDA, 2007a e 2007b, e BRASIL, MDA, 2008.
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A reação conservadora ao programa foi imediata, chegando 
ao ponto de contestar a constitucionalidade do decreto presiden-
cial11. Isso acabou contribuindo para ampliar a visibilidade do pro-
grama e estimular manifestações de aprovação que valorizavam os 
ganhos de eficiência e eficácia com a “integração na ponta” das 
políticas e seus efeitos positivos, inclusive para a democratização da 
sociedade brasileira e para o desmonte de mecanismos tradicionais 
de dominação política12.

O Programa Territórios da Cidadania

No lançamento do programa já ficava evidenciada a impor-
tância adquirida na Agenda Social do governo federal por esta 
nova política de integração de ações dirigidas à superação da po-
breza e das desigualdades sociais no meio rural, inseridas em uma 
estratégia de garantia de direitos e de desenvolvimento territorial 
sustentável. 

Para se ter uma ideia da dimensão do programa, para o pri-
meiro ano foram selecionados 60 territórios e em 2009 sua abran-
gência foi ampliada para 120 territórios, que representavam: 33% 
do total dos municípios; 23% da população total e 42% do total da 
população rural; 46% da agricultura familiar; 67% dos assentados. 

São 180 ações orçamentárias, de 22 ministérios, agrupadas 
em três eixos estruturantes – i) apoio a atividades produtivas; ii) 
cidadania e direitos; iii) infraestrutura − e em sete temas – i) orga-
nização sustentável da produção; ii) ações fundiárias; iii) educação e 
cultura; iv) direitos e desenvolvimento social; v) saúde, saneamento 
e acesso a água; vi) apoio à gestão territorial; vii) infraestrutura.

O novo programa assenta-se em quatro diretrizes, relaciona-
das com a estratégia do Fome Zero: planejamento e integração de 
políticas públicas; ampliação da participação social; busca da uni-
versalização de programas básicos de cidadania; inclusão produtiva 
das populações pobres dos territórios13.

11. Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) n. 4.032, de 26 de fevereiro de 2008, subscrita pelos 
democratas e pelo Partido da Social Democracia Brasileira. Outros dois questionamentos foram apre-
sentados ao Tribunal Superior Eleitoral e ao Ministério Público Federal.

12. Estes e outros aspectos foram abordados nos artigos: “Política vai parar de ganhar com a miséria” 
(Valor Econômico, 28 fev. 2008), de Maria Inês Nassif; “Cidadania e política” (Correio Braziliense, 
27 fev. 2008), de Marcos Coimbra; “Oposição a quê?” e “Pode-se ou não fazer políticas para os 
pobres?” (Gazeta Mercantil, 13 mar. 2008 e 22 abr. 2008), de Ladislau Dowbor. 

13. Territórios da Cidadania: uma estratégia de desenvolvimento com inclusão social no Brasil rural. 
Apresentação em slides para discussão com Casa Civil, mar. 2007.
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OS 120 TERRITÓRIOS DA CIDADANIA

O foco do programa são os territórios rurais, conjuntos de 
municípios que compartilham aspectos econômicos, sociais e cul-
turais comuns. Estes territórios rurais de identidade preexistentes 
contavam com colegiados constituídos por representantes dos go-
vernos locais e da sociedade civil. Foram selecionados territórios 
com menores IDHs, baixo dinamismo econômico, maior concen-
tração de agricultura familiar, assentamentos de reforma agrária e 
comunidades rurais tradicionais e maior número de beneficiários 
do Programa Bolsa Família.

A matriz com todos os investimentos previstos em cada um 
dos 120 territórios resultou da experiência acumulada em cada ór-
gão e da interlocução interministerial, ajustada a partir de deman-
das oriundas dos colegiados territoriais. Todas as ações da matriz 



235

foram incorporadas ao Plano Plurianual 2008-2011 e, no caso do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, isso significou um acrés-
cimo de um bilhão de reais no seu orçamento. À matriz federal 
poderiam ser acrescidas ações dos governos estaduais e munici-
pais, como parte dos esforços para uma pactuação federativa na 
implantação do programa14.

Estes investimentos são submetidos a consultas públicas nos 
territórios, como uma etapa de pactuação e participação social. O 
retorno corresponde à indicação de ações prioritárias, ou de prio-
ridades de público e de comunidades beneficiadas, constituindo o 
plano territorial de ações integradas, que prevê a execução física 
e financeira das ações e metas setoriais. Esta agenda pactuada é 
amplamente divulgada e é disponibilizada em um espaço virtual 
especialmente criado para possibilitar o monitoramento do pro-
grama, o Portal dos Territórios da Cidadania15.

A estrutura de gestão

O programa conta uma nova estrutura de gestão que integra 
as esferas nacional, estadual e territorial, composto pelo Comitê 
Gestor Nacional, o Comitê de Acompanhamento Estadual (CAE) e 
o Colegiado Territorial.

14. Em cada estado foi subscrito pela União (Presidente da República), Estado (Governador/a) e Mu-
nicípios (Prefeito/a) um Protocolo de Cooperação Federativa para a execução de ações cooperadas e 
solidárias para implementação do Programa Territórios da Cidadania.

15. Disponível em: <www.territoriosdacidadania.gov.br>.
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Figura 1 – Estrutura de gestão do programa
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O Comitê Gestor Nacional é a instância superior responsável 
pela definição das diretrizes e pelas decisões de ajustes, composto 
por secretários executivos dos 22 ministérios e órgãos federais que 
participam do Programa16.

Há uma coordenação executiva formada pela Casa Civil da 
Presidência da República, que tem por atribuição a coordenação das 
ações prioritárias do governo federal, pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário, pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
e pela Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da Repú-
blica, responsável pela interlocução com governos estaduais e muni-
cipais. Conta, ainda, com uma estrutura de apoio, o Comitê Técnico, 
que se dedica ao acompanhamento da sua operacionalização.

Em cada estado há o CAE, uma instância não deliberativa 
de articulação, consulta, mobilização e monitoramento das ações, 
composta por representantes dos órgãos federais presentes nos es-
tados, secretarias e órgãos públicos estaduais e representantes dos 
municípios abrangidos pelo programa. A coordenação do Comitê é, 
em geral, feita pela Delegacia Federal de Desenvolvimento Agrário, 
instância descentralizada do MDA.

Os Colegiados Territoriais são estruturas de participação so-
cial preexistentes que, em geral, foram ampliadas com o início do 
programa. São espaços paritários, constituídos por representantes 
da sociedade civil e do poder público, voltados para o exercício do 
controle social das políticas públicas, para a qualificação e integra-
ção das ações buscando integrá-las a um plano de desenvolvimento 
territorial. Seu funcionamento conta com o apoio de recursos públi-
cos e de profissionais contratados.

O Ciclo de Gestão17

O Ciclo de Gestão estabelece um fluxo de programação, exe-
cução, monitoramento e avaliação apoiado em instrumentos espe-
cíficos, que dão suporte a cada etapa.

16. São eles: Casa Civil da Presidência da República (CC/PR), Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), Secretaria de Relações Institucio-
nais da Presidência da República (SRI/PR), Secretaria-Geral da Presidência da República, Ministérios da 
Fazenda, Minas e Energia, Saúde, Integração Nacional, Trabalho e Emprego, Educação, Cultura, Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, Meio Ambiente, Cidades, Desenvolvimento Social, Comunicações, 
Ciência e Tecnologia e Pesca e Aquicultura, Funasa, Incra, Secretaria Especial de Promoção da Igual-
dade Social, de Políticas para Mulheres, Funai, Banco do Brasil, Banco da Amazônia, Caixa Econômica 
Federal, Banco do Nordeste do Brasil e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social.

17. Tópico elaborado a partir de documento preliminar do Comitê Gestor Nacional intitulado “Pro-
grama Territórios da Cidadania 2008-2010 – Relatório da Avaliação”.
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O ponto de partida é a programação dos ministérios e órgãos 
federais contendo as ações orçamentárias e extraorçamentárias 
previstas para cada ano em cada território. Reflete o olhar setorial 
sobre os territórios e se expressa como um cardápio de ações fe-
derais disponibilizadas. Há, portanto, uma matriz nacional, com os 
dados agregados do programa por ação orçamentária e uma matriz 
específica por território.

Fase I
Matriz de Ações

(oferta)

Fase III
Plano de Execução

(compromisso)

Território

Colegiado 
Territorial

PTDRS

Fase IV
Monitoramento

Avaliação
Contribuições para novo ciclo

Fase II
Apresentação da Matriz

Debate Territorial
Proposta dos Colegiados

Figura 2 – Ciclo de planejamento e gestão do programa

Esta “proposta” de ações do governo federal é submetida ao 
Colegiado Territorial que coordena um processo de consulta públi-
ca, denominado debate territorial. A manifestação sobre a matriz 
é diferenciada em função das possibilidades autorizadas para cada 
ação. A matriz classifica quatro tipos de ações: deliberativas, consul-
tivas, de articulação e de controle social. Há, portanto, ações que são 
submetidas à deliberação do debate territorial, coordenado pelo Co-
legiado; outras, apenas a um processo de consulta, que pode resul-
tar na indicação de prioridades na alocação do recurso em relação, 
por exemplo, a determinados públicos ou localidades.

A manifestação do Colegiado contém, ainda, a identificação de 
seis ações prioritárias entre as disponibilizadas pela matriz e outras 
três, também consideradas prioritárias, mas que não foram ofertadas. 
Estas poderão ser incorporadas na matriz do ano seguinte e, ainda, 
contribuir com ajustes no desenho das próprias políticas públicas.
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Após esta etapa a matriz territorial é ajustada, seja incorpo-
rando a manifestação do colegiado, seja motivada por imperativos 
técnicos ou orçamentários identificados pelos gestores das ações. O 
resultado é o Plano de Execução, o compromisso do governo federal 
com as ações que serão implementadas em cada território.

O monitoramento e a avaliação são feitos direta e exclusiva-
mente em âmbito setorial pelos órgãos federais, que informam ao 
Comitê Gestor Nacional, a quem cabe sistematizar as informações 
em um balanço anual de execução, que subsidiará a elaboração na 
matriz do ano seguinte.

Elementos iniciais de balanço

Nestes primeiros anos de existência o programa tem consegui-
do manter um bom padrão de execução, bem como estabilidade no 
número de ações e ampliação no montante de recursos investidos. 
Em 2008 foram 180 ações e previstos R$ 12,9 bilhões de investimen-
tos, com uma execução de 77,8%. Em 2009 foram 203 ações, com 
recursos previstos de R$ 19,3 bilhões e uma execução de 78,6%. Em 
2010, são 183 ações com R$ 27 bilhões previstos para os investimen-
tos, que deverão resultar em mais de 5.200 obras.

Em dois anos foram investidos mais de R$ 29 bilhões nos ter-
ritórios rurais pobres do país. Isso significa que as regiões mais em-
pobrecidas que não conseguiam ter acesso às políticas públicas pas-
saram a ser priorizadas. As políticas sociais estão chegando aonde 
antes não chegavam, pois o programa implicou a priorização desses 
territórios, a convergência das políticas criou uma dinâmica virtuosa, 
houve aumento da participação e do controle social e melhoria na ar-
ticulação federativa que favorece a efetividade na implementação das 
políticas. Além disso, ampliaram-se as ações de inclusão produtiva 
complementares ao Bolsa Família (BRASIL, 2010).

A ênfase no planejamento e integração de políticas implicou 
a constituição de uma agenda federativa no programa, com a cons-
tituição e o funcionamento – ainda desigual – de 26 Comitês de 
Acompanhamento Estaduais. Repercutiu também sobre os governos 
estaduais com alterações no planejamento estadual com base no 
território: dez estados já adotaram a estratégia do PTC na elaboração 
das matrizes de ações estaduais (BA, MG, MS, PR, GO, SE, RO, MT, 
CE e RJ); dez estados dividiram suas áreas geográficas em territórios 
rurais (AC, AP, PA, GO, PI, CE, RN, BA, SE e ES) (BRASIL, 2010).
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Observa-se a inclusão produtiva das populações pobres dos 
territórios pela combinação de diversas ações, em particular, crédito, 
assistência técnica e comercialização. Na busca da universalização 
de programas básicos da cidadania a implementação do programa 
já resultou em alteração nas políticas setoriais, a partir de deman-
das advindas dos territórios. Como, por exemplo, as alterações de 
critérios para o acesso às Farmácias Populares, às ações de Inclusão 
Digital e Pontos de Cultura, ao Programa Minha Casa, Minha Vida e 
à política de saneamento rural.

Um destaque deve ser dado a diversos casos bem-sucedidos 
de integração de políticas, como no tema do fortalecimento de 
cadeias produtivas nos Territórios do Sisal (BA), Alto Sertão (SE), 
Nordeste Paraense (PA) e Grande Dourados (MS). No Território da 
Serra da Capivara (PI), a integração das políticas envolveu inves-
timentos combinados na educação, inclusão digital e assistência 
técnica; ampliação do acesso ao crédito combinado com a criação 
de associações e cooperativas e ações de organização produtiva; 
acesso a documentação, à seguridade social e a energia elétrica. 
Outro caso interessante é o do Território Madeira-Mamoré (RO), 
onde há um esforço para integrar os investimentos do Programa 
de Aceleração do Crescimento em obras de infraestrutura (estra-
das, hidrovia, geração de energia) com as ações de regularização 
fundiária, assistência técnica voltada para a organização sustentá-
vel da produção e de acesso a direitos e às ações de desenvolvi-
mento social (BRASIL, 2010).

Alguns problemas já aparecem bem delineados. Um primei-
ro é o descompasso entre o tamanho do programa e sua capacida-
de institucional, que restringe as possibilidades de monitoramento 
e de acompanhamento mais adequado. Discutem-se alternativas, 
entre elas, o fortalecimento da estrutura de gestão e de sua insti-
tucionalidade e a ampliação do envolvimento dos órgãos gover-
namentais. Algo que deverá resultar, entre outras coisas, em um 
sistema específico e comum de monitoramento da execução e de 
avaliação do programa, inclusive mensurando o impacto das polí-
ticas ao longo do tempo.

Um segundo problema é a limitada capacidade técnica dos 
pequenos municípios na elaboração e execução de projetos. Para 
superar este problema promoveu-se uma mudança legal, estabele-
cendo a transferência obrigatória de recursos financeiros de ações 
do programa executadas por municípios com menos de 50 mil habi-
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tantes e, ainda, a oferta de assessoria técnica e a implementação de 
um programa de capacitação na elaboração e execução de projetos, 
com a participação do Banco do Nordeste, do Sebrae e da Caixa 
Econômica Federal. Outras medidas em discussão envolvem a des-
tinação de recursos para elaboração de projetos em processo licita-
tórios e medidas de simplificação de procedimento e a diminuição 
de contrapartidas (BRASIL, 2010).

Diante da dimensão dos investimentos do PAC e de seu impacto 
sobre a dinâmica econômica e social dos territórios, abre-se um con-
junto de possibilidades que, para serem devidamente aproveitadas, 
demandam melhor articulação entre as obras e as ações do PTC.

Há outro desafio que se refere à ampliação dos recursos alo-
cados no programa. De forma clara e incisiva Sachs (2010) propõe, 
para além da mobilização dos recursos endógenos do Territórios 
da Cidadania, a criação de um Fundo Nacional de Solidariedade, 
financiado com percentual do orçamento nacional explicitamente 
atribuído à redução das disparidades territoriais e sociais e/ou com 
uma participação nos royalties do petróleo do pré-sal. Algo necessá-
rio diante da dimensão das tarefas civilizatórias assumidas e mais 
especificamente dos objetivos de emancipação gradual dos Territó-
rios da Cidadania, em relação ao Bolsa Família, mediante criação de 
oportunidades de trabalho remunerado (empregos, autoempregos e 
todas as formas de associativismo) e de redução das disparidades 
no nível de vida entre as diferentes regiões, pari passu com a redu-
ção das disparidades na distribuição social da renda.

Outros três pontos devem ser também mencionados, pois in-
tegram a agenda de futuro do programa. O primeiro refere-se aos 
ajustes nas lógicas das políticas setoriais a partir da experiência de sua 
implementação na dinâmica dos Territórios da Cidadania, na relação 
com as demais políticas e com as manifestações oriundas do contro-
le social. O segundo refere-se à discussão sobre as possibilidades de 
ampliação e qualificação da participação social. E o terceiro refere-se 
à ampliação da participação dos governos estaduais e das prefeituras, 
com a inclusão de algumas de suas ações na matriz territorial.

Considerações finais

O programa constitui um bom exemplo de política pública 
de gestão inovadora dirigida à articulação intersetorial no âmbito 
do governo federal e intergovernamental, na implementação de 
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uma estratégia de superação da pobreza rural e de desenvolvimen-
to territorial sustentável com inclusão e participação social em re-
giões prioritárias, os Territórios da Cidadania.

Insere-se no campo da nova gestão pública e da agenda de 
aprofundamento da governança democrática do país, tanto pela 
dimensão democratizante do objetivo de universalizar o acesso 
a direitos e ampliar o protagonismo econômico e social das po-
pulações rurais, quanto por dialogar com aspectos específicos do 
debate contemporâneo sobre a administração pública.

O programa insere-se, também, no debate recente sobre de-
senvolvimento territorial rural, com um caráter inovador como po-
lítica para a gestão pública, como experiência de gestão territorial 
de políticas setoriais preexistentes. Isso não significa, entretanto, 
conferir-lhe uma dimensão inaugural, pois várias das inovações 
incorporadas correspondem a valores já presentes no desenho de 
outras políticas públicas, como é o caso, por exemplo, do Progra-
ma Bolsa Família, do padrão de gerenciamento do Programa de 
Aceleração do Crescimento, e em especial na estratégia do Fome 
Zero, e de outras políticas de desenvolvimento territorial.

As características apresentadas da estrutura de planejamen-
to e gestão do programa correspondem a aspectos institucionais 
importantes da atuação da esfera federal num contexto de gover-
nança (PACHECO, 2004). Há um lócus institucional claramente 
identificado dentro do aparelho do Estado e um fórum intragover-
namental – o Comitê Gestor Nacional; uma autoridade política que 
possa ser responsabilizada pelas decisões – o Comitê Executivo; 
um canal institucional de divulgação sistemática das ações – o 
portal Territórios da Cidadania; e um fórum intergovernamental 
com esferas subnacionais de governo – Comitê de Acompanha-
mento Estadual.

Outras características também situam o PTC na agenda 
contemporânea de políticas públicas, entre elas: a definição do 
desenvolvimento rural como objetivo de longo prazo; a gestão 
pactuada com vários atores; a participação social nas indicações 
das ações; a coordenação de políticas setoriais com objetivos ter-
ritoriais; a busca pelo monitoramento integrado das ações; e o 
aprendizado com experiências anteriores e a abertura para corre-
ção de rotas18.

18 Cabinet Office, UK (1999). “Professional Policy Making for the Twenty First Century”, Report by 
Strategic Making Team, apud PACHECO, 2004.
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O PTC seguiu um caminho frequente nas políticas públi-
cas ao ser gerado em uma agenda de governo e posteriormente 
transferido para a arena pública, num processo inverso ao que 
percorreu o Projeto Fome Zero. Sua constituição decorreu de um 
longo processo de amaciamento, desde a apresentação inicial da 
proposta pelo MDA, passando pela aprovação presidencial, pelo 
envolvimento da Casa Civil, pela discussão na Câmara de Política 
Social, e por uma reformulação na interlocução com outros mi-
nistérios. Longo, porém essencial, pois ao ser exposto em fóruns 
competitivos e ao aproveitar as oportunidades para se aprimorar 
criaram-se as condições para legitimar e viabilizar esta inovação 
nas políticas públicas.

Pesou nesse percurso a capacidade do MDA em agregar ini-
ciativas, dar novo tratamento a temas recorrentes e dialogar com 
prioridades da gestão pública, entre elas, o diálogo e o controle 
social, a universalização do acesso a direitos, a agenda federati-
va, a coordenação de políticas públicas, o planejamento territorial. 
Capacidade necessária para colocar suas preocupações e sua visão 
sobre combate à pobreza e promoção do desenvolvimento rural 
no centro da agenda do governo, para promover suas alternativas 
na interlocução social e interna ao governo, e, ainda, para aprovei-
tar as “janelas de oportunidade” que se abriram. Isso combinado 
com uma atenção ao tempo do governo e à pertinência da propos-
ta resultaram no espaço conquistado.

O Programa Territórios da Cidadania aproveitou janelas de 
oportunidade abertas no contexto do início do segundo mandato 
do governo federal e de construção da Agenda Social, contando 
para isso com um importante acúmulo anterior do MDA na estru-
turação de políticas setoriais de desenvolvimento rural.

E não se trata de mera inclusão de um tema na agenda do 
governo, mas de um deslocamento importante do desenvolvimen-
to rural para o centro das preocupações, abrindo novas possibi-
lidades para ocupar um novo lugar no próprio projeto de desen-
volvimento nacional. Possibilidades para o aprofundamento da 
democracia, pois a lógica do programa contribui para desmontar 
mecanismos tradicionais de dominação, de clientelismo e de me-
diação parlamentar no acesso a recursos federais, e para ampliar 
a pluralidade política, bem como para a própria sustentabilidade 
do desenvolvimento.
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Mais recentemente, o programa despertou o interesse de outros 
países, como Paraguai, Peru, Equador e El Salvador, e passou a inte-
grar a agenda de cooperação técnica do Brasil na América Latina. 

Neste texto buscamos situá-lo na trilha aberta pelo Fome Zero, 
destacando aspectos comuns e alguns contrapontos que o situam 
como uma atualização na estratégia do combate à pobreza rural, ele-
mento fundante da agenda democrática do desenvolvimento rural.

O cenário é promissor para a erradicação da miséria e a re-
dução das desigualdades sociais e regionais. Os indicadores oficiais 
mostram uma consistente e rápida redução da pobreza e da desigual-
dade no meio rural. Redução mais intensa que nas áreas urbanas, e 
decorrente, principalmente, do aumento das rendas do trabalho.

Assim, a expansão qualitativa do Programa Territórios esta-
rá ancorada na combinação virtuosa de crescimento econômico, 
distribuição de renda, maior sincronia das políticas públicas, for-
talecimento da capacidade estatal, maior protagonismo da agricul-
tura familiar, mais participação social e mais democracia. A safra 
promete.
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10. PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
NO FOME ZERO

A experiência do Consea

Francisco Menezes

Antecedentes

A chegada do presidente Lula à Presidência da República, em 
2003, da mesma forma que o processo anterior de construção e 
consolidação de uma proposta de governo democrático popular, não 
se deu pelo mero acaso. Foi fruto da mobilização e organização da 
sociedade brasileira na direção de transformações indispensáveis 
para um Brasil mais justo e soberano. Da mesma forma, a elabora-
ção e a aplicação da proposta do Projeto Fome Zero representaram 
a culminância de todo um processo anterior de formulações e prá-
ticas na luta contra a fome e pela segurança alimentar e nutricional 
no Brasil experimentadas por governos (nos níveis municipal e esta-
dual) e organizações sociais.

Cabe, aqui, recuperar alguns desses principais momentos 
para que se possa dimensionar a importância da participação so-
cial em tudo o que se acumulou nesse processo. Evidentemente, 
deve-se começar falando do notável e precursor papel de Josué de 
Castro, ainda nos idos dos anos 1940 e 1950. Ele compreendeu a 
tragédia da fome pelo próprio meio que vivia e, também, a partir 
da atenta observação sobre essa realidade. Deixou claro que o fe-
nômeno da fome não é um fenômeno natural, nem uma maldição 
que se abate sobre determinados povos. É um fenômeno social 
que só pode ser resolvido pela ação humana. Ainda segundo Jo-
sué de Castro, a luta contra a fome exige não somente o aumento 
da produtividade agrícola, mas, também, melhor distribuição dos 
alimentos. Ele asseverou ser necessário considerar a concentração 
da propriedade das terras e a degradação dos solos, ao mesmo 
tempo em que se pensa sobre a questão da repartição igualitá-
ria das riquezas. Em suas diversas obras, com particular destaque 
para Geografia da Fome, o médico, sociólogo e geógrafo Josué de 
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Castro deixou extraordinária contribuição para discussão e atua-
ção sobre as questões que naquelas décadas desafiavam todos os 
que não aceitavam a fome como uma fatalidade à qual brasileiros 
e povos de todo o mundo teriam que se submeter. Trouxe, tam-
bém, contribuições relevantes para as reflexões posteriores, em 
uma visão que articulava os diferentes campos da ciência para a 
compreensão do problema.

Os tempos do regime militar no país, iniciados em 1964 e 
que se prolongaram por 21 anos, exilaram Josué de Castro até a sua 
morte e buscaram calar aqueles que pretendiam reagir contra as 
causas que mantinham a situação de fome, a castigar milhões de 
brasileiros. Mesmo assim, foi da rua que se ergueu a resistência con-
tra aquela situação, a partir do Movimento contra a Carestia que, no 
final da década de 1970, mobilizou donas de casa e trabalhadores 
contra a alta dos preços e o baixo poder aquisitivo dos mais pobres 
para adquirirem os bens e serviços básicos de que necessitavam, 
em especial alimentos. Cerca de 1,3 milhão de assinaturas foram co-
lhidas e foram realizadas grandes manifestações de protesto contra 
a indiferença do governo militar perante a alta dos preços. Se não 
conseguiram lograr uma vitória concreta, semearam as bases para 
avanços futuros que iriam ocorrer.

Em 1985, já no primeiro governo civil após a ditadura mili-
tar, fez-se uso pela primeira vez, em âmbito oficial, da expressão 
segurança alimentar, em documento do Ministério da Agricultura, 
intitulado Segurança Alimentar – proposta de uma política de comba-
te à fome. Registre-se, também, que um ano depois – na esfera do 
Ministério da Saúde – realizou-se a I Conferência Nacional de Ali-
mentação e Nutrição, mobilizando profissionais de saúde e outros 
setores da sociedade sob o tema alimentar e nutricional.

A Constituição de 1988 foi o grande marco da democratização 
brasileira ao institucionalizar a participação da sociedade na vida do 
Estado por meio de formas diretas como o referendo, o plebiscito e 
a iniciativa popular ou reforçando os chamados Conselhos Gestores 
de Políticas Públicas, nos níveis municipal, estadual e federal. Quan-
to a estes, já existiam experiências anteriores, como o Conselho Na-
cional de Saúde, fruto do grau avançado de atuação do movimento 
da reforma sanitária. Com o estímulo dado pela nova Constituição e 
com a disposição de forças da sociedade civil de exercer o controle 
social somada à vontade política de alguns governantes, foram cria-
dos muitos outros conselhos de políticas públicas.
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Com o tema segurança alimentar não foi diferente. Em 1991, 
como fruto do trabalho realizado pelo chamado “governo paralelo”, 
então liderado por Luís Inácio Lula da Silva, como alternativa ao go-
verno de Collor de Melo, foi elaborada a proposta de Política de Segu-
rança Alimentar. Esta foi entregue dois anos depois ao novo presiden-
te Itamar Franco, que tomara posse diante do impeachment de Collor. 
Nela, já estava prevista a criação do Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar (Consea), como de fato ocorreu em maio de 1993.

A criação do Consea foi favorecida por toda uma movimenta-
ção que se iniciou na sociedade, na fase imediatamente após o im-
peachment, de mobilização contra a fome. Iniciou-se, então, a cha-
mada Campanha contra a Fome, liderada pela Ação da Cidadania 
contra a Fome, a Miséria e pela Vida. Esse movimento foi formado 
por milhares de comitês de bairros, de locais de trabalho etc., que, 
durante três anos, tomaram para si o enfrentamento do problema 
da fome, coletando e distribuindo alimentos aos grupos sociais mais 
necessitados. Na realidade, essa ação direta da sociedade demons-
trava a impaciência diante de um Estado fraco e pouco disposto a 
tomar para si aquela que deveria ser uma de suas principais respon-
sabilidades, a de garantir a alimentação para todos que residissem 
no país. Nesse sentido, embora o Consea fosse um órgão localizado 
na Presidência da República, de composição mista de governo e 
sociedade, com maioria dessa última, e fosse definido como consul-
tivo, chamava a si a responsabilidade de estar à frente da execução 
de determinados programas, como foi em relação ao Prodea – Pro-
grama de Distribuição de Alimentos, engajando os comitês da Ação 
da Cidadania para atuarem com a Defesa Civil na distribuição de 
cestas de alimentos a populações flageladas pela seca, no Nordeste 
do país. Essa primeira experiência do Consea mostrou as possibili-
dades existentes para um conselho, de natureza intersetorial, mas 
revelou também fortes constrangimentos para sua atuação, dada a 
prioridade concedida ao enfrentamento da crise econômica (marca-
da pelo contexto inflacionário que o país vivia), em uma perspectiva 
restritiva dos gastos públicos.

Como desdobramento da ação do Consea, foi realizada, em 
julho de 2004, a I Conferência Nacional de Segurança Alimentar. Já 
nessa ocasião, a conferência significou forte mobilização dos esta-
dos, principalmente pelos comitês da Ação da Cidadania, e de mo-
vimentos sociais de nível nacional, como a Central Única dos Tra-
balhadores (CUT), Confederação dos Trabalhadores na Agricultura 
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(Contag) e outras, acompanhadas de suas representações estaduais. 
Afora a mobilização obtida, a conferência deixou como legado um 
conjunto de resoluções que seriam orientadoras dos próximos pas-
sos do movimento pela segurança alimentar no país. No entanto, 
suas diretrizes não puderam ser aplicadas, pois um ano depois o 
governo que sucedeu o de Itamar Franco redefiniu a orientação da 
política social, não mais reconhecendo o combate à fome como 
uma prioridade e encerrando com a experiência do Consea através 
de um decreto presidencial. Despolitiza-se a participação social que 
passa a adquirir um mero significado de “participação solidária”.

Diante desse novo contexto, os comitês da Campanha contra 
a Fome procuraram manter sua disposição de atuação, mas pouco a 
pouco o movimento foi-se enfraquecendo. No entanto, mantiveram-
se atuantes as organizações que a partir da conferência fizeram uma 
aposta mais firme na incidência sobre as políticas públicas, mesmo 
com a retirada de interesse por parte do governo federal. Prova dis-
so foi a forte pressão dessas organizações em favor de uma parti-
cipação social na Cúpula Mundial da Alimentação, que se realizou 
em Roma, em 1996. De início, forçando o governo a aceitar uma 
construção conjunta do documento a ser levado ao fórum oficial e, 
depois, constituindo a mais numerosa delegação da sociedade civil, 
entre os países visitantes. Foi um período de maior formulação con-
ceitual e alargamento da compreensão sobre a abrangência da segu-
rança alimentar. Incorporou-se ao conceito da segurança alimentar 
a segurança nutricional, frisando-se sua interdependência.

Em 1998, na cidade de São Paulo, foi fundado o Fórum Bra-
sileiro de Segurança Alimentar e Nutricional (FBSAN), incorporando 
aproximadamente 100 organizações, entre ONGs, movimentos so-
ciais, pastorais da criança e da terra, instituições acadêmicas e ou-
tras. Visava-se, naquele momento, uma participação mais articula-
da entre essas organizações e, imediatamente, o Fórum se deparou 
com uma oportunidade e um desafio. Não encontrando acolhida 
a sua reivindicação de recriação do Consea nacional, a eleição de 
novos governadores abriu a perspectiva de criação de Conseas esta-
duais, como então ocorreu em quatro estados. 

Construindo o Projeto Fome Zero

O Projeto Fome Zero, que foi elaborado pelo Instituto da Cida-
dania a partir de 2001, visando oferecer ao presidente da República 
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que seria eleito no final de 2002 uma proposta de enfrentamento 
da fome e um programa de segurança alimentar para o país, contou 
com a participação de alguns daqueles que estiveram mais enga-
jados no processo antes descrito de formulação e ação incidente 
sobre as políticas públicas relacionadas com a segurança alimentar 
e nutricional. Representantes de ONGs, acadêmicos, pesquisadores 
e integrantes de movimentos sociais, entre outros, empenharam-se 
desde 2001 em um rigoroso esforço de pesquisa, debates e constru-
ção de propostas para o enfrentamento da fome e o estabelecimen-
to de uma Política de Segurança Alimentar e Nutricional.

Sob a égide do direito humano à alimentação como princípio 
norteador de toda a formulação que se seguia, amadureceu-se o 
conceito da segurança alimentar e nutricional, tipificou-se a fome 
existente no país e seus elementos causadores, reconheceram-se os 
programas de políticas públicas já existentes e os graus de efetivi-
dade que possuíam, bem como suas possibilidades de aperfeiçoa-
mento. Identificaram-se as lacunas que precisavam ser preenchidas 
no âmbito dessas políticas, por meio da proposição de novos pro-
gramas e ações, bem como a forma de fazer a execução daquilo que 
deveria ser uma Política de Segurança Alimentar e Nutricional.

Ficou claro na proposta então engendrada que a preocupação 
com a participação social constituiu-se em elemento importante em 
sua formação. Assinale-se que, no documento que apresentava a pro-
posta, a recriação do Consea está mencionada, o que soa natural na 
medida em que vários integrantes do Fórum Brasileiro de Segurança 
Alimentar participavam do grupo que elaborou o Projeto Fome Zero. 

Participação social no Governo Lula

Eleito presidente, Luís Inácio Lula da Silva não apenas assu-
miu a disposição de aplicar aquilo que estava proposto no Programa 
Fome Zero como declarou o combate à fome como uma grande 
prioridade de seu governo. No primeiro ato expedido após sua pos-
se, junto com diversas medidas estabelecidas, recriou o Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. O conselho foi insta-
lado em 30 de janeiro de 2003, sendo formado por 59 conselheiros 
– 17 ministros de Estado e 42 representantes da sociedade civil1. 

1. Na gestão seguinte, iniciada em 2007, após a III Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, a composição do conselho ficou assim definida: 57 conselheiros, sendo 38 da sociedade 
civil e 19 ministros de Estado.
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Manteve-se a proporção de no mínimo dois terços da composição 
oriunda da sociedade, tal como já houvera sido no primeiro Consea. 
Da mesma maneira, seu presidente como um representante da so-
ciedade civil e o conselho situado na Presidência da República servi-
ram para demonstrar o significado do espaço de participação confe-
rido à sociedade, em um programa de importância já referida.

Observe-se que isso refletiu a disposição do novo governo em 
executar seu projeto “Democrático-Participativo”, criando não ape-
nas o Consea, mas outros tantos conselhos nacionais de direitos e 
políticas públicas, bem como o apoio à realização de conferências 
nacionais correspondentes a diferentes temas e setores.

No caso do Consea, vale examinar e discutir sua trajetória 
nos oito anos do governo Lula. Um aspecto preliminar a ser con-
siderado é sua própria definição como instrumento de articulação 
entre governo e sociedade civil na proposição de diretrizes para 
ações na área da alimentação e nutrição. A compreensão dessa 
definição é importante, pois ela enfrenta um debate polêmico so-
bre o caráter do conselho, se consultivo ou deliberativo. O Consea 
foi definido no decreto que detalhou sua criação como consultivo, 
devendo assessorar o presidente da República na formulação de 
políticas e na definição de orientações para a garantia do direito 
à alimentação. Isso em contraposição a outros conselhos, como o 
Conselho Nacional de Saúde, de caráter deliberativo. Duas razões 
principais são apresentadas para que o Consea seja consultivo. A 
primeira é que a temática da segurança alimentar e nutricional, 
sendo intersetorial, terá as políticas a ela relacionadas referentes 
a diversos setores, dizendo respeito a diferentes ministérios e se-
cretarias e, também, sendo muitas vezes campo de análise e pro-
posição de outros conselhos, em seus aspectos específicos. Dessa 
maneira, se o Consea delibera e faz executar determinadas deci-
sões, estas podem estar gerando áreas de atrito e sobreposição nas 
decisões de instâncias setoriais. A segunda razão considera o fato 
de que o Consea é um órgão de aconselhamento do presidente da 
República, não podendo ser impositivo sobre ele em suas resolu-
ções. Ou seja, ele emite pareceres ou opiniões sobre determinada 
ação do governo, mas não tem poder de decisão sobre a diretriz 
da política em questão. A argumentação daqueles que criticam seu 
caráter deliberativo é que, sendo consultivo, seu poder político fica 
muito diminuído. O contra-argumento é de que aquilo que define 
realmente sua capacidade de fazer valer suas resoluções é a for-
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ça política que respalda seus posicionamentos e a consistência de 
suas propostas, como foi demonstrado na trajetória do Consea. 
Para outros conselhos, que são deliberativos, por diversas vezes 
suas posições não são aplicadas, se não estão respaldadas por uma 
mobilização maior da sociedade.

Esclarecido esse ponto, cabe examinar a efetividade do Con-
sea na construção e monitoramento de algumas das políticas públi-
cas a ele afetas, procurando atentar para os processos de participa-
ção social e outros que desencadearam. Nada mais próprio do que 
iniciar este exame com o resgate do processo que gerou o Programa 
de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA) pelo gover-
no federal. Na primeira reunião do Consea, logo após a posse dos 
conselheiros e quando o Programa Fome Zero também era iniciado, 
foi argumentado que, com o maior acesso à alimentação por parte 
de um contingente da população que até então se alimentava preca-
riamente, havia que se garantir uma capacidade de oferta adicional 
de alimentos, de forma a prevenir uma potencial escassez e ainda a 
decorrente elevação de preços. Além dessa preocupação, trabalhou-
se com o fato de que parte da pobreza, na área rural, é de agricul-
tores familiares com dificuldades severas de acesso ao crédito e à 
assistência técnica e que não têm capacidade de assegurar mercado 
para sua produção. Ou seja, a oferta adicional a ser gerada, diante 
do aumento da demanda provocada pelo Fome Zero, deveria vir 
da agricultura familiar, apoiada por políticas públicas que visassem 
enfrentar as dificuldades desses agricultores, de forma a superá-las. 
Daí criou-se um grupo de trabalho no Consea, com representantes 
do governo e da sociedade civil, que construiu a proposta do Plano 
de Safra da Agricultura Familiar, abrigando o crédito para essa mo-
dalidade de produtores, fortalecendo a assistência técnica e a ex-
tensão rural, bem como o seguro da produção e, por fim, criando o 
PAA. Este último é considerado pelos especialistas que o estudam o 
melhor exemplo de política pública que exercita a intersetorialidade, 
tão recomendada na segurança alimentar, pois vai da ponta da pro-
dução até a ponta do consumo daquelas populações mais carentes. 
O Consea não foi apenas a instância onde foi gerado o programa, 
mas permanente espaço de acompanhamento e formulação de pro-
postas para seu aperfeiçoamento.

Outro programa sobre o qual o Consea teve um papel protago-
nista nos avanços conquistados foi o Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (Pnae). Em 2004, após debate em plenária do conse-
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lho sobre medidas necessárias para a recuperação do programa, foi 
levada ao presidente da República a reivindicação da correção do 
per capita da alimentação escolar do ensino básico, que não sofria 
qualquer reajuste há dez anos. Diante do pedido do Consea, o pre-
sidente Lula iniciou um processo de recuperação do valor, que em 
2010 superou em 130% o que era repassado em 2004. Na mesma 
medida, os outros níveis de ensino (creche, pré-escola, educação 
para jovens e adultos, educação indígena e para populações qui-
lombolas) também foram beneficiados por gradativas correções do 
valor repassado, mas o empenho na melhora desse programa, por 
parte do Consea, não ficou apenas na recuperação do per capita. 
Considerando a necessidade de medidas para que fossem efetua-
das outras melhorias, foi criado grupo de trabalho, no interior do 
conselho, com conselheiros governamentais e da sociedade, que ao 
final de um ano de trabalho apresentaram a proposta de projeto de 
lei para a alimentação escolar, propondo entre vários pontos ino-
vadores a extensão do programa para o ensino médio, ampliando 
o público de 36 para 48 milhões de alunos; a obrigatoriedade de 
que a agricultura familiar forneça no mínimo 30% dos alimentos 
adquiridos em cada município, abrindo considerável mercado para 
esses agricultores; exigência de alimentos saudáveis e nutritivos na 
composição da alimentação, entre outras. No momento da trami-
tação da lei no Congresso Nacional, foram grandes as dificuldades 
encontradas em face da reação de alguns deputados e senadores 
diante das inovações do projeto de lei. A mobilização coordenada 
pelo Consea foi decisiva para que a proposta de lei fosse aprovada, 
em 2009, embora tenham ocorrido modificações na proposta ini-
cial, reduzindo os ganhos que o programa obteria. Se a participação 
social foi destacada, a partir do engajamento do Consea nacional, o 
mesmo ainda não se pode dizer do plano local, onde os conselhos 
de alimentação escolar, existentes nos municípios, encontram mui-
tas dificuldades para cumprirem suas atribuições de controle social 
sobre as prefeituras.

Também importante foi a contribuição do Consea ao Pro-
grama Bolsa Família. Diversas propostas foram encaminhadas, 
sempre no sentido do seu aprimoramento. Destaquem-se aque-
las concernentes ao programa junto a indígenas e quilombolas. 
No entanto, foi justamente na parte referente ao controle social 
do programa que se revelou uma das maiores fragilidades. Para o 
entendimento dessa dificuldade, deve-se considerar a experiência 



255

anterior dos chamados Comitês Gestores Locais, articulados nacio-
nalmente por meio da Rede de Educação Cidadã e que existiram 
em 2.132 municípios, até dezembro de 2003. Formados por maio-
ria de representantes de organizações das comunidades, que eram 
eleitos em assembleias-gerais, esses comitês atuaram diretamen-
te na implantação do Cartão Alimentação, que foi um dos quatro 
programas de transferência de renda unificados para a criação do 
Bolsa Família. Dado o caráter de descentralização do Bolsa Família, 
com atribuições muito específicas para as prefeituras, tornou-se 
difícil politicamente sustentar a permanência dos comitês com a 
capacidade de intervenção sobre as inclusões de novas famílias no 
programa. A retirada dessa atribuição dos comitês e sua conversão 
em uma instância de acompanhamento do Bolsa Família no nível 
local esvaziou a experiência, não conseguindo criar algo novo que 
exercesse de fato o controle social sobre o programa. A existência 
de duas situações distintas, de participação social protagonista no 
nível nacional, por meio do Consea, e de participação social precá-
ria e frágil no nível local, demonstra o grau de dificuldades ainda 
encontradas neste último nível, sobretudo quando se distanciam 
dos grandes centros metropolitanos.

Mais uma iniciativa que demonstra a integração experimenta-
da entre o governo federal e as organizações da sociedade civil está 
no forte impulsionamento do Programa Um Milhão de Cisternas 
(P1MC), a partir do Fome Zero. Esse programa foi uma construção 
absolutamente própria da sociedade civil, por meio da Articulação 
do Semiárido (ASA), rede de mais de setecentas organizações do se-
miárido. A proposta do projeto consiste na construção de cisternas 
para captação de água da chuva, a baixo custo, e na educação, para 
o bom uso da água, das famílias que têm as cisternas construídas. 
O governo reconheceu a importância do programa e passou a pro-
mover um apoio mais substantivo, acelerando sua implantação. O 
Consea foi um espaço importante na legitimação dessa parceria, 
entre governo e ASA, demonstrando sua capacidade de fortalecer 
iniciativas dessa modalidade.

Entretanto, não foi apenas por meio da construção, fortaleci-
mento ou aperfeiçoamento de programas que o Consea demons-
trou sua efetividade no estabelecimento de um novo patamar para 
a participação social. Foi também no desenvolvimento de ações es-
tratégicas fundamentais para a própria constituição do sistema e da 
política nacional de segurança alimentar e nutricional.
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Nesse sentido, um processo que já foi aqui mencionado e 
que deve anteceder as demais análises diz respeito à realização da 
segunda e terceira conferências nacionais. A II Conferência Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nutricional, que ocorreu em março 
de 2004, em Olinda, antes de tudo, teve o significado de resgate de 
um processo que foi interrompido por dez anos, após a realização 
da I Conferência. Nesse período de interrupção frustrou-se a dispo-
sição da participação social, da avalanche de ideias e de propostas, 
desde o local até o nacional. Frustrou-se a sensação de milhares de 
pessoas que se percebiam como atores importantes para as trans-
formações desejadas no campo da segurança alimentar. Nesses dez 
anos, escondeu-se o conflito de concepções e propostas, não só en-
tre governo e sociedade, mas todos os que se explicitam nas con-
ferências, pensamentos divergentes no interior dos próprios gover-
nos e entre as diferentes correntes da sociedade. Com a retomada 
do ciclo de conferências, desencadeia-se um processo em todo o 
Brasil, com conferências municipais e estaduais, até seu ápice na 
conferência nacional, em que o exercício da democracia participa-
tiva expressou-se, deixando claras as contradições existentes, mas 
revelando também a capacidade de geração e legitimação de pro-
postas, por uma maioria. Assim foi com a resolução principal, que 
apontou para a consolidação do marco legal da segurança alimen-
tar e nutricional. Essa proposta surgiu no processo de conferên-
cias estaduais e tomou forma definitiva na conferência nacional. 
Seus desdobramentos serão discutidos adiante, na descrição do 
processo que resultou na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Losan). Outras diretrizes, apontadas na II Conferência, 
serviram de base para o trabalho que seria realizado na gestão 
2004-2007 do Consea.

A III Conferência Nacional realizou-se em julho de 2007, em 
Fortaleza, como uma continuidade natural do processo participativo 
desencadeado pela proposta do Fome Zero. Seu tema central foi Por 
um desenvolvimento sustentável com soberania e segurança alimentar 
e nutricional. A escolha desse tema seguiu a lógica de que uma pri-
meira etapa fora cumprida, a do estabelecimento do marco legal da 
segurança alimentar, e que a disputa deveria ser travada com a dis-
cussão do modelo. No entanto, o processo da III Conferência mos-
trou uma ênfase maior nas questões relacionadas com a construção 
do sistema nos planos local e estadual. Se ocorreu dissintonia entre 
os temas planejados e demandados, a III Conferência notabilizou-se 
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pela força de participação que ela desencadeou nos estados. Reali-
zaram-se conferências estaduais de grande significado. Estados que 
estavam no limiar de sua mobilização, como Roraima, se surpreen-
deram com a resposta da sociedade ao chamado para a conferên-
cia. Grupos étnicos realizaram eventos próprios, construindo uma 
nova agenda de grande contribuição para a segurança alimentar. O 
evento nacional da III Conferência refletiu toda essa diversidade e a 
força que dela emana. E deu a oportunidade de aprendizado para se 
saber extrair de um vivo processo de participação os conteúdos que 
expressam essa vontade coletiva.

Outro processo que demonstra a presença da participação so-
cial como elemento decisivo para sua realização foi aquele que ge-
rou a Losan. Já se registrou, anteriormente, que a ideia da prioridade 
que deveria ser dada à consolidação da Política de Segurança Ali-
mentar e Nutricional como uma política de Estado veio das próprias 
conferências estaduais, realizadas entre o final de 2003 e o início de 
2004. Encerrada a conferência, o Consea nacional constituiu grupo 
de trabalho, com composição de representantes da sociedade civil 
e do governo, para elaborar uma proposta de lei da segurança ali-
mentar e nutricional. Esse trabalho demorou quase um ano e, uma 
vez apresentado e aprovado em plenário de reunião do Consea, foi 
remetido para a Presidência da República para os devidos ajustes e 
envio para o Congresso Nacional. Assim foi feito, sendo preservado 
o texto sem alterações de mérito naquilo que o Consea havia apro-
vado. Enviado o projeto de lei para o Congresso Nacional, a trami-
tação foi rápida e bem-sucedida, fruto da capacidade de articulação 
do Consea, em sua representação da sociedade civil, somada à deci-
siva participação do ministro do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, das assessorias parlamentares e dos próprios congressis-
tas. Foi a primeira experiência do Consea na geração, negociação e 
aprovação de um projeto de lei. Também neste caso, a participação 
da sociedade civil foi decisiva e realizada das mais diversas formas, 
como por abaixo-assinados, teleconferências, eventos no Congresso 
Nacional e audiências públicas.

Três anos depois, no segundo semestre de 2009 e início de 
2010, ocorreu outro importante processo para o Consea, de apro-
vação da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) da alimentação 
como direito humano. A partir da iniciativa do deputado que lidera 
a frente parlamentar de segurança alimentar e nutricional no Con-
gresso Nacional, foi retomada a Proposta de Emenda Constitucio-
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nal, que havia sido aprovada no Senado Federal seis anos antes e 
que não conseguia tramitar na Câmara dos Deputados. A questão 
do direito humano à alimentação já se consolidara para todo o 
movimento da segurança alimentar e o apelo à mobilização para 
a aprovação da PEC, evidentemente, não encontrou resistência. 
Novamente, ocorreu uma série de iniciativas no campo da partici-
pação social, para pressionar e convencer os deputados a votarem 
por essa alteração constitucional, como abaixo-assinados, ruidosas 
manifestações, publicidade na televisão com artistas de grande re-
conhecimento popular e participação em audiências públicas.

Evidentemente, é no plano local que se realizam os progra-
mas e ações de segurança alimentar e nutricional. Assim, a relação 
do Consea nacional com os Conseas estaduais e municipais, quan-
do existem, é fundamental. Essa relação, por vezes, é difícil, dada 
a diversidade de situações em que se encontram aqueles Conseas, 
alguns com razoável grau de atuação e outros bastante desmobili-
zados. No terceiro mandato do Consea nacional foi implantada uma 
comissão, composta pelos presidentes dos Conseas estaduais, que 
se reúne a cada dois meses e discute questões e encaminhamentos 
referentes ao sistema de segurança alimentar e nutricional. Assina-
le-se, também, a importância de encontros promovidos pelo Con-
sea nacional, trazendo conselheiros estaduais, como foi aquele que 
avaliou o cumprimento das diretrizes indicadas pela III Conferência, 
dois anos depois.

Também devem ser mencionadas situações em que as posi-
ções majoritárias do conselho não conseguiram prevalecer nas deci-
sões tomadas em âmbito governamental. As indicações do Consea 
quanto aos cuidados que julgou necessários em relação à produção 
e ao consumo de alimentos transgênicos, ao uso de agrotóxicos na 
agricultura e às restrições ao uso de agrotóxicos ou, ainda, contrá-
rias aos estímulos concedidos ao agronegócio, não lograram medi-
das ou novas políticas que reorientassem o modelo hegemônico na 
agricultura. Teria faltado pressão social respaldando esses posiciona-
mentos? Ou tratava-se de questões já decididas, que não permitiam 
espaço para a interferência da participação social?

Se a experiência do Consea está no centro do que aqui é ana-
lisado, deve-se ter claro que diversas outras formas de participação 
social foram impulsionadas pelo Fome Zero. Ele recolocou, como 
prioridade, o combate à fome e, com isso, projetou a discussão da 
Política de Segurança Alimentar e Nutricional para dimensões bem 
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maiores. Claro está que aqueles que trabalhavam e se organizavam 
em torno desses temas viram as possibilidades de realização de seus 
objetivos bastante ampliadas.

Com a implantação do Fome Zero, foi experimentada a reto-
mada de uma campanha, a exemplo daquela impetrada na década 
passada, de mobilização da sociedade, em suas diferentes mati-
zes, para doação de alimentos aos mais necessitados. Com a es-
pecificidade de que aquilo que era arrecadado, geralmente, era re-
passado para algum órgão governamental, direto ou indireto, que 
se encarregava da distribuição. De início, o resultado mostrou-se 
vigoroso, mas foi aos poucos perdendo força. Aqui, coloca-se uma 
questão que faz ponte com o que já fora antes mencionado. Nos 
anos 1990, na Campanha contra a Fome, por trás da disposição de 
participação da sociedade em contribuir para atenuar o problema 
da fome, por sua própria iniciativa, estava o ceticismo dessa mes-
ma sociedade de que o Estado tomaria para si essa responsabili-
dade. Embora a campanha tenha sido exitosa na sua capacidade 
de mobilização, os problemas da fome e da pobreza extrema não 
foram superados. Isso fez com que diversas organizações sociais 
retomassem a convicção de que somente com políticas públicas 
apropriadas o direito à alimentação poderia ser garantido. Fez, 
também, com que as iniciativas no campo da filantropia e a crença 
na efetividade da ação direta da sociedade fossem se esvaziando. 
Na vigência do Fome Zero, quando começou a ficar claro que, pela 
primeira vez, o país passava a contar com um conjunto de políticas 
públicas capazes de enfrentar o problema da fome, que o Esta-
do brasileiro estava sendo dotado de um razoável aparato para a 
realização da Política de Segurança Alimentar − aparato este que 
aloja a participação social como um de seus componentes funda-
mentais −, o chamado à mobilização para a filantropia começou 
a perder força2.

Ao mesmo tempo, as ações desencadeadas pelo Fome Zero 
potencializaram a participação social, significando avanços políticos 
importantes, além daqueles do Consea e das conferências. Um pri-
meiro exemplo é o estímulo provocado pelo Programa de Aquisição 
de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA) para a formação e for-

2. Um exemplo das transformações ocorridas com o advento do Fome Zero foi a decisão da Ação da 
Cidadania, em 2006, de substituir a campanha do Natal sem Fome, pelo que foi denominado Natal 
sem Fome dos Sonhos, que se propõe a identificar famílias que não recebem o Bolsa Família e que 
ainda se encontram em uma situação de miséria.

Participação social no Fome Zero: a experiência do Consea



Fome Zero
A Experiência Brasileira

260

Fome Zero: 

talecimento de cooperativas e associações de agricultores, a partir 
da ação da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). Outro 
exemplo é o Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), que foi con-
cebido por uma extensa rede de entidades, denominada Articulação 
do Semiárido (ASA) e que se tornou um importante programa, com 
a injeção de recursos públicos que passou a receber. Destaque-se 
que esse programa é executado por organizações sociais e que a di-
mensão que ele assumiu, com o apoio governamental, alçou a ASA 
à posição de uma das mais importantes articulações do campo da 
soberania e segurança alimentar.

Foi também com a implantação do Fome Zero que se organi-
zou a Rede de Educação Cidadã (Recid), como uma articulação de 
diversos atores sociais, entidades e movimentos populares de todo o 
Brasil. Voltada para uma formação cidadã e promotora de direitos, a 
Recid reforça a ideia de emancipação social dos grupos vulneráveis, 
público prioritário do Fome Zero. O tema da segurança alimentar 
ocupa um lugar prioritário na agenda dessa rede, que atua com fre-
quência de forma articulada com o Fórum Brasileiro de Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutricional (FBSSAN)3

Limites e desafios

A demanda da sociedade por maior participação na formu-
lação, controle e presença nos processos decisórios das políticas 
públicas deverá prosseguir. Já foi aqui relatado que o crescimento 
da esfera pública no Brasil deve-se a diferentes fatores, como o 
crescimento das associações comunitárias, a ampliação de uma 
consciência de direitos, as diversas experimentações de relação 
com o Estado, entre muitos outros. É frequente, no entanto, a ar-
gumentação sobre um refluxo dos movimentos sociais e sobre a 
desmobilização da sociedade. Embora ocorram situações em que 
essa mobilização não aconteça, diante de fatos que em outros mo-
mentos despertariam forte reação popular, pode não ser correta 
a generalização dessa hipótese. Um melhor caminho parece ser 
o exame de novas formas e novos espaços de participação, veri-
ficando-se a possibilidade de que essas formas e espaços estejam 
sendo reconhecidos como os mais efetivos para a incidência na 
política, embora não exclusivos.

3

3. Em 2009, em encontro nacional realizado em Salvador, Bahia, foi incorporado o termo “soberania” 
no nome do Fórum.
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Assinale-se, também, que países como o Brasil, que conso-
lidaram sua democracia representativa depois de um longo perío
do marcado por instabilidades ou total fechamento do exercício 
democrático, vislumbram agora a possibilidade de novos avanços 
ante os limites que essa mesma democracia representativa apre-
senta e o acúmulo já alcançado pela sociedade nas formas partici-
pativas experimentadas.

É nesse sentido que o processo que está sendo vivido, de 
construção do sistema e da Política de Segurança Alimentar e Nutri-
cional, relaciona-se diretamente com um processo maior, ao mesmo 
tempo que o reforça, com a experiência forjada por ganhos e con-
quistas, mas também com o conhecimento dos limites e grandes 
desafios que precisa enfrentar. Mais uma vez, tomando o Consea 
como importante referência, cabe discutir seus limites e desafios, 
aqui vistos também como possibilidades para novos avanços. 

A participação social, nas formas que encontra para se expres-
sar, sofre sempre pesadas críticas daqueles que se veem ameaçados 
pelo poder transformador que ela pode desencadear. Não é diferen-
te com os conselhos de políticas públicas, que são frequentemente 
desqualificados com o argumento de que são espaços de muita dis-
cussão e poucos efeitos. O Consea, até hoje, não sofreu críticas dessa 
natureza, mas encontra grande dificuldade para divulgar aquilo que 
realiza e os resultados alcançados. Embora contando com participa-
ção de importantes representações da sociedade, é necessário que 
seja conhecido e reconhecido de forma mais ampla por ela. Por isso, 
o instrumento da comunicação deve ser visto como fundamental 
para seu fortalecimento de forma a preservar aquilo que conquistou 
e poder avançar mais.

As carências nas políticas sociais, sobretudo as insuficiências 
orçamentárias para seus programas e ações, geram continuamen-
te uma sensação de insatisfação nas organizações sociais repre-
sentadas no Consea, que se pode transformar rapidamente em 
tensão entre elas e o governo. De alguma maneira, essa situação 
é inevitável, dados os papéis diferentes exercidos por cada parte. 
O Fome Zero gerou expectativas muito grandes na sociedade e 
algumas vezes prevaleceram compreensões de que os resultados 
viriam muito rapidamente. Nos dois primeiros anos de governo, 
diante de uma herança de instabilidade econômica e escassez de 
recursos, manifestou-se a tensão entre o conselho. A manutenção 
no cumprimento de contratos com agentes econômicos deixou a 
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impressão de que o resgate da dívida social seria mais uma vez 
protelado. A experiência do Consea mostrou que situações como 
essas devem ser enfrentadas com transparência por parte do go-
verno e capacidade de avaliação do contexto por parte das repre-
sentações da sociedade, que vai além do foco sobre a segurança 
alimentar.

Aqui entra outro assunto no qual o Consea já avançou bas-
tante, mas que ainda revela a necessidade de avanços mais pro-
fundos. A segurança alimentar e nutricional é em sua essência um 
tema intersetorial. No entanto, a cultura política prevalecente no 
Brasil é setorial. A estrutura de governo divide-se por setores e o 
orçamento é disputado entre eles. A sociedade, por sua vez, tam-
bém se organiza por setores. No amplo espectro da segurança ali-
mentar e nutricional apresentam-se os representantes da produção 
e dos produtores rurais, da saúde e de seus profissionais, da educa-
ção e de seus profissionais, do consumo e dos consumidores, dos 
grupos populacionais e de outros tantos empenhados na defesa de 
seus interesses específicos. Acontece que a Política de Segurança 
Alimentar e Nutricional tem que ser pensada em toda sua abran-
gência, para ser consequente e poder se realizar. Trata-se, assim, 
de fazer com que todos compreendam e sejam convencidos da 
importância dessa abrangência e, mais ainda, consigam articular 
iniciativas, ações e programas em prol desse sentido. É a natureza 
intersetorial do tema que justifica o fato de que o Consea deve lo-
calizar-se, obrigatoriamente, na Presidência da República. Porém, 
a atuação dos conselheiros, quer da sociedade civil, quer do go-
verno, com uma perspectiva intersetorial não é algo que se obtém 
intempestivamente. É um lento processo, cujo acerto é demons-
trado com resultados. Certamente, os avanços do Consea nessa 
perspectiva significam e significarão uma contribuição relevante 
para o exercício das políticas públicas no país.

A atuação em conselhos dessa natureza requer capacidades 
políticas que não se apresentam prontas em cada conselheiro. En-
fatiza-se, nesse caso, o fato de que a própria vivência no conselho 
é um aprendizado gradativo, que também ocorre no governo e na 
sociedade. Para o primeiro, a sensação mais imediata pode ser a 
de que os conselhos se apresentam como um obstáculo a mais a 
ser superado na implementação da política, obrigando governos ge-
nuinamente eleitos a negociarem. Para a sociedade, que no largo 
período que antecedeu o Fome Zero pouco conheceu da oportuni-
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dade de participação em instâncias de formulação e controle social 
e concentrou suas práticas nas denúncias e nos protestos, há agora 
a dificuldade em conseguir formular com consistência e viabilidade 
suas propostas. E mais, vê-se obrigada a ter capacidade de negocia-
ção, para a conquista de ganhos para aqueles que ela representa. 
É mais um processo longo e inovador, que desafia os participantes 
a renovarem suas antigas práticas e a experimentarem o que real-
mente significa o exercício da democracia participativa.

Por fim, como a proposta vigente no Brasil é a de constru-
ção de um sistema nacional de segurança alimentar e nutricional, 
há que se conseguir criar vasos comunicantes entre os diferentes 
entes, nos planos federal, estadual e municipal e, mais ainda, im-
pulsionar aqueles que se tornam mais lentos e fracos. O problema é 
que, na medida em que a proposta do Fome Zero parte do governo 
federal – e não poderia deixar de ser assim –, o ritmo acelera-se na 
parte superior da pirâmide e não responde ou responde pouco na 
base. No sistema dos Conseas federal, estaduais, do Distrito Federal 
e municipais, o mesmo acontece. Nesse caso, o mais frequente é a 
dissonância entre governos estaduais ou municipais que rejeitam a 
ideia da existência do Consea e a disposição da sociedade em tê-los. 
Mas também acontece, sobretudo nos municípios, a incipiência da 
organização da sociedade, ainda incapaz de dar conta do que o con-
selho exige. O esforço das iniciativas de criação de espaços entre os 
Conseas nos três níveis, na forma como já está ocorrendo, parece 
o melhor caminho para a correção dessas disparidades. Mas sendo 
o Sistema da Segurança Alimentar e Nutricional determinado por 
lei e, portanto, fruto de uma política de Estado, deve-se pensar no 
estabelecimento de programas que tragam a exigência da criação e 
existência real dos conselhos, para que eles possam ser executados 
em estados ou municípios.

Não há quem possa afirmar que se trata de uma construção 
simples a participação social nas políticas públicas. Fala-se aqui de 
um processo que é dinâmico, mas que carrega consigo contradições, 
na medida em que é formado por sujeitos e interesses diversos, de 
uma sociedade complexa e com problemas complexos. A experiên-
cia do Consea é muito estimulante, apesar de todas as dificuldades 
aqui relatadas. Contribui para a construção de uma democracia com 
participação e prova que o processo de busca de uma proposta co-
mum, embora árdua, é sempre mais efetivo em seus resultados e 
mais próximo das demandas sociais.

Participação social no Fome Zero: a experiência do Consea
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11. O Consea na construção do 
Sistema e da Política Nacional 

de Segurança Alimentar e 
Nutricional

Renato S. Maluf

Encontra-se em pleno curso no Brasil a construção do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) e da Políti-
ca Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN). Dado 
que o Sistema e a Política têm a participação social como um im-
portante elemento constitutivo desse processo, sendo sua principal 
expressão o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (Consea), o conteúdo aqui desenvolvido reflete uma construção 
conjunta entre os representantes do governo federal e da sociedade 
civil presentes no Conselho. 

A experiência de democracia participativa na segurança ali-
mentar e nutricional, assim como em outras áreas das políticas pú-
blicas, constitui característica distintiva do processo brasileiro, com 
as limitações, tensões e contradições próprias dessa participação. 
Os espaços onde ela se materializa cumprem, entre outros, o papel 
de dar visibilidade às distintas posições e aos conflitos presentes no 
seio da sociedade e do governo, buscando construir acordos, mes-
mo que pontuais, e proposições relativas às políticas públicas, bem 
como preservando, nesse processo, a autonomia das organizações 
da sociedade civil e as atribuições próprias dos governos.

O compromisso do governo Lula com a questão alimentar ex-
pressou-se no Programa Fome Zero. O espaço aberto pelo governo, 
com a recriação do Consea já em seu início, foi reconhecido e ocu-
pado, de maneira competente, pelo amplo e diversificado movimen-
to social que há mais de 20 anos se organiza no Brasil em torno da 
soberania e segurança alimentar e nutricional e do direito humano à 
alimentação, envolvendo organizações, redes e movimentos sociais, 
gestores públicos e pesquisadores. Ao longo dos dois mandatos pre-
sidenciais, o Conselho aperfeiçoou seu funcionamento em termos 
de representatividade social e capacidade de construir uma agenda 
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pública abrangente com proposições de programas e ações. Visibili-
dade, incorporação de competência técnica e busca permanente de 
interação com os órgãos de governo e as organizações sociais foram 
essenciais para tanto.

A instituição do Sistema e da Política Nacional de SAN, interse-
torial e com participação da sociedade civil na formulação e no moni-
toramento dos programas e ações que a compõem, reflete a conceitu-
ação da segurança alimentar e nutricional desenvolvida no Brasil, que 
a coloca como objetivo estratégico e permanente de políticas públicas 
subordinadas aos princípios do Direito Humano à Alimentação Ade-
quada (DHAA) e da Soberania Alimentar. Dessa conceituação resul-
taram, além do Consea, a instituição da Câmara Interministerial de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan), ambas instâncias consa-
gradas na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan 
− Lei n. 11.346/2006). A construção do sistema e da política, aborda-
da nesse capítulo, resulta da ação conjunta de ambas as instâncias.

O texto a seguir encontra-se organizado em quatro partes. A 
primeira parte introduz os antecedentes e referências conceituais 
da construção em curso do Sistema e da Política Nacional de SAN 
no Brasil. A segunda parte apresenta as características e diretrizes 
do Sistema e da Política Nacional em construção. A terceira parte 
aborda alguns aspectos da experiência de atuação conjunta estado 
e sociedade na promoção da SAN. Na última parte, são apontados 
os principais desafios relativos à implementação do Sistema e da 
Política Nacional de SAN.

Antecedentes e referências conceituais

A construção da segurança alimentar e nutricional (SAN) no 
Brasil tem mobilizado, há mais de duas décadas, organizações e 
movimentos sociais, gestores públicos e pesquisadores, entre outros 
atores sociais. A mobilização recente herdou, naturalmente, elemen-
tos das ações implementadas desde a primeira metade do século 
XX voltadas para a condição alimentar e nutricional dos indivíduos, 
famílias e grupos sociais no Brasil. Destaque deve ser dado à contri-
buição, naquele período, do médico, sociólogo, geógrafo e político 
pernambucano Josué de Castro (1908-1973).

A concepção do Sistema e da Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, hoje sendo implementada, teve início em 
dois eventos ocorridos em meados da década de 1980, um mais 
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técnico e outro envolvendo mobilização. O primeiro deles consistiu 
na elaboração de um documento intitulado Segurança Alimentar – 
proposta de uma política de combate à fome no âmbito do Ministério 
da Agricultura, em 1985, no qual a ênfase maior era nas dimensões 
social e econômica. Já o segundo evento foi produto da mobilização 
social que levou à realização da I Conferência Nacional de Alimen-
tação e Nutrição (CNAN), em 1986, dando origem, entre outras, à 
agregação do qualificativo nutricional à noção convencional de se-
gurança alimentar (MALUF, 2007).

Em ambos se encontrava a proposta de constituir um Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) abarcando 
as múltiplas dimensões da SAN, bem como propiciando a necessá-
ria participação da sociedade civil na formulação, implementação e 
monitoramento das políticas públicas. Em plena redemocratização 
do país, ganhavam força as críticas às concepções tecnocráticas e 
autoritárias de política pública, ampliando a noção de espaço pú-
blico para além do estritamente governamental. As propostas re-
feridas propugnavam também por um órgão de governo capaz de 
coordenar a formulação e implementação de ações e programas 
nos vários setores englobados pela SAN (agricultura, abastecimento, 
desenvolvimento agrário, saúde, alimentação e nutrição, educação, 
entre outros). A CNAN antecipou a proposição de instituir um Siste-
ma Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com desdobra-
mentos nas esferas estadual e municipal, que veio a se materializar 
duas décadas depois.

A primeira experiência de Consea teve a duração de dois anos, 
em 1993 e 1994, com limitada capacidade de incidir nas políticas 
públicas, sendo interrompida em 1995 até sua retomada em 2003. 
Como se sabe, no Brasil, como em muitas partes do mundo, a dé-
cada de 1990 foi marcada pela hegemonia neoliberal que provocou 
retrocessos nas políticas sociais e em boa parte dos programas de 
alimentação e nutrição. Não obstante, registram-se, naquela década, 
eventos como a emergência da agricultura familiar como categoria 
sociopolítica e a aprovação de uma Política Nacional de Alimentação 
e Nutrição. A mobilização social como indutora do enfrentamento 
da fome e da promoção do direito à alimentação se fez manifestar, 
também, na grande campanha nacional “contra a fome e a miséria 
e pela vida”, liderada por Herbert de Souza, o Betinho, e na realiza-
ção da I Conferência Nacional de Segurança Alimentar em Brasília, 
em 1994. Alguns governos municipais e estaduais passaram a incor-

O Consea na construção do Sistema e da Política Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional



Fome Zero
A Experiência Brasileira

268

Fome Zero: 

porar a referência de SAN em suas ações. De modo geral, porém, as 
iniciativas no campo social tinham um horizonte muito limitado.

O enfoque de segurança alimentar e nutricional desenvolvido 
no Brasil atribui à SAN o estatuto de um objetivo de política pública, 
estratégico e permanente, característica que a coloca entre as cate-
gorias nucleares para a formulação das opções de desenvolvimento 
de um país. Como já mencionado, ela reúne as dimensões alimentar 
e nutricional, bem como associa os aspectos inseparáveis da dispo-
nibilidade de bens (food security) e da qualidade desses bens (food 
safety). As políticas de SAN devem estar subordinadas aos princípios 
do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e da Soberania 
Alimentar. Isso significa que tais princípios devem orientar a defini-
ção das estratégias de desenvolvimento do país, bem como a formu-
lação das políticas públicas no tocante aos seus objetivos, modos de 
implementação e instrumentos de monitoramento e controle social 
(MALUF, 2007). 

O direito à alimentação engloba duas dimensões indivisíveis 
que são: (a) o direito de estar livre da fome e da má nutrição, e (b) 
o direito à alimentação adequada, em que é dever do poder público 
respeitar, proteger, promover e prover, além de monitorar e avaliar, 
a realização desse direito, bem como garantir os mecanismos para 
sua exigibilidade (VALENTE, 2002). Já a soberania alimentar diz res-
peito ao direito dos povos de definirem suas próprias políticas e 
estratégias de produção, distribuição e consumo de alimentos. Essa 
referência vem sendo utilizada na promoção de modelos sustentá-
veis que promovam a produção de base familiar, na aproximação da 
produção e do consumo de alimentos e na valorização da diversida-
de de hábitos alimentares (MENEZES, 2001). 

A vinculação aos princípios do direito humano à alimentação 
adequada e da soberania alimentar, assim como a intersetorialidade 
das ações e programas públicos e a participação social, são caracte-
rísticas que diferenciam esse enfoque dos usos correntes da “segu-
rança alimentar” por muitos governos, organismos internacionais e 
representações empresariais. 

O esforço por colocar o direito à alimentação como eixo nortea
dor da segurança alimentar e nutricional confluiu para a instituição 
de um Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, pre-
visto na Lei Orgânica da SAN (Lei n. 11.346/2006). A Losan criou o 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) e de-
terminou a formulação da Política Nacional de Segurança Alimentar 
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e Nutricional (PNSAN) com vistas em assegurar o direito humano à 
alimentação adequada. Esta é a principal lei nacional que versa so-
bre o tema, tendo sido elaborada no âmbito do Consea, com ampla 
participação de representantes do governo e da sociedade civil.

Embora haja várias menções ao direito à alimentação na 
Constituição Federal de 1988 – direito à vida, não tolerância à dis-
criminação em qualquer de suas formas de manifestação, direito 
a um salário mínimo, reforma agrária, saúde, assistência social e 
alimentação escolar –, a Constituição não continha referência ex-
plícita a esse direito fundamental. Nesse sentido, o Consea liderou 
ampla e vitoriosa campanha nacional sob o lema Alimentação: um 
direito de todos, com significativa participação de organizações da 
sociedade civil, setores de governos nas três esferas, personalidades 
etc. Ela levou à promulgação, pelo Congresso Nacional, da Emenda 
Constitucional n. 64/2010, que inclui a alimentação entre os direitos 
sociais previstos no artigo 6o da Carta Magna, ao lado da educação, 
saúde e habitação, entre outros. Essa inclusão visa tornar a garantia 
de uma alimentação adequada uma obrigação de Estado, por meio 
de políticas permanentes envolvendo os governos em todas as três 
esferas da federação, ao mesmo tempo em que demanda compro-
metimento da sociedade com a realização desse direito.

Sistema e Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional

Nessa parte, apresentam-se os elementos principais da cons-
trução em curso do Sistema Nacional de SAN (Sisan) e da política 
nacional correspondente, nos termos previstos na Losan. Essa cons-
trução se vale da abordagem sistêmica da SAN que vem se desen-
volvendo no Brasil com o objetivo de dar conta da complexidade 
que o tema alimentar suscita, inclusive no aspecto da implemen-
tação de ações integradas. A utilização dessa abordagem se nutre, 
também, da experiência acumulada com a construção de sistemas 
de políticas públicas em outras áreas (saúde, assistência social etc.). 
Por se tratar de um objetivo de política pública, o desenvolvimento 
conceitual da abordagem sistêmica da SAN se faz simultaneamente a 
sua adoção como princípio organizacional da ação pública. Essa abor-
dagem permite identificar as relações de interdependência e mútua 
determinação entre os fatores que atuam sobre a condição alimentar 
e nutricional dos indivíduos, famílias, grupos sociais, regiões ou paí-
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ses. Ela busca, ao mesmo tempo, potencializar os ganhos sinérgicos 
gerados pelas relações sistêmicas entre os componentes do siste-
ma, por intermédio da institucionalização e do aprofundamento das 
relações entre eles. Alerte-se, porém, que o sistema é um conjunto 
que evolui com contradições, isto é, as relações sistêmicas presentes 
nas dinâmicas econômicas, sociais e políticas contêm elementos de 
conflito (BURLANDY et al., 2006). 

Os dois elementos que caracterizam um sistema – fluxos de 
interdependência de seus componentes e mecanismos de coorde-
nação – ajustam-se, plenamente, à análise e promoção da SAN. A 
interdependência sistêmica dos fatores que condicionam a SAN está 
contemplada no enfoque intersetorial dos programas e ações, levan-
do à implementação de ações integradas. Como consequência, em 
termos operacionais, as ações e programas de SAN dão origem a 
fluxos de interdependência que vão desde as decisões integradas, 
envolvendo mais de um setor de governo e as organizações sociais, 
até a operação conjunta dessas ações e programas. Isto é, a inter-
setorialidade propugnada pode assumir a forma de ações conjuntas 
desenvolvidas por diferentes setores de governo, indicando esforços 
de aproximação entre eles, ou num nível mais avançado no desen-
volvimento de ações integradoras, como, por exemplo, ações que 
articulam produção e consumo (BURLANDY et al., 2006).

Com relação aos mecanismos de coordenação, interessam-
nos aqueles que resultam do propósito de explorar as possibilida-
des sinérgicas e outros efeitos propiciados pela interação entre os 
componentes do sistema respectivo. Esta visão de coordenação está 
associada à recuperação da capacidade de regulação pública do sis-
tema alimentar por parte das instâncias de Estado, na contramão da 
ampliação da regulação exercida pelos agentes privados promovida 
pelas políticas de corte neoliberal. Os mecanismos de coordenação 
do Sisan assumiram a forma do Conselho Nacional de SAN (Con-
sea), órgão de assessoramento imediato ao presidente da República 
que constitui um espaço de participação e controle social de políti-
cas públicas, e da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Caisan), órgão intersetorial de governo vinculado ao ga-
binete do ministro de Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

O Consea e a Caisan têm como referência as deliberações 
das Conferências Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional, 
instância responsável pela indicação das diretrizes e prioridades da 
Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar, bem como 
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pela avaliação do sistema. Num processo que envolve milhares de 
pessoas em todo o país, as conferências nacionais ocorrem a cada 
quatro anos, sendo precedidas de conferências estaduais, distritais 
e municipais que escolhem os delegados à conferência nacional, 
além de abordarem temas que são específicos às suas esferas. Até o 
momento, foram realizadas três conferências nacionais de seguran-
ça alimentar e nutricional (1994, 2004 e 2007), mobilizando, cada 
uma delas, cerca de duas mil pessoas oriundas de todo o país, entre 
representantes da sociedade civil e do poder público.

O Consea, por seu turno, tem a atribuição de transformar as 
deliberações das conferências nacionais em propostas relativas ao 
sistema e à política nacional, encaminhadas à Caisan. Um terço dos 
membros do Conselho são representantes governamentais, compre-
endendo 19 ministros de Estado e secretários especiais responsáveis 
pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional: 
Desenvolvimento Social e de Combate à Fome (que exerce a Secre-
taria Executiva do Conselho); Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
Aquicultura e Pesca; Casa Civil; Cidades; Ciência e Tecnologia; Desen-
volvimento Agrário; Direitos Humanos; Educação; Fazenda; Integra-
ção Nacional; Meio Ambiente; Planejamento; Políticas para Mulheres; 
Promoção da Igualdade Racial; Relações Exteriores; Saúde; Secreta-
ria-Geral da Presidência da República; Trabalho e Emprego. 

Os dois terços dos membros que representam a socieda-
de civil no Consea são escolhidos a partir de critérios de indica-
ção aprovados na Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, correspondendo a 38 organizações da sociedade civil, 
entre ONGs, redes, movimentos sociais, instituições religiosas e as-
sociações profissionais. O conselho conta também com observado-
res representando conselhos afins de âmbito federal, organismos 
internacionais, entidades da cooperação internacional e o Ministério 
Público Federal. O presidente do conselho é indicado pelo plenário 
do colegiado entre os representantes da sociedade civil e designado 
pelo presidente da República, sendo que os dois últimos presidentes 
do conselho integram o Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional.

O segundo mecanismo de coordenação nacional do sistema, 
porém, no âmbito estritamente governamental, é a já referida Câ-
mara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan), 
cuja missão é transformar em programas de governo as proposições 
emanadas do Consea. Integram a Caisan todos os 19 ministérios 
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que participam do Consea, sob a coordenação do Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). A institucionalidade 
e a dinâmica do Sisan estão representadas no Diagrama 1.

CONFERÊNCIA 
NACIONAL

CONFERÊNCIA 
ESTADUAL

política municipal de SAN

política Estadual de SANCONFERÊNCIA 
MUNICIPAL

Conselho
Municipal

Câmara
intersecretarias

Câmara
intersecretarias

Conselho
Estadual

política NACIONAL de SAN

Sistemas de Políticas 
Públicas

(agrícola, agrária, saúde, 
educação, ambiental, 
assistência social etc.)

CAISAN
(MDS)

CONSEA
(Presidência da 

República)

Diagrama 1 – Sistema e Política Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional

O Sisan pode ser caracterizado como um sistema aberto em 
função do seu propósito de organizar e monitorar as ações e polí-
ticas públicas dos diversos setores governamentais e não governa-
mentais, articulando-as numa política nacional de SAN. Entendida 
como uma “política de políticas”, a política de SAN tem a pretensão 
de sugerir diretrizes e propor ações integradas envolvendo parti-
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cipantes de outros sistemas ou processos decisórios. Isto faz com 
que o Sisan tenha reduzido grau de autonomia (autossuficiência) em 
relação ao contexto em que se insere, diferentemente dos sistemas 
que organizam e implementam políticas ou programas específicos, 
quase sempre setoriais e com fundos orçamentários próprios (mes-
mo que interajam com outros setores de governo). Essa característi-
ca torna mais complexa a dinâmica de funcionamento do Sisan, em 
especial de seus mecanismos de coordenação, em comparação com 
os sistemas setoriais que gerem programas próprios.

Assim, a primeira das duas diretrizes fundamentais do Sisan é 
a intersetorialidade das ações, políticas e programas. As múltiplas di-
mensões que condicionam a segurança alimentar e nutricional dos 
indivíduos, famílias, grupos sociais e também dos países requerem a 
formulação de programas integrados e a coordenação das ações dos 
vários setores de governo, assim como demandam a superação da 
atuação setorializada das organizações da sociedade civil. Isso impli-
ca que a construção do Sistema Nacional é igualmente intersetorial, 
em diálogo com os vários sistemas de políticas públicas existentes 
no Brasil, como saúde, educação, assistência social, desenvolvimento 
agrário e agrícola, meio ambiente.

A segunda diretriz corresponde à participação social, que se ex-
pressa em ações conjuntas entre Estado e sociedade civil para superar 
concepções tecnocráticas e centralizadas de políticas públicas. Essa 
diretriz reflete também a já extensa experiência de democracia par-
ticipativa na formulação de políticas em diversos campos no Brasil, 
abordada mais adiante. Há que mencionar o conjunto de organiza-
ções, redes e movimentos sociais que conduzem expressivo número 
de iniciativas próprias e em interação com programas de governo.

Como mencionado antes, a formulação da política nacional de 
SAN é de responsabilidade da Caisan – a quem cabe encaminhar uma 
proposta à consideração do presidente da República. Essa proposta 
vem sendo elaborada juntamente com o Consea, com base nas deli-
berações da III Conferência Nacional realizada em 2007. Essas mes-
mas deliberações serviram de referência para um recente balanço das 
ações implementadas pelo governo federal na direção da construção 
da política e do sistema que resultaram em documento de prestação 
de contas elaborado pela Caisan (CAISAN, 2009).

Os documentos referidos propõem que a política nacional de 
SAN em elaboração seja orientada pelas sete diretrizes e respectivas 
ações principais que constam do quadro a seguir.
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Quadro 1 − Diretrizes de SAN e ações do governo federal

Diretrizes da Política Nacional de SAN

I. Promover o acesso universal à 
alimentação saudável e adequada, com 
prioridade para as famílias e pessoas 
em situação de insegurança alimentar e 
nutricional. 

II. Promover o abastecimento e estruturar 
sistemas justos e descentralizados, de base 
agroecológica e sustentáveis de produção, 
extração, processamento e distribuição de 
alimentos.

III. Instituir processos permanentes de 
educação alimentar e nutricional, pesquisa, 
produção de conhecimentos e formação 
em soberania e segurança alimentar e 
nutricional e direito humano à alimentação 
adequada e saudável.

IV. Promover, ampliar e coordenar as ações 
de segurança alimentar e nutricional 
voltadas para povos e comunidades 
tradicionais.

V. Fortalecer as ações de alimentação e 
nutrição em todos os níveis da atenção 
à saúde, de modo articulado às demais 
políticas de segurança alimentar e 
nutricional

VI. Promover o acesso universal à água de 
qualidade e em quantidade suficiente, com 
prioridade para as famílias em situação de 
insegurança hídrica, e promoção do acesso 
à água para a produção de alimentos da 
agricultura familiar.

VII. Apoiar iniciativas de promoção 
da soberania e segurança alimentar 
e nutricional e do direito humano à 
alimentação adequada e saudável em 
âmbito internacional.

Programas e ações do governo federal

Transferência de renda; alimentação escolar; 
alimentação do trabalhador; rede de 
equipamentos públicos de alimentação e 
nutrição; distribuição de cestas de alimentos.

 
Apoio creditício à agricultura familiar; garantia 
de preços diferenciados; assistência técnica 
e extensão rural; reforma agrária; agricultura 
urbana e periurbana; abastecimento; pesca e 
aquicultura; economia solidária.

Educação alimentar e nutricional nos sistemas 
públicos; valorização da cultura alimentar 
brasileira; formação em direito humano à 
alimentação e mobilização social para a 
conquista da SAN; formação de produtores e 
manipuladores de alimentos.

Acesso aos territórios tradicionais e recursos 
naturais; inclusão produtiva e fomento à 
produção sustentável; alimentação e nutrição 
indígena; distribuição de alimentos a 		
grupos populacionais específicos; 			 
	atendimento diferenciado em programas 		
e ações de SAN.

Vigilância sanitária para a qualidade dos 
alimentos; nutrição na atenção básica; 
vigilância alimentar e nutricional; saúde 
no Programa Bolsa Família; promoção da 
alimentação adequada; prevenção e controle 
de carências nutricionais; estruturação e 
implementação das ações de alimentação e 
nutrição nos estados e municípios.

Estruturação do Sistema Nacional de Gestão 
dos Recursos Hídricos; gestão e revitalização 
de bacias hidrográficas; disponibilidade e 
acesso à água para alimentação e produção 
de alimentos; saneamento e qualidade 		
da água.

Negociações internacionais; cooperação 
Sul-Sul na área de SAN e de desenvolvimento 
agrícola; assistência humanitária 		
internacional.
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A condição de o Brasil ser uma República Federativa, na qual 
estados e municípios têm participação ativa nas políticas públicas, 
tanto na execução como no financiamento, torna indispensável a 
reprodução, nas esferas estaduais e municipais, de instâncias análo-
gas às existentes no plano federal. Já há conselhos constituídos em 
todos os 26 estados e no Distrito Federal, sendo ainda incipiente a 
instituição pelos governos estaduais de órgãos de coordenação in-
tersecretarias. No plano municipal, encontra-se em estágio inicial a 
construção de conselhos, que existem em cerca de 600 dos 5.564 
municípios existentes no país. A proposta de política nacional de 
SAN prevê o envolvimento das esferas estaduais e municipais com 
base em agendas pactuadas em âmbito nacional, formalizando a 
participação e adesão de estados e municípios ao sistema e à políti-
ca nacional de SAN1.

No que se refere ao financiamento do Sistema e da Política 
Nacional de SAN, ele deve estar associado com os objetivos e diretri-
zes dessa política, de modo a assegurar o máximo de recursos para 
os programas que a compõem. A construção do orçamento da SAN 
engloba duas categorias de despesa. A primeira diz respeito à manu-
tenção e gestão das instâncias do sistema (conferências, conselhos, 
órgãos intersetoriais) e atividades correlacionadas, em todas as es-
feras de governo. A segunda categoria engloba o financiamento dos 
programas públicos sob responsabilidade dos órgãos responsáveis 
por eles. Com respeito a esta última, o Consea já desenvolve uma 
metodologia que lhe permite apresentar proposições e monitorar a 
execução dos programas que considera integrantes de um orçamen-
to típico de SAN, apresentada a seguir.

O monitoramento e a apresentação de propostas ao Orça-
mento da União focalizam os programas e ações do Plano Plurianual 
(PPA), constituindo o que seria um “orçamento de SAN”. A metodo-
logia adotada identificou, inicialmente, 149 ações, distribuídas em 
43 programas do PPA 2008-2011, agrupadas em 18 blocos de temas 
correspondentes ao escopo da SAN. Daí resultou um conjunto prio-
ritário de 65 ações, distribuídas em 17 programas e englobando 15 
temas: Abastecimento agroalimentar; Acesso à alimentação; Trans-
ferência de renda; Ações estruturantes; Agricultura familiar − Plano 

1. A título de ilustração, podem-se vislumbrar três campos de atuação em SAN próprios da esfera 
estadual de governo: implementar programas próprios, além de participar de programas federais; 
desenvolver atividades de capacitação em SAN; dar suporte às ações e políticas municipais, incluindo 
iniciativas de articulação entre os municípios. Vale ressaltar a possibilidade e importância dos progra-
mas e ações municipais em todas as dimensões relevantes da SAN.
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Safra e Aquisição de alimentos; Alimentação escolar; Alimentação 
saudável; Biodiversidade e populações tradicionais; Gestão de po-
líticas (Sisan); Pesca e aquicultura; Reforma agrária, regularização 
fundiária e unidades de conservação; SAN das populações negras; 
SAN dos povos indígenas; SAN no semiárido; Vigilância sanitária. 
Para dar uma ordem de grandeza, os montantes totais de recursos 
do chamado “Orçamento da SAN”, nas Leis Orçamentárias Anuais 
de 2005 a 2009, foram os seguintes: R$ 14 bilhões (2005); R$ 14,6 
bilhões (2006); R$ 15,6 bilhões (2007); R$ 18,9 bilhões (2008); R$ 
20,3 bilhões (2009). 

O Conselho desenvolveu também uma metodologia relativa 
aos indicadores para o monitoramento da realização progressiva do 
direito humano à alimentação adequada, orientada pelos seguintes 
princípios: permitir ampla participação social; adotar enfoque da 
universalização e indivisibilidade dos direitos; contribuir com a não 
regressão dos resultados positivos obtidos e para o uso máximo dos 
recursos disponíveis; promover a responsabilização dos setores que 
integram o Sisan. O monitoramento baseado em direitos coloca ên-
fase nos grupos populacionais mais vulneráveis à SAN, ao mesmo 
tempo em que se vale de dados que evidenciem desigualdades entre 
populações e nas várias dimensões. A matriz daí resultante compre-
ende sete dimensões de monitoramento, selecionando-se para cada 
uma delas os indicadores e as políticas relacionadas: a) produção de 
alimentos; b) disponibilidade de alimentos; c) renda/acesso e gasto 
com alimentos; d) acesso à alimentação adequada; e) saúde e aces-
so a serviços de saúde; f) educação; g) políticas públicas.

Pode-se aventar a possibilidade de articular ambos os focos (in-
dicadores e orçamento) e os dispositivos produtores de informação 
existentes em várias áreas de governo e instituições de pesquisa, no 
que seria um Subsistema de indicadores, orçamento e monitoramento 
do Sisan. Este seria um instrumento, ao mesmo tempo, de gestão 
pública e de controle social, dois objetivos que, em princípio, com-
portam tensões entre si, mas não se excluem mutuamente. Tanto os 
gestores públicos devem enxergar nele um instrumento útil, quanto 
a sociedade civil deve ter a possibilidade de demandar indicadores 
que respondam ao propósito de controle social. De todo modo, o 
subsistema proposto faria parte do monitoramento do Sisan, pois 
a função de monitoramento do direito humano à alimentação é en-
tendida como uma função de Estado, colocada em prática de ma-
neira transparente, propiciando o acesso às informações geradas a 
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todos os integrantes do sistema, aí incluídos os segmentos mais vul-
nerabilizados, bem como respeitando os tratados, as leis e normas 
que protegem e regulamentam os direitos humanos.

Estado e sociedade na promoção da 
segurança alimentar e nutricional

A participação social na formulação e acompanhamento das 
políticas públicas no Brasil ganha força a partir da nova Constituição 
Federal, de 1988. No campo da SAN, assinalou-se a criação do Con-
sea, em 1993, a realização da I Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar, um ano depois, e iniciativas nos estados e municípios, 
com a criação de alguns Conseas estaduais e municipais. A partir de 
2003 é retomada, com ênfase, essa modalidade de prática na políti-
ca, com a recriação do Consea na esfera federal e a criação de vários 
outros conselhos de participação social compostos por representa-
ções do governo e da sociedade. Ao lado disso, vêm se realizando 
um grande número de processos democráticos que se iniciam no 
nível local e culminam em grandes conferências nacionais.

O exercício da democracia participativa, ainda experimentan-
do seus primeiros passos, não substitui a chamada democracia re-
presentativa, mas soma-se a ela na construção das políticas públicas 
no país. Trata-se, no presente momento, de importante processo de 
aprendizagem para os que dela participam. Exige o aprimoramen-
to da capacidade propositiva da representação da sociedade que 
participa de conselhos e conferências. Exige, também, dos repre-
sentantes de governos a disposição para que seus atos e iniciativas 
sejam expostos, discutidos e criticados. Nestes espaços, tanto as re-
presentações da sociedade como do governo, pela diversidade de 
interesses a que estão vinculadas, veem expostas suas divergências, 
polarizadas não apenas entre governo e sociedade, mas também no 
interior delas mesmas.

A forma conselho não é, como se sabe, peculiar à área de 
SAN, uma vez que o próprio surgimento da ideia de Consea ocorreu 
e foi influenciado pelo contexto de difusão da perspectiva mais ge-
ral de constituir conselhos de políticas públicas nas diversas áreas e 
mesmo programas governamentais no Brasil. Não obstante, o Con-
sea tem especificidades na sua constituição e atuação. O enfoque 
intersetorial da SAN requer uma localização institucional do Conse-
lho que ofereça a possibilidade de interlocução entre os diversos se-
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tores de governo, bem como uma representação igualmente diversa 
dos setores sociais. Essa compreensão fundamentou sua localização 
supraministerial na Presidência da República e, em termos mais ge-
rais, a proposição de que os Conseas estaduais e municipais se si-
tuem junto ao gabinete do chefe do Executivo da esfera de governo 
respectiva (governador de estado ou prefeito municipal).

Além disso, por um critério de representação que busca com-
pensar a desigual relação entre o estado e as organizações da so-
ciedade, o Consea Nacional é composto por uma maioria de dois 
terços de seus membros representando a sociedade civil e um terço, 
os diversos setores de governo. A proporção em que se expressa a 
maioria foi consagrada pela experiência anterior, sem uma razão 
clara, é preciso admitir. Igualmente significativo e peculiar é o fato 
de o presidente do Conselho ser escolhido entre os representantes 
da sociedade civil – procedimento que se difundiu a outros conse-
lhos – enquanto a secretaria-geral fica a cargo do ministério que 
concentra o maior número de ações relacionadas com a SAN, a sa-
ber, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

O Consea tem o estatuto de conselho de assessoramento 
do presidente da República, de modo que suas deliberações têm 
caráter propositivo, isto é, elas não são mandatórias ao Executivo. 
É fácil imaginar as intensas controvérsias a propósito dessa de-
licada questão, razão pela qual é indispensável enfrentá-la. Meu 
argumento é que o estatuto de conselho consultivo expressa “o 
custo da intersetorialidade” no estágio atual da institucionalidade 
da SAN no Brasil. Uma alteração na direção de conferir caráter 
mandatório às deliberações de um conselho com as características 
apontadas depende de avanços no referido marco institucional, 
começando com uma reorganização da estrutura de governo que 
acolha objetivos intersetoriais. Uma tal reorganização implicaria, 
entre outras, estabelecer mecanismos de coordenação entre os 
diferentes espaços de deliberação dos programas e ações corres-
pondentes e revisar o critério de composição e procedimentos de 
escolha dos integrantes do Consea.

Vejamos melhor essa importante questão. A perspectiva inter-
setorial resultou na incorporação, no Consea, de parcela significati-
va dos setores de governo representados por seus respectivos Minis-
térios. Mais do que o número de Ministérios, uma política nacional 
de SAN englobaria parte considerável dos programas e ações de 
um governo, as quais, por sua vez, possuem seus próprios espaços 
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de deliberação, quase sempre com participação social na forma de 
conselhos setoriais de políticas públicas. Torná-las mandatórias im-
plicaria atribuir às deliberações do Consea precedência questionável 
sobre outros espaços de deliberação igualmente legítimos, inclusive, 
alguns deles, com maior experiência e maturidade institucional. Já 
no aspecto dos procedimentos de consulta e indicação dos represen-
tantes da sociedade civil no Consea, eles vêm sendo aprimorados 
visando conferir maior legitimidade social e diversidade em termos 
das várias dimensões da SAN, dos setores sociais e regiões do país. 
Entretanto, persiste um grau de arbitrariedade inevitável em proce-
dimentos que carecem de institucionalidade e fluidez, bem como de 
uma melhor delimitação do campo específico da SAN, se é que se 
pode colocar nesses termos. 

Se não bastassem esses elementos de tipo conceitual, um grau 
de realismo ajudaria a entender que governo algum se submeteria 
às deliberações de um Conselho constituído com maioria de dois 
terços da sociedade civil e presidido por um representante dela, en-
globando parcela considerável dos setores de governo. Contra as de-
liberações que desaprove, o governo poderia, legitimamente, argu-
mentar que dispõe de um programa submetido ao crivo das urnas. 
Assim, avanços na delimitação e nos dispositivos de funcionamento 
de um sistema intersetorial de SAN terão que ser construídos num 
complexo processo de diálogo e negociação entre as instâncias dos 
distintos setores de governo envolvidos, vale dizer, construídos pela 
política mais do que por soluções formais ilusórias e, a meu ver, 
equivocadas para o contexto atual. 

Não obstante, a capacidade do Consea em incidir sobre as 
políticas públicas não é exclusivamente determinada por essa con-
dição de decisão. De fato, o conteúdo, base social e força política 
de suas resoluções é que definem se estas se imporão ou não. Para 
tanto, as posições defendidas pelo conselho devem ter respaldo sig-
nificativo na sociedade, pois a existência de conselhos não exclui a 
mobilização social. Ao contrário, a experiência mostra que a eficácia 
dos Conseas é maior quando há organização autônoma da socie-
dade civil que deles participa e capacidade de pressão das redes 
e movimentos sociais. Ao mesmo tempo, o conselho deve possuir 
capacidade apurada de negociação, de forma a chegar a propostas 
possíveis de serem aprovadas e aplicadas.

O Consea, depois de sua recriação, logrou uma série de êxitos, 
tendo sido o espaço onde foi construído o Programa de Aquisição 
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de Alimentos da Agricultura Familiar e lançada a proposta de elabo-
ração de um Plano de Safra específico para a agricultura familiar. O 
conselho instituiu um grupo de trabalho englobando sociedade civil 
e governo que elaborou a proposta da Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional, negociou com o presidente da República a 
recuperação do valor per capita da alimentação escolar e participou 
da elaboração da proposta de uma nova e avançada legislação so-
bre esse programa. Foram, também, aprofundadas propostas para 
o aperfeiçoamento do Programa Bolsa Família, algumas delas im-
plementadas. Ao mesmo tempo, houve propostas que não se efe-
tivaram, como as que recomendavam maiores precauções com a 
produção e comercialização de alimentos transgênicos, ou a imple-
mentação de uma política nacional de abastecimento consistente 
com as premissas da SAN.

Em suma, a segurança alimentar e nutricional encontrou uma 
plataforma política no governo Lula que possibilitou à sociedade ci-
vil e ao governo federal espaços de diálogo e concertação que dão 
visibilidade ao tema e às distintas visões a respeito, contribuindo 
na elaboração das políticas públicas. Coube ao Consea liderar a re-
tomada da mobilização e a construção de uma agenda pública da 
SAN no Brasil, tarefa favorecida pela visibilidade conferida ao tema 
pelo governo federal com os correspondentes programas adotados 
nessa área, cuja formulação e implementação constituem o centro 
da agenda de trabalho do conselho.

Os espaços híbridos de encontro entre o Estado e a socieda-
de civil, como é o caso do Consea, não são exatamente espaços 
de parceria, pois muitas vezes implicam tensões e conflitos, com 
a consequente busca dos consensos possíveis, ainda que pontuais. 
O conselho se ressente, também, da baixa participação da inicia-
tiva privada e, inclusive, de alguns movimentos sociais, mas nem 
por isso deixa de ser um espaço que adquiriu reconhecimento 
crescente no país.

Como já antecipado, os avanços na participação social em po-
líticas públicas articula-se com a retomada do papel do Estado como 
o responsável maior na garantia do direito humano à alimentação. 
A Estratégia Fome Zero revela essa disposição, revertendo a postura 
que então predominava, não sem a oposição de porta-vozes dos in-
teresses das elites. Durante o período mais agudo da crise alimentar 
no Brasil, no primeiro semestre de 2008, a opção por um Estado 
presente foi, novamente, colocada à prova, oportunidade em que o 
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governo federal compareceu com várias iniciativas. Porém, é ainda 
insuficiente o enfrentamento das causas estruturais da crise, vincu-
ladas à mercantilização do alimento, como se verá adiante.

Observações finais: desafios

Apesar dos indiscutíveis avanços logrados no campo social em 
geral, e no alimentar e nutricional em particular, o Brasil permanece 
com uma dívida social incompatível com seu nível de desenvolvi-
mento. O país ainda possui um contingente significativo de pobres, 
apresenta níveis de desigualdade entre os mais altos do mundo e 
milhões de famílias que ainda não têm acesso a programas públi-
cos, o que resulta na violação quotidiana de seu direito humano à 
alimentação adequada. Além disso, verifica-se nos setores conser-
vadores um recorrente esforço de enfraquecimento e de criminali-
zação das organizações e movimentos sociais que lutam por justiça 
social, o que contribui para fragilizar a democracia brasileira.

Nesta parte final serão abordados alguns dos desafios coloca-
dos à promoção da soberania e da segurança alimentar e nutricional 
e do direito humano à alimentação no Brasil.

Manutenção da prioridade com ampliação do foco

Vimos que o enfrentamento da fome e a promoção da segu-
rança alimentar e nutricional estiveram entre as principais marcas 
do governo Lula, inclusive com repercussão internacional. A decisão 
do presidente de conferir prioridade máxima a esses objetivos, re-
criando o Consea já no primeiro ato normativo, em 2003, localizan-
do-o na Presidência da República, conferiu visibilidade, capacidade 
de mobilização e amplitude de atuação intersetorial. No estágio atual 
dessa construção, destaca-se a proposta para que o presidente Lula 
edite, antes do final de seu governo, um decreto instituindo a Políti-
ca Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 

No que se refere à instituição do Sistema Nacional de SAN, 
resta avançar no efetivo comprometimento dos governos estaduais 
e municipais, respaldado na promulgação, pelo Congresso Nacio-
nal, da Emenda Constitucional n. 64/2010, incluindo a alimentação 
entre os direitos sociais previstos na Constituição Federal. Essa sig-
nificativa conquista deve ser seguida pela criação, fortalecimento e 
garantia de mecanismos de exigibilidade do direito humano à ali-
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mentação adequada em coordenação com o sistema de políticas 
públicas dos direitos humanos, propiciando uma cultura desses 
direitos no Brasil.

O país dispõe, hoje, de um arsenal de instrumentos de políti-
cas sociais capaz de promover o acesso regular à alimentação pelos 
segmentos mais pobres de sua população. Muito se avançou na pro-
moção da capacidade de produção da agricultura familiar. A alimen-
tação escolar apresenta saltos evidentes. No entanto, é preciso que 
estes e outros êxitos não levem, sob pressão de outras agendas, à 
retirada de prioridade de um tema que não apenas exige vigilância 
permanente pelo comprovado risco de reincidência, como também 
apresenta várias áreas ainda por atuar, como se verá a seguir.

O Consea, apoiado em diversas redes e organizações sociais, 
vem trabalhando a proposta de colocar o direito à alimentação ade-
quada e saudável como referência mobilizadora da sociedade e orien-
tadora de programas e ações públicas, para ir além do enfrentamen-
to da fome, que se faz preservando os instrumentos existentes. Essa 
referência contempla os modos sustentáveis de produzir e consumir 
os alimentos, a valorização da diversidade tanto cultural quanto de 
recursos naturais, e o direito a uma vida digna e saudável. Uma tal 
perspectiva de ação requer capacidade de mobilizar e articular os 
mais diversos setores de governo e da sociedade com o respaldo 
conferido pela Presidência da República, dificilmente atingível por 
um conselho setorial. 

Daí ser imprescindível preservar a condição atingida pelo 
Consea em termos de reconhecimento e legitimidade como espaço 
de acolhimento e mediação de demandas oriundas da sociedade e 
dos próprios setores de governo, não raro extrapolando o campo 
específico da segurança alimentar. Assegurar as atribuições legais e 
institucionais do Consea e da Caisan nos próximos governos, man-
tendo a visibilidade da Política e do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional na agenda pública brasileira coloca-se como 
uma exigência de continuidade.

Enfrentamento sistêmico das crises 
alimentar e econômica

Como se sabe, o mundo passou e segue passando, em algu-
ma medida, por um momento crítico que compromete a realização 
do direito humano à alimentação adequada de grandes parcelas da 
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população, tanto pelas repercussões que ainda se fazem sentir da 
recente alta dos preços internacionais de alimentos, quanto pela cri-
se econômico-financeira que a ela se sobrepôs e terminou por ofus-
car o debate a respeito. O número de famintos no mundo voltou a 
apresentar uma elevação, revelando a fragilidade dos compromissos 
internacionais para uma significativa redução.

Em diagnóstico realizado pelo Consea, apontou-se que a alta 
dos preços expressa mais do que um desajuste entre a oferta e a 
demanda mundiais, sendo uma crise do modelo global de produção 
e consumo de alimentos, que coloca em questão a soberania e a se-
gurança alimentar e nutricional dos povos e compromete o direito à 
alimentação e as iniciativas de inclusão social de parcelas significa-
tivas das populações carentes. Além disso, a natureza sistêmica da 
crise alimentar revela-se nas interfaces que mantém com as crises 
econômica, ambiental e energética, particularmente pela intercone-
xão das respostas a elas. 

Dentre os componentes do sistema alimentar, questiona-se 
a organização da produção mundial, os termos dos acordos inter-
nacionais e o poder crescente das grandes corporações na deter-
minação dos padrões de produção e consumo. A mercantilização 
dos alimentos tem favorecido o avanço do capital especulativo sobre 
os mercados de produtos agrícolas, acentuando a instabilidade de 
preços e desestruturando os sistemas de produção e abastecimento 
nesses mercados. A opção pela liberalização comercial e desregula-
mentação dos mercados reduziu o poder regulatório do Estado na 
maioria dos países, privando-os de instrumentos de política capazes 
de lidar com os impactos da crise. 

Os impactos das crises no Brasil foram atenuados devido à 
ampliação da produção familiar, apoiada em várias políticas públi-
cas (Pronaf, PAA e Programa Mais Alimentos), responsável por cer-
ca de 70% dos alimentos consumidos no país. A estas políticas se 
juntaram aquelas com impacto no acesso aos alimentos, a saber: 
a manutenção da recomposição do salário mínimo e o imediato 
reajuste dos valores per capita da transferência de renda realizada 
pelo Bolsa Família. Hoje se sabe que a dinamização do mercado 
interno esteve entre as razões que atenuaram os impactos da crise 
econômica no país. Resta por superar a situação em que ainda se 
encontram grupos sociais em pobreza extrema privados de direitos 
essenciais, inclusive o direito à alimentação, como é o caso de parte 
considerável dos povos indígenas e da população de rua.
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Por se tratar de um grande exportador e fornecedor global de 
alimentos, o Brasil se coloca como possível beneficiário da conjuntu-
ra internacional. Contudo, as responsabilidades internas e interna-
cionais derivadas da notoriedade adquirida nesse campo requerem 
do país mais do que uma resposta mercantil que visa beneficiar-se 
dos ganhos comerciais oferecidos pela conjuntura econômica. O 
Consea tem proposto a necessidade de debater as repercussões so-
cioambientais do padrão de produção agropecuária que sustenta a 
posição exportadora, pois ele é intensivo em agroquímicos, de larga 
escala, utiliza pouca mão de obra e concentra terra e riqueza. 

As proposições do conselho têm sido na direção de: (a) pro-
mover novas bases para o modelo de produção e consumo; (b) 
apoiar a agricultura familiar de base agroecológica; (c) assegurar a 
ampliação da produção diversificada de alimentos com valorização 
da agrobiodiversidade; (d) fortalecer a cultura e os hábitos alimen-
tares regionais; e (e) democratizar o acesso à terra (intensificando a 
política nacional de reforma agrária), à água e aos demais recursos 
naturais. Parte essencial dessas proposições supõe a recuperação 
da capacidade reguladora do Estado e a implantação de uma políti-
ca nacional de abastecimento que amplie o acesso a alimentos de 
qualidade com base em sistemas descentralizados, articulando as 
várias ações da produção ao consumo e incluindo o enfrentamento 
dos males de saúde derivados da má alimentação.

 
Biocombustíveis e mudanças climáticas

A questão da sustentabilidade dos biocombustíveis – em seus 
pilares econômico, social e ambiental – é chave, tanto no plano in-
terno quanto no externo. O Consea tem proposto que a atuação 
internacional do país leve em conta as necessidades globais de se-
gurança alimentar e nutricional, segurança energética e desenvolvi-
mento sustentável. O governo brasileiro entende ser possível evitar 
contradições entre segurança alimentar e produção de biocombustí-
veis, contudo a opção pelos últimos deve ser feita de modo criterio-
so, respeitando a realidade de cada nação, garantindo equilíbrio en-
tre as dimensões social, econômica e ambiental, e não constituindo 
ameaça à produção de alimentos. 

No caso brasileiro, a não concorrência entre as culturas des-
tinadas à produção de alimentos e energia baseia-se no controle 
da área destinada ao cultivo da cana-de-açúcar para a produção 
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de etanol; essa atividade demanda igualmente a regulação das re-
lações de trabalho nela vigentes. Chama-se a atenção, também, 
para os impactos sociais e ambientais da monocultura em grandes 
extensões, bem como para a necessidade de ir além dos números 
agregados da área agricultável disponível no país – que sugerem 
haver espaço suficiente para abrigar todas as atividades – em face 
dos conflitos, em âmbito territorial, do cultivo da cana-de-açúcar 
com a produção de alimentos.

É preciso dizer que no Brasil existem conflitos na área am-
biental, notadamente aqueles que expressam a tensão entre os dois 
modelos de agricultura mencionados anteriormente, que, embora 
com interfaces entre si, representam concepções distintas de orga-
nização econômica e de relação com a natureza: a agricultura fami-
liar e o agronegócio. Essa tensão também se expressa nas diferen-
tes propostas que emanam da sociedade brasileira para enfrentar a 
questão das mudanças do clima, tanto no que se refere às medidas 
de mitigação quanto de adaptação no contexto de sociedades bas-
tante desiguais como a brasileira. O governo brasileiro lançou, em 
dezembro de 2008, a Política e o Plano Nacional sobre Mudança do 
Clima. O Consea tem produzido documentos analisando essa políti-
ca e outras questões à luz da soberania e da segurança alimentar e 
nutricional. Pode-se afirmar que são grandes os desafios nesse cam-
po, pois a discussão dos impactos do aquecimento global sobre a 
soberania e a segurança alimentar e nutricional ainda não faz parte 
da agenda pública do país.

O Brasil no cenário internacional

Por fim, cabe mencionar que na esteira da notoriedade interna-
cional do presidente Lula e seu governo, em especial nas áreas aqui 
mencionadas, os programas relacionados com a SAN e a própria 
experiência do Consea ganharam muita visibilidade e têm sido de-
mandadas no campo da cooperação com outros países e junto dos 
organismos internacionais. Essa notoriedade deve ser utilizada com 
vistas em estabelecer instrumentos de cooperação que garantam o 
direito humano à alimentação adequada, à soberania e segurança 
alimentar e nutricional dos povos. Mesmo as ações de assistência 
humanitária internacional devem aperfeiçoar uma dinâmica multi-
disciplinar e participativa de coordenação entre os órgãos governa-
mentais e a sociedade civil. Em simultâneo, a atuação internacional 
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deve apoiar a construção de uma governança global de segurança 
alimentar e nutricional que se paute nos princípios do direito huma-
no à alimentação adequada, na participação social, na responsabi-
lidade comum, porém diferenciada, na precaução e no respeito ao 
multilateralismo.

Embora contribuindo para várias iniciativas em curso, o en-
gajamento da política externa brasileira com os temas do enfrenta-
mento da fome e da garantia da segurança alimentar e nutricional 
em nível mundial tem se pautado pela defesa de as iniciativas se de-
senvolverem no âmbito dos organismos multilaterais, com destaque 
para a FAO. Em que pese o reconhecimento da importância dessa 
organização, o governo brasileiro, além de várias organizações so-
ciais e o próprio Consea, entendem necessária e oportuna a reforma 
desse organismo internacional, como já vem se verificando com a 
reformulação do Comitê de Segurança Alimentar Global sediado na 
FAO. Para que ele se credencie como o principal locus da ONU para 
o debate e as proposições relativas à SAN deve ter um funciona-
mento participativo que inclua a sociedade civil, à semelhança do 
que faz o Consea, bem como ampliar seu escopo temático incluindo 
temas estruturais, como o direito ao acesso à terra e aos recursos da 
agrobiodiversidade, e o fortalecimento de mecanismos multilaterais 
de governança global para enfrentar os componentes sistêmicos da 
crise de alimentos. Inclui-se, aí, a promoção do seguimento da Con-
ferência Internacional de Reforma Agrária e Desenvolvimento Rural 
(CIRADR-FAO), ocorrida em Porto Alegre, em 2006.

Com respeito às negociações comerciais agrícolas no âmbito da 
Organização Mundial do Comércio (OMC), nas quais o Brasil ocupa po-
sição de destaque, o Consea tem apresentado proposições que levam 
em conta considerações relativas à soberania e segurança alimentar 
e nutricional e ao direito humano à alimentação, apesar dos limites 
colocados pelo formato e pelas orientações adotadas nas negociações 
promovidas pela OMC. Propôs o conselho que as necessidades dos 
países em desenvolvimento, em especial a segurança alimentar e o 
desenvolvimento rural, sejam parte integrante de todos os elementos 
das negociações, e que se busque designar um apropriado número 
de “produtos especiais” a partir de critérios de segurança alimentar e 
necessidades de desenvolvimento rural, bem como requeira o desen-
volvimento dos mecanismos de salvaguarda especial.

Destaque especial deve ser conferido à integração regional, 
com ênfase no Mercosul Ampliado. A recente crise internacional 
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dos alimentos revelou um significativo grau de exposição dos paí-
ses da região, apesar de nela se encontrarem grandes exportadores 
agrícolas. Nesse sentido, a adoção de uma estratégia regional de 
SAN já tem merecido atenção dos governos, gestores e organizações 
de agricultores e redes sociais em diferentes áreas relacionadas com 
a SAN. Busca-se a mobilização social pelo direito humano à alimen-
tação adequada, pela soberania e segurança alimentar e nutricional 
em cada país e no conjunto do bloco. Para tanto, requer-se a criação 
ou o fortalecimento de instâncias nacionais e também regional de 
participação social na formulação, implementação e monitoramen-
to de políticas de soberania e segurança alimentar e nutricional, in-
cluindo a instituição de um fórum regional para dar suporte à refe-
rida participação social.
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12. Novos e velhos desafios 
para alcançar a segurança 

alimentar no século xxi1

Maya Takagi
José Graziano da Silva

Resumo

As estatísticas da fome da FAO demonstram que o fim da fome 
não está próximo, e se distancia da meta anunciada há 13 anos. Em 
1996, foi estabelecida a meta de diminuição da fome, pela metade, 
até 2015. Esta meta, definida na Cúpula Mundial de Alimentação, 
foi reafirmada na definição dos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio das Nações Unidas em 2000. Em 2009, este compromisso 
precisou ser reforçado na III Cúpula Mundial, realizada em Roma, 
que finalizou sem grandes avanços em relação à Cúpula anterior.

A produção agrícola aumentou sem precedentes, os países li-
beraram seus fluxos de comércio, o conhecimento e a tecnologia 
evoluíram, as políticas sociais ficaram mais abrangentes e comple-
xas, a expectativa de vida aumentou, consequência natural das me-
lhores condições de vida.

A origem do problema, já apontada no século passado, é a 
elevada desigualdade no acesso aos alimentos e na distribuição de 
renda entre os países, e dentro de cada país.

Isto significa que, mesmo que crescente o aumento da pro-
dução de alimentos, o mundo ainda está longe de se livrar de seu 
flagelo mais elementar: a falta de acesso a alimentos para sustentar 
a vida digna de todos os seus habitantes.

Neste sentido, cabe o questionamento: há desafios novos ou 
os desafios continuam os mesmos do século passado? Esta é a ques-
tão à qual o artigo procura responder. Este artigo está organizado em 
quatro capítulos: no primeiro, abordamos os dados mais recentes 
sobre a situação da fome no mundo; no segundo, uma revisão dos 
desafios antigos apontados até a entrada do século XXI e o surgi-

1. Texto apresentado no VIII Congreso Latinoamericano de Sociología Rural, Porto de Galinhas, 2010.
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mento dos novos desafios. No terceiro, as políticas mais recentes 
adotadas no Brasil para atacar o problema da fome. Por fim, um ca-
pítulo de consideração final que aborda questões emergentes diante 
das políticas já adotadas.

Os números: onde está a fome

O aumento da fome no período recente não está asso-
ciado unicamente à crise econômica que assolou o mundo em 
2008/2009, pois a fome estava em ascensão mesmo antes desse 
período. As causas apontadas no relatório estão relacionadas a 
elevados preços domésticos dos alimentos, baixa renda e desem-
prego crescente.

A elevação de preços teve uma forte expansão com a crise ali-
mentar de 2006-2008 e estes não retornaram aos níveis anteriores. A 
forte crise internacional de 2008/2009 se sobrepôs, assim, a esta crise 
alimentar, piorando a situação de desemprego e falta de renda.

Em termos regionais, os relatórios recentes apontam um cresci-
mento da insegurança alimentar em todas as regiões do mundo, com 
exceção da América Latina (entre 1995-1997 e 2004-2006). E uma 
forte concentração na Ásia e no Pacífico, com 642 milhões de famin-
tos do mundo, e na África. Só a região subsaariana tem 265 milhões 
de famintos. Isso indica que 90% dos famintos hoje estão concentra-
dos nesses dois continentes.

Em termos quantitativos, os países com maior número de fa-
mintos dentro dessas regiões são: Índia, China e Indonésia (na Ásia), e 
República Democrática do Congo, Etiópia, Tanzânia, Nigéria e Quênia 
(África subsaariana).

A FAO estima que em 2010 o número de pessoas subnutridas 
no mundo caiu de 1,02 bilhões, em 2009, para 925 milhões. A nova 
estimativa indica uma reversão na tendência de aumento da fome ve-
rificada nos últimos 15 anos. No entanto, não podemos nos esquecer 
que, em 1990-1992, a população subnutrida no mundo era de 843 
milhões, ou seja, 82 milhões a menos que o estimado para 2010 (ver 
Gráficos 1 e 2).

 Essa situação causa-nos frustração, por isso estamos tra-
balhando no projeto “1billionhungry” (um bilhão de pessoas com 
fome), que busca reunir um milhão de assinaturas em uma petição 
aos líderes nacionais e internacionais para que coloquem a erradi-
cação da fome no topo de suas agendas políticas.
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Gráfico 1 – Fome no mundo, por região, em 2010 (milhões de pessoas 
subnutridas)

Gráfico 2 – Evolução da fome no mundo e na América Latina e Caribe 
(ALC) entre 1990-1992 e 2010 (milhões de pessoas subnutridas)
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Quais os desafios?

No fórum de especialistas preparatório para a III Cúpula Mun-
dial de Alimentação, organizado pela FAO em outubro de 2009, fo-
ram levantados os desafios a serem superados para garantir segu-
rança alimentar para o planeta em 2050. 

Um primeiro desafio levantado é se haverá disponibilidade de 
recursos (terra, água, genéticos) para toda a população, que deverá 
ser de 9,1 bilhões de pessoas.

O segundo diz respeito aos desafios colocados para a agricultu-
ra, com a mudança do clima e novas demandas dos biocombustíveis.

O terceiro desafio está relacionado com os investimentos em 
tecnologia – voltados para aumento da produtividade e proteção do 
meio ambiente – e em infraestrutura para escoamento da produção.

Um quarto desafio está relacionado com a implementação 
de políticas públicas inovadoras de segurança alimentar e combate 
à fome.

Um quinto desafio a ser colocado é o dos continentes Ásia e 
África, como aqueles que concentram o grosso do foco de erradica-
ção da fome no mundo.

Com relação ao primeiro desafio, os indicadores e cenários do 
evento de especialistas reunidos pela FAO apontam que o mundo tem 
todos os recursos necessários para alimentar a população em 2050: 
terra, água e potencial de crescimento da produtividade. Há 4,2 bi-
lhões de hectares disponíveis para produção de alimentos. Hoje, há 
1,6 bilhão de hectares em uso, mas é necessário ampliar a infraestru-
tura de estradas, escoamento, armazenamento e educação. 

Assim, concluímos que o problema é de distribuição dos re-
cursos, que não estão igualitariamente alocados nos países, regiões 
e entre grupos sociais. Isto reforça a conclusão de que o problema 
de segurança alimentar é de acesso (falta de renda das famílias), 
predominantemente. 

Com relação ao segundo desafio, os indicadores apontam que 
a mudança do clima proporcionará o aumento da variabilidade da 
produção entre as regiões e aumento de eventos climáticos extre-
mos. Especialmente a África subsaariana será afetada com queda 
na produção. A questão é se os países estão preparados para a mu-
dança do clima e se as culturas agrícolas estão preparadas. Para 
os países estarem mais preparados é preciso garantir a diversidade 
de culturas. Isto se faz organizando mais bancos genéticos e tendo 



293

mais fontes para eles. Hoje eles são incompletos e contam com pou-
cos recursos. A lição principal é que nenhum país ou agricultor pode 
enfrentar sozinho a mudança do clima. 

O terceiro desafio é a necessidade de tecnologia. A falta de 
tecnologia afeta a segurança alimentar na medida em que 90% do 
aumento da produção de alimentos para suprir o mundo em 2050 
virá do aumento da produtividade. Uma vez que a geração de co-
nhecimento e de tecnologia está desigualmente distribuída ao redor 
do mundo, esta é também uma forte fonte de iniquidades, em pre-
juízo dos países mais pobres, em especial a África.

A esse respeito, projetos de transferência de tecnologia para 
os países africanos, como os desenvolvidos pelo governo brasilei-
ro, por meio da Embrapa, são de grande importância para dimi-
nuir essa distância.

O quarto desafio é a necessidade de novas políticas públicas. 
Nesse ponto, o Brasil aparece como um importante formulador de 
políticas inovadoras para segurança alimentar. Mas o que há de 
novo?

As soluções de políticas apontadas há 10 anos estavam re-
lacionadas ao caráter territorial da fome. A existência de maior 
profundidade no flagelo da fome em países com conflitos étnicos 
apontava a necessidade de soluções de paz para esses conflitos. 
Um segundo rol de soluções estava relacionado à solução macroe-
conômica da fome, por meio de crescimento econômico de longo 
prazo e, por fim, a políticas focalizadas de transferência de renda.

As políticas de proteção social apontadas pela FAO, no relató-
rio de 2009, são organizadas em três grupos: políticas de emprego 
e seguro trabalhista (aposentadorias contributivas, seguro-desem-
prego, seguros de saúde); redes de proteção social (transferência 
de renda e subsídios alimentares) e políticas setoriais (saúde, edu-
cação, agricultura).

O relatório da FAO, de 2009, avança no rol de políticas de 
proteção social que podem e devem ser aplicadas de imediato para 
ajudar aqueles que já sofrem com a fome. Defende políticas que for-
mem redes de segurança e proteção social, incluindo programas de 
segurança alimentar de caráter nacional, em especial para os mais 
necessitados. Alguns exemplos citados são a transferência de renda 
e a alimentação escolar vinculada ao estímulo à produção local de 
alimentos. Outras políticas apontadas são aquelas que incrementem 
a produção e a produtividade da agricultura de pequena escala, por 
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meio de mais insumos modernos, recursos e tecnologias (sementes 
modernas, fertilizantes, equipamentos e rações). O aumento da pro-
dutividade ajudaria a ampliar a renda dos agricultores e também a 
reduzir os preços aos consumidores. 

Nos exemplos de sucesso, o Brasil é apontado com destaque. 
Recentemente, em junho de 2010, o presidente Lula recebeu o prê-
mio inédito de Campeão Mundial no Combate à Fome, pelo Progra-
ma Mundial de Alimentos das Nações Unidas, como reconhecimento 
pelas políticas implementadas no Brasil e pela iniciativa internacional 
de fortalecer e alavancar a luta internacional contra a fome. 

Recomendações para as políticas de combate à fome

Mesmo com todos os avanços, em termos de novas políticas 
permanecem questões importantes quando se fala na erradicação 
da fome.

A primeira é por que a fome está aumentando no mundo? 
Falta de recursos? Falta de conhecimento ou falta de vontade políti-
ca para combater a fome? No painel final do fórum de especialistas 
preparatório para a III Cúpula Mundial de Alimentação, em outubro 
de 2009, o Brasil foi utilizado com um dos casos de sucesso no 
combate à fome, ao lado da China. A partir destes países, foram 
levantadas três condições de sucesso: estabilidade política – boa go-
vernança; crescimento econômico; e implantação de políticas com 
dupla abordagem − investimentos para aumentar a produtividade 
associados com rede de proteção social, incluindo aí a transferência 
de renda.

Outra questão muito debatida foi qual o papel do setor agrope-
cuário para a redução da fome. Setenta e cinco por cento da pobreza 
mundial é rural. Na América Latina é menor (são 40%). Portanto, a 
agricultura tem o papel não apenas na produção em si de alimentos, 
mas na geração de renda e manutenção das condições de vida no 
campo. A agenda de desenvolvimento do passado não incluía este 
papel com destaques. O foco era no ajuste macroeconômico, mas 
não no ajuste das políticas setoriais; na industrialização por meio 
da abertura da economia e não da industrialização da agricultura; 
na redução da pobreza rural por meio de transferências de renda e 
não por meio da busca do crescimento autônomo da renda; e no 
desencorajamento do investimento da agricultura devido aos baixos 
preços internacionais.
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No entanto, as crises e demandas recentes (crise alimentar e 
financeira global, estagnação da produtividade) colocam um novo 
papel para a agricultura. No momento atual, o desenvolvimento não 
deve se basear apenas na industrialização, mas deve ser multidi-
mensional. A agricultura tem um papel destacado no cenário atual 
em função dos preços dos alimentos e de energia, das mudanças 
climáticas e da demanda por biocombustíveis.

Além disso, tem importante papel no desenvolvimento dos 
países mais pobres e na redução da pobreza, podendo fortalecer o 
papel dos pequenos produtores, e não focar nos grandes somente.

No entanto, a relação entre aumento da produção agrícola e 
aumento da renda não é direta. Estudo de Graziano da Silva, Gómez e 
Castañeda (2009), que analisou a evolução da agricultura e da pobreza 
rural nos países da América Latina, concluiu que a agricultura na Amé-
rica Latina cresceu a uma média de 4,8% ao ano, de 2003 a 2007. 
A pobreza rural diminuiu, mas continua bastante elevada. Em 2007, 
52% das pessoas que residiam nas áreas rurais da América Latina 
eram pobres, contra 29% nas áreas urbanas. Em termos absolutos, 63 
milhões de pessoas nas áreas rurais (34 milhões são indigentes) e 121 
milhões de pessoas nas áreas urbanas (63 milhões são indigentes).

O crescimento da produção agropecuária concentrou-se em 
poucas regiões, determinados produtos e vinculados a produtores 
com acesso a mercados externos. Por isso não é possível estabe-
lecer uma relação direta entre produção agrícola e diminuição da 
pobreza rural.

Os autores concluem que “a agricultura como saída da pobre-
za necessita de um Estado forte com mecanismos que regulem as 
imperfeições do mercado de trabalho” (GRAZIANO DA SILVA; GÓ-
MEZ; CASTAÑEDA, 2009, p. 334).

Neste sentido, a busca é por ampliar a renda dos pequenos 
agricultores. A saída estaria no investimento na agricultura de alto ren-
dimento, na diminuição da dependência de fertilizantes, na garantia 
de preço e produção, associados ou não a programas governamentais 
de transferência de renda ou de financiamento subsidiado.

Um problema estrutural associado aos preços dos alimentos 
e dos insumos é o da volatilidade dos preços do petróleo, que são 
de difícil sustentabilidade. Para diminuí-la, é necessário capacidade 
ociosa, e poucos países a têm.

Uma última questão que fica é a dos desafios dos continentes 
África e Ásia. Nestes países, a grande maioria da produção agrícola 
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vem de pequenos agricultores. Os grandes desafios são conciliar o 
necessário desenvolvimento da agricultura empresarial com o dos 
pequenos produtores, de forma a não aumentar ainda mais a desi-
gualdade social existente. Transferências de tecnologia e apoio ma-
ciço ao desenvolvimento tecnológico dos países do continente na 
área agrícola são chaves para este desenvolvimento. 

Mas, fundamentalmente, a experiência atual demonstra que, 
mais do que políticas setoriais ou específicas, para erradicar a fome 
no mundo é necessário desenvolver grandes estratégias de redução 
da desigualdade nos países, pois é isto que gera resultados consis-
tentes e de longo prazo.

As catástrofes econômicas e bélicas que transbordaram em 
fome e genocídios na primeira metade do século XX, encadeadas 
à crise de 1929 e à II Guerra Mundial, pavimentaram o caminho 
para que políticas de Estado de natureza anticíclica, na área fiscal 
e monetária, ganhassem legitimidade crescente, incorporando-se à 
teoria econômica e ao instrumental de governo.

Uma das principais novidades desse avanço reside no fato de 
que as ações contra a fome e a desnutrição assumiram contornos 
de uma salvaguarda permanente da sociedade. Não mais um recurso 
emergencial. Além de prevenir e atenuar os efeitos das crises, elas de-
rivam sua importância da capacidade de qualificar os períodos de alta 
do ciclo econômico, permitindo que parte dos ganhos do crescimento 
sejam investidos em políticas para equacionar as causas da pobreza e 
da fome. Entre elas, o fortalecimento da agricultura familiar.

As perdas e danos causados pela crise mundial de 2009 na 
América Latina e no Caribe alertaram para a necessidade de aprofun-
dar essas diretrizes nas economias locais. Embora a região tenha re-
sistido melhor à turbulência recente, comparativamente a outros pe-
ríodos críticos, como foi o colapso da dívida externa nos anos 1980, 
persistem sinais de vulnerabilidade preocupantes. Eles demonstram 
o quanto ainda são débeis, mas sobretudo irregulares, os laços locais 
que conectam o desenvolvimento ao conjunto de avanços do pós-guer-
ra, associados à redução sustentável dos índices de fome e pobreza.

A Cepal prevê um crescimento de 5,2% para a região este 
ano, sinalizando um ritmo de recuperação superior ao verificado em 
crises anteriores (1994-1995; 2001-2004). Todavia, essa velocidade 
encerra uma assimetria preocupante. Enquanto o PIB da América 
do Sul caminha para uma alta média de 6%, as economias da Amé-
rica Central ficarão no meio do caminho (3,1%). Pior é a situação 
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dos países do Caribe, onde se concentram algumas das maiores ta-
xas de pobreza e sete prognósticos de PIB negativo. Esse conjunto 
terá uma expansão inferior a 1%.

O tênue divisor entre fragilidade e robustez – que se reproduz 
no interior de cada país, com graus variados de perversidade – aju-
da a entender outro paradoxo regional. Bastaram três anos críticos, 
de 2006 a 2009, para que conquistas sedimentadas nos 15 anos 
anteriores de luta contra a fome fossem varridas do mapa, revelan-
do a debilidade das dinâmicas de inclusão nas sociedades latino-
americana e caribenha. A expectativa de um resgate modesto de 
600 mil pessoas em 2010 coloca a América Latina e o Caribe como 
a única região do mundo onde não se verá uma redução expressiva 
dos níveis de fome e de subnutrição este ano (FAO, 2010).

Esse revés, bem como a heterogeneidade do crescimento, 
guarda sintonia com a acanhada munição fiscal da maioria dos paí
ses mais pobres da região, incapazes de acionar medidas anticí-
clicas para enfrentar os impactos da crise. Hoje, a carga tributária 
média na América Latina e Caribe é de 18% do PIB regional. A da 
União Europeia alcança quase 40%. Pior que isso, mais da metade 
dessa receita baseia-se em impostos indiretos, com efeitos regressi-
vos numa estrutura de renda já perversa.

Sem um novo pacto fiscal, o acanhamento orçamentário ten-
de a reproduzir a desigualdade e agravar a exclusão. A Guatemala é 
um caso-síntese desse torniquete: o país tem o pior índice de des-
nutrição da AL e o menor gasto social per capita da região (US$ 350/
ano). Na crise, deu-se o inevitável. A exemplo do que ocorreu tam-
bém em El Salvador, Honduras e Nicarágua, a Guatemala aumentou 
o endividamento público em 2009.

Finalmente, com base na experiência brasileira da estratégia 
do Fome Zero, seguem algumas recomendações que podem ser 
úteis para a elaboração de políticas e programas de segurança ali-
mentar na América Latina e em outras regiões:

	 Insegurança alimentar, fome e pobreza são conceitos distin-
tos que requerem diferentes tipos de ações do setor público. 
Uma referência mais explícita para o conceito de insegurança 
alimentar e a noção do direito humano à alimentação per-
mite-nos enxergar melhor a necessidade por políticas, estru-
turas e leis específicas. Os programas de combate à fome 
devem ser baseados no conceito de segurança alimentar e 
direito à alimentação; e deverão ser abrangentes, incluindo a 
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produção e o acesso aos alimentos; também deverão promo-
ver a dieta saudável, de forma a combater a subnutrição e ou-
tras formas de má nutrição, tais como as evidenciadas pelo 
índice crescente de sobrepeso, obesidade e diabetes, e outras 
doenças associadas com hábitos alimentares inadequados. 

	 A experiência do Fome Zero mostra que, com vontade polí-
tica suficiente, é possível obter uma redução rápida e signifi-
cativa dos níveis de pobreza e fome. A erradicação da fome 
deveria ser o objetivo do governo como um todo, e é o Pre-
sidente quem tem que lhe dar prioridade. O orçamento go-
vernamental precisa ser subordinado a esse objetivo, e não 
o contrário. Ao mesmo tempo, a participação da sociedade 
civil e de atores privados, bem como uma estrutura institu-
cional adequada, são essenciais, visto que a fome não é tão 
somente um fenômeno estatístico ou biológico; é também 
político. É a consequência de um modelo de desenvolvimen-
to perverso que gera privilégios e privações e que tende a 
acentuar as desigualdades. Portanto, a participação comuni-
tária na elaboração, no monitoramento e na supervisão des-
ses programas propicia inclusão social, verdadeira cidadania 
e possibilidade de controle social futuro.

	 É financeiramente viável reduzir a fome no curto prazo: o 
Bolsa Família beneficia 12 milhões de famílias, um quarto 
da população do Brasil, mas exige investimentos de pouco 
mais de 2% do orçamento federal e somente 0,4% do PIB. 
Ao mesmo tempo, a redução da fome também parece gerar 
benefícios econômicos para o desenvolvimento local, espe-
cialmente em áreas rurais economicamente deprimidas.

	 No caso da América Latina, onde não existe uma tradição 
consolidada de organização e participação civil, é vital que 
essas políticas sejam participativas e empoderem os partici-
pantes. O fortalecimento dos laços com a comunidade local, 
promovendo mecanismos de gestão compartilhada entre au-
toridades públicas e sociedade civil, é primordial, como já 
dito anteriormente.

	 As políticas de segurança alimentar devem ter uma aborda-
gem multissetorial e não se concentrar somente no setor de 
agricultura ou na assistência social. Elas devem incluir me-
canismos de transferência de renda e outros mecanismos 
de ajuda emergencial, como meio de assegurar o acesso aos 
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alimentos pelas famílias mais pobres, bem como apoiar pro-
gramas de agricultura familiar, sistemas de monitoramento 
de saúde e nutrição e esquemas de fornecimento local de 
alimentos. No enfoque de duas vias à segurança alimentar, 
uma via apoia a outra e assegura que grande parte da maior 
demanda por alimentos, criada pela transferência de renda e 
outros programas, seja atendida pelos pequenos agricultores. 
Essa solução em que todos saem ganhando não foi imple-
mentada por muitos países, que concentraram suas iniciati-
vas de segurança alimentar somente no lado da equação de 
intensificação agrícola.

	 É importante destacar, principalmente no caso da América 
Latina, que as políticas de segurança alimentar, se preten-
derem obter resultados duradouros, devem necessariamente 
estar implementadas em conjunto com políticas de distri-
buição de renda de grande porte. A fome estrutural e a in-
segurança alimentar estão enraizadas na estrutura desigual 
de renda e na sua perpetuação e exacerbação. Portanto, as 
políticas estruturais e as opções de desenvolvimento abertas 
para o governo, não obstante a escassez de recursos, devem 
ser mutuamente reforçadas, caso contrário não serão capa-
zes de enfrentar a origem do problema.

	 Finalmente, vem sendo cada vez mais reconhecido que o 
Programa Fome Zero e os esforços do governo brasileiro na 
promoção de um desenvolvimento econômico mais inclusi-
vo têm contribuído de forma muito significativa para a ex-
cepcional resiliência do Brasil diante dos preços de alimentos 
globais e da crise econômica. O consumo aumentado man-
teve a demanda por alimentos e por outros bens e serviços. 
Apesar do aperto do crédito global em 2008 e 2009, o au-
mento do crédito público para a produção e para financiar 
aquisições ajudou a segurar a atividade econômica.

	 Os programas de transferência de renda e alimentação esco-
lar também permitiram que as famílias mais pobres do país 
mantivessem uma dieta adequada, mesmo quando houve 
uma queda temporária do PIB, enquanto financiamentos 
adicionais para pequenos agricultores permitiram-lhes con-
tinuar a expandir suas produções para o mercado nacional. 
Uma lição muito importante é a de que, quando o governo 
possui instituições eficientes para enfrentar a fome crônica e 
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a desnutrição, é relativamente fácil utilizá-las para assegurar 
uma resposta adequada e oportuna diante da maioria dos 
tipos de crise. Isso garante que o pobre – que é geralmente o 
mais vulnerável – seja protegido de muitos riscos potenciais.
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13. A REDUÇÃO DA POBREZA:
de 44 milhões para 29,6 milhões de pessoas

Mauro Eduardo Del Grossi

Este capítulo apresenta a evolução da pobreza segundo o con-
ceito de pobreza adotado pelo Fome Zero, com destaque para a agri-
cultura familiar.

Nos capítulos anteriores foram apresentadas as várias ações e 
políticas públicas que integram o Fome Zero, detalhando a sua evo-
lução desde sua implementação em 2003. É evidente que os níveis 
de pobreza não estão associados apenas às políticas relacionadas 
diretamente com o Fome Zero, mas também às condições macroe-
conômicas brasileiras. Entretanto, desde sua concepção, o progra-
ma previa políticas estruturais, de caráter macroeconômico, como 
geração de emprego e renda, previdência social universal, renda mí-
nima, reforma agrária e incentivo da agricultura familiar. 

Um dos principais méritos do programa foi a articulação de 
várias políticas públicas, o que impossibilita a realização de avalia-
ção de impacto de uma ação específica ou de um conjunto delas. 
Desta forma, este capítulo não apresenta uma avaliação do impacto 
do Fome Zero, mas a aferição da evolução da pobreza da população 
brasileira segundo a metodologia adotada no Fome Zero. Tal como 
apontado na fase de diagnóstico e elaboração da proposta do Fome 
Zero, as taxas de pobreza no Brasil são um forte indicador das condi-
ções da segurança alimentar e nutricional da população brasileira.

A delimitação da população em condições 
de insegurança alimentar

Para estimar seu público beneficiário, o Fome Zero desen-
volveu uma metodologia tendo como ponto de partida a linha de 
pobreza (LP) do Banco Mundial, de US$ 1,00 por dia, adaptada às 
condições brasileiras. Para considerar o efeito dos diferentes custos 
de vida nas distintas regiões brasileiras, adotou-se uma regionaliza-
ção da linha de pobreza, tendo a área rural do Nordeste como base, 
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acrescentando-se, para as demais regiões, os diferenciais dos custos 
de vida distintos para as áreas metropolitana, urbana não metropo-
litana e rural. A linha de pobreza média ponderada para a população 
de cada região era de R$ 68,48, em valores de 1999, época de for-
mulação desta metodologia.

Além da regionalização, foi feita uma correção na renda das 
famílias que declararam obter parte da alimentação da produção 
agrícola. No total, a proporção do autoconsumo representava ape-
nas 1,2% da renda declarada de todas as famílias, embora represen-
te uma proporção de 17,3% nas famílias “conta-própria” agrícolas. 
Também foram deduzidos da renda total das famílias alguns itens 
que representam “custos fixos”, como é o caso do aluguel e paga-
mento de casa própria1.

Até 2004 as Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios 
(Pnads), do IBGE, não abrangiam as áreas rurais do Acre, Amazonas, 
Amapá, Pará, Roraima e Rondônia. Em 1999 o projeto fez uma esti-
mativa do número de pobres, proporcionalmente ao Censo Demográ-
fico 2000. A partir de 2004 as Pnads passaram a abranger as áreas 
desses estados, e neste trabalho se utilizou a proporção de pobres 
verificada em 2004 para estimar o número de pobres de 2001 a 2003, 
mantendo assim a comparabilidade com a metodologia original.

Outro detalhe da metodologia do Projeto Fome Zero é que fo-
ram excluídos dentre os pobres todas as famílias de empregadores, 
ou seja, considerou-se que as poucas famílias de empregadores com 
renda per capita abaixo da linha de pobreza – cerca de 70 mil fa-
mílias em 1999 – deveriam ter problemas de subdeclaração, razão 
pela qual elas foram incluídas entre as famílias não pobres.

Os resultados desta metodologia identificavam 44 milhões de 
pessoas em situação de insegurança alimentar:

Os dados indicam um público potencial beneficiário de 44,043 mi-
lhões de pessoas, pertencentes a 9,324 milhões de famílias (1999). 
Esta população pobre representa 21,9% das famílias e 27,8% da 
população total do país, sendo 19,1% da população das regiões me-
tropolitanas, 25,5% das áreas urbanas não metropolitanas e 46,1% 
da população rural. Em termos absolutos, representam, respectiva-
mente: 9,003 milhões, 20,027 milhões e 15,012 milhões de pesso-
as, para cada área de residência (Projeto Fome Zero, 2001, p.74).

1. Descrição completa da metodologia está disponível em TAKAGI, GRAZIANO DA SILVA e DEL GROS-
SI, 2001.
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A evolução dos níveis de pobreza até 2009

É oportuno verificar o que ocorreu com os níveis de pobreza 
após a implementação do Fome Zero em 2003, utilizando a meto-
dologia original desse programa. Para tanto, utilizar-se-á a mesma 
linha de pobreza adotada para a Pnad de 1999, corrigindo os valores 
monetários pelo INPC2. A fonte das informações são as Pnads, até a 
última disponível, referente ao ano de 2009.

Os resultados estão apresentados no Gráfico 1: o Brasil estava 
com 29,6 milhões de pessoas abaixo da linha de pobreza do Fome 
Zero em 2009. Os resultados também mostram que a pobreza conti-
nuou a crescer no Brasil até 2003, quando se iniciava a implantação 
do Fome Zero. Em 2003 o país também se encontrava imerso numa 
crise cambial e na balança de pagamentos, que acarretava aumento 
do desemprego, herdada dos anos anteriores. Entretanto a tendên-
cia foi revertida a partir de 2003, quando os níveis de pobreza inicia-
ram uma contínua e forte queda. Ao todo, entre 2003 e 2009, mais 
de 20 milhões de pessoas saíram da pobreza.

Em termos proporcionais, a taxa de pobreza passou de 27,8% 
em 1999, para 28,1% em 2003, e depois caiu acentuadamente para 
15,4% em 2009 (Gráfico 2).

2.  Para maiores detalhes da metodologia, ver DEL GROSSI, GRAZIANO DA SILVA e TAKAGI, 2001. 

Gráfico 1 − Número de pessoas pobres segundo o critério Fome Zero. 
Brasil, 1999 a 2009.
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A maior redução no número de pobres ocorreu na área urba-
na, onde quase 10 milhões de pessoas saíram da pobreza (Tabela 1), 
seguido pelas regiões metropolitanas, com redução de 5,6 milhões 
de pessoas, e pelas áreas rurais com redução de 5,1 milhões de 
pessoas. Mas, proporcionalmente, as maiores reduções nas taxas 
de pobreza ocorreram nas áreas rurais, onde as taxas de pobreza 
caíram em mais de 14%.

Gráfico 2 − Evolução da taxa de pobreza segundo o critério Fome Zero.
Brasil, 1999 a 2009.

Na Região Nordeste foi onde ocorreu a maior redução no 
número de pobres: 9 milhões de pessoas saíram da pobreza entre 
2003 a 2009 (Tabela 2). Em segundo lugar na redução da pobreza 
vem a Região Sudeste, onde 6,5 milhões de pessoas saíram da po-
breza (Gráfico 3), com destaque para suas áreas metropolitanas, que 
tiveram uma redução de quase 2,9 milhões de pessoas.

Tabela 1 − Evolução das pessoas pobres segundo o critério Fome Zero, 
conforme a localização do domicílio. Brasil (milhares de pessoas)

1999
Localização Taxa

pobreza
Taxa

pobreza
Taxa

pobreza
Taxa

pobreza PessoasPessoasPessoas Pessoas

2003 2009
Variação 

2003/2009

Metropolitana	 9.003	 19,1%	 12.208	 22,0%	 6.535	 11,0%	 -5.673	 -8,1%

Urbana	 20.027	 25,5%	 24.598	 26,1%	 14.864	 14,4%	 -9.734	 -11,2%

Rural	 15.012	 42,7%	 13.299	 45,4%	 8.174	 28,4%	 -5.125	 -14,4%

Brasil	 44.043	 27,8%	 50.105	 28,1%	 29.574	 15,4%	 -20.531	 -12,4%

Fonte: DEL GROSSI, a partir do processamento das Pnads/IBGE.
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Gráfico 3 − Evolução da taxa de pobreza segundo o critério Fome Zero. 
Regiões do Brasil, 1999 a 2009.

Norte		  3.813	 725	 5.351	 1.029	 3.591	 741	 -1.760	 -289

	M etropolitana	 285	 57	 565	 122	 351	 83	 -214	 -39

	U rbana	 2.394	 453	 3.066	 598	 2.104	 442	 -962	 -156

      	R ural	 1.133	 216	 1.721	 310	 1.136	 216	 -584	 -93

Nordeste		  21.873	 4.455	 24.512	 5.181	 15.491	 3.562	 -9.021	 -1.619

	M etropolitana	 2.981	 639	 3.934	 902	 2.157	 538	 -1.777	 -364

	U rbana	 9.440	 2.013	 12.044	 2.600	 7.768	 1.796	 -4.275	 -804

 	R ural	 9.452	 1.803	 8.533	 1.680	 5.566	 1.228	 -2.968	 -451

Sudeste		  11.491	 2.583	 13.653	 3.197	 7.077	 1.823	 -6.576	 -1.374

	M etropolitana	 4.436	 1.064	 6.086	 1.453	 3.224	 851	 -2.861	 -601

	U rbana	 4.632	 1.035	 5.788	 1.373	 3.033	 788	 -2.756	 -585

 	R ural	 2.423	 483	 1.779	 371	 819	 184	 -959	 -188

Sul		  4.402	 993	 3.803	 890	 1.986	 511	 -1.817	 -379

	M etropolitana	 897	 213	 1.081	 249	 545	 142	 -536	 -107

	U rbana	 2.122	 487	 1.954	 466	 1.020	 267	 -935	 -199

 	R ural	 1.383	 293	 768	 175	 421	 102	 -346	 -73

Centro-Oeste		  2.463	 568	 2.786	 652	 1.429	 377	 -1.357	 -276

	M etropolitana	 403	 94	 542	 130	 275	 73	 -268	 -57

	U rbana	 1.439	 336	 1.745	 410	 939	 251	 -806	 -159

 	R ural	 621	 138	 498	 113	 214	 53	 -284	 -60

Brasil		  44.043	 9.324	 50.105	 10.949	 29.574	 7.014	 -20.531	 -3.936

	M etropolitana	 9.003	 2.067	 12.208	 2.855	 6.552	 1.687	 -5.657	 -1.168

	U rbana	 20.027	 4.324	 24.598	 5.446	 14.864	 3.544	 -9.734	 -1.902

 	R ural	 15.012	 2.933	 13.299	 2.648	 8.157	 1.783	 -5.141	 -865

Tabela 2 − Evolução das pessoas pobres segundo o critério Fome Zero, 
conforme a localização do domicílio. Brasil (milhares de pessoas e famílias)
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Fonte: DEL GROSSI, a partir do processamento das Pnads/IBGE.
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A agricultura familiar

Como já apresentado nos capítulos anteriores, o Fome Zero está 
organizado em quatro eixos: acesso aos alimentos, fortalecimento 
da agricultura familiar, geração de renda e articulação, mobilização e 
controle social. O projeto propunha aumentar a produção local de ali-
mentos e ao mesmo tempo estimular a agricultura familiar, tradicional 
fornecedora de alimentos básicos para a população pobre:

O Projeto Fome Zero considera essencial que se retome uma política 
agrícola que favoreça, de fato, a agricultura familiar no país, visando 
o aumento da produção de alimentos e a proteção ao agricultor de 
menor renda. Isto pode ser conseguido através de um conjunto de 
políticas que combinem: seguro da renda agrícola; prioridade à pro-
dução interna, recorrendo à importação somente no caso de que-
bras de safra; incentivo à pesquisa pública que favoreça ao pequeno 
produtor o uso de tecnologias apropriadas, e que esteja associada a 
uma política efetiva de assistência técnica; uma política de crédito 
efetivo que esteja vinculada à formação de canais de comercializa-
ção; estímulo à formação de cooperativas de incentivo para proteção 
da natureza e da paisagem, entre outras (Projeto Fome Zero, p. 87).

Além de as políticas públicas incrementarem o poder aquisi-
tivo da população mais pobre, era necessário romper os elos do cír-
culo vicioso da fome, estimulando a agricultura familiar, que, além 
de produzir alimentos básicos, tem o poder de gerar ciclos virtuosos 
locais de ocupação e renda.

É oportuno apresentar3 a importância e as dimensões da agri-
cultura familiar no Brasil. Em 2006, o último Censo Agropecuário do 
IBGE contou 5.175.489 estabelecimentos agropecuários, sendo que 
4.367.902 foram classificados como de agricultores familiares4, re-
presentando, assim, 84% dos estabelecimentos agropecuários bra-
sileiros (Tabela 3). Apesar da importância numérica, eles ocupam 
uma área de pouco mais de 80 milhões de hectares, o que equivale 
a 24% da área dos estabelecimentos. Já os não familiares, apesar 
de representarem apenas 16% dos estabelecimentos, ocupam 76% 
das áreas dos estabelecimentos.

3. Baseado em FRANÇA, DEL GROSSI e MARQUES, 2009.

4. Segundo os critérios da Lei n. 11.326, de 2006, que define quem são os agricultores familiares 
no Brasil.
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Tabela 3 − Caracterização dos estabelecimentos agropecuários, segundo a 
classificação de agricultura familiar, conforme a Lei n. 11.326. Brasil, 2006

Características
Agricultura Familiar Não Familiar

Valor Valor% %

Número de estabelecimentos	 4.367.902	 84%	 807.587	 16%

Área (milhões ha)	 80,3	 24%	 249,7	 76%

Mão de obra (milhões de pessoas)	 12,3	 74%	 4,2	 26%

Valor da produção (R$ bilhões)	 54,4	 38%	 89,5	 62%

Receita (R$ bilhões)	 41,3	 34%	 80,5	 66%

Fonte: DEL GROSSI e MARQUES, 2010.

Quase três quartos da mão de obra ocupada no campo são 
de estabelecimentos familiares, o que representa pouco mais de 12 
milhões de pessoas, enquanto os não familiares ocupam apenas 4,2 
milhões de pessoas. A expressiva ocupação de mão de obra pelos 
estabelecimentos familiares evidencia a sua importância na geração 
de ocupações no campo.

Apesar de ocuparem apenas 24% da área, os estabelecimentos fa-
miliares respondem por 38% do valor bruto da produção, e por 34% 
das receitas no campo. A agricultura familiar gera R$ 677/ha e a não 
familiar gera apenas R$ 358/ha. Também na ocupação da mão de 
obra a agricultura familiar é mais intensiva: ocupa mais de 15 pes-
soas por 100 ha, enquanto a não familiar ocupa menos de 2 pessoas 
por 100 ha (DEL GROSSI e MARQUES, 2010, p. 16).

Os indicadores acima apontam que os estabelecimentos fami-
liares possuem um aproveitamento melhor e mais intensivo da terra. 
A agricultura familiar também é responsável direta pelo abastecimen-
to de produtos típicos de consumo no mercado interno: 87% da pro-
dução de mandioca, 70% da produção de feijão, 46% do milho, 34% 
do arroz, 59% do rebanho de suínos, 50% do rebanho de aves, 30% 
do rebanho de bovinos e 58% da produção de leite. Os resultados 
evidenciam o papel estratégico da agricultura familiar para garantia da 
segurança alimentar e nutricional da população brasileira.

Considerando as dimensões da agricultura familiar no país, 
era evidente a necessidade de envolvê-la no Fome Zero. É oportuno 
rever brevemente a evolução das políticas públicas voltadas ao forta-
lecimento da agricultura familiar.

A redução da pobreza:de 44 milhões para 29,6 milhões de pessoas
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Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf)5

É a maior e mais abrangente ação de apoio dirigida aos agri-
cultores familiares no Brasil, disponibilizando crédito agrícola e não 
agrícola a taxas diferenciadas. Desde 2003 foram realizados mais 
de 10 milhões de contratos e cedidos R$ 52 bilhões em crédito agrí-
cola, o que corresponde a 85% do total de recursos destinados ao 
Pronaf desde a sua existência.

Seguro de Renda e Clima da 
Agricultura Familiar

Grande parte das operações do Pronaf estão amparadas 
pelo Programa de Garantia de Preços para a Agricultura Familiar 
(PGPAF), que garante um desconto no contrato de financiamento 
proporcionalmente às quedas de preços no momento da comer-
cialização da sua colheita. Atualmente este seguro abrange 35 pro-
dutos, e os descontos podem chegar até a R$ 5 mil por agricultor. 
Considerando que o PGPAF está vinculado aos preços de comer-
cialização, este programa constitui essencialmente um programa 
de garantia de renda nas operações de crédito dos agricultores 
familiares. Ele tem beneficiado em média 500 mil contratos por 
safra, concedendo um desconto médio de R$ 1,2 mil nos contra-
tos do Pronaf.

Já as perdas decorrentes de eventos climáticos são cober-
tas desde a safra 2004/2005 pelo Seguro da Agricultura Familiar 
(Seaf), que, além de garantir a quitação do financiamento con-
tratado pelo Pronaf, também disponibiliza mais 65% da receita 
líquida esperada no empreendimento. Isto vem a garantir que o 
produtor não fique endividado e ainda tenha uma renda para so-
breviver até a safra seguinte. O seguro também procura associar 
suas ações com a assistência técnica, visando à gestão de riscos 
na agricultura familiar e a promoção do uso de tecnologias ade-
quadas, como a adoção de medidas preventivas contra eventos 
agroclimáticos adversos. Atualmente o seguro climático abrange 
somente os contratos de custeio agrícola, protegendo em média 
600 mil contratos por safra, mas já existe previsão de extensão 
deste seguro também para os contratos de investimentos.

5. Para maiores detalhes, veja capítulo de autoria de PERACI e BITTENCOURT.
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Programa de Aquisição de Alimentos 
da Agricultura Familiar (PAA)

Implantado em 2003, tem duplo objetivo: o incentivo à produ-
ção de alimentos pela agricultura familiar e a formação de estoques 
e distribuição de alimentos para pessoas em situação de insegu-
rança alimentar. Os produtos também são distribuídos na merenda 
escolar de crianças, em hospitais e entidades beneficentes.

Garantia-Safra

É uma ação que visa à tranquilidade e segurança para o exer-
cício da atividade agrícola na região semiárida brasileira, quando 
da ocorrência de intempéries climáticas. Para tanto foi constituído 
um fundo (Fundo Garantia-Safra), com participação dos governos 
federal, estaduais e municipais, e é acionado para situações de ca-
tástrofe provocadas por seca ou excesso de chuvas, que provoquem 
perdas superiores a 50% nas lavouras de milho, feijão, algodão, ar-
roz e mandioca de agricultores familiares do semiárido brasileiro. O 
Fundo garante o pagamento de R$ 550,00 para cada família prejudi-
cada, assegurando o sustento da família até a próxima safra.

Outras políticas de apoio ao desenvolvimento rural

Embora não estejam inseridas entre as políticas que integram 
a estratégia Fome Zero, é oportuno apontar outras políticas desti-
nadas ao desenvolvimento rural sustentável. Destacam-se pela sua 
atualidade e relevância:

Reforma agrária

Apesar das dimensões continentais, a desigualdade na distri-
buição das terras no Brasil é uma herança do modelo de ocupação 
do seu território. O Índice de Gini da distribuição de terras entre os 
estabelecimentos agropecuários foi, em 2006, de 0,854. Quando 
se analisa o tamanho dos estabelecimentos agropecuários, os com 
1.000 ha ou mais de área são quase 47 mil (5%) e ocupam 146 
milhões de hectares (44% da área), enquanto os estabelecimentos 
com menos de 100 ha somam 4,4 milhões (86%) e ocupam menos 
de 71 milhões de hectares (21% da área). As políticas de reforma 
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agrária estão inseridas neste contexto, procurando reduzir as dispa-
ridades e fortalecer a agricultura familiar.

No período de 2003 a 2009 foram assentadas 574.532 famí-
lias em mais de 47,7 milhões de hectares, com a criação de 3.386 
projetos, o que corresponde a aproximadamente 62% do total de 
assentamentos realizados nos últimos 39 anos. Para atingir estes 
resultados, foram investidos R$ 7 bilhões nestes sete anos somente 
em obtenções de terras.

Também integra o plano nacional de reforma agrária a política 
de Crédito Fundiário, que concede um empréstimo de longo prazo 
para aquisição ou ampliação das áreas de agricultores familiares. 
Entre 2003 e 2009 foram beneficiadas 74 mil famílias, com 1,3 mi-
lhão de hectares, envolvendo recursos na ordem de R$ 1,9 bilhão.

Programa Terra Legal
Regularização Fundiária
na Amazônia Legal

Lançado em junho de 2009, tem como objetivo a regulari-
zação fundiária de ocupações em terras públicas federais situadas 
na Amazônia Legal e a promoção do ordenamento territorial da 
região. A situação fundiária na Amazônia Legal é caracterizada 
pela precariedade ou pela ausência de reconhecimento jurídico 
da posse de terras, gerando conflitos fundiários marcados, muitas 
vezes, pela violência. Ainda existiam na região 58 milhões de hec-
tares (11% da Amazônia Legal) de terra da União não destinados, 
com aproximadamente 158 mil ocupações a serem regularizadas 
nessas áreas.

Para a execução do Terra Legal foi editada a Lei n. 11.952/2009, 
que simplificou os procedimentos para a regularização de ocupa-
ções em terras da União situadas na Amazônia Legal para áreas com 
até 1.500 hectares. Já foram cadastrados mais de 26 mil ocupantes, 
em quase 4,5 milhões de hectares de 261 municípios. Os primeiros 
títulos do programa já foram emitidos para 270 ocupantes.

Além da regularização dos produtores ocupantes, cerca de 
170 municípios estão situados em áreas urbanas inteiramente lo-
calizadas em glebas federais sem regularização, dificultando a co-
brança de tributos e a prestação de serviços aos seus moradores. 
Estas áreas serão transferidas aos municípios, que por sua vez farão 
a regularização dos imóveis de seus habitantes.
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Assistência Técnica e Extensão Rural

A Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) é um serviço 
essencial para que as políticas públicas cheguem às comunidades 
e aos estabelecimentos rurais. Na década de 1990 o Sistema de 
Extensão Rural foi praticamente desmontado, mantido apenas em 
alguns estados do país. A partir de 2003 foi retomada a política de 
assistência técnica e extensão rural, ampliando e qualificando este 
serviço. Entre 2003 e 2009 foram aplicados aproximadamente R$ 
1,5 bilhão para atender a 2,5 milhões de famílias. Atualmente exis-
tem 548 organizações de Ater credenciadas no Ministério do Desen-
volvimento Agrário (MDA), abrangendo mais de 23.000 técnicos em 
todos os estados brasileiros.

Programa Territórios da Cidadania6

Lançado em fevereiro de 2008, o Programa Territórios da 
Cidadania (PTC) tem como foco a superação da pobreza na área 
rural, por meio de uma estratégia de desenvolvimento territorial 
sustentável. Nesse sentido, o programa baseia-se em planos de-
senvolvidos nos territórios, com a participação da sociedade civil, 
para buscar a integração das ações dos governos federal, esta
duais e municipais. Em 2009 foram beneficiados 120 territórios 
em todas as unidades da federação, abrangendo 1.852 municípios 
e 13,1 milhões de pessoas na área rural, que correspondem a 46% 
da população rural total brasileira, 67% dos assentados da refor-
ma agrária, 66% das comunidades quilombolas, 52% das terras 
indígenas, 54% dos pescadores e 46% das famílias de agricultores 
familiares de todo o Brasil. No âmbito federal, o esforço conjunto 
de órgãos e entidades possibilitou a estruturação de uma matriz 
de ações do governo voltada aos 120 territórios, que resultou num 
aporte global de recursos no valor de R$ 24,6 bilhões, em 2009, 
em mais de 200 ações, inclusive algumas delas já citadas acima, 
integrantes da estratégia Fome Zero. Para 2010 estão disponíveis 
R$ 27 bilhões.

A evolução da pobreza nas áreas rurais

Considerando o conjunto de políticas de desenvolvimento 
rural acima, é oportuno verificar as condições das famílias rurais. 
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Neste texto utilizam-se apenas dois indicadores: taxa de pobreza e 
composição da renda das famílias.

Já foi apontado anteriormente que mais de 5 milhões de 
pessoas saíram da pobreza nas áreas rurais, sendo que nessas 
áreas foi onde ocorreu a queda mais expressiva nas taxas de po-
breza. Mas esta redução da pobreza foi homogênea entre todos os 
segmentos rurais?

Para compreender a dinâmica das áreas rurais considerou-
se a população com residência rural e parte da população urbana 
ligada às atividades agrícolas7. Para tanto, as famílias ocupadas 
economicamente foram classificadas em:

	 Agricultura familiar: engloba as famílias com um empreen
dimento agrícola, proprietárias ou não da terra, com re-
sidência urbana ou rural. Seguindo as normas do Pronaf, 
essas famílias podem contratar até dois empregados per-
manentes.

	 Agricultura patronal: famílias com acesso a um empreen-
dimento agrícola, que utilizam três ou mais empregados 
permanentes para condução dos trabalhos, com residên-
cia urbana ou rural.

	 Não agrícolas rurais: famílias de empregadores ou conta-
própria (autônomos), em que seus integrantes são dedica-
dos a atividades não agrícolas, embora tenham o domicí-
lio rural.

	 Assalariados rurais: famílias que vivem da venda da força 
de trabalho de seus integrantes. Para fins de simplificação 
foram considerados tanto os assalariados agrícolas (com 
residência urbana ou rural), como os assalariados não 
agrícolas com residência rural.

Os resultados desta classificação podem ser observados na 
Tabela 4. Ocorreu uma significativa redução da pobreza entre as 
famílias de agricultores familiares: 759 mil deixaram a condição 
de pobreza. Em termos de número de pessoas a redução foi de 
mais de 4 milhões de pessoas, o que representa uma queda na 
taxa de pobreza deste grupo de 41% para 24%. É a categoria ocu-
pacional na qual ocorreu a maior redução do número de pobres.

6. Para maiores detalhes, veja capítulo de autoria de França.

7. As atividades agrícolas referem-se ao sentido genérico do termo, e incluem pecuária, extrativismo, 
silvicultura e pesca.
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A segunda categoria com queda expressiva no número de po-
bres foi a dos assalariados rurais, em que mais de 3 milhões de pes-
soas, pertencentes a 624 mil famílias, deixaram a condição de po-
breza entre 2003 e 2009. Apesar da importante redução no número 
de pobres, os assalariados rurais são a maioria dos pobres nas áreas 
rurais brasileiras, com pouco menos de 1 milhão de famílias pobres, 
o que representa 20% das famílias de assalariados rurais.

Quando se decompõem as fontes de rendimentos dos dife-
rentes tipos de famílias, observa-se um significativo crescimento 
das rendas oriundas do trabalho (Tabela 5). Na agricultura familiar a 
renda média agrícola cresceu em R$ 107,00, o que representou um 
ganho real de 17%, e as rendas não agrícolas cresceram em média 
R$ 102,00 (ganho real de 43%).

Tabela 4 − Famílias agrícolas ou rurais ocupadas, segundo a condição de 
pobreza. Brasil (milhares de famílias ou pessoas) 

2003 20032009 2009Diferença Diferença

Número de famíliasNúmero de pessoas
Tipo de famílias

Agricultura familiar	 7.709	 3.570	 -4.139	 1.504	 746	 -759

Agricultura patronal	 0	 0		  0	 0	

Não agrícolas rurais 1	 998	 575	 -423	 198	 129	 -69

Assalariados rurais 2	 7.855	 4.662	 -3.193	 1.585	 960	 -624

1 - Inclui famílias de empregadores e de conta-própria, não agrícolas ou pluriativos.

2 - Inclui famílias agrícolas e pluriativas (rurais ou urbanas), e não agrícolas com residência rural.

Nota: não inclui as famílias rurais dos estados de AC, AM, AP, PA, RO e RR, captadas somente a partir de 2004.

Tabela 5 − Renda média mensal familiar dos trabalhos agrícolas e não 
agrícolas, segundo o tipo de família. Brasil (valores relativos a R$ - set./2009)

200320032003 200920092009 DiferençaDiferençaDiferença

Renda média famiiarRenda média não agrícolaRenda média agrícola
Tipo de famílias

Agricultura familiar	 620	 727	 17%	 239	 341	 43%	 1.138	 1.499	 32%

Agricultura patronal	 7.528	 7.249	 -4%	 1.213	 1.513	 25%	 9.737	 10.477	 8%

Não agrícolas rurais 1	 -	 -		  978	 1.172	 20%	 1.230	 1.526	 24%

Assalariados rurais 2	 322	 396	 23%	 317	 460	 45%	 793	 1.094	 38%

1 - Inclui famílias de empregadores e conta-própria não agrícolas com residência rural.

2 - Inclui famílias agrícolas e pluriativas (rurais e urbanas), e não agrícolas com residência rural.

Nota: não inclui as famílias rurais dos estados de AC, AM, AP, PA, RO e RR, captadas somente a partir de 2004. Valores corrigidos 
pelos INPC.

Fonte: processamento das PNADs pelo autor.

A redução da pobreza:de 44 milhões para 29,6 milhões de pessoas
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Os aumentos das rendas do trabalho agrícola e não agrícola 
contribuíram em 58% do aumento da renda da agricultura familiar, 
ou seja, o conjunto das rendas (trabalho e transferências governamen-
tais – aposentadorias e Bolsa Família) foi importante para a expressiva 
redução da pobreza na agricultura familiar, mas as rendas do trabalho 
tiveram um peso maior para o aumento da renda dessas famílias.

A Tabela 5 também mostra que os assalariados rurais tiveram 
aumentos reais nas rendas agrícolas (23%) e não agrícolas (45%). 
Estas duas fontes explicam 72% do aumento das rendas das famílias 
de assalariados, mas como historicamente os salários rurais agrícolas 
são muito baixos, mesmo os aumentos médios de R$ 74,00 da renda 
agrícola e de R$ 143,00 da não agrícola não foram suficientes para 
retirar da pobreza um número maior de famílias assalariadas.

O aumento majoritário das rendas originário do trabalho nas 
famílias rurais mostra que estas estiveram ligadas a ciclos virtuosos de 
geração de ocupação, emprego e renda. Os resultados dão fortes indí-
cios de que a hipótese do Fome Zero estava correta: as transferências 
de renda, como o Bolsa Família, foram importantes e cumpriram o 
relevante papel de estimular a demanda dos mercados locais, desen-
cadeando um aquecimento dessas economias antes estagnadas.

Considerações finais

Este trabalho apresentou a evolução da pobreza, e consequen-
temente da segurança alimentar e nutricional, segundo os critérios do 
Fome Zero. Entre 2003 e 2009 mais de 20 milhões de pessoas saíram 
da pobreza, sendo a intensidade na redução das taxas mais acentuada 
nas áreas rurais, onde 5 milhões de pessoas deixaram a pobreza.

Desde sua implantação, em 2003, existiu um esforço do gover-
no no rompimento dos elos do círculo vicioso da fome e da pobreza. 
Os números de execução ao longo destes anos dos diversos programas 
revelaram um esforço contínuo e coerente com seus objetivos iniciais.

A associação entre as políticas de transferência de renda 
(emergenciais), aquecendo os mercados locais de consumo, e as 
condições macroeconômicas estáveis deram resultados positivos, 
como pode ser observado nas áreas rurais.

Na agricultura familiar mais de 4 milhões de pessoas cruza-
ram a linha de pobreza para cima. Entre os assalariados rurais 624 
mil famílias saíram da pobreza, mas ainda assim restam 17% das 
famílias assalariadas abaixo da linha de pobreza.
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Entre as fontes de rendimento, as rendas do trabalho agrícola 
e não agrícola tiveram peso majoritário no crescimento da renda dos 
agricultores familiares e dos assalariados rurais. O apoio à agricultu-
ra familiar e ao desenvolvimento local, associado às transferências 
de renda, gerou ciclos locais virtuosos de renda e cidadania. O cres-
cimento das rendas do trabalho comprova este bom desempenho.

Evidentemente, apesar dos avanços desde 2003, muitos desa-
fios ainda permanecem, e talvez o maior deles seja a permanência 
de 29,5 milhões de pessoas na condição de pobreza no Brasil.
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14. Sugestões para a 
formulação de uma política 

de segurança alimentar 
na América Latina

José Graziano da Silva
Walter Belik
Maya Takagi

Introdução

Apresentamos neste texto um conjunto de sugestões para a 
elaboração de uma política de segurança alimentar baseada funda-
mentalmente na experiência dos autores na formulação e imple-
mentação do Programa Fome Zero do governo federal brasileiro1.

A preocupação com a alimentação não é recente nos países 
da América Latina. Desde as primeiras épocas da colonização, uma 
grande diferença se expressava claramente entre os países que se 
chamaram colônias de exploração – entre os quais o Brasil e os de-
mais países latino-americanos − e as colônias de povoamento – no 
caso os Estados Unidos da América do Norte e Canadá. No primeiro 
caso, as atividades produtivas – basicamente agricultura, pecuária 
e mineração − eram destinadas fundamentalmente aos mercados 
externos (Europa). Assim, o preço internacional dos produtos ex-
portados determinava a alocação dos recursos produtivos. Quando 
o preço estava alto, todos os recursos disponíveis eram deslocados 
para a atividade. Inversamente, quando o preço estava baixo, par-
ticularmente as terras e a força de trabalho eram utilizadas para as 
atividades secundárias, como a produção de alimentos. Criava-se as-
sim o que se chamou de paradoxo da fome “nas colônias de explo-
ração: quanto mais riqueza gerava, mais fome e privações passavam 
os seus trabalhadores, uma vez que a maior parte dos alimentos 
tinha que ser importada”.

1. Uma primeira versão deste texto foi solicitada pelo diretor regional da FAO-RLC, Gustavo Gordillo, 
em julho de 2004, e pretendia ser uma espécie de “manual” para os técnicos encarregados de im-
plementar programas de segurança alimentar nos países da região. As conclusões desse texto foram 
baseadas nos resultados do Seminário “Políticas de Seguridad Alimentaria y Nutrición en América 
Latina”, realizado nas dependências do Instituto de Economia da Unicamp, Campinas, em 2003. Os 
textos completos apresentados para esse seminário foram organizados por Belik (2004).
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A modernização das atividades agropecuárias na AL no pós-
guerra encarregou-se de destruir essas identidades para muitos paí
ses, dentre os quais merecem destaque os do Mercosul ampliado 
– em especial Chile, Brasil e Argentina − e da América Central, em 
particular México. Nesses países citados − e em quase todos os de-
mais, mas em menor escala − criaram-se modernos mercados de 
alimentos produzidos por pequenos, médios e grandes agricultores 
modernos, assim como uma agroindústria voltada para o abasteci-
mento da demanda interna e também para a exportação. Evidente-
mente, essa dinâmica não teve a mesma intensidade em todos os 
países da região, especialmente nos países da Comunidade Andina 
(como Bolívia, Equador e Peru), onde o abastecimento interno ainda 
depende em grande medida de uma economia do excedente2, abas-
tecida por pequenos produtores campesinos, e das importações, 
como atualmente é o caso da Venezuela.

Não seria um grande erro se disséssemos que, para o primei-
ro grupo de países citados (Argentina, Brasil, Chile e México), defi-
nitivamente rompeu-se a dinâmica do abastecimento interno por 
importações e pelos excedentes das economias de subsistência. 
Nesses países se constituiu um forte setor moderno – ou moder-
nizado, como preferem alguns – que é o responsável pelo abaste-
cimento interno da população e cujo limite de expansão depende 
fundamentalmente da demanda por produtos agropecuários e não 
mais se estabelece pela inelasticidade da oferta, ou seja, atualmen-
te o que limita a expansão da produção de alimentos é a insuficiên
cia da demanda de uma parte importante da população que não 
tem o dinheiro necessário para poder comprar os alimentos que 
necessita. Mais ainda: nesses mesmos países vem se constituindo, 
a partir dos anos 1990, um novo setor exportador de produtos 
agropecuários frescos com alto valor agregado (caso típico das fru-
tas tropicais brasileiras ou do salmão chileno) e de commodities 
agroindustriais (como suco de frutas, óleos vegetais e carnes pro-
cessadas na Argentina e no Brasil). Esse novo setor exportador 
tem sido o responsável pela dinamização do comércio exterior da 
região e tem tido um papel fundamental no sentido de atenuar a 
crise de demanda dos mercados internos gerada pela insuficiência 
de demanda, que se deve, sobretudo, aos baixos níveis de renda 
de suas populações.

2. Ver a respeito os trabalhos clássicos sobre agricultura de subsistência e seu papel no abastecimento 
dos mercados locais.
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Esse é o elemento novo hoje na América Latina em relação ao 
debate da segurança alimentar: a existência do problema da fome 
em países que já resolveram os seus principais gargalos da oferta 
agrícola pela política da modernização agropecuária. Colocando de 
outra maneira, podemos afirmar que nesses países a fome não se 
identifica mais com a carestia, nem com a falta de produção, mas 
fundamentalmente com a falta de poder aquisitivo de sua população 
trabalhadora mais pobre e com os elevados níveis de desemprego, 
principalmente urbano.

É justamente para esse conjunto de países que nos dedicaremos 
a apresentar uma proposta de segurança alimentar neste texto. Não 
queremos com isso diminuir a importância de programas de seguran-
ça alimentar nos demais países latino-americanos, Comunidade An-
dina, América Central e Caribe. Julgamos apenas que para eles a FAO 
já tem um receituário de política convincente, vinculando o combate 
à fome ao desenvolvimento rural e ao combate à pobreza. A questão 
que nos parece constituir um novo desafio para a FAO na América 
Latina é enfrentar o problema da fome nos países de população majo-
ritariamente urbana, especialmente naquelas regiões metropolitanas 
onde a pobreza extrema vem crescendo em função dos elevados ní-
veis de desemprego e informalização da economia urbana, como é o 
caso exemplar da Argentina, Brasil, Chile e México.

O conceito de segurança alimentar e suas implicações

Do ponto de vista das políticas públicas pode-se distinguir 
pelo menos três enfoques distintos – ainda que em muitos aspectos 
convergentes – sobre a segurança alimentar, a saber:

Primeiro, um enfoque de origem “agrícola”, ligado ao tema do 
abastecimento. Sua origem data do final dos anos 1950, início dos 
1960, onde o modelo primário exportador da AL cedeu lugar em al-
guns países ao modelo de substituição de importações, alavancando o 
desenvolvimento industrial e a urbanização da população. A preocu-
pação dominante na origem dessa abordagem era com a carestia dos 
alimentos para as populações urbanas, decorrente do grande número 
de intermediários que se postavam entre o produtor rural de exce-
dentes e os consumidores urbanos. A proposta básica era reverter a 
situação por meio da modernização dos canais de comercialização do 
atacado (centrais de abastecimento) e do varejo (redes de supermerca-
do), que acompanhasse a modernização agropecuária em curso.

Sugestões para a formulação de uma política de segurança alimentar 
na América Latina
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Segundo, uma abordagem que tem origem na preocupação 
dos profissionais de saúde pública com os aspectos nutricionais da 
população, especialmente de renda mais baixa. Aqui a fome é vista 
como o elo entre a doença e a pobreza. Com isso, as medidas pro-
postas envolvem desde a prevenção como o melhor remédio, sem 
afastar a necessidade de ações emergenciais assistenciais, até a dis-
tribuição de alimentos a grupos específicos (crianças, idosos e nu-
trizes de baixa renda). Ainda que propugnem por medidas que per-
mitam a universalização do acesso a esses bens (tipo flúor na água, 
micronutrientes em farinhas etc.), quase sempre essas propostas 
levam à focalização em grupos populacionais específicos, onde se 
identificam carências nutricionais com maior frequência.

Finalmente, uma terceira abordagem, cronologicamente mais 
recente, é a do direito humano à alimentação. Essa abordagem tem 
origem nas formulações e documentos internacionais pactuados no 
âmbito das Nações Unidas e suas organizações setoriais (principal-
mente FAO, Unicef, OMS). Essa promissora abordagem da seguran-
ça alimentar supera as abordagens anteriores, na medida em que 
não se limita a tratar a questão da alimentação como um problema 
da sua disponibilidade física, permitindo incorporar também seus 
aspectos culturais e de satisfação (prazer) tão próprias dessa ma-
téria, ou seja, o ato de comer não é visto mais apenas como uma 
necessidade biológica para a sobrevivência ou de adequação ao tra-
balho, mas como algo inerente à própria condição de vida da raça 
humana, respeitados os seus hábitos e costumes.

Vale lembrar também que o conceito de segurança alimentar 
está em evolução e, mais recentemente, já se fala em soberania e sus-
tentabilidade alimentar. Na verdade a noção de soberania alimentar 
começou a surgir com força no debate do tema da segurança alimen-
tar, no próprio ano de 1996. Durante a Cúpula Mundial da Alimenta-
ção, no foro paralelo da sociedade civil, também realizado em Roma, 
a reivindicação da soberania alimentar já aparecia com grande des-
taque. Esse conceito procura dar importância à autonomia alimentar 
dos países, colocando ênfase na recuperação das suas culturas ali-
mentares. O conceito está ligado também à necessidade de reduzir a 
dependência de importações, minimizando os efeitos das flutuações 
de preços do mercado internacional e permitindo maior geração de 
emprego dentro do país. Em resumo, a soberania alimentar atribui 
grande importância à preservação dos hábitos alimentares e das práti-
cas agrícolas tradicionais do país. Já a sustentabilidade incorpora con-
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ceitos ligados à preservação do meio ambiente e à não utilização de 
agrotóxicos e de produção extensiva em monoculturas.

A ampliação do conceito de soberania alimentar contida nessa 
abordagem do direito humano à alimentação traz, todavia, a dificul-
dade de sua conceituação e, especialmente, da sua delimitação como 
campo de ação das políticas públicas, tema que trataremos a seguir.

BOX 1: Marco jurídico-institucional: direito à alimentação e soberania 
alimentar (um direito da população e um dever do Estado) 

Em 1789, com a Revolução Francesa, proclamaram-se os Direitos Uni-
versais do Homem. Desde então, juristas e constitucionalistas discu-
tem a extensão e os conflitos entre esses direitos. Mais recentemente o 
tema da segurança alimentar ganhou um status mais elevado, tendo 
sido comparado com outros direitos da pessoa humana, segundo reso-
luções da própria Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas.

O artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações 
Unidas, proclamada em 1948, estabelece que “Todo homem tem di-
reito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde 
e bem-estar, inclusive alimentação”. Já o direito à alimentação foi re-
conhecido pela Comissão de Direitos Humanos da ONU, em 1993, em 
reunião realizada com 52 países na cidade de Viena, e contou com o 
voto favorável do Brasil, registrando apenas um voto contra (EUA). No 
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Na-
ções Unidas, conforme reproduzimos na primeira página de Introdução 
do Projeto Fome Zero, pode-se ler que:

“O direito a alimentar-se significa o direito de estar livre da fome, o 
direito a um padrão de vida adequado para assegurar alimentação, 
vestuário e moradia adequados e o direito ao trabalho”. 

Mais recentemente, atendendo a um pedido dos Estados-Membros 
participantes da Cúpula Mundial de Alimentação de 1996, o Comitê 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas emitiu 
o seu “Comentário Geral 12 – O Direito à Alimentação Adequada”. 
Esse documento transformou-se em um marco para as organizações 
de direitos humanos e um norte para toda a comunidade internacional. 
O comentário 12 insiste na necessidade e na obrigação que todos os 
Estados têm de “respeitar, proteger e realizar o direito”. O documento 
coloca expressamente em seu parágrafo 15: “[...] sempre que um indi-
víduo ou grupo é incapaz, por razões além de seu controle, de usufruir 
do direito à alimentação adequada com recursos a sua disposição, os 
Estados teriam a obrigação de realizar (prover) o direito diretamente. 
Esta obrigação também deve existir no caso de vítimas de desastres 
naturais ou provocados por causas diversas”.

Sugestões para a formulação de uma política de segurança alimentar 
na América Latina
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Na Constituição Brasileira de 1988 estabelece-se claramente uma série 
de direitos sociais, que são direitos das pessoas e das comunidades e 
que visam resguardar a sua condição humana contra abusos de outros 
e até mesmo do próprio Estado.

No capítulo II da Constituição Federal são apresentados os direitos 
sociais do cidadão brasileiro. Originalmente podia-se ler no artigo 6º: 
“São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segu-
rança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.

Embora não estivesse indicado expressamente na nossa Constituição, 
considerava-se que o direito à alimentação estava contemplado entre 
esses direitos, principalmente quando se mencionava o direito à saúde 
e a assistência aos desamparados. Mas a diretriz das Nações Unidas 
influenciou a apresentação de uma emenda constitucional (EC n. 64) 
que tornou explícito o direito à alimentação na Carta Magna brasileira. 
Essa emenda, aprovada em 2010 pelo Congresso Brasileiro, modificou 
o artigo 6º da Constituição, destacando o direito à alimentação como 
um dos direitos sociais. Com isso, a redação desse artigo da Constitui-
ção passou a ser a seguinte:
“São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição”.

Qual é o resultado prático do reconhecimento desse direito? É que o 
Estado passa a ter obrigação de prover alimentação a quem necessita e 
essa pessoa tem o direito de recebê-la. O direito a se alimentar regular 
e adequadamente não deve ser o resultado de ações de caridade, mas 
sim, prioritariamente, de uma obrigação que é exercida pelo Estado, 
que, em última análise, é a representação da nossa sociedade.

Tarefa 1: Levantar a legislação básica existente nos países sobre o direi-
to à alimentação. É necessário um levantamento (ainda que não exaus-
tivo) desses instrumentos legais (ou dos principais deles), começando 
pelo marco jurídico institucional que a Constituição de cada um dos 
países dá à alimentação.

Atualmente, ainda não estão consolidadas as estruturas pú-
blicas abrangentes que podem dar conta do atendimento de famí-
lias em situação de risco alimentar na América Latina. A história 
aponta apenas exemplos isolados da constituição, por parte do 
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poder público, de equipamentos de abastecimento, restaurantes 
populares, concessão de cestas básicas, distribuição de leite e ou-
tras ações em vários países da região desde os anos 1930. Como 
consequência observa-se que para o atendimento de casos rela-
cionados à questão alimentar, o poder público apoiou-se em ações 
privadas de caráter filantrópico.

Costuma-se identificar o atendimento aos casos específicos li-
gados à ausência de recursos para a alimentação com as ações de ca-
ridade e filantropia de igrejas, sindicatos e organizações humanitárias. 
A contrapartida do aumento de atendimentos sempre esteve ligada 
ao aumento das doações de alimentos, muitos desses provenientes de 
países ricos, que perpetuavam a dependência dos países e da popula-
ção carente com relação à chamada ajuda humanitária3.

Embora a atuação de entidades com fins religiosos tenha cres-
cido cada vez mais, a grande novidade, nos anos 1990, é o evidente 
fenômeno do envolvimento direto das empresas nas ações sociais. 
Vários são os motivos apontados para essa nova fase: de um lado, 
observa-se “o reconhecimento de que o Estado – principal respon-
sável pela prestação de serviços sociais básicos – não vai equacionar 
sozinho os problemas sociais do país e vem sinalizando para a ne-
cessidade do trabalho em parceria com organizações da sociedade 
civil” (PELIANO, 2002). Do lado das empresas, as ações sociais são 
motivadas por vários elementos: incentivos fiscais, imagem da em-
presa junto ao consumidor, aos investidores e à comunidade. Com 
relação ao mercado consumidor existem evidências fortes de que as 
empresas que promovem ações ou defendem causas humanitárias 
têm seus produtos mais bem avaliados pelos compradores. 

Em 1999, em uma iniciativa da Organização das Nações Uni-
das, as principais lideranças empresariais foram convocadas com o 
intuito de envolver as grandes corporações na execução das chama-
das “metas do milênio”. Essas metas foram sintetizadas a partir das 
várias conferências realizadas pela ONU nos anos 1990, reunindo 
aspectos sociais, ambientais e econômicos. Como resultado dessa 
iniciativa firmou-se o Pacto Global (Global Compact) entre a ONU e 
cinco de suas agências subsidiárias e mais de mil corporações de 
alcance multinacional.

3.  Vale recordar a ampliação da PL n. 480, instituída nos anos 1930 como um instrumento de compra 
da produção agrícola pelo governo norte-americano. Com o crescimento sucessivo das compras e 
estoques de alimentos, os Estados Unidos decidiram direcionar parte das doações para a América La-
tina, dentro de uma política conhecida como “Aliança para o Progresso”, que nos anos 1950 cumpria 
também funções políticas atinentes à estratégia norte-americana para a Guerra Fria na região. 
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A erradicação da pobreza extrema e da fome é a primeira 
meta da lista de oito metas que se pretende atingir até 2015. No 
caso da fome, o compromisso é o de reduzir até a metade o núme-
ro de famintos, em sincronia com o compromisso firmado pelas 
nações na reunião da Cúpula Mundial da Alimentação ocorrida em 
1996, em Roma. 

Em termos práticos, a criação do Global Compact levou a uma 
coordenação das ações das empresas multinacionais em todos os 
seus territórios de atuação. Essas ações normalmente levam a um 
efeito de demonstração por parte das empresas nacionais, inclusi-
ve das pequenas e médias empresas, criando um novo patamar de 
atuação e um benchmark para o setor4. 

Pobreza e combate à fome

Nos países onde a questão da oferta de alimentos no nível 
agregado está relativamente equacionada do ponto de vista da pro-
dução (não necessariamente dos preços), corre-se o grande perigo 
de se confundir a questão da segurança alimentar com o da pobre-
za, em especial com o da pobreza extrema. 

Antes de mais nada é preciso deixar muito claro que seguran-
ça alimentar é uma política que diz respeito a toda uma população 
e não apenas à parte pobre dela. Políticas típicas de segurança ali-
mentar, como educação alimentar e nutricional, rotulagem de pro-
dutos, qualidade e segurança dos alimentos, entre outras, são bons 
exemplos de políticas que afetam todas as pessoas independente-
mente de sua renda. 

Mas também é verdade que existe um aspecto emergencial da 
segurança alimentar que pode ser constatado até mesmo nos países 
em desenvolvimento, que produzem excedentes agrícolas para ex-
portação; esse aspecto é a fome. A fome decorre aí da falta de poder 
aquisitivo de grande parte da população. Mesmo assim seria um 
erro supor que uma política de combate à pobreza em geral fosse 
suficiente para atacar todas as causas da fome (MONTEIRO, 2003). 
Isso porque mesmo no caso dos países em desenvolvimento com 
excedentes de produção agrícola, a fome se apresenta a partir de, 
pelo menos, duas causas de ordem muito distintas: primeira, pode 
haver carestia, ou seja, o nível de preços dos alimentos é alto em 
relação aos padrões salariais vigentes em função de problemas nos 

4. Ver a esse respeito Instituto Ethos, 2004. 
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setores da produção e/ou distribuição; segunda, apesar de os preços 
da alimentação serem relativamente baratos, o baixo nível de renda 
das famílias não permite uma alimentação adequada em função do 
peso de outros gastos fundamentais à sua reprodução, tais como 
aluguel, transportes, educação, saúde etc.

É importante distinguir as políticas de segurança alimentar e, 
mais especificamente, de combate à fome, das políticas de combate 
à pobreza em geral. A primeira razão para isso é que ao contrário 
dos países desenvolvidos, onde a pobreza é restrita a grupos sociais 
específicos (minorias étnicas, famílias incompletas chefiada por mu-
lheres e idosos, entre outras), na América Latina a pobreza atinge 
amplas camadas da população e tem causas estruturais bastante 
conhecidas (concentração da renda e da terra, baixos níveis salariais 
etc.). Por isso programas focalizados de transferência de renda não 
fazem mais do que minorar o sofrimento dessas famílias literalmen-
te excluídas. Eles precisam ser completados com outras ações de 
caráter “estruturante”, ou seja, que alteram a inserção social dos 
excluídos na estrutura social.

Mas há uma segunda razão pela qual uma política de seguran-
ça alimentar – e em particular de uma política de combate à fome 
– não deva ser diluída numa política geral de combate à pobreza. É 
a de que embora as relações entre fome e pobreza constituam um 
círculo vicioso, a fome está na raiz da pobreza, sendo, na realida-
de, uma de suas causas mais importantes. Uma pessoa com fome 
não produz, não trabalha, não tem saúde, pode até ir à escola, mas 
aprende mal. Ao contrário, uma pessoa bem nutrida pode ser pobre, 
mas terá as condições mínimas necessárias para reagir aos estímu-
los de uma política educacional, de requalificação profissional etc. 

Nesse sentido, pode-se dizer que a segurança alimentar faz 
parte daquilo que Sen (1988) denominou de person´s entitlements 
to food, que poderíamos traduzir como o direito fundamental à ali-
mentação (SEN, 1988). A palavra inglesa entitlement significa mais 
que um direito qualquer, estando no mesmo nível do direito à vida, 
pois faz parte dos direitos fundamentais da própria constituição do 
ser humano. Em outras palavras: tirar o direito de uma pessoa ter 
uma alimentação adequada é o mesmo que lhe privar do direito a 
uma vida saudável, ou negar um atributo inalienável de sua própria 
condição humana. 

Para De Haen (2004) a fome é ao mesmo tempo causa e con-
sequência de pobreza. Por isso o autor acredita que uma dupla abor-
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dagem é necessária para combater a fome. A primeira, investir em 
setores produtivos a fim de criar oportunidades para que os que pas-
sam fome melhorem sua condição de vida e se tornem integralmente 
cidadãos. Aqui se deve incluir a promoção agrícola e o desenvol-
vimento rural por meio de reforma de políticas e de investimen-
tos na agricultura. A agricultura não é a única fonte de alimento, 
mas, junto com as atividades rurais não agrícolas, traz emprego 
e renda para a grande maioria dos pobres do mundo. Entretanto, 
a extensão na qual os que passam fome têm possibilidade de ter 
vantagens provenientes de oportunidades econômicas depende do 
quanto eles estão bem nutridos, com boa saúde e alfabetizados. 
A melhoria na nutrição é, portanto, um pré-requisito para que os 
pobres tenham pleno benefício quanto às oportunidades criadas 
pelo desenvolvimento.

A segunda dimensão é intensificar o acesso direto e imediato 
à alimentação para os que  passam fome, por meio de formas va-
riadas de redes de segurança e de assistência. Elas podem incluir 
programas de transferência de renda em dinheiro e de gêneros ali-
mentícios, assim como programas alimentares e nutricionais, como 
merenda escolar e intervenções para suplementação nutricional.

A conclusão de De Haen (2004) é que o foco da política pú-
blica apenas na redução da pobreza não pode resolver “automatica-
mente” o problema da fome. Enquanto a fome é frequentemente a 
causa maior da pobreza, a melhoria nutricional é necessária para 
a redução da pobreza5. Nesse sentido e de acordo com o autor, o 
Programa de Combate à Fome proposto pela FAO resume priorida-
des e políticas específicas para investimentos públicos para atingir o 
objetivo da Cúpula Mundial da Alimentação, de reduzir pela metade 
o número de pessoas que passam fome até 2015. Suas cinco áreas 
prioritárias incluem a melhoria da produtividade agrícola, os inves-
timentos em infraestrutura rural, assim como reformas estruturais 
e a reabilitação de recursos naturais (terra, água, biodiversidade). O 
programa também reconhece a necessidade de focalização nas pes-
soas que passam fome em áreas urbanas, problema de particular 
importância na América Latina.

5. Segundo De Haen (2004), “Onde a incidência da fome é reduzida, as taxas de mortalidade infantil 
e especialmente da mortalidade de crianças abaixo de 5 anos de idade também são baixas, e a expec-
tativa de vida é mais alta nos países mais afetados; um recém-nascido pode ter uma expectativa de 
vida saudável de 38 anos, comparada com mais de 60 anos nos países com baixa incidência de fome. 
Nos países em desenvolvimento, entre 50 e 60% de todas as mortes infantis têm como causa direta 
ou indireta a fome e a desnutrição”.
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Tarefa 2 − Questões básicas que precisam ser pesquisadas 
sobre esse tópico:

1. Quais as regiões que podem ser classificadas nessa situação de terem 
resolvido seu problema da produção (em termos quantitativos) mas 
não do acesso, por conta da insuficiência de renda de parte significa-
tiva da população?

2. Quais as regiões que têm problemas de carestia decorrentes de gar-
galos na distribuição da produção?

3. Qual é o custo da fome em termos de suas relações com as condi-
ções de saúde (redução da expectativa de vida, mortalidade infantil 
etc.) e da educação (prejuízo às crianças em idade escolar em termos 
de repetência etc.)?

4. Qual seria o retorno de uma política de combate à fome, supondo-se 
que tudo o que for transferido em termos de renda às populações ca-
rentes será gasto prioritariamente em alimentos e outros bens salariais 
básicos?

Como medir a (in)segurança alimentar?

De acordo com De Haen (2004), “usar indicadores para de-
terminar o número de pessoas que tem insegurança alimentar é 
muito importante, tanto em termos de monitoramento quanto de 
seleção de beneficiários de programas de combate à fome. Eles de-
vem ajudar a compreender melhor quem passa fome, onde eles vi-
vem e porque eles passam fome”. Segundo o autor, “existem muitos 
indicadores, sendo que cada um deles mede um aspecto diferente 
da segurança alimentar. Nenhuma medida isolada é suficiente. Ao 
contrário, uma sequência de indicadores é necessária para compre-
ender a insegurança alimentar em toda a sua complexidade, e para 
saber quem passa fome, onde os que passam fome vivem e porque 
eles passam fome”.

Segundo o autor, são cinco os indicadores de insegurança ali-
mentar mais utilizados:

a)	A disponibilidade alimentar, mensurada como suprimento 
total de calorias e distribuição concernente ao acesso a 
essas calorias. Essa medida é utilizada pela FAO em suas 
estatísticas sobre a evolução da fome no mundo e tem o 
mérito de ser um indicador prático para as orientações 
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globais subsequentes, pois permite ser calculada para 
quase todos os países6.

b)	A entrada de alimentos, que mede o montante físico de ali-
mentos disponíveis para consumo no  nível doméstico.

c)	O estado nutricional, que é baseado em medidas antropo-
métricas, como o atrofiamento (relação peso/altura). Tais 
indicadores estão disponíveis somente para crianças e ori-
ginam-se principalmente de pesquisas primárias na área de 
saúde.

d)	A vulnerabilidade, que pode ser mensurada por meio de 
perfis dos meios de sobrevivência disponíveis ou autoabas-
tecimento (produção para o consumo próprio).

e) acesso à alimentação, baseado na capacidade doméstica de 
dispor de uma cesta básica de alimentos (por meio de ren-
da ou algum outro meio válido). 

Estudo realizado por Takagi, Graziano da Silva e Del Grossi 
(2001) identificou os diversos métodos existentes para mensura-
ção da população que não se alimenta adequadamente, que po-
dem ser reunidos em dois grupos principais: o método direto e 
o método indireto. O método direto capta, através de pesquisas 
sobre consumo ou dados antropométricos, o número de pessoas e 
as famílias que não têm ingestão adequada de calorias e proteínas. 
Avalia-se, por exemplo, a adequação da ingestão de alimentos ou 
a adequação do peso em relação à altura da população. Capta-se 
assim o efeito continuado da falta de alimentação adequada no 
organismo, mas não se capta o risco potencial de pessoas à fome 
e à insegurança alimentar.

O método indireto procura inferir se uma população é carente, 
por meio de outros indicadores que não o consumo calórico e os 
dados antropométricos. A principal variável utilizada nos métodos 
indiretos é a renda familiar per capita. Parte-se do pressuposto de 
que a falta de renda é o principal fator que leva as pessoas a não se 
alimentarem adequadamente. A metodologia da FAO parte da dis-
ponibilidade de alimentos no país e calcula o número total de calo-

6. A medida de subnutrição (ou fome) da FAO começa com o nível da disponibilidade calórica por 
país/per capita e depois combina o compromisso de distribuição com uma demanda mínima demo-
graficamente ajustada (linha de corte). O resultado é uma estimativa do número de subnutridos. Os 
cálculos mais recentes sugerem que 842 milhões de pessoas no mundo todo estão subnutridas. A 
maioria (505 milhões) vive na Ásia e na região do Pacífico, seguida por 198 milhões na África Subsa-
ariana. Aproximadamente 53 milhões de pessoas na América Latina e Caribe estão subnutridas. Ver, 
a respeito, DE HAEN, 2004.
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rias per capita disponíveis (produção local menos o saldo comercial 
agrícola e estoques de alimentos). Em seguida, utiliza indicadores 
de consumo alimentar e da distribuição de renda para estimar a 
desigualdade de acesso aos alimentos e obtém a porcentagem da 
população cujo consumo alimentar está abaixo das necessidades 
mínimas previamente definidas, consideradas pessoas subnutridas. 
Esta forma de medição utilizada pela FAO, entretanto, é considerada 
pouco precisa, pois parte dos dados de disponibilidade total calórica 
produzida, estimando as perdas agrícolas no processamento agroin-
dustrial e no transporte. Segundo a própria FAO, o método tende a 
subestimar o número real de subnutridos do país, prestando-se mais 
para as comparações entre países e para avaliar a capacidade poten-
cial da agricultura de cada país em alimentar sua população.

O método mais utilizado nos países é o método da insuficiên-
cia de renda, que concentra o maior número de estudos ligados ao 
problema da indigência e da fome, tanto no Brasil como em orga-
nismos internacionais, como a Cepal e o Banco Mundial. Trata-se, 
basicamente, de definir uma determinada linha de indigência e/ou 
pobreza e calcular o número de famílias cuja renda é inferior a esta 
linha. Na realidade, a estimativa da população pobre não revela a 
proporção de pessoas que realmente “passam fome”, uma vez que 
parte dessa população pode estar tendo acesso a programas de for-
necimento de cestas básicas e vales-alimentação ou a doações etc. 
O critério de definição da linha de indigência/pobreza, o método 
de regionalização e de correção monetária é que causam as dife-
renças nos valores dos diversos estudos realizados até o momento. 
Dentre os principais destacam-se aqueles que definem a linha a 
partir de uma determinada renda, única para o país, geralmente 
como proporção do salário mínimo, ou que partem da estrutura de 
consumo das famílias. 

Rocha (2000) analisou os diversos estudos e metodologias que 
partem da estrutura de consumo para definir a linha de indigência 
e pobreza. Segundo a autora, existe uma série de passos que en-
volvem certas “arbitrariedades” até chegar à definição da popula-
ção indigente e pobre. Isso faz com que cada cálculo seja único e 
incomparável com outras formas de cálculo (a autora calculou que, 
dependendo das medidas adotadas, a linha de indigência calculada 
pode variar 50% e a linha de pobreza pode variar até 127%). Essas 
diferenças resultam das opções adotadas para definição das linhas 
de indigência e pobreza em relação a: definição das quantidades re-
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comendadas de calorias; definição da cesta alimentar de menor cus-
to; estimativa do consumo não alimentar; estimativa das diferenças 
de custos de vida para as regiões do país e atualização dos valores 
monetários das linhas de indigência e pobreza.  

Embora sejam a principal referência nos países e nos estudos 
internacionais, nenhum destes estudos avançou na mensuração da 
insegurança alimentar, que considera pessoas não apenas com aces-
so insuficiente à alimentação, mas também pelo acesso inadequado, 
devido à ausência de práticas saudáveis de alimentação, e também 
famílias que, embora não tenham problema de desnutrição, obtêm 
a alimentação de forma irregular ao longo do tempo. A equipe lide-
rada pelo Departamento de Medicina Preventiva e Social da Facul-
dade de Ciências Médicas da Universidade Estadual de Campinas 
no Brasil trabalhou no sentido de validar uma metodologia inspirada 
no programa Food Stamps dos EUA7 e um instrumento de coleta de 
informação na forma de questionário, em que a partir de respostas 
das próprias famílias se estabelece uma escala de insegurança ali-
mentar em três níveis (severa, moderada e leve)8. 

Segundo Segall & Marin (2009), 
dois projetos de investigação, nos Estados Unidos da América, de-
ram base à elaboração de uma escala psicométrica para medir de 
forma direta a magnitude da segurança ou insegurança alimentar da 
população. O primeiro era uma tese de doutorado da Universidade 
de Cornell e o outro, uma escala que objetivava identificar famílias 
em situação de fome para inclusão em projeto de intervenção e aler-
tar a sociedade norte-americana sobre o problema da insegurança 
alimentar. A junção destas duas experiências permitiu o desenvolvi-
mento de um instrumento de medida com 18 itens, o “Household 
Food Security Survey Module” – HFSSM, compondo uma escala ca-
paz, não apenas de mensurar a magnitude do problema da insegu-
rança alimentar na população, mas, também, de identificar graus 
diferentes de acesso aos alimentos: desde a completa satisfação das 
necessidades alimentares (Segurança Alimentar), até as experiên-
cias em níveis de progressiva gravidade de restrição de alimentos. 

O instrumento brasileiro, denominado de Ebia – Escala 
Brasileira de Insegurança Alimentar consiste na aplicação de um 

7. Ver o sistema de monitoramento e avaliação do Food Stamp, em Takagi, Graziano da Silva e Belik, 
2002.

8. Ver a respeito Segall, 2004. 
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questionário de 15 perguntas e foi utilizado em nível nacional pela 
primeira vez através da Pnad – Pesquisa Nacional por Amostra-
gem de Domicílios, em 2004, organizada pelo IBGE – Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. Em termos de América La-
tina esse mesmo instrumento foi adaptado para a utilização em 
outros países, como a Argentina, Colômbia, Venezuela, México, 
Honduras, Guatemala e Haiti. Na América Central a escala foi apli-
cada em estudos de casos desenvolvidos pelo Fanta − Food and 
Nutrition Technical Assistance, projeto patrocinado pelo governo 
norte-americano. Mais recentemente, os técnicos vêm realizando 
esforços no sentido de unificar os procedimentos sob uma escala 
única denominada ELCSA – Escala Latino Americana de Seguran-
ça Alimentar. No entanto, esse é um desafio muito grande, pois as 
realidades no espaço regional são muito distintas e, como todos 
os questionários devem sofrer um processo de validação, as dife-
renças terminam por aparecer naturalmente, dificultando a unifi-
cação das escalas.

Especificidades de uma política de segurança 
alimentar (sa)

A amplitude das ações

Primeiro, é fundamental que se reafirme a ideia de que uma 
política de segurança alimentar não se esgota na dimensão de com-
bater a fome, embora esta seja talvez a sua ação mais premente e 
visível. Além disso, recuperar a proposta de combate à fome ajuda 
(e muito) a ampliar a base política e social de sustentação de uma 
política de SA, como já argumentamos anteriormente.

Na nossa opinião, uma política de SA deve ter pelo menos seis 
dimensões distintas e articuladas:

a)	Um programa de transferência de renda, para atacar a ques-
tão mais urgente do acesso insuficiente aos alimentos ne-
cessários, por parte da população mais pobre, por falta de 
poder aquisitivo. Essa é a componente da segurança ali-
mentar destinada a populações muito pobres ou miserá-
veis, definindo-as como aquelas pessoas que não têm uma 
renda para adquirir a canastra básica que lhes garanta a so-
brevivência. Aqui se inclui o atendimento de grupos mino-
ritários, como as populações indígenas, quilombolas etc.
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b)	Um programa de estímulo aos agricultores familiares mais 
pobres para que eles possam atender ao incremento de de-
manda de alimentos básicos que deverá ser gerado pelo 
aumento do poder aquisitivo decorrente dos programas de 
transferência de renda. É importante assinalar que grande 
parte da miséria latino-americana está situada exatamente 
nessa faixa dos agricultores familiares pobres, sem terra ou 
com pouca terra, em geral desorganizados e sem capacida-
de de se beneficiar das políticas públicas desenhadas para 
apoiar o setor agropecuário. Aqui é imprescindível que os 
diferentes níveis de governo (local, regional e nacional) uti-
lizem o seu poder de compra para implantar um programa 
de compra local de alimentos dos agricultores familiares, caso 
contrário a ampliação da demanda será gradativamente 
capturada pelos tradicionais produtores de bens de expor-
tação que não necessariamente são grandes produtores, 
mas certamente não são os agricultores mais pobres que 
precisam se beneficiar da expansão do mercado de produ-
tos agrícolas produzidos pela implantação de programas de 
segurança alimentar.

c)	Um programa de acompanhamento de saúde e nutrição de gru-
pos de população específicos que requerem maior atenção 
(em especial idosos, crianças e gestantes) e das doenças de-
correntes da insuficiência de vitaminas e micronutrientes, 
além da má alimentação (hipertensão, diabéticos etc.). 

d)	Um programa de controle de alimentos consumidos pela po-
pulação e o papel fiscalizador que precisa ser exercido pelo 
poder público. Uma questão fundamental aqui é o da rotu-
lagem dos produtos alimentícios, especificando sua compo-
sição e, em atenção ao princípio da precaução, a identifica-
ção dos produtos transgênicos. Aqui uma menção especial 
precisa ser feita à questão do acesso à água potável, fator 
fundamental para a redução da mortalidade infantil, em 
particular nas regiões semiáridas.

e)	Um programa de educação alimentar e nutricional, amplo, 
para toda a população, destinado não só à valorização dos 
alimentos disponíveis, que são pouco ou mal utilizadas pela 
população, mas, sobretudo, a difundir os princípios de uma 
alimentação saudável entre todas as camadas da popula-
ção. O fundamental aqui é a difusão de informações fide-
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dignas aos consumidores através dos principais meios de 
comunicação (rádio e TV).

f)	 Um programa de abastecimento, destinado especificamente 
às grandes cidades e regiões metropolitanas onde a inter-
mediação dos supermercados já se impôs, que assegure o 
acesso aos alimentos de boa qualidade à população de bai-
xa renda. Aqui é fundamental redefinir o papel das centrais 
de abastecimento construídas nos anos 1960/1970 com o 
objetivo de aproximar produtores dos consumidores, bem 
como incentivar programas alternativos de abastecimento 
em parceria com o setor privado (sacolões, feiras dos pro-
dutores, bancos de alimentos, restaurantes populares etc.), 
além de um conjunto de programas específicos de segu-
rança alimentar, como bancos de alimentos destinados ao 
combate ao desperdício, merenda escolar, abastecimento 
social, restaurantes populares etc.

Em resumo, as evidências apontam para a necessidade de 
que os aspectos do abastecimento, da alimentação, da saúde, da 
educação e da nutrição devem trabalhar juntos. E também para a 
necessidade de se passar a monitorar indivíduos ou grupos de in-
divíduos segundo as áreas geográficas ou grupos sociais de maior 
vulnerabilidade. Sugere-se, portanto, que para cada uma das situa
ções se deveriam contemplar diferentes formas de intervenção, 
combinando um conjunto de políticas distintas, tais como a reforma 
agrária e o apoio à agricultura familiar para áreas rurais; bancos 
de alimentos, cozinhas comunitárias e restaurantes populares para 
áreas urbanas; hortas e viveiros; políticas de transferência de renda; 
inclusão de gênero etc. Nesse sentido deve-se privilegiar um siste-
ma integrado de informações sobre segurança alimentar com dados 
sobre produção, preços, grupos vulneráveis, sistemas de educação e 
outras variáveis de importância.

Tarefa 3: Levantar as ações disponíveis desses seis programas funda-
mentais que constituem uma política de segurança alimentar, a saber: 
os programas de transferência de renda, de apoio aos agricultores 
familiares, de acompanhamento de saúde e nutrição, de controle de 
qualidade e rotulagem dos alimentos, de educação alimentar e nutri-
cional e de abastecimento local.

Sugestões para a formulação de uma política de segurança alimentar 
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BOX 2: Política de segurança alimentar para áreas urbanas

Uma das críticas mais frequentes à política de segurança alimentar 
preconizada pela FAO é a sua excessiva orientação para instrumentos 
que privilegiem o lado agrícola e a população rural, esquecendo-se que 
grande parte das populações mais pobres dos países a que estamos 
nos referindo (Argentina, Brasil, Chile e México) são urbanas, para não 
dizer metropolitanas. Belik (2003) faz uma interessante avaliação das 
políticas de segurança alimentar para as áreas urbanas. Nesse trabalho 
foram analisadas em detalhe as propostas voltadas para a promoção 
de bancos de alimentos, restaurantes populares e hortas. Diversos pon-
tos problematizam o modelo utilizado até então no Brasil e em outros 
países da América Latina apontando a necessidade de repensar esses 
modelos. 

No caso dos bancos de alimentos, por exemplo, há um enorme esforço 
dos governos em expandir a rede existente, quando as experiências 
mais bem-sucedidas apontam para a necessidade de envolvimento 
e parcerias com as empresas e com a sociedade civil organizada. Os 
bancos de alimentos são a base de uma política antidesperdício que 
beneficia a sociedade como um todo, mas, no curto prazo, apresenta 
vantagens para as empresas em termos de garantia de manutenção 
de preços e margens, além da imagem de mercado. Nesse sentido, os 
benefícios fiscais devem ser discutidos e colocados em outro contexto.

Os restaurantes populares também devem ser vistos sob outra pers-
pectiva. Sabemos que a definição da escala a ser adotada acaba por 
determinar o modelo a ser implementado, a localização das unidades e 
o público que se pretende focar. Pequenas unidades podem ter custos 
unitários mais elevados, mas poderiam eventualmente garantir o foco 
em um determinado público. Por outro lado, grandes instalações têm 
ganhos de escala e permitem um atendimento massivo da população 
sem estigmatizar os mais pobres. Em uma ou outra situação deve-se 
considerar a possibilidade de operar esses equipamentos sob regime 
de concessão, por intermédio de empresas, entidades comunitárias ou 
cooperativas de desempregados. Com isso seria possível garantir não 
apenas a alimentação, mas também uma política de segurança alimen-
tar autossustentável.

O fomento à instalação de hortas urbanas é também uma política mui-
to divulgada, mas as evidências mostram que são poucas as experiên-
cias que apresentaram resultados efetivos de forma continuada, como 
o caso de Cuba e da Argentina9. Todavia, deve-se considerar as hortas 

9. O Programa de Agricultura Urbana de Cuba é um dos maiores programas na América Latina, onde 
cerca de metade dos vegetais consumidos são provenientes do cultivo em pequenos jardins urbanos. 
O Programa ProHuerta da Argentina tem mais de 12 anos de implantação e é executado pelo Inta 
(Instituto Nacional de Tecnología Agropecuaria), com financiamento do Ministerio de Desarrollo So-
cial de la Nación (MDS) e, em 2002, atendeu a 3,2 milhões de pessoas no país.
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como um programa que possa ir além do apelo produtivista para in-
corporar aspectos ligados à sociabilidade das populações envolvidas. 
Existem diversos tipos de hortas urbanas. Elas podem ser comunitárias, 
coletivas, escolares, caseiras etc. O importante em todos os casos seria 
estabelecer uma política que possa minimizar o risco de contaminação 
pela água e resíduos urbanos, que possa prover assistência técnica aos 
interessados e que garanta a organização desses novos produtores.

O autor concluiu que atualmente vivemos uma crise dos modelos de 
segurança alimentar para as áreas urbanas. As formas intervencionistas 
de Estado para o campo do abastecimento vigentes nas décadas de 
1970 e 1980 entraram em crise, seja pela situação fiscal dos governos, 
seja devido à predominância da ideologia neoliberal. De uma maneira 
ou de outra é muito complexo desenvolver uma política de segurança 
alimentar com participação das forças sociais e também baseada na or-
ganização e gestão desses atores. Todavia, não se deve perder de vista 
a necessidade constante de o poder público coordenar os processos 
de implementação de ações no meio urbano, exercendo o papel de 
regulação sobre os interesses privados.

BOX 3: Hábitos alimentares e qualidade dos alimentos 

O trabalho de Elizabete Salay (2003) mostra que a sociedade latino-
americana está passando por uma fase de transição nutricional. A des-
nutrição calórico-proteica, a carência de ferro, iodo e vitamina A, que 
são normalmente associadas à pobreza, embora ainda sejam elevadas, 
estão sendo eclipsadas pela obesidade, por doenças cardíacas, pela hi-
pertensão, pela diabetes e outras enfermidades. Efetivamente, a dieta 
do latino-americano está mudando e já registra presença maior de gor-
duras e menor incidência de fibras.

Uma política pública que possa combater os problemas alimentares 
causados pelas práticas e hábitos alimentares inadequados deve levar 
em conta: a necessidade de controlar informações de rótulos e pro-
pagandas; a definição de padrões e processos e o desencadeamento 
de programas de educação nutricional. A educação nutricional deve 
reforçar a necessidade de mudar os hábitos e comportamentos valori-
zados pela propaganda. Uma vez que o mercado gera informações in-
completas, cabe aos governos regular e complementar as informações 
necessárias para a saúde da população.

Como recomendação geral para os gestores de políticas na América 
Latina, sugere-se a criação de uma organização ou comissão que pos-
sa analisar a informação nutricional que é passada à população pelos 
fabricantes, fomentar pesquisas e implementar campanhas para divul-
gação de uma dieta saudável. Acrescente-se a isso a necessidade de 
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mobilizar os atores sociais para que haja fiscalização e controle sobre a 
indústria, fast-food e distribuidores.

Com relação ao Codex Alimentarius, texto preparado por Martinelli 
(2003) demonstra que são pequenos os espaços de negociação que 
os países em desenvolvimento possuem na discussão do novo padrão 
internacional que está sendo coordenado pela FAO e OMS. Efetiva-
mente, decisões quanto às referências do Codex influenciam toda a 
cadeia produtiva com enormes impactos em termos comerciais. Mas, 
historicamente, os Comitês do Codex são dominados pelos países de-
senvolvidos que acabam por estabelecer normas para produtos tropi-
cais e processos produtivos que são alheios à realidade desses países. 
Decisões quanto aos alimentos derivados da biotecnologia saem de 
avaliações de especialistas, assim como os padrões de tolerância aos 
aditivos, contaminantes e toxinas. Como os comitês são dominados 
por funcionários de governos de países desenvolvidos (muitos deles im-
portadores de produtos agrícolas), há sempre o risco de que determi-
nados padrões sejam usados como barreiras ao comércio proveniente 
de países em desenvolvimento.

Atualmente um dos grandes desafios do Codex é o seu reconheci-
mento por parte do consumidor e esse só virá com a independência 
dos seus órgãos, a rapidez nas decisões, além de procedimentos mais 

atualizados no que se refere à inocuidade dos alimentos.

É fundamental também conhecer melhor os instrumentos 
disponíveis para implementação desses programas voltados para 
a segurança alimentar. É um erro acreditar que, pelo fato de já 
existirem inúmeros programas de incentivo à alimentação disper-
sos no âmbito dos distintos níveis de governos, a simples junção 
ou coordenação deles venha a constituir uma política de SA tal 
qual estamos tratando aqui. Na verdade uma política de segurança 
alimentar precisa estar amparada numa Lei de Segurança Alimen-
tar, respaldada no preceito constitucional explícito do direito à ali-
mentação de que falamos anteriormente. No entanto, como esse 
ainda não está devidamente concretizado nos países da região, o 
melhor é ir criando os instrumentos legais necessários, como se 
deu no caso brasileiro do Programa Fome Zero (Estatuto do Bom 
Samaritano para incentivar as doações de alimentos aos bancos 
de alimentos, programa de compra da agricultura familiar, que dis-
pensou de licitação a compra direta de produtores até um deter-
minado valor, etc.). No caso do Brasil especificamente, o esforço 
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da sociedade civil organizada e a colocação em campo de diversos 
programas a partir de 2003 deram origem à Losan – Lei Orgâ-
nica de Segurança Alimentar e Nutricional, finalmente aprovada 
em 2006. Na verdade, cada uma das seis dimensões citadas ante-
riormente exigiu o desenho de uma legislação infraconstitucional 
necessária à sua implantação. No caso dos programas de transfe-
rência de renda, foi necessário criar uma legislação específica que 
definisse os critérios de seleção dos beneficiários, bem como toda 
a operacionalização de transferência direta de renda do governo 
central aos beneficiários na ponta, de preferência por meio de um 
banco estatal com grande capilaridade.

Nesse particular, um capítulo à parte é a montagem e a ma-
nutenção atualizada do cadastro de beneficiários dos programas 
de transferência de renda, pela potencialidade de fraudes dos mais 
variados tipos. De nada adianta iniciar um cadastro, fixar metas a 
serem cumpridas, se ele não for periodicamente revisado e atua-
lizado. Nessa faixa de renda que estamos trabalhando (pobreza e 
indigência), as famílias se deslocam constantemente de local de 
moradia e até mesmo de cidade; e como os vínculos com o mer-
cado de trabalho são informais e precários é comum as famílias 
alternarem períodos de ocupação razoável com outros de total de-
semprego, como ocorre, por exemplo, nas regiões agrícolas onde 
há forte sazonalidade da produção.

A experiência do Programa Fome Zero mostrou que é aqui 
que a participação social é fundamental em dois sentidos. Primei-
ro, ao mobilizar as forças sociais progressistas das localidades, no 
sentido de direcionar o cadastramento das famílias para aquelas 
que realmente precisam, independentemente de favoritismos po-
líticos ou religiosos. Segundo, no sentido de assegurar a efetiva 
participação dos beneficiários no processo de construção das polí-
ticas públicas de desenvolvimento local, sem o que os programas 
de transferência de renda ficarão reduzidos a meros paliativos da 
situação de miséria em que se encontram, sem abrir novas alter-
nativas que lhes permitam sair dessa posição assistencialista.

BOX 4: Os comitês gestores como forma de controle social 

“Que estória é essa de escolher representante do meu município sem 
passar por mim? E o Prefeito não manda mais no município não?”

Indagações como a referida acima passou a seruma constante entre di-
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rigentes municipais das pequenas cidades (com até 75 mil habitantes) 
do Semiárido Nordestino, diante do processo de escolha de um repre-
sentante da sociedade civil para ser capacitado como Agente de Segu-
rança Alimentar do Programa Fome Zero. Esse agente foi o responsável 
pela implantação, no município, do Comitê Gestor do Programa Car-
tão Alimentação, responsável, entre outras atribuições, pelo zelo na 
qualidade do programa, evitando uso político dos cadastros de famílias 
beneficiárias. Esse comitê teve a representação de 2/3 da sociedade 
civil e 1/3 do poder público, a exemplo dos conselhos municipais. Mas 
tinha uma atribuição clara, que fortalecia e deixava mais transparente 
e participativa a seleção de beneficiários, já que o programa do gover-
no federal não dispunha de estruturas descentralizadas de gestão. Em 
2003, foram implantados 2.132 Comitês Gestores em todo o país10.

É evidente que o temor de perder o controle da situação, por parte do 
poder municipal, põe em xeque um modelo de mando local que tem 
se reproduzido mediante práticas clientelísticas de troca de favores no 
uso da coisa pública. Sentindo-se ameaçado pela perspectiva de gene-
ralização de uma nova prática de gestão das políticas públicas, onde 
é fundamental a participação da sociedade civil, alguns prefeitos dos 
grotões do semiárido nordestino preferem antecipar-se numa orques-
trada reação ao que se impõe do novo.

E esse novo vem com o anúncio da constituição de um Comitê Gestor 
Local que foi formado a partir da ação dos Agentes de Segurança Ali-
mentar, no qual seis dos seus nove membros são escolhidos entre os 
segmentos organizados da sociedade civil. Essa forma de escolha dos 
membros do Comitê Gestor local tem animado a população e irrigado 
o tecido social com a seiva da esperança de uma efetiva participação, 
de um povo que pela primeira vez sente que tem nas mãos o poder de 
decisão de suas vidas. E, como afirmava um dos Agentes de Segurança 
Alimentar, as sucessivas assembleias setoriais que se realizam entre os 
diferentes segmentos da sociedade tem possibilitado um verdadeiro 
espetáculo de cidadania. 

As pessoas não só atenderam ao chamamento das associações comu-
nitárias rurais e urbanas, sindicatos, organizações religiosas, conselhos 
comunitários etc., como acreditam que estão participando na cons-
trução de algo novo. E esse renascer de uma esperança e interesse 
de participação tem um sabor todo especial diante da realidade em 
que vivem, onde existe um sem-número de conselhos comunitários 

10.  Os comitês foram instâncias locais de controle social criados nos municípios do semiárido e outras 
localidades, com a participação de voluntários da sociedade civil, das famílias beneficiárias e do poder 
público local, visando o acompanhamento das famílias e a fiscalização do programa de transferência 
de renda. Envolveram mais de 19 mil voluntários, que tiveram a tarefa de mobilizar a sociedade para 
o Programa Fome Zero e avaliar a qualidade do cadastro de famílias preexistente.
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nos quais, por terem sido fomentados por meras conveniências buro-
cráticas, o que menos importava era a participação popular. Essa era a 
experiência acumulada de cidadania dessas populações.

E foi pela ação desses participantes voluntários dos Comitês Gestores 
que foram expostas as irregularidades contidas no Cadastro Único de 
cada município. E essa prática de expor as feridas do cadastro que deu 
suporte à implantação do Programa Cartão Alimentação (PCA) foi rei-
vindicada, por esses mesmos comitês, para ser aplicada, também, nos 
cadastros das outras políticas sociais. A sociedade agora quer saber 
quem são as famílias beneficiadas em todos os programas, como uma 
garantia básica de consolidação de uma política que se baseia na serie-
dade, transparência e dentro dos princípios de justiça social. 

É assim que está irrompendo a cidadania nos grotões do semiárido 
nordestino. É assim que se está construindo a participação popular.

[Baseado em: A cidadania que rompe dos grotões: o Comitê Gestor do 
Programa Fome Zero, de Aldenor Gomes, 2003.]

A institucionalidade das ações

Antes de mais nada, é preciso dizer que a implantação do 
programa segurança alimentar deve realizar-se em níveis nacio-
nal, estadual, regional e municipal simultaneamente, ou seja, um 
programa de segurança alimentar não pode ter cortes setoriais 
(ainda que tenha que dar prioridade a determinadas ações, como 
já discutimos anteriormente), nem permitir que as ações locais se 
descolem das demais ações complementares em âmbito regional 
e nacional.

Isso não significa, em absoluto, que todas as ações deverão 
ser desenvolvidas simultaneamente em todos os lugares. E muito 
menos que o conjunto de ações prioritárias a serem implantadas em 
uma região o seja também em outra, pelas próprias características 
socioeconômicas e demográficas.

É fundamental separar as medidas de política de segurança 
alimentar em pelo menos três grandes áreas distintas:

a)	zonas rurais e pequenos povoados (“cidades rurbanas”), 
onde predominam as ocupações agropecuárias. Aqui o 
enfoque deve privilegiar o apoio à produção de alimentos 
através da agricultura familiar, que quase sempre é um dos 
grupos mais importantes de pobres e miseráveis dos países 
latino-americanos;
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b)	zonas urbanas, constituídas pelas médias e grandes cida-
des, de 50 a 500 mil habitantes, onde há um desenvolvi-
mento considerável de atividades industriais e comerciais;

c)	zonas metropolitanas.

Gordillo (2003) destaca que os planos nacionais de segurança 
alimentar devem ser totalmente repensados, de forma a incorporar 
novas dimensões, garantindo que não ocorra dispersão de recursos 
ao mesmo tempo em que se obtém maior efetividade nas ações 
empreendidas. Segundo o autor, nos anos 1990 os países da Amé-
rica Latina viveram uma fase que pode ser caracterizada como de 
reformas de primeira geração. Reformas como a privatização das 
utilidades públicas, o ajuste fiscal das contas públicas, a liberaliza-
ção comercial e a descentralização administrativa foram motivadas 
por determinações de ordem macroeconômica e impactaram dire-
tamente no setor agrícola. Como consequência, houve uma profun-
da mudança nos sistemas de planificação, na pesquisa e extensão 
agropecuária e na política de administração dos recursos hídricos. 
Todavia, embora o setor público tenha recuado, o setor privado e o 
terceiro setor não conseguiram ocupar o espaço aberto pelas refor-
mas de primeira geração. 

Para Gordillo (2003), o grande desafio colocado para a Política 
de Segurança Alimentar é o de recompor uma base sobre a qual 
seja possível progredir em vista dos objetivos da “Cúpula Mundial 
da Alimentação” e da “Aliança contra a Fome”. Para uma ação mais 
imediata não basta atuar visando estimular apenas a produção de 
alimentos. Há que se trabalhar os aspectos ligados ao acesso aos 
alimentos juntamente com o problema da produção. Como se sabe, 
a fome é ao mesmo tempo causa e consequência da pobreza e, por-
tanto, os programas de combate à fome devem concentrar esforços 
também nas questões ligadas à geração e distribuição de renda. 

Um exemplo prático dessa mudança de orientação está sendo 
a reformulação dos Pesas – Programa Especial de Segurança Ali-
mentar, desenvolvidos pela FAO nos países de baixa renda. Atual-
mente a FAO desenvolve Pesas em mais de 25 países, nos quais 
se tem constatado a necessidade de muitas adaptações, as quais 
vêm sendo incluídas, como, por exemplo, a introdução de um Pesa 
urbano, que já está sendo desenvolvido na Venezuela, pensando a 
integração dos setores rural e urbano através do entendimento dos 
circuitos de distribuição (este tema será retomado adiante).
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No entanto, muito mais pode ser feito se considerarmos a ne-
cessidade de implementar profundas reformulações na forma de 
operação dos programas de desenvolvimento. De modo geral, há 
uma profusão de programas que competem entre si e não possuem 
nenhuma coordenação ou instância de discussão comum. Para evi-
tar a dispersão de recursos, Gordillo (2003) recomenda uma agen-
da compartilhada e uma nova institucionalidade a ser construída. 
Nesse novo quadro de planejamento alguns aspectos fundamentais 
devem ser levados em conta, como segue: a) a necessidade de dar 
maior atenção às questões de gênero, pois em muitos casos cabe 
às mulheres maiores responsabilidades pela administração dos re-
cursos e ajudas; b) a necessidade de introduzir novas formas de 
avaliação das intervenções públicas, quantificando riscos e avanços 
nas formas de organização das comunidades beneficiadas; e c) os 
aspectos do desenvolvimento territorial, com suas potencialidades 
e oportunidades de desenvolvimento endógeno. 

Em seguida vamos analisar as possibilidades de inserção institu-
cional de um novo modelo de programa de combate à fome como foi 
aquele proposto pelo Programa Fome Zero no Brasil a partir de 2003.

A inserção institucional
A experiência de elaboração e implantação do Programa 

Fome Zero mostra pelo menos três etapas distintas e combinadas 
entre si:

a)	Formulação de proposta na qual se mobilizam os experts 
nacionais e internacionais sobre o tema: essa proposta 
deverá conter, além do diagnóstico, as metas, os recursos 
disponíveis e o desenho das principais políticas a serem 
implementadas.

b)	Consulta pública para discussão e reformulação da propos-
ta, em que se busca obter um “consenso mínimo” entre 
instituições (igrejas, governos, sindicatos e personalidades 
públicas) e entidades privadas (ONGs, empresas relaciona-
das ao setor de abastecimento), com o objetivo de mobili-
zar a sociedade civil organizada e criar redes de apoio para 
um Programa de Segurança Alimentar e Combate à Fome e 
seu horizonte de implementação.

c)	Criação de um órgão executivo de governo com atribuição 
tanto de articular as estruturas preexistentes como de imple-
mentar as políticas específicas de segurança alimentar.
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Há muita controvérsia acerca da amplitude das ações desse 
órgão executivo, bem como do seu status institucional. O Progra-
ma Fome Zero definiu que deveria ser implementado, em primeiro 
lugar, um Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Consea) que articulasse todos os órgãos governamentais relacio-
nados com representantes da sociedade civil organizada (igrejas, 
sindicatos, ONGs, organizações empresariais, personalidades etc.); 
e, segundo, uma secretaria executiva subordinada diretamente ao 
Presidente da República, que teria o papel de articular as políticas 
existentes.

Todavia, o diagnóstico formulado pela equipe de transição do 
governo Lula apontou que, das cinco políticas consideradas funda-
mentais para a implantação de um programa de segurança alimen-
tar – a saber, transferência de renda, apoio à agricultura familiar, 
acompanhamento de saúde e nutrição, educação alimentar e abas-
tecimento urbano –, ou não estavam operando ou tinham dentro 
deles mesmos um grau muito elevado de dispersão de recursos, 
propósitos e metas, ou seja, a implantação de uma política de se-
gurança alimentar exigia não apenas a coordenação dos programas 
preexistentes, mas uma profunda reformulação deles e até mesmo 
a implantação de novos programas11.

O resultado foi a implantação de um Ministério Extraordiná-
rio de Segurança Alimentar e Combate à Fome durante o primeiro 
ano de governo, substituído posteriormente por um Ministério do 
Desenvolvimento Social, que engloba hoje em dia as áreas de trans-
ferência de renda (já unificada), assistência social e segurança ali-
mentar. Embora ainda seja cedo para uma avaliação, esse desenho 
institucional, todavia, teria levado a um excessivo dimensionamen-
to das políticas de transferência de renda e de assistência social, em 
detrimento da política de segurança alimentar stricto sensu. Uma 
alternativa descartada na primeira reforma ministerial do início de 
2004, em nome de uma maior centralização que permitisse reduzir 
o excessivo número de ministros (cerca de 30), era a junção das 
políticas de transferência de renda e de segurança alimentar num 
mesmo ministério – de preferência extraordinário, privilegiando, 

11. Talvez o exemplo paradigmático seja o dos programas de transferência de renda. No início de 
2003 existiam nada mais nada menos que seis programas operando em escala nacional, cada um 
com uma clientela distinta e sem compatibilização entre eles: bolsa escola, bolsa alimentação, bolsa 
renda, programa de erradicação do trabalho infantil e cartão alimentação e vale-gás. Sem falar nos 
programas de assistência social, os chamados benefícios de prestação continuada para os idosos e 
deficientes físicos.
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assim, a vinculação à Presidência da República, deixando a política 
de assistência (apenas com os benefícios de prestação continuada) 
vinculada ao Ministério da Previdência Social, de onde era originá-
ria. Além de serem sistemas de transferência de renda completa-
mente diferentes12, a junção desses programas com o de segurança 
alimentar acentuaria o papel assistencial dessas políticas públicas, 
que são muito distintas na sua concepção, uma vez que uma se re-
fere à transferência (voluntária ou não) de renda e, por conta disso, 
necessariamente focalizada, ao passo que a política de segurança 
alimentar tem por objetivo exatamente a universalização do direito 
humano a uma alimentação adequada.

Tarefa 4: Levantar as distintas inserções institucionais dos progra-
mas de segurança alimentar existentes, bem como dos programas 
de abastecimento, de apoio à agricultura familiar, de acompanha-
mento em saúde e nutrição, de transferência de renda e de assis-
tência social.

Uma questão que precisa ser tratada ainda dentro do aspecto 
da inserção institucional da política de segurança alimentar e dos 
programas a ela relacionados é o da integração com o setor priva-
do. Como já dissemos, o Programa Fome Zero criou também no 
Consea, o locus de articulação do governo com a sociedade civil 
organizada. Mas alguns segmentos sociais – em particular setores 
do empresariado, do movimento sindical e das igrejas e instituições 
filantrópicas − também têm uma atuação que pode ser convergen-
te para os objetivos do programa, desde que articuladas, de forma 
a evitar o viés assistencial. Cada uma dessas instâncias tem suas 
especificidades e interesses agrupados em torno do que se conven-
cionou chamar de responsabilidade social13.

Os empresários chamados a participar de um programa con-
siderado prioritário praticam uma espécie de “marketing do bem”, 

12. No caso brasileiro, as transferências de renda voluntárias fazem-se diretamente do orçamento 
geral do governo federal a uma conta bancária do beneficiário, que é selecionado a partir dos critérios 
de renda fixados pelo programa, no caso do Programa Bolsa Família (que unificou os seis programas 
de transferência voluntária antes existentes). As transferências de renda relativas aos benefícios de 
prestação continuada são frutos de “fundo a fundo”, ou seja, do governo federal para um fundo es-
pecífico do programa no qual o beneficiário está inscrito a partir de um direito individual demandado. 
Esse fundo é administrado por conselhos nos vários níveis de governo, com participação de membros 
da sociedade civil. A experiência tem demonstrado que prefeitos controlam essas instâncias locais, 
utilizando, muitas vezes, os recursos para ações clientelísticas.

13.  Ver a respeito o site <www.fomezero.org.br>.
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que tem papel muito importante na percepção da opinião pública 
em relação às ações desenvolvidas pelo governo. As parcerias aí 
firmadas podem não corresponder ao aporte de recursos muitas 
vezes esperado, mas extrapolam em muito a visibilidade e simpa-
tia que agregam.

BOX 5: Projeto Cisternas: um exemplo de parceria empresarial para a 
segurança alimentar 

O projeto nasceu no ano de 2001, partindo de experiências locais que 
mostravam a viabilidade de utilizar a água armazenada no período de 
chuvas para o abastecimento das famílias da região semiárida do Brasil 
durante o ano inteiro. Até então, algumas ONGs já trabalhavam na ca-
pacitação e organização de mutirões para construção de cisternas para 
o semiárido; esse trabalho era liderado pela Cáritas, que mantinha uma 
estrutura e repasses de recursos regulares para o programa. 

Nesse ano foi criada a ASA − Articulação do Semiárido, reunindo 700 
entidades de vários estados do Nordeste e norte de Minas Gerais, e foi 
lançado o P1MC – Programa 1 Milhão de Cisternas, que é administrado 
por uma entidade que tem o mesmo nome. O objetivo era construir 
esse número de cisternas em 5 anos, por meio de sistemas locais de 
produção de insumos, treinamento e profissionalização de moradores e 
administração compartilhada dos recursos. Esse programa traria benefí-
cio direto para 8 milhões de pessoas em uma área de 900 mil km2.

Com o lançamento do Projeto Fome Zero por parte do governo federal 
no ano de 2003, a Febraban − Federação Brasileira de Bancos enten-
deu que o apoio ao P1MC seria a forma mais direta e articulada de o 
setor financeiro se engajar na luta contra a fome. Dessa maneira, a 
Febraban se comprometeu a doar recursos, treinar técnicos e garantir 
os meios materiais para a construção de 10 mil cisternas. Todavia, dado 
o sucesso da iniciativa, a Febraban assinou compromisso para a viabili-
zação de mais 10 mil cisternas a partir de 2004. 

Cada cisterna de 16 mil litros tem os custos totais, incluindo despesas 
administrativas, de aproximadamente US$ 500, sendo que a Febraban 
está investindo no P1MC um total de US$ 10 milhões. Desse valor, 
segundo a legislação brasileira, muito pouco pode ser abatido do im-
posto a pagar das empresas participantes. 

Para a viabilização do projeto a Febraban contribuiu repassando tam-
bém a sua experiência administrativa na gestão financeira e de recursos 
humanos. Foram constituídas 48 UEL − Unidades Executoras Locais, com 
técnicos, computadores, automóveis e motocicletas, com o intuito de 
cadastrar as famílias, treinar pedreiros e animadores para que as obras 
pudessem realizar-se dentro do cronograma, com a maior eficiência.
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A participação da Febraban na iniciativa foi fundamental, pois instituiu 
um regime de produção e uma rotina para o desenvolvimento do pro-
jeto. Com a adesão da Febraban outras empresas também se sentiram 
motivadas e o projeto cresceu rapidamente. Atualmente, a Febraban já 
estuda uma nova ampliação do projeto envolvendo outras entidades, 
como a “Apoio Fome Zero” visando envolver os clientes e fornecedo-
res dos bancos filiados à entidade.

O movimento sindical contribui muito com a mobilização so-
cial, apontando, também, uma legitimidade às ações de arrecadação 
de alimentos e outras campanhas do programa. Finalmente, as igrejas 
e instituições filantrópicas constituem uma vasta rede de entidades 
que aportam um capital social inestimável para a operacionalização 
do programa em função da capilaridade que possui. Essas instituições 
são fundamentais para se poder chegar aos “pobres invisíveis”, que 
são aquelas famílias mais pobres que não têm sequer sua documen-
tação civil básica que permite cadastrá-los como beneficiários dos 
distintos programas sociais. No Programa Fome Zero, por exemplo, 
essas entidades tiveram presença ativa, tanto na mobilização social 
por meio da participação nos Comitês Gestores, como no processo de 
arrecadação/distribuição de alimentos e na identificação das famílias 
excluídas do cadastro14.

Expectativas e capacidade operacional do Estado

Como já vimos anteriormente, o apelo político para uma pro-
posta de combate à fome é muito forte, mas também cria expectati-
vas impossíveis de serem contidas dentro dos marcos institucionais 
disponíveis15.

14. Uma das causas mais importantes da exclusão do cadastro era a falta de documentação da famí-
lia, especialmente das mulheres. Para isso criou-se uma parceria do antigo Ministério da Segurança 
Alimentar com a Secretaria de Direitos Humanos, os Ministérios da Justiça e da Defesa, a Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres, a Associação dos Notários e Registradores de Pessoas Naturais 
do Brasil (Arpen) e os Corregedores-Gerais de Justiça de dez estados (AC, AL, BA, CE, MA, PB, PE, 
PI, RN e SE). A identificação das famílias sem documentação era feita pelos Comitês Gestores do 
Fome Zero ao cadastrar os beneficiários. Os Comitês gestores foram capacitados com um Manual de 
Orientação ao Monitor, com informações sobre a obtenção do registro de nascimento para aqueles 
que não o possuíam ou o haviam perdido.

15.  Até porque, como bem disse o Betinho, “quem tem fome tem pressa”. A experiência brasileira 
de implantação do Programa Fome Zero mostrou que a “impaciência” maior e a pressão por fazer 
não vêm exatamente dos “excluídos”, até porque eles não se encontram, em geral, muito organi-
zados. Mas veio da mídia em geral, tentando mostrar que o programa “não estará dando certo” 
talvez para reafirmar que a questão da fome não tem solução – ou, ainda, que cada um tem a “sua” 
solução para o problema da fome.
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A essa exacerbação das expectativas geradas pela bandeira 
de combate à fome soma-se a perda da capacidade operacional dos 
Estados nacionais depois da década de reformas e privatizações que 
atingiu toda a América Latina (ver, a respeito, GORDILHO, 2003). 
Como legado dessas transformações, chegamos ao século XX com 
os Estados nacionais bastante enfraquecidos na sua capacidade de 
operar na ponta, uma vez que dispõem de poucos instrumentos 
institucionais para tal. A falta de empresas públicas na área de abas-
tecimento, por exemplo, faz com que o papel do poder público na 
área de abastecimento social venha a ser apenas a de financiador e 
normatizador dos grupos privados que operam nesse setor. O mes-
mo pode-se dizer dos programas de transferência de renda quando 
o país não dispõe de um banco público com a necessária capilarida-
de para atingir as famílias residentes nas áreas mais pobres.

Soma-se ainda a lógica perversa de que o setor privado pode 
fazer tudo o que não é proibido, ao passo que os governos apenas 
aquilo que lhex é explicitamente permitido pela legislação vigente, 
legislação essa que quase nunca incorpora o direito humano à ali-
mentação e muito menos fornece os instrumentos legais que ampa-
rem a atuação do poder público no sentido de garantir esse direito 
a todos os cidadãos.

O resultado inevitável é que, além de ter de construir par-
cerias com os segmentos antes mencionados, o poder público 
acaba delegando a organizações não governamentais o papel de 
implementar suas políticas sociais, entre as quais a de segurança 
alimentar. O grande problema é que uma parte importante des-
sas ONGs, se não a sua grande maioria, não passa de grupos de 
interesses privados que terminam por fracionar a implantação da 
política de segurança alimentar quando não a subordinam a seus 
próprios interesses.

Tarefa 5: Investigar o papel das organizações não governamentais 
e suas principais áreas de atuação, bem como dos organismos inter-
nacionais de apoio. A hipótese é que em boa parte das vezes, ainda 
que apresentem abordagens inovadoras, a excessiva fragmentação 
das ações empreendidas pelas ONGs e o caráter pontual das inter-
venções poucos benefícios materiais trazem para o alívio da situa-
ção geral de insegurança alimentar das populações beneficiárias, 
mas podem ser importantes parceiros na operacionalização e fisca-
lização dos programas.
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Algumas políticas existentes nos países da 
América Latina e do Caribe 

A persistente situação de insegurança alimentar exige um 
constante repensar sobre suas causas e sobre as políticas que têm 
sido apresentadas para a região. Observando-se a maioria dos paí-
ses latino-americanos, é tarefa cada vez mais difícil estabelecer uma 
correlação entre insegurança alimentar e domicílio (ou atividade) 
rural. De modo geral, podemos afirmar que o ciclo da pobreza e 
insegurança alimentar pode ser encontrado em todas as partes e 
por toda a região. Entretanto, com o crescimento da urbanização, e 
dada a queda no ritmo de geração de oportunidades de trabalho e 
emprego e também da oferta de “bens públicos”, especialmente de 
serviços educacionais e de saúde, a pobreza absoluta vem crescen-
do nas cidades de forma bastante acelerada16.

Quando analisamos os principais movimentos envolvidos nas 
políticas de luta contra a fome e pobreza na região, observamos 
que há poucos resultados obtidos. Na situação crônica de crise pela 
qual vem passando a América Latina nas últimas décadas, a pobreza 
rural efetivamente aumentou. Nos países em que a pobreza rural di-
minuiu, essa redução se explica pela emigração dos pobres para as 
cidades. A experiência mostrou que não se trata apenas de articular 
políticas de geração de emprego. Outro elemento importante é que 
intensificar o acesso a terra é um fator determinante para a redução 
de boa parte da pobreza na América Latina.

Analisando-se as modalidades de programas aplicados na re-
gião nos últimos anos, podemos separá-los em cinco grandes gru-
pos segundo o seu âmbito de atuação. São eles: Fomento Produtivo, 
Fundos de Inversão Social, Transferências Diretas, Programas de 
Conservação do Meio Ambiente e Participação Comunitária.

Segundo Ramirez (2003), as políticas de corte assistencialista 
e de aplicação focalizada não têm mostrado resultados eficazes. O 
mesmo pode-se dizer quando essas políticas visam apenas o curto 
prazo sem um esforço maior de médio e longo prazo. No que se re-
fere à metodologia de ações, observa-se um descompasso entre as 
propostas de corte produtivista e a realidade do mercado, que é po-
bre e descoordenado para determinados tipos de produtores. Nesse 

16. Ver, a esse respeito, BELIK & DEL GROSSI, 2003. Esse trabalho ilustra o caso brasileiro, mostrando 
que a pobreza está migrando para as cidades, sendo que há um hiato de renda mais acentuado nas 
pequenas e médias cidades. 
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sentido, há uma transição dos programas tradicionais de crédito e 
assistência técnica para as propostas na linha do desenvolvimento 
territorial rural (DTR) integrado e autossustentado. Finalmente, no 
que se refere à execução dessas políticas, a intervenção direta dos 
governos é sem dúvida necessária, mas em muitos casos a ação em-
preendida tem-se mostrado lenta e burocratizada17, abrindo espaço 
para um novo paradigma baseado na terceirização de serviços e nos 
custos compartilhados pelos beneficiários.

Por outro lado, a crescente exigência dos países desenvolvi-
dos, quanto à qualidade dos alimentos, aos controles sanitários, ao 
controle de origem, à profissionalização dos negociadores interna-
cionais, requer cada vez mais dos países maior especialização e pro-
fissionalização das atividades. Nestas matérias, justamente, que os 
países latino-americanos têm limitações. Segundo a UNCTAD, os pa-
íses em desenvolvimento necessitam aprimorar sua legislação, seu 
treinamento, sua infraestrutura e sua participação nas negociações 
internacionais, visando não apenas adquirir o know-how para satis-
fazer as demandas dos países desenvolvidos quando são legítimas, 
mas poder desafiá-las na OMC quando são protecionistas (PRES-
SER, 2003). Neste aspecto, os países da América Latina ainda estão 
em fase bastante inicial neste processo de qualificação. 

No entanto, a crítica maior com relação a este grupo de ações 
é a excessiva ênfase que os países em desenvolvimento dão à busca 
pela redução das barreiras tarifárias e não tarifárias internacionais 
dos países desenvolvidos para redução da pobreza e da fome. Não 
há evidência de que o maior acesso aos mercados internacionais le-
vará necessariamente à melhor distribuição de renda e à redução da 
pobreza. Ao contrário. Devido à característica ainda dualista entre 
agricultura empresarial especializada e agricultura de pequeno porte 
diversificada nos países da América Latina, e à extrema concentra-
ção de renda, a tendência é de que a maior abertura beneficie mais 
o setor exportador, que tradicionalmente está ligado ao setor empre-
sarial e de grande porte, aumentando ainda mais a desigualdade de 
renda nos países. Mesmo que esta abertura resulte em ampliação 
das divisas e de recursos disponíveis nos orçamentos federais, não 
há garantias de que estes recursos sejam aplicados em programas 
de segurança alimentar e combate à fome exitosos. Além disso, há 
a possibilidade de ocorrer aumento dos preços dos alimentos nesses 

17. Um exemplo disso é a questão da operacionalização do cadastro único dos beneficiários dos 
programas de transferência de renda, em geral operados por bancos públicos. 
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países, prejudicando a população residente nas áreas urbanas, e, 
especialmente, países com elevada população pobre residente nas 
áreas urbanas, como é o caso dos países da América Latina de gran-
de porte18. 

Os Pesas (Programas Especiais de Segurança Alimentar), já 
mencionados anteriormente, são programas com foco no estímulo 
à agricultura de base familiar implantados pela FAO desde 1994, vi-
sando o atendimento das metas da Cúpula Mundial da Alimentação, 
e que hoje estão presentes em mais de 70 países. A premissa do 
programa é de que a produtividade dos pequenos agricultores dos 
países em desenvolvimento pode aumentar consideravelmente com 
a introdução de mudanças tecnológicas, melhorando sua inserção 
econômica, gerando excedentes e contribuindo para o crescimento 
da economia rural. Entre os temas trabalhados estão: melhor apro-
veitamento da água, intensificação dos sistemas de produção e di-
versificação dos sistemas agrícolas.

No entanto, mesmo diante dos enormes avanços no desenho 
e na definição conceitual desses programas, que são inicialmente de 
caráter localizado, os países que os adotaram ainda não consegui-
ram passar da primeira fase de caráter experimental, por diversos 
problemas, incluindo os de ordem orçamentária. Por isso seu alcan-
ce acaba sendo muito reduzido em relação ao seu potencial, embora 
estes prevejam uma segunda etapa de ampliação e nacionalização 
dos programas. Avaliação da FAO (FAO-ROMA, 2003) indica que um 
número expressivo de países em desenvolvimento tem procurado 
a FAO para apoio no desenho de  programas de base nacional com 
recursos próprios, e reconhecem as políticas de apoio à agricultura 
familiar de pequena escala como fundamental para a segurança ali-
mentar, a redução da pobreza e a utilização sustentável dos recursos 
naturais.

Desta forma, a FAO está se preparando para novos desafios 
neste campo, no sentido de:

	 priorizar os projetos com função estratégica e catalisadora, 
direcionando os recursos existentes; 

	 promover a formação de alianças nacionais de luta contra a 
fome; 

	 garantir a máxima sinergia entre os projetos da FAO que 
contribuem para melhorar a segurança alimentar;

18. É o que demonstra o estudo do Instituto de Economia Internacional dos EUA citado em “Estudo 
questiona ganho de abertura agrícola” (Folha de S. Paulo, 20 jun. 2004).

Sugestões para a formulação de uma política de segurança alimentar 
na América Latina



Fome Zero
A Experiência Brasileira

350

Fome Zero: 

	 mobilizar os países de forma que ampliem sua participação 
com recursos junto ao Fundo Fiduciário da FAO para Segu-
rança Alimentar;

	 encorajar os países comprometidos a reduzir a fome a em-
preenderem projetos ou programas nacionais de segurança 
alimentar, para todo o território; 

	 aperfeiçoar a coordenação da atuação das representações 
da FAO e dos coordenadores dos Pesas, visando maior si-
nergia e articulação entre os projetos nacionais e interna-
cionais.

Conclusões e recomendações

Segue um conjunto de observações e recomendações que po-
derão auxiliar no planejamento das Políticas de Segurança Alimen-
tar na América Latina, bem como no desenvolvimento de novos 
estudos sobre o tema, a saber:

i.	 Há um reconhecimento de que a situação alimentar e nu-
tricional na América Latina experimentou uma piora nos 
últimos anos. No conjunto geral dos países da região a tra-
jetória de redução dos níveis de desnutrição infantil e sub-
nutrição não se confirmou, dificultando o atendimento das 
metas do milênio. Da mesma forma, os níveis de pobreza 
rural continuam elevados. Esses elementos levam à neces-
sidade de repensar as políticas de segurança alimentar até 
então utilizadas.

ii. Os programas de combate à fome devem trabalhar com 
o conceito de segurança alimentar para algo muito além 
das atividades de produção e acesso aos alimentos. Nesse 
particular, as questões ligadas à qualidade dos alimentos, 
educação para o consumo e informação nutricional estão 
diretamente ligadas à segurança alimentar, tendo em vis-
ta que vêm crescendo as porcentagens de obesos e por-
tadores de diabetes e outras doenças decorrentes da má 
nutrição. Também são fundamentais programas de trans-
ferência de renda para garantir o acesso à alimentação das 
famílias mais pobres, um programa de estímulo aos agricul-
tores familiares, um sistema de acompanhamento de saúde 
e nutrição e um programa de abastecimento local.
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iii.	A participação mais ativa dos países latino-americanos na 
discussão internacional sobre a inocuidade dos alimentos 
deve permitir uma posição mais igualitária nos confrontos 
estabelecidos pelas barreiras não tarifárias às exportações 
de produtos agrícolas. Atualmente, os países desenvolvidos 
– que são importadores de produtos agrícolas − dominam 
os fóruns internacionais estabelecendo normas e padrões – 
muitos deles irrealistas −, com objetivos estritamente co-
merciais. Para a região, o passo inicial seria a coordenação 
das políticas nacionais, a criação de certificados de inocuida-
de únicos e reconhecidos e, mais importante, a eliminação 
das barreiras internas entre os países do mesmo bloco.   

iv.	É importante, a exemplo do Programa Fome Zero do gover-
no federal brasileiro, que a política de segurança alimentar 
se afirme como política transversal (e não meramente se-
torial − no caso, geralmente vinculada ao setor agrícola 
− nem assistencial), como centro do planejamento de um 
governo. A meta de erradicar a fome é de todo o governo, 
fortalecida com uma figura presidencial que a priorize de 
fato. A segurança alimentar envolve aspectos ligados à pro-
dução alimentar, à distribuição, ao consumo de alimentos, 
à saúde, à educação e, principalmente, ao desenvolvimen-
to. Pois só com desenvolvimento poderemos erradicar de 
vez a fome no país. Portanto, o orçamento do governo deve 
estar subordinado a esta meta, e não o contrário. E as me-
tas de cada ministério e cada órgão se somam, formando 
um resultado único. Este é o grande desafio. 

v.	 Ao mesmo tempo, construir uma Política Nacional de Se-
gurança Alimentar também revela um caráter setorial es-
tratégico. Portanto, à medida que esteja sendo formulado, 
é importante ter um órgão específico que a coordene, com 
orçamento específico para as políticas específicas, prefe-
rencialmente, também, não ligado a apenas um setor pree-
xistente: agricultura ou assistência social, por exemplo. 

vi.	Isto está também relacionado à importância de diferenciar 
a insegurança alimentar da fome e esta também da pobre-
za. São conceitos diferentes que exigem atuações diferen-
ciadas por parte do setor público. A incorporação maior da 
conceituação da segurança alimentar e da noção do direito 
humano à alimentação, permitiria vislumbrar mais facil-
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mente a necessidade das políticas específicas e de estrutu-
ras e legislações específicas. 

vii. No caso da América Latina, onde não há, historicamente, 
uma cultura da organização e da participação civil consoli-
dada, é fundamental que estas políticas tenham um caráter 
participativo e emancipatório. Fortalecer os laços com a co-
munidade local, promover mecanismos de gestão compar-
tilhada entre poder público e sociedade civil torna-se um 
requisito necessário. Isto porque a fome não é apenas um 
fenômeno estatístico ou biológico. É também político. Não 
é apenas um atraso no acesso aos bens de consumo, mas 
de privação da cidadania. Ela é a consequência estrutural 
de um modelo de desenvolvimento perverso, que gera pri-
vilégios e privações. O envolvimento das comunidades na 
formulação, acompanhamento e fiscalização dos progra-
mas confere cidadania e emancipação futura.

viii. A experiência de Pesas por parte de equipes da FAO, pre-
sentes em toda a América Latina, tem uma avaliação po-
sitiva, resultando no acúmulo para preparação de planos 
nacionais ou regionais de segurança alimentar ou mesmo 
intervindo em aspectos pontuais da estratégia de combate 
à fome e à pobreza rural. 

ix.	Torna-se fundamental implementar políticas de segurança 
alimentar voltadas para as áreas urbanas. Com a crise dos 
modelos de intervenção pública no campo do abastecimento 
novas iniciativas foram lançadas e muito do que tem sido 
feito deve ser repensado e reavaliado. A divisão de papéis en-
tre público e privado é muito importante quando se trabalha 
nas questões ligadas à ampliação dos programas urbanos, 
uma vez o abastecimento nos centros urbanos é feito basi-
camente pelo setor privado, por meio dos supermercados. 
No entanto, deve-se ter em conta que, nas grandes cidades, 
o problema da insegurança alimentar está mais fortemente 
relacionado às inadequadas condições gerais de vida das fa-
mílias, associadas ao local de moradia (sem acesso a água 
encanada, saneamento, transporte público) e condições de 
trabalho precárias e baixa remuneração. Portanto, políticas 
de geração de emprego, aumento real do salário mínimo, e 
aquelas voltadas para habitação e saneamento têm um papel 
fundamental nessas localidades.
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x.	Nas cidades médias e pequenas, o Programa de Aquisi-
ção de Alimentos e seu relacionamento com os programas 
alimentares institucionais é um bom exemplo de política 
que tem resultado tanto para melhoria da renda dos agri-
cultores quanto para melhoria dos padrões alimentares da 
população em geral. A criação de mercados institucionais, 
como feiras, varejões e sacolões também figuram nesse rol 
de políticas que estimulam as duas pontas.

xi.	Para finalizar, é importante ressaltar que, especialmente no 
caso da América Latina, é fundamental associar as políticas 
de segurança alimentar com implantação simultânea de po-
líticas massivas de distribuição de renda. A raiz estrutural da 
fome e da insegurança alimentar está na estrutura desigual 
da renda e na sua perpetuação e aprofundamento. Portanto, 
as políticas estruturais e as opções de governo para o desen-
volvimento, mesmo que com recursos escassos, deve ser si-
multânea, com o risco de não se atingir a raiz do problema.
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O lançamento do “Projeto Fome Zero – uma proposta de 
política de segurança alimentar para o Brasil”, feito pelo 
então candidato a presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em 
outubro de 2001, expressava o amadurecimento das dis-
cussões e propostas sobre a temática da segurança alimen-
tar e do combate à fome, transformando-a em prioridade 
nacional a ser abordada pela ação planejada e decisiva do 
Estado, impulsionada pela participação social.

Com a vitória eleitoral do Presidente Lula em 2003, o 
projeto Fome Zero transforma-se na principal estratégia 
governamental para orientar as políticas econômicas e 
sociais do país, tendo início uma inflexão com a supera-
ção da antiga dicotomia entre elas. Políticas estruturais e 
emergenciais no combate à fome e à pobreza começam a 
ser integradas. Novas políticas diferenciadas para a agri-
cultura familiar são implementadas, e é construída uma 
legislação-base para a política nacional de segurança ali-
mentar e nutricional.

Este livro, que compõe a Série NEAD Debate, apresenta 
alguns textos fundamentais para entender a experiência 
brasileira do Fome Zero em diferentes momentos desta 
trajetória de oito anos de implantação como Programa de 
Governo, reunindo a reflexão sob diversos aspectos, como 
a mobilização de segmentos diversos da sociedade, o papel 
da agricultura familiar, os avanços e desafios, dentre outros.

NEAD

O Núcleo de Estudos Agrários 
e Desenvolvimento Rural do 
Ministério do Desenvolvimento 
Agrário – NEAD/MDA é um es-
paço de reflexão, divulgação e 
articulação institucional com di-
versos centros de pesquisa, uni-
versidades, organizações não-
governamentais, movimentos 
sociais e agências de coopera-
ção, nacionais e internacionais.

As ações do Núcleo são orien-
tadas pelo desafio de contribuir 
para ampliar e aperfeiçoar as 
políticas públicas de reforma 
agrária, de fortalecimento da 
agricultura familiar, de promo-
ção da igualdade e do etnode-
senvolvimento das comunida-
des rurais tradicionais.

Com o objetivo de contri-
buir para uma nova agenda de 
desenvolvimento, estimular o 
debate e a participação social, 
e democratizar o acesso às in-
formações, a parceria entre o 
NEAD/MDA e mais de 70 cen-
tros permite produzir e publicar 
estudos e pesquisas, disponibili-
zar ao público bases de dados, 
realizar seminários, dentre ou-
tras iniciativas.

Algumas das temáticas tra-
tadas no âmbito das coopera-
ções institucionais são: questão 
agrária; integração regional e 
negociações internacionais; me-
mória e cultura popular; gênero 
e desenvolvimento rural; e nova 
dinâmica do meio rural.

Acesse o Portal 
www.nead.gov.br

FAO

A Organização das Nações 
Unidas para a Agricultura e a 
Alimentação (FAO) conduz as 
atividades internacionais que 
buscam erradicar a fome. A ser-
viço dos países desenvolvidos 
e em desenvolvimento, a FAO 
atua como um fórum imparcial 
onde todos os países se reú-
nem como iguais para negociar 
acordos e debater políticas. A 
FAO também é uma fonte de 
conhecimentos e de informa-
ção. A Organização ajuda paí-
ses em desenvolvimento e paí-
ses em transição a modernizar 
e melhorar suas atividades agrí-
colas, florestais e pesqueiras, 
com o fim de assegurar uma 
boa nutrição a todos. Desde 
sua fundação em 1945, a FAO 
tem prestado especial atenção 
ao desenvolvimento das zonas 
rurais, onde vivem 70% da po-
pulação mundial pobre e que 
passa fome.

Na América Latina e Caribe, 
a FAO tem apoiado os países a 
construir, avaliar e implemen-
tar projetos, programas, polí-
ticas e marcos legais nas áreas 
de agricultura e alimentação. 
No Brasil, a FAO apoiou a im-
plantação do Programa Fome 
Zero e, em diversos países, con-
tribuiu à formulação de leis de 
segurança alimentar nos parla-
mentos nacionais.

As principais linhas de tra-
balho da FAO na região são o 
fortalecimento da agricultura 
familiar, a promoção da segu-
rança alimentar e nutricional, 
a adaptação à mudança cli-
mática e o combate a doenças 
transfronteiriças.


